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A Sua Excelência o Senhor

MARIO HENREQUE MARINE REALI

Presidente da Câmara Municipal de João Neiva

Assunto: Processo TC nº 2794/2023 - Parecer Prévio TC-137/2024 (Recurso de
Reconsideração)

Processo TC nº 2409/2021 —— Parecer Prévio "TC-01712023 (PCA)

Senhor Presidente,

Encaminhamos, nos termos do art. 129 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas,
cópia do Parecer Prévio TC-137/2024, do Parecer do Ministério Público de Contas
5054/2023 e da Instrução Técnica de Recurso 357/2023, prolatados no processo TC nº
2794/2023, que trata'de Recurso de Reconsideração; e ainda do Parecer Prévio TC-
017/2023, do Parecer do Ministério Público de Contas 5194/2022, da Instrução Técnica
Conclusiva 3956/2022 e do Relatório Técnico 62/2022, prolatados no processo TC nº
2409/2021, que trata de Prestação de Contas Anual —— exercício de 2020, da Prefeitura de
João Neiva.

Após o julgamento das contas pelo Legislativo Municipal, solicitamos o encaminhamento &
esta Corte. nos termos do art. 79 da Lei Complementar Estadual nº 621/2012, c/c art. 131
do Regimento interno deste Tribunal de Contas, de cópia do ato de julgamento e da ata da
sessão correspondente, com a relação nominal dos Vereadores presentes e o resultado
numérico da votação.

Atenciosamente,

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR

Secretário Geral das Sessões

(Por delegação — Portaria N nº 021/2011)

ANESSA DE OLIVEIRA:sinado por ÍBEIRO
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DIREITO CONSTITUCIONAL - CONTROLE EXTERNO _

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - PARECER PRÉVIO

00017I2023—6 (TC 0240912021-5) - CONHECIMENTO _

NEGAR PROVIMENTO —- CIÉNCIA - ARQUIVAR. -

VOTO DO RELATOR

O EXMO. SR. CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO:

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de Recurso de Reconsideração interposto pelo Ministério Público de

Contas do Estado do Espírito Santo, tendo em vista O Parecer Prévio 00017/2023—6 6

— Segunda Câmara, proferido no Processo TC 02409/2021—5, que recomendou ao
Legislativo Municipal a aprovação com resSaIvas das contas da Prefeitura de João

Neiva, sob responsabilidade de Otávio Abreu Xavier, no exercício de 2020, in verbis:

1. PARECER PRÉVIO TC—17i2023-6

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do

Tribuna! de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da

Segunda Câmara, ante as razões expostas, em:

Conferência em www.tcees.tc.br ' .' '

Assinado por
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13%. MANTER, sem macular as contas, os indicativos de irregularidades de

que tratam os itens 9.1 e 9.3 da [TC, bem como os itens 2.1 a 2.9 desta
decisão, conforme razões externadas;

1.2. DEtXAR de EXPEDlR DETERMINAÇÃO quanto ao item 3.4.2.1 do

Relatório Técnico 183i2022 (não aplicação do mínimo constitucional de

25% dos recursos provenientes de impºstos na educação) —— aplicação a

menor, no valor de R$ 2.304.638,61, passível de reposição até o exercício de

2023, nos termos do parágrafo único do art. 119 do ADCT da Constituição

Federal;

1.3. Emitir PARECER PRÉVIO dirigido à Câmara Municipal de João Neiva

recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVA da Prestação de Contas

Anuat da Prefeitura Municipal, relativa ao exercício de 2020, sob a

responsabilidade do Sr. Otávio Abreu Xavier, Prefeito Municipal, nos termos

do artigo 80, inciso ll, da Lei Comptementar Estadual nº 621/2012, em razão

da mantença dos indicativos de irregularidades, sem macular as contas,

relativamente aos itens 9.1 e 9.3 da ITC, bem como os ítens 2.1 a 2.9 desta

decisão, conforme razões externadas.

1.4. EXPEDlR DETERMINAÇÃO quanto aos itens 9.1 e 9.3 do RT183/2022,

no sentido de evitar:

1.4.1. Gastos com propaganda e publicidade acima do permitido por lei

(subseção 3.213 do RT 183/2022-8); e 1.4.2. Publicações extemporâneas
cios RREO"s de tº bimestre, do 2º bimestre e do 3º bimestre de 2020

(subseção 3.4.11 do RT 183/2022—8).

1.5. EXPEDZR DETERMINAÇÃO quanto aos itens 2.1 a 2.9 desta decisão

no sentido de se corrigir em prestações de contas futuras, com comunicação

em notas exglicativas, acerca dos itens a seguir indicados, quais sejam:

1.5.1. Resultado Financeiro - saldo em espécie para o exercicio seguinte,

resultante da apuração das receitas e despesas orçamentárias e
extraorçarnentárias, diverge do saldo em espécie para o exercício seguinte

registrado no Balanço Financeiro (subseção 3.3.1 do RT 183/2022-8);

1.5.2. Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do

disponível evidenciado nos demonstrativos contábeis (subseção 7.2 do RT

183/2022-8, acerca do item 3.3.1 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021—4,

apenso);
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1.5.3. Divergência entre o saido contábil dos demonstrativos contábeis e o

valor dos inventários de bens (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do

item 3.3.2 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

1.5.4. Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da

Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de

pagamentos (RPPS) indicando liquidação a menor (subseção 7.2 do RT
183/2022-8, acerca do item 3.5.1.1 do RT 144/2022—8, proc. TC 2496/2021—
4, apenso);

1.5.5. Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da
Unidade Gestora e o vaior informado no resumo anual da foiha de

pagamentos (RPPS) indicando pagamento a menor (subseção 7.2 do RT

183/2022-8, acerca do item 3.5.1.2 do RT 144/2022—8, proc. TC 2496/2021—

4, apenso). Critério: art. 40, da CF/1988;

1.5.6. Divergência entre o vaiar retido das obrigações previdenciárias do

servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)

indicando retenção a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item

3.5.1.3 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496I2021-4, apenso);

1.5.7. Divergência entre o valor recolhido das obrigações previdenciárias do

servidor e o vaior informado no resumo anual da foiha de pagamentos (RPPS)

indicando recolhimento a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022— 8, acerca do

item 3.5.1.4 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

1.5.8. Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos créditos inscritos

em divida ativa (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item 3.8.2 do RT

1 4412022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

1.5.9. Ausência de reconhecimento contábii de provisão para perdas em

dívida ativa; bem como de obrigações trabalhistas com 13º salário (subseção

7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item 3.9 do RT t44/2022-8, proc. TC
2.496/2021—4, apenso); '

1.6. DAR CIÉNCIA aos interessados e ARQUIVAR os presentes autos, após

os trâmites regimentais previstos no art. 131 da Resolução TC 261/2013.

2. Unânime, nos termos do voto-vista do conselheiro em substituição Marco

Antonio da Silva, computado conforme art. 86, êZº, RITCEES, e anuido pelo
relator.

g...]
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Com vistas à verificação do requisito de admissibilidade relacionado à tempestividade

recursal, os autos foram enviados à Secretaria Geral das Sessões, que por meio do

Despacho 20024/2023 certificou que o prazo para interposição do presente recurso

venceu em 19/05/2023, sendo este considerado, portanto, tempestivo, já que fora

protocolizado nesta Corte de Contas no dia 20/03/2023.

Encaminhado os autos a área técnica, o Núcleo de Controle Externo de Recursos e

Consultas (NRC) propôs através da Manifestação Técnica 0249912023-915/07/2023

que fosse reaiizada notificação do responsável, oportunizando o exercício da ampla
defesa e do contraditório a todos os envolvidos.

Em seguida, através da Decisão Monocrática 1089/2023, o Sr. Otávio Abreu Xavier,

Prefeito do Municipio de João Neiva no exercício financeiro de 2020 foi notificado para

que no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, apresentasse suas contrarrazões ao

recurso interposto pelo Ministério Público Especial de Contas, nos termos dos artigos

156 da Lei Complementar nº 621/2012, observado o prazo prescrito no artigo 402,

inciso i do Regimento Interno.

Em resposta ao termo de citação, os patronos do Sr. Otávio Abreu Xavier
apresentaram o Protocolo 15703/2023—3 com a respectiva defesa. Em ato contínuo,
os autos foram encaminhados ao Núcleo de Recursos e Consultas para análise

recursal, onde foi elaborada a instrução Técnica de Recurso nº 00357/2023-9, que

opinou pelo conhecimento do recurso, pelo preenchimento dos requisitos de
admissibilidades e seu desprovimento.

Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por meio do Parecer 5054/2023 da lavra

do Procurador Dr. Heron Carlos Gomes de Oliveira, divergiu da manifestação da

Unidade Técnica, e se manifestou no seguinte sentido:

3 CONCLUSÃO

Ante o exposto, o MPC diverge da 13 - Instrucão Técnica de Recurso
00357/2023—9 e pugna:

3.1 pelo CONHECIMENTO do Recurso de Reconsideração;
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3.2 pela SUSPENSÃO do procedimento recursai até o desfecho
definitivo da Exceção de Suspeição contra o Conselheiro Substituto Marco

Antônio da Silva, na qual se alega que tinha interesse nojulgamento (art. 145,

IV, CPC) (Processo TC 01603/2023-8i, dada a sua condenação, peia 14ª

Zona Eleitoral do TRE/ES, em Ação de investigação Judicial Eleitoral por ter

capitaneado esquema de fraude à cota de gênero exatamente nas eleições
municipais de João Neiva no ano 2020;

3.3 pelo PROVIMENTO do Recurso de Reconsideração para anular o 119,

— Parecer Prévio 0001712023—6 e, ato contínuo, reformá-Io para concluir

recomendando a rejeição das contas, conforme sugerido no 117 - Voto

do Reiator 06136/2022-4 e desenvolvimento em pormenor no item 3.3 do º_2_

- Petição Recurso 0029812023—5 (art. 1.013, 5 3ª, lV, CPC).

3.4 na forma do Embargos de Declaração para suprir a omissão quanto

aos argumentos voltados a demonstrar a aplicação da cláusula geral de

sanabiiidade recursal (art. 932, parágrafo único, CPC), e, acolhendo-o,

atribuir efeitos infringentes para permitir a sanação da regularidade
formal do Recurso de Reconsideração (02 - Petição Recurso 00111/2021-5)
e, então, seja ele examinado no mérito.

Por derradeiro, com fulcro no inciso lll do art. 41 da Lei 8.625/931, bem como

no parágrafo único do art. 53 da LOTCEES2, o MPC reserva-se o direito de

manifestar—se oralmente por ocasião da sessão de julgamento/apreciação em
defesa da ordem jurídica.

No dia 23 de novembro de 2023, durante a 58ª Sessão Ordinária do Plenário, foi

deliberado, de forma unânime, que o presente Recurso de Reconsideração ficaria

sobrestado até o trânsito em julgado de Processo TC 05940/2023—4, o qual se refere

aos Embargos de Declaração interpostos em face da Exceção de Suspeição no

Processo TC 01603/2023—8. Em decorrência dessa deliberação, foi expedida a

Decisão 3317/2023, que formaliza e ratifica os termos da referida resolução.

Em 25 de setembro de 2024, a Secretaria Geral das Sessões expediu certidão
informando que, em cumprimento à Decisão TC—3317/2023, que determinou o

Sºbrestamento do presente Recurso de Reconsideração até o trânsito em julgado de

Processo TC 05940/2023-4. Cabe esclarecer que se trata o Processo TC 05940/2023-

4 de embargos de declaração interpostos pelo Ministério Público de Contas, em face

do Acórdão TC—716/2023-Pienário, proferido nos autos do processo TC-1603/2023,
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referente a incidente de suspeição que pugnou pela nulidade do Parecer Prévio

00017/2023-6 (Processo TC 2409/2021-1 ).

É o reiatório.

Passo então a me manifestar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1 DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE E, DOS PRESSUPOSTOS

RECURSAIS

!niciaimente, observa-se que a parte é capaz e possui legitimidade processuai. O

presente processo trata de recurso de reconsideração interposto em face ao Parecer
Prévio nº 00017/2023-6, proferido peia 2ª Câmara no Processo TC nº 02409l2021-5.

Considerando que se trata de uma decisão definitiva, o instrumento utilizado é

adequado à hipótese, conforme disposto no caput do artigo 405 do RITCEES,
transcrito a seguir:

Art. 405. Da decisão definitiva ou terminativa em processo de prestação ou tomada

de contas, caberá recurso de reconsideração ao Plenário, podendo ser formulado

uma só vez e por escrito.

No tocante ao prazo recursal, conforme o Despacho :20024/2023—8 (evento 4) da

Secretaria Geral das Sessões, a notificação do Parecer Prévio TC-017/2023, proferido

no processo TC nº 2409/2021, foi disponibilizada no Diário Oficial Eietrônico deste
Tribunal no dia 20/03/2023. Dessa forma, o prazo para interpor o Recurso de

Reconsideração encerrou-se em 19/05/2023. Considerando que o recurso foi

protocolado em 19/05/2023, conclui—se que ele é TEMPESTIVO, nos termos do art.

157, LC 621/2012.

Assim, estão presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, razão pela qual

conheço o presente recurso. Passo, então, à análise do mérito.

3. MÉRITO RECURSAL
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Por meio da Petição Recurso 00298/2023—5, o Ministério Público de Contas busca

inicialmente a suspensão do presente processo, ex vi art. 313, lll, CPC/2015, tendo

em vista a apresentação de Exceção de Suspeição em face do Conselheiro Substituto

Marco Antônio da Silva (Processo TC nº 01603/2023-8).

Em ato continuo, requer a anulação do Parecer Prévio TC-017/2023 da 23 Câmara,

referente ao Processo TC 02409/2021—5, que emitiu Parecer Prévio dirigido à Câmara

Municipal de João Neiva recomendando a aprovação com ressalva para o exercício

de 2020, sob a responsabilidade do Sr. Otávio Abreu Xavier, Prefeito Municipal. Para

tanto, argumenta o recorrente que a Segunda Câmara deixou de apresentar
fundamentação para alocar as irregularidades no campo da ressalva e, por
conseguinte, emitir Parecer Prévio dirigido a Câmara Municipal de João Neiva para

REJEiTAR a Prestação de Contas, exercício 2020, da Prefeitura Municipai de João
Neiva, sob a responsabilidade do senhor Otávio Abreu Xavier.

3.1 DA EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO SOBRE O VOTO—VISTA 00141'2023-2

No que tange a alegação de exceção de suspeição, o recorrente apresentou por meio

do Processo 01603/2023-8 (Exceção de Suspeição) onde pugnou pela nulidade do

Parecer Prévio nº 0001712023-6. A alegação se deve ao fato de o Conselheiro em

Substituição Marco Antônio da Silva ter proferido o Voto Vista 00014/2023-2, adotado

no Parecer Prévio 00017/2023—6, que é objeto deste Recurso de Reconsideração.

Esse voto modificou o entendimento anteriormente apresentado pelo Conselheiro

Relator Sérgio Manoel Nader Borges, que havia se manifestado, por meio do Voto

06136/2022—4, pela emissão de Parecer Prévio à Câmara de João Neiva
recomendando a rejeição das contas do Prefeito de João Neiva, referentes ao
exercício de 2020.

Está Egrégia Corte de Contas decidiu sobre o incidente de suspeição, proc. TC

1603/2023, tendo proferido o Acordão 0716l2023, que concluiu por manter o Parecer

Prévio 0017/2023, afastando a suspeição arguida. Assim, todos os aspectos
relevantes foram tratados de maneira a garantir a compreensão integral do tema. Por

fim, esclareço que não acompanho o entendimento do Ministério Público a
respeito desta matéria.
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3.2 NULIDADE DO PARECER PRÉVIO 0001712023-6 - AUSÉNCIA DE

FUNDAMENTAÇÃO DO DECISUM

Em sequência, a Petição Recurso 00298/2023-5 solicita a anulação do Parecer Prévio

TC-017/2023 da 2ª Cãmara, referente ao Processo TC: 02409/2021-5, que emitiu

recomendação à Câmara Municipal de João Neiva a aprovação com ressalvas as
contas do exercício de 2020, sob a responsabilidade do Prefeito Municipal, Sr. Otávio

Abreu Xavier. Argumenta o Ministério Público de Contas que a Segunda Câmara não

fundamentou adequadamente a classificação das irregularidades com ressalvas e, por

isso, deveria ter emitido um parecer recomendando a REJElÇÃO da Prestação de

Contas da Prefeitura Municipal de João Neiva para o exercício de 2020, sob a gestão

do Sr. Otavio Abreu Xavier.

Pondera ainda que a Constituição Federal impõe o dever de fundamentação

abrangente e profunda em todas as decisões judiciais, conforme estabeiecido no

artigo 93, incisos lX e X. Esse dever e essencial para garantir a legitimidade das
decisões, sob pena de nuiidade caso seja descumprido. Complementarmente, o artigo

489 do CPC/115, aplicado ao Tribunal de Contas pela Lei Complementar nº 621/2012,

específica que uma decisão não é considerada fundamentada se utilizar conceitos

vagos sem justificativa concreta, apresentar argumentos genéricos, ou ignorar pontos

relevantes capazes de contrariar a conclusão do julgador.

De forma inicial, cabe destacar que o Parecer Prévio 00017I2023-6 (Processo

02409l2021-5) apresenta a seguinte análise das irreguiaridades:

» 211. RESULTADO FINANCEIRO —— SALDO EM ESPÉCIE PARA O
EXERCICIO SEGUINTE APURADO ENTRE AS RECEITAS

“ Seção Il Dos Elementos e dos Efeitos da Sentença
Art. 489. São elementos essenciais da sentença:
[...j
ll - os fundamentos, em que ojuiz analisará as questões de fato e de direito;
I---l

& 10 Não se considera fundamentada qualquer decisão judiciai, seja ela interlocutória, sentença ou
acórdão, que:

li - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no
caso;

lil - invocar motivos que se prestariarn a justificar qualquer outra decisão;
tV — não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a

conciusão adotada pelo julgador; (gritou—se)
I---]
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ORÇAMENTÁRIAS E EXT RAORÇAMENTÁRIAS E AS DESPESAS
ORÇAMENTARIAS E EXTRAORÇAMENTÁRIAS DIVERGE DO SALDO
EM ESPECIE REGiSTRADO NO BALANÇO FFNANCEIRO (item 9.2 da
ITC e 3.3.1 do RT 183I2022 e 2.3 do Voto Vogal).
[...;

> Assim, ainda que o ex—Prefeito Municipal não estivesse mais à frente
da administração no momento do encerramento do exercício e da
remessa/homologação das contas, que ocorreu somente em março de
2021, não há como desconsiderar o registro de saldo financeiro disponivel
para o exercicio seguinte no montante de R$ 7.168.760,88, todavia, resta
evidente que o controle financeiro e orçamentário e realizado com ajuda de
sistemas informatizados, no caso através de empresa terceirizado, de
maneira que deve ser mantida a irregularidade, sem macular as contas, em
aplicação do principio da proporcionalidade. (destaque nosso)
»— Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do
Parquet de Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a
presente irregularidade, sem macular as contas, conforme razões
externadas.

> 2.2. AUSÉNCIA DE COMPROVAÇÃO POR EXTRATO BANCÁRIO
DA TOTALIDADE DO DISPONÍVEL EVIDENCIADO nos
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (item 9.4 da ITC e 3.3.1 do RT
144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).

> I...]
> Examinando as razões técnicas e de defesa, observo que, embora a
inconsistência exista, ela não pode ser atribuída ao ex-Prefeito Municipai,
por não ser de sua competência e por não estar mais à frente da
administração quando do encerramento do exercício e
remessa/homologação das contas a esta Corte de Contas, 0 que somente
ocorreu em março de 2021, vez que a consolidação das contas se dá no
prazo de envio à Corte de Contas, de modo que este item diz respeito ao
gestor responsável por tal envio —— ilegitimidade passiva que se confunde
com o mérito.

> Posto isto, acolho parciatmente o entendimento técnico e do
Parquet de Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a
presente irregutaridade, sem macular as contas, afastando a
responsabilidade do ex- Prefeito Municipai, conforme razões externadas.
(destaque nosso)

> 2.3. DIVERGÉNCIA ENTRE O SALDO CONTÁBIL DOS,
DEMONSTRATIVOS CORTABEÍS E 0 VALOR DOS INVENTARIOS DE
BENS (item 9.5 da ITC e 3.3.2 do RT 144i2022 e 2.3 do Voto Vogal).

> Examinando o feito, verãfãco das próprias razões técnicas que por não
ser de sua competência e por não estar mais à frente da administração
quando do encerramento do exercício e remessa/homologação das contas
a esta Corte de Contas, 0 que somente ocorreu em março de 2021, vez que
a consolidação das contas se da no prazo de envio à Corte de Contas, de
modo que este item diz respeito ao gestor responsável por tal envio ——
ilegitimidade passiva que se confunde com o mérito.

» Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do
Parquet de Contas, bem como do Eminente Relator dos autos. mantenho a
presente irregularidade, sem macular as contas, afastando a
responsabilidade do ex- Prefeito Municipal, conforme razões externadas.
(destaque nosso)
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> 2.4. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR LIQUIDADO DAS
OBRiGAÇOES PREViDENCiARIAS DA UNiDADE GESTORA E O VALOR
INFORMADO NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS)
INDICANDO LIQUIDAÇÃO A MENOR (item 9.6 da iTC e 3.5.1.1 do RT
14412022 e 2.3 do Voto Vogal).

> [...]
» 2.5. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR PAGO DE OBRIGACOES
PREVIDENCIÁRiAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR INFORMADO
NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO
PAGAMENTO A MENOR (item 9.7 do lTC e 3.5.1.2 do RT 14412022 e 2.3
do Voto Vogai).

> [...]
> 2.6. DlVERGÉNCIA ENTRE O VALOR RETiDO DAS OBRiGAçOES
PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR INFORMADO NO
RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO
RETENÇÃO A MENOR (item 9.8 da ITC & 3.5.1.3 do RT 144I2022 e 2.3
do Voto Vogal).

> [...]
> 2.7. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR RECOLHIDO DAS
OBRIGACOES PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR
INFORMADO NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS)
INDICANDO RECOLHIMENTO A MENOR. (item 9.9 da ITC e 3.5.1.4 do RT
14412022 e 2.3 do Voto Vogal).

» [...]
> Assim, por se tratar de quatro indicativos de irregularidades de
mesma natureza, serão abordados da mesma forma, procedo à sua análise
em conjunto para evitar repetições desnecessárias.

» r...]
» Examinando o feito, verifico das próprias razões técnicas que por não
ser de sua competência e por não estar mais à frente da administração
quando do encerramento do exercício e remessa/homologação das contas
a esta Corte de Contas, 0 que somente ocorreu em março de 2021, vez que
a consolidação das contas se dá no prazo de envio à Corte de Contas, de
modo que este item diz respeito ao gestor responsável por tai envio —
ilegitimidade passiva que se confunde com o mérito.

» [...]
> Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do
Parquet de Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho
as irregularidades tratadas nos quatro itens, sem macular as contas,
afastando a responsabiiidade do ex-Prefeito Municipal, conforme razões
externadas. (destaque nosso)

> 2.8. AUSÉNCIA DE COBRANÇA ADMINISTRATIVA EIOU
JUDICIAL DOS CREDITOS INSCRITOS EM DiViDA ATIVA (item 9.10 da
ITC e 3.8.2 do RT 144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).

> Quanto a este ponto. trata-se de responsabilidade afeta ao Secretário
Municipal de Fazenda ou de Finanças, à Procuradoria, além do que não
poder ser atribuida ao Prefeito Municipal a responsabilidade direta, mas
apenas solidária. e, a obrigação constitucionai de prestar contas (esta
cumprida) não autoriza a responsabilizsção do Prefeito por inconsistências
contábeis e/ou ingerências administrativas praticadas pelos agentes
subordinados.
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> Referida responsabilização deveria ser objeto de matriz específica, de
modo a individualizar as condutas e seu respectivo nexo causal, o que não
foi levado a efeito, o que impede a responsabilização do agente em questão
— ilegitimidade ativa que se confunde com o mérito.

> Posto isto, acolho parcialmente O entendimento técnico e do
Parquet de Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a
presente inconsistência sem macuiar as contas, afastando a
responsabilidade do ex-Prefeito Municipal, conforme razões externadas.
(destaque nosso)

> 2a. AUSÉNCÍA DE RECONHECIMENTO CONTÁBIL DE
PROVISAO PARA PERDAS EM DÍVIDA ATIVA, BEM COMO DE
OBRIGAçõES TRABALHISTAS COM 13º SALÁRIO (item 9.11 do no e
3.9 do RT 144/2022 e 2.3 dO Voto Vogal).

> Segundo o Reiatório Técnico, relativamente aos procedimentos
contábeis patrimoniais -— PCP deãnidos pelo MCASP, verificou-se ausência
de registro do reconhecimento de provisão para perdas em dívida ativa e
obrigações trabalhistas com 13º salário.

> Com relação a este ponto, dispensável () debate, visto que o próprio
relato técnico demonstra que se trata de procedimentos contábeis
patrimoniais, cuja atribuição e do contador que calcula e escritura ao final do
exercício as provisões contábeis definidas pelo MCASP, o qual ainda
depende de plano de contas utiiizado por empresa fornecedora de software
contábil, não podendo tal inconsistência ser atribuída ao Prefeito Municipal
— iiegitimidade ativa que se confunde com O mérito.

> Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do
Parquet de Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a
presente inconsistência, sem macular as contas, afastando a
responsabilidade do ex-Prefeito Municipal, conforme razões externadas.
(destaque nosso)

Observa-se na análise realizada, foi argumentado que, devido a razões técnicas e à

faita de competência sobre O caso, o Prefeito Municipal não deveria ser
responsabilizado, pois ele já não estava à frente da administração no momento do

encerramento do exercício e envio das contas a esta Corte de Contas, 0 que ocorreu

em março de 2021. Bem como, quanto a “ausência de cobrança administrativa elou

judicial dos créditos inscritos em dívida ativa” afirma que essa responsabilidade

recai sobre O Secretário Municipal de Fazenda ou Finanças, sobre a Procuradoria, e

não diretamente sobre o Prefeito, que possui apenas responsabilidade solidária. Além

disso afirma que a obrigação constitucional de prestar contas (a qual foi cumprida)
não justifica a responsabilização do Prefeito por inconsistências contábeis ou
ingerências administrativas cometidas por seus subordinados.

Pois bem. Trata-se O Processo 2409/2021-5 de Prestação de Contas Anual de

Prefeito, apresentada pela Prefeitura Municipal de João Neiva, referente ao
exercício 2020 e sob a responsabilidade do Sr. Otávio Abreu Xavier.
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No Estado Brasileiro, dada a fundamental relevância do dever de prestação de contas

dos agentes públicos, o art. 70?- da Carta Constitucional determina o dever prestação

de contas a todo aquele que utilizar, arrecadar, guardar, gerenciar ou administrar

dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome

desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Em observância ao Princípio Constitucional da Simetria, a Constituição do Estado do

Espirito Santo aplicou, com as devidas adequações, disposição semelhante em sede
de seu art. 70, in verbis:

Art. 70 A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial

do Estado, dos Municipios e das entidades da administração direta e indireta dos

seus Poderes constituídos, quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade e

economicidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas será exercida

pela Assembléia Legislativa e Câmara Municipais, nas suas respectivas jurisdições,

mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de cada um dos

Poderes.

Parágrafo único - Prestarã contas qualquer pessoa fisica, jurídica ou entidade

pública que utiiize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e
valores públicos ou pelos quais o Estado ou os Municípios respondam, ou que em

nome destes, assuma obrigações de natureza pecuniária.

É imperioso destacar no presente caso, nos termos do precitado art. 70, inciso [ da

Clª/88, a Prestação de Contas de Governo que consiste na apreciação das contas

prestadas anualmente pelo Presidente da República, Governador do Estado e pelos

Prefeitos Municipais, Após, apreciação das contas, é emitido o parecer prévio que tem

caráter técnico opinativo, que será remetido à respectiva Casa Legislativa para

subsidiar o juigamento a ser realizado por seus membros - os representantes diretos

da popuiação.

Portanto, as Contas de Governo, não possuem o caráter punitivo, de apenamento e

nem tampouco o de perquirir responsabilidade pessoal do Governador de Estado e

2 Art. 70. A fiscalização contábil. financeira. orçamentária, operacional e patrimoniai da União e das entidades da administração
direta e indireta, quanto a legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será
exercida peio Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecada, guarde, gerencie
ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações
de natureza pecuniária.
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dos Prefeitos Municipais. E sim, avaliar a atuação do prefeito municipal no exercício

das funções politicas de pianejamento, organização, direção e controle das políticas

púbiicas do município, para ao tinai opinar peia emissão de parecer prévio dirigido à

Câmara Municipal no sentido de aprovar, aprovar com ressalva ou rejeitar as contas
prestada.

Nesse contexto, o controle é um principio essenciai à própria democracia, e todo

agente politico deve se submeter a ele, conforme estabelecido na Constituição da

República, na Constituição Estadual, na Lei Orgânica do Municipio, na Lei
Complementar 64, de 18 de maio de 1990 (Lei da Ficha Limpa), e na Lei
Complementar 621, de 8 de março de 2012 (Lei Orgânica do TCEES).

Ao ocupar o cargo de Chefe do Poder Executivo Municipal, presume-se que o gestor

possui o conhecimento necessário para cumprir suas funções políticas. É parte de

suas atribuições acompanhar a execução do orçamento público, o cumprimento dos

planos de governo, os níveis de endividamento e outros aspectos relevantes, os quais

são evidenciados nos documentos contábeis que integram a prestação de contas
anuaL

Portanto, o prefeito municipal, no processo de prestação de contas, possui
responsabiiidade objetiva, conforme destacado em decisão do Ministro Luiz Fux, do

Supremo Tribunal Federal (STF), no processo 005.335/2015-9 do Tribunal de Contas

da União (TCU). Dessa forma, a reSponsabilidade pela gestão das contas e pela

apresentação das informações financeiras recai exclusivamente sobre o gestor
municipal em exercício, sem possibilidade de delegação a terceiros. A falta de

justificativas adequadas ou qualquertentativa de transferir essa responsabilidade para

outros profissionais não eximem o gestor de suas obrigações legais.

É evidente que o Parecer Prévio 0001712023-6 não esciarece suficientemente como

determinadas questões, ainda que reconhecidas, não comprometeriam as contas. Por

exemplo, foi apontada uma divergência entre os saldos contábeis e os demonstrativos

financeiros, sem, contudo, explicar por que tal discrepância não implicaria na
responsabilização do gestor municipal.
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A decisão, ao restringir-se a uma analise superficial, viola o principio da transparência

e dificulta a compreensão dos critérios utiiizadosi A falta de uma fundamentação clara

e coerente compromete não apenas a racionaiidade da decisão, mas também impede

a verificação da consistência do entendimento do julgador.

Diante da inegávei ausência de fundamentação e da violação dos princípios
constitucionais, acolho do requerimento de nulidade do Parecer Prévio
0001712023-6 apresentado pelo Ministério Público de Contas, conforme previsto

no artigo 367 do Regimento Interno.

4. CONCLUSÃO

Conforme já exposto, divergindo integralmente da área técnica e parcialmente
Ministério Público de Contas VOTO para que seja adotada a deliberação que ora

submete à apreciação deste Colegiado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do Tribuna! de

Contas do Estado do Espirito Santo, reunidos em Sessão Colegiada, ante as razões

expostas pelo Relator, em:

1. CONHECER do presente Recurso de Reconsideração, nos termos artigos
161, 164 e 165 da lei complementar n. 621/2012, do art. 405 do RlTCEES;

2. No mérito, DAR PROVIMENTO ao recurso de reconsideração, para declarar
a nulidade do Parecer Prévio 00017/2023 (Processo 02409/2021—5).

3. JUNTAR cópia da presente decisão ao Processo 0240912021-5, retornando
os autos ao Reiator para emissão de nova decisão;

4. Dar ciência aos interessados;

5. Após os trâmites regimentais, arquivar os autos

RODRIGO COELHO DO CARMO
Conseiheiro Relator
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VOTO VISTA

O EXMO. SR. CONSELHEiRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN:

| no RELATÓRIO

Trata-se de RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO (Petição de Recuso 00298/2023—5)

formulado pelo Ministério Público de Contas (MPC) em face do Parecer Prévio

00017/2023—6 —— 2ª Câmara referente a Prestação de Contas Anual de Chefe do

Executivo, cuja análise se verificou no Processo 0240912021-5 de responsabilidade

do Senhor Otávio Abreu Xavier, Prefeito, à época, do Municipio de João Neiva.

Na oportunidade, o recorrente em irresignação ao Parecer Prévio 00017/2023—6,
fundamentou o mérito recursal em 03 partes. :) nulidade do Parecer Prévio

00017/2023-6 — ausência de fundamentação do decisum; ii) exceção de suspeição

sobre o Voto—Vista 0014/2023-2 e iii) apresentou as irregularidades, com consequente

rejeição das contas. Por fim, requereu:

[..-1

4 CONCLUSÃO

Ante os fatos e fundamentos colacionados, o Ministério Público de Contas
requer:

4.1 a suspensão do presente Processo, ex vi art. 313, ill36, CPC/2015, em
razão da apresentação de Exceção de Suspeição em face do Conselheiro
Substituto Marco Antônio da Silva (Processo TC nº 01603/2023-8),
decorrente de sua "participação direta", materializado em sua atuação
clandestina como “dirigente de fato” do Partido Social Democrático
(PSD), do Podemos (PODE) e do Partido Social Liberal (PSL) em João
Neiva e como “mentor intelectual” de fraude à cota de gênero, justamente
no municipio de João Neiva;

4.2 posteriormente, seja CONHECIDO e PROVIDO o presente Recurso de
Reconsideração, na forma dos arts. 152, i37 e 16438 da Lei Complementar
nº 621/2012, para que seja deciarada a nulidade absoluta do 119 - Parecer
Prévio 0001712023-6, no qual a Segunda Câmara deixou de apresentar
fundamentação jurídica para alocar as irregularidades no campo da
ressalva e, por conseguinte, emitir Parecer Prévio dirigido a Câmara
Municipal de João Neiva para REJEHAR a Prestação de Contas, exercício
2020, da Prefeitura Municipal de João Neiva, sob a responsabilidade do
senhor Otávio Abreu Xavier.

4.2 seja o Gestor notificado para, desejando, apresentar contrarrazões ao
presente Recurso, na forma do art. 156 da LC nº 621/2012.
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É importante constar que o presente recurso estã apensado aos seguintes processos:
Processo 02409I2021—5 (Prestação de Contas Anual de Prefeito 2020); Processo:

02496/2021-4 (Prestação de Contas Anual de Ordenador); Processo 01603/2023-8

(Exceção de Suspeição); e Processo 05940/2023-4 (Embargos de Declaração).

Após a validação da tempestividade (despacho 20024/2023—8) e o seu conhecimento

(despacho 21174/2023—1), foi apresentada a Defesa 01489/2023—3 (peça 11), com

requerimento de manter os termos do parecer prévio recorrido. Na defesa, foram

apresentados os fatos e direitos, destacando que: (1) suposta ausência de
fundamentação do Parecer Prévio 17/2023-6; (2) a inexistência de suspeição do Voto-

Vista 004120232; e (3) dissertou sobre as contas prestadas.

Conseguinte, na instrução Técnica de Recurso 00357/2023-9 (peça 13), o núcleo

especializado dissertou sobre o mérito, abordando as alegações de feita de
fundamentação e a exceção de suspeição, momento em que opinaram pelo não

provimento recursal:

4. CONCLUSÃO

4.1 Ante todo o exposto, opina—se, pelo CONHECIMENTO do presente
recurso de reconsideração e, no mérito, pelo seu lMPROVIMENTO,
mantendo incólume o Acordão 00t7/2023-2ª Câmara.

O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer Ministerial 05054/2023-6 (peça

17), manifestou-se divergindo da opinião da área técnica. O Ministério Público
salientou a necessidade de invalidação do Parecer Prévio 00017/2023-6 e destacou

a importância de suspender o presente recurso até resolução definitiva da Exceção

de Suspeição:

l...]

3 CONCLUSÃO

Ante o exposto, () MPC diverge da 13 - instrução Tecnica de Recurso
00357/2023-9 e pugna:

3.1 pelo CONHECIMENTO do Resurso de Reconsideração;

3.2 peta SUSPENSÃO do procedimento recursal até o desfecho definitivo da
Exceção de Suspeição contra o Conselheiro Substituto Marco Antônio da
Silva, na quai se alega que tinha interesse no julgamento (art. 145, N. CPC)
(Processo TC 01603/2023-8). dada a sua condenação, pela Mª Zona
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Eleitoral do TRE/ES, em Ação de Investigação Judicial Eieitorai por ter
capitaneado esquema de fraude à cota de gênero exatamente nas eleições
municipais de João Neiva no ano 2020;

3.3 pelo PROVIMENTO do Recurso de Reconsideração para anular o 119 —
Parecer Prévio 00017/2023-6 e, ato contínuo, reforma-io para concluir
recomendando a rejeição das contas, conforme sugerido no 117 - Voto do
Relator 06136/2022—4 e desenvolvimento em pormenor no item 3.3 do 02 —
Petição Recurso 00298/2023-5 (art. 1.013, 5 3ª, iV, CPC).

3.4 na forma do Embargos de Declaração para suprir a omissão quanto aos
argumentos voltados a demonstrar a aplicação da cláusula geral de
sanabilidade recursal (art. 932, parágrafo único, CPC), e, acolhendo-o,
atribuir efeitos infringentes para permitir a sanação da regularidade formal do
Recurso de Reconsideração (02 - Petição Recurso 00111/2021-5) e. então,
seja ele examinado no mérito.

Dessa forma, o Relator, Conselheiro Rodrigo Coelho, através do Voto 04946/2023—4

(peça 19), decidiu, em divergência com a área técnica e em convergência parcial com

o Ministério Público de Contas, pelo Sºbrestamento dos autos até o trânsito em julgado

do Processo TC 05940/2023-4 - Embargos de Declaração. Essa decisão foi ratificada

pela Decisão Pienária 03317/2023—1 (peça 20).

Após o encerramento do Sºbrestamento, o Relator, Conselheiro Rodrigo Coelho, no

Voto 05891/2024—7 (peça 26), em completa divergência com a área técnica e parcial
convergência com o Ministério Público, propôs o seguinte:

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do
Tribuna! de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão
Colegiada, ante as razões expostas pelo Relator, em:

1. CONHECER do presente Recurso de Reconsideração, nos termos
artigos 161, 164 e 165 da lei complementar n. 621/2012, c/c art. 405 do
RITCEES;

2. No mérito, DAR PROVIMENTO ao recurso de reconsideração, para
declarar a nulidade do Parecer Prévio 00017/2023 (Processo 02409/2021-5).

3. JUNTAR cópia da presente decisão ao Processo 0240920216,
retornando os autos ao Relator para emissão de nova decisão;

4. Dar ciência aos interessados;

5. Após os trâmites regimentais, arquivar os autos.

Ocorre que, considerando que fui o voto vencedor na 61ªsessão do Plenário, ocorrida

em 26/11/2024, os autos me foram conclusos para emissão de voto.
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il DOS FUNDAMENTOS

inicialmente, atesto que acolho a proposta de encaminhamento Área Técnica,

conforme sugerido no Instrução Tecnica de Recurso 00357/2023—9 (peça 13).

ll.1 DA ADMISSiBlLlDADE

Constato a presença dos requisitos de admissibilidade, conforme indicado pelo retator,

Conselheiro Rodrigo Coelho do Carmo, no Voto 05891/2024-7 (peça 26), com o

CONHECIMENTO do presente recurso. '
Portanto, uma vez que as exigências legais e as regulamentares para a
admissibilidade foram atendidas, ratifico o juízo de admissibilidade realizado e

conheço o presente Pedido de Reconsideração.

“2 DO MÉRITO

0 Recurso de Reconsideração é utiiizado para rebater matéria advinda de decisão

definitiva ou terminativa proferida em prestação ou tomada de contas, bem como das

deliberações tomadas em pareceres prévios dos chefes do Poder Executivo, sendo a

sua análise de competência do Plenário.

Encontra—se disciplinado nos artigos 405 ao 407 do Regimento interno do Tribunal de

Contas (Resolução nº 261l2013 que aprova o REGilVlENTO INTERNO DO TCEES),

bem como nos artigos 164 ao 165 da Lei Complementar 621/2012 (Lei Orgânica doo

Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo).

Dessa forma, embasado na interpretação referencial, faço constar, portanto, a

instrução técnica de recurso como parte integrante da fundamentação de meu voto,

nos moldes do âBº, art. 2º do Decreto Nº 9.830, de 10 de junho de 2019 que

regulamentou o disposto nos art. 20 ao 30 da Lei de Introdução as Normas do Direito

Brasileiro (LlNDB),

Assim sendo, acolho tal entendimento e adoto os fundamentos do documento

elaborado pelo corpo técnico como base para esta decisão, em amparado ao sistema
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normativo. Logo, é retevante transcrever a Instrução Técnica de Recurso 0035772023-

Q (peça 13), conforme abaixo:

[---]

3. MÉRITO

O recorrente insurge-se contra o Acordão TC 0017/2023 - 2ª Câmara, que
juigou regular com ressatva as contas do exercício de 2020, requerendo a
reforma por esta Corte, sobre argumento de nulidade do Parecer Prévio e
suspeição de Conselheiro.

3.1 —- NULiDADE D0119 - PARECER PRÉViO 0001712023-6 —AUSÉNCIA
DE FUNDAMENTAÇAO DO DECISUM

0 recorrente se manifesta em suas razões, invocando os seguintes
argumentos:

ExtraE—se, inegavelmente, dos ditames estabelecidos na
Constituição Federai, o dever inelutável de prover
fundamentação, de modo abrangente e profundo, a cada
tomada de decisão, revelando-se assim o mais elevado
encargo imposto aos agentes julgadores. Este imperativo
primordial encontra—se exarado de maneira inquestionável nos
enunciados contidos no artigo 93, em seus incisos EX e X.

Não se pode olvidar, aliás, a importância de registrar, com
destaque, que a Lei Fundamentat, a qual detém o status de
guardiã dos Princípios basilares da República, impõe a punição
inafastável da nulidade, como derradeira sanção, em caso de
descumprimento flagrante, ou seja, quando a sublime premissa
supracitada não é obtemperada com a devida ditigência e
reverência.

Em reforço, o art. 489 do CPC/15, aplicável no âmbito deste
Sodalício subsidiariamente por força do art. 70 da Lei Orgânica
do Tribunat de Contas (Lei Complementar nº 621/2012), prevê
que não considera fundamentada a decisão, que, dentre
outros motivos, (i) empregar conceitos jurídicos
indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua
incidência no caso; (ii) invocar motivos que se prestariam a
justificar qualquer outra decisão; e (iii) não enfrentar todos os
argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese,
infirmar a conciusão adotada pelo julgador. Perceba:

Seção EI Dos Elementos e dos Efeitos da Sentença

Art. 489. São elementos essenciais da sentença:

[...;

Il - os fundamentos, em que ojuiz analisará as questões de
fato e de direito;

[---1
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& io Não se considera fundamentada qualquer decisão
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

" — empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar
o motivo concreto de sua incidência no caso;

lll - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra
decisão;

iV — não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo
capazes de, em tese, infirrnar a conclusão adotada pelo
julgador: (gritou-se)

Emi

Nessa esteira, a necessidade imperativa de uma
fundamentação reflete a essência de se basear em um sólido
e objetivo arcabouço argumentativa Tai abordagem não
apenas cumpre uma obrigação constitucional, mas também
confere transparência ao conteúdo da escolha realizada. Ao
ancorar-se em uma fundamentação robusta, embasada
principalmente em dados empíricos e objetivos, o processo de
justificação dojulgamento ganha em racionalidade, reforçando,
por conseguinte, a acuidade da decisão proferida.

A par disso, verifica-se no caso em apreço que 0117 - Voto do
Relator 06136l2022-4 foi assertiva ao observar que "a pessoa
que ocupava o cargo de Prefeito Municipal e o responsável por
prestar as contas e responder pelas contas de governo
correlatas ao exercício no qual ocupada a cadeira de chefe do
Poder Executivo Municipal do exercicio em análise, não
havendo que se falar, portanto, em atribuição de
responsabilidade exclusiva do contatar, da empresa de
software ou de qualquer outro por atos de responsabilidade do
Prefeito, a luz da normativa Constitucional Federal e
Municipal”, acompanhando o entendimento técnico e
ministerial.

Por outro lado, o 118 - Voto Vista 00014l2023-2, condutor do
119 - Parecer Prévio 00017l2023-6, revelou uma análise
carente de densidade argumentativa, reconhecendo a
existência e a permanência das irreguiaridades, porém
“sem o condão de macular as contas" para concluir pela
recomendação “regular com ressalva" da prestação de
contas, seguindo a apreciação contida do 118 - Voto Vista
0001412023-2, de lavra do Conselheiro Marco Antônio da Silva.

A decisão em análise, assentada no 118 - Voto Vista
00014l2023-2, limitou-se a deciarar, de forma Iacônica, a
manutenção de cada urna das irregularidades detectadas, sem,
no entanto, o condão de macular as contas. Veia:

2.1. RESULTADO FENANC:EIRO -— SALDO EM ESPÉCIE
PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE APURADO ENTRE AS
RECEITAS ORÇAMENTARllAS E EXTRAORÇAMENTÁRIAS
E .AS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS E
EXTRAORÇAMENTARIAS DIVERGE DO SALDO EM
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ESPÉCIE REGISTRADO NO BALANÇO FINANCEIRO (item
9.2 da ITC e 3.3.1 do RT 18312022 e 2.3 do Voto Vogal).

Em]

Assim, ainda que o ex-Prefeito Municipal não estivesse mais à
frente da administração no momento do encerramento do
exercício e da remessa/homologação das contas, que ocorreu
somente em março de 2021, não há como desconsiderar o
registro de saldo financeiro disponivel para o exercício seguinte
no montante de R$ 7.168.760,88, todavia, resta evidente que o
controle financeiro e orçamentário e realizado com ajuda de
sistemas informatizados, no caso através de empresa
terceirizado, de maneira que deve ser mantida a irregularidade,
sem macular as contas, em aplicação do principio da
proporcionalidade. (destaque nosso)

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do
Parquet de Contas, bem como do Eminente Reiator dos autos,
mantenho a presente irregularidade, sem macular as contas,
conforme razões externadas.

2.2. AUSÉNCIA DE COMPROVAÇÃO POR EXTRATO
BANCÁRIO DA TOTALiDADE DO DISPONÍVEL
EVIDENCIADO NOS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (item
9.4 da ITC e 3.3.1 do RT 144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).

I...]

Examinando as razões técnicas e de defesa, observo que,
embora a inconsistência exista, ela não pode ser atribuída ao
ex-Prefeito Municipal, por não ser de sua competência e por
não estar mais à frente da administração quando do
encerramento do exercício e remessa/homologação das contas

, a esta Corte de Contas, 0 que somente ocorreu em março de
2021, vez que a consolidação das contas se dá no prazo de
envio à Corte de Contas, de modo que este item diz respeito
ao gestor responsável por tal envio -— ilegitimidade passiva que
se confunde com o mérito.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e
A do Parquet de Contas, bem como do Eminente Retator dos

autos, mantenho a presente irregularidade, sem macular as
contas, afastando a responsabiiidade do ex— Prefeito
Municipal, conforme razões externadas. (destaque nosso)

2.3. DIVERGÉNCIA ENTRE o SALDO CONTÁBIL Dos
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS E 0 VALOR Dos
INVENTÁRIOS DE BENS (item 9.5 da no e 3.3.2 do RT
1449022 e 2.3 do Voto Vogai).

Examinando () feito, verifico das próprias razões técnicas que
por não ser de sua competência e por não estar mais à frente
da administração quando do encerramento do exercício e
remessa/homologação das contas a esta Corte de Contas, 0
que somente ocorreu em março de 2021, vez que a
consolidação das contas se dá no prazo de envio à Corte de
Contas, de modo que este item diz respeito ao gestor
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responsável por tai envio — ilegitimidade passiva que se
confunde com O mérito.

Posto isto, acolho parciaimente O entendimento técnico e do
Parquet de Contas, bem como do Eminente Relator dos autos,
mantenho a presente irregularidade, sem macular as
contas, afastando a responsabiiidade do ex- Prefeito
Municipaã, conforme razões externadas. (destaque nosso)

2.4. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR LIQUIDADO DAS
OBRíGAÇOES PREWDENCIÁRIAS DA UNIDADE
GESTORA E O VALOR iNFCIRMADO NO RESUMO ANUAL
DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO
LIQUiDAÇÃO A MENOR (item 9.6 da ITC e 3.5.1.1 do RT
14412022 e 2.3 do Voto Vogal).

[...]

2.5. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR PAGO DE
OBRIGACOES PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE
GESTORA E O VALOR tNFC)RMADO NO RESUMO ANUAL
DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO
PAGAMENTO A MENOR (item 9.7 do ITC e 3.5.1.2 do RT
1442022 e 2.3 do Voto Vogaí).

["=]

2.5. OWERGÉNOIA ENTRE O VALOR RETIDO DAS
OBRtGAçõEs PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O
VALOR INFORMADO NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE
PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO RETENÇÃO A MENOR
(item 9.8 da ITC e 3.5.1.3 dO RT 14412022 e 2.3 do Voto
Vogal).

[...]

2.7. DIVERGÉNCiA ENTRE O VALOR RECOLHIDO DAS
OBRIGAÇÓES PREVIDENCIÁRIAS DO SERViDOR E O
VALOR INFORMADO NO RESUMO ANUAL DA FOLHA DE
PAGAMENTO (RPPS) ENDICANDO RECOLHiMENTO A
MENOR (item 9.9 da ITC 9 3.5.1.4 do RT 144/2022 e 2.3 do
Voto Vogal).

[...]

Assim, por se tratar de quatro indicativos de irregularidades de
mesma natureza, serão abordados da mesma forma, procedo
à sua anáiise em conjunto para evitar repetições
desnecessárias.

i---]

Examinando O feito, verifico das próprias razões técnicas que
por não ser de sua competência e por não estar mais à frente
da administração quando do encerramento dO exercício e
remessa/homotogação das contas a esta Corte de Contas, 0
que somente ocorreu em março de 2021, vez que a
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consolidação das contas se da' no prazo de envio à Corte de
Contas, de modo que este item diz respeito ao gestor
responsável por tal envio — iiegitímidade passiva que seconfunde com o mérito.

[m;

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e
do Parquet de Contas, bem como do Eminente Relator dos
autos, mantenho as irregularidades tratadas nos quatro
itens, sem macular as contas, afastando a responsabilidade
do ex-Prefeito Municipal, conforme razões externadas.
(destaque nosso)

2.8. AUSÉNCIA DE_ COBRANÇA ADMINISTRATNA EIOU
JUDICIAL DOS CREDtTOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA
(item 9.10 da ITC e 3.8.2 do RT 14412022 e 2.3 do Voto
Vogal).

Quanto a este ponto, trata-se de responsabilidade afeta ao
Secretário Municipal de Fazenda ou de Finanças, à
Procuradoria, além do que não poder ser atribuída ao Prefeito
Municipal a responsabilidade direta, mas apenas solidária, e, a
obrigação constitucional de prestar contas (esta cumprida) não
autoriza a responsabilização do Prefeito por inconsistências
contábeis e/ou ingerências administrativas praticadas peios
agentes subordinados.

Referída responsabilização deveria ser objeto de matriz
especifica, de modo a individualizar as condutas e seu
respectivo nexo causal, o que não foi levado a efeito, o que
impede a responsabilização do agente em questão —
ilegitimidade ativa que se confunde com o mérito.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e
do Parquet de Contas, bem como do Eminente Reíator dos
autos, mantenho a presente inconsistência sem macular as
contas, afastando a reaponsabilidade do ex—Prefeito Municipal,
conforme razões externadas. (destaque nosso)

2.9. AUSÉNCIA DE RECONHECIMENTO CONTÁBIL DE

PROVISÃO PARA PERDAS EM DÍVIDA ATIVA, BEM COMO
DE OBRIGAÇÓES TRABALHISTAS COM 13º SALARIO
(item 9.11 do ETC e 3.9 do RT 144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).

Segundo o Relatório Técnico, relativamente aos procedimentos
contábeis patrimoniais —— PCP definidos peio MCASP, verificou—
se ausência de registro do reconhecimento de provisão para
perdas em dívida ativa e obrigações trabalhistas com 13º
salário.

Com relação a este ponto, dispensável o debate, visto que o
próprio relato técnico demonstra que se trata de procedimentos
contábeis patrimoniais. cuja atribuição e do contador que
calcuia e escritura ao final do exercício as provisões contábeis
definidas pelo MCASP, o qual ainda depende de plano de
contas utilizado por empresa fornecedora de software contábil,
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não podendo tal inconsistência ser atribuida ao Prefeito
Municipai -— iiegitimidade ativa que se confunde com o mérito.

Posto isto, acoiho parcialmente o entendimento técnico e
do Parquet de Contas, bem como do Eminente Relator dos
autos, mantenho a presente inconsistência, sem macular
as contas, afastando a responsabilidade do ex-Prefeito
Municipal, conforme razões externadas. (destaque nosso)

A decisão em análise adotou uma abordagem excessivamente
generalizada ao afirmar de forma simplista que as
irregularidades não teriam o poder de prejudicar as contas,
sendo passíveis de serem mencionadas sem fornecer qualquer
tipo de explicação. Nesse sentido, chegou-se a uma conclusão
sem apresentar justificativas ou demonstrações dos
fundamentos determinantes utiiizados.

O 119 — Parecer Prévio 0001712023-6, ao negligenciar a
necessidade de esclarecer as irregularidades identificadas e os
motivos pelos quais elas não seriam capazes de afetar as
contas da Prefeitura de _ioão Neiva, exercício 2020,
compromete a transparência e a legitimidade do processo
decisório. A ausência de fundamentação adequada dificuita a
compreensão e a avaliação dos critérios utilizados, bem como
a verificação da coerência e da consistência da conclusão
alcançada.

Logo, considerando que a motivação "é elemento que legítima
a decisão, deixando-a conforme a Constituição"16, e levando-
se em conta que a decisão sub examine mostra-se detective,
este Órgão Ministerial, no exercício da competência descrita no
art. 367 do Regimento lnternoii', pugna pela nulidade do 119
« Parecer Prévio 0001712023-6 em decorrência da inegável
ausência de fundamentação a valida-Io.

O recorrido por sua vez aduz que:

O Ministério Público de Contas inicia sua peça recursal
pugnando pela nulidade do Parecer Prévio 17/2023-6, sob o
fundamento de que este, supostamente, não esclareceu as
irreguiaridades identificadas e os motivos pelos quais eias não
seriam capazes de afetas as contas da Prefeitura de João
Neiva no ano de 2020.

Entretanto, antes de analisar as irregularidades alegadas
individualmente e decidir peia inexistência de qualquer mácula
ao erário público, ao preferir o Voto Vista 14120232, o
Conseiheiro Marco Antônio da Siiva verificou que o saldo
financeiro disponivel para o exercício seguinte era positivo e as
verbas discutidas não possuíam montante capaz de causar
prejuizos.

Vejamos:

E...]
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Assim, ainda que o ex-Prefeito Municipal não estivesse
mais à frente da administração no momento do
encerramento do exercício e da remessa/homologação das
contas, que ocorreu somente em março de 2021, não há
como desconsiderar o registro de saldo financeiro
disponívei para o exercício seguinte no montante de R$
7,168.760,88, todavia, festa evidente que o controle
financeiro e orçamentário e realizado com ajuda de
sistemas informatizados, no caso através de empresa
terceirizado, de maneira que deve ser mantida a
irregularidade, sem macular as contas, em aplicação do
princípio da proporcionaiidade.

[...]

Deste modo, não merece prosperar o pedido de nulidade do
Parecer Prévio 17/2023-6, vez que este encontra-se
devidamente fundamentado.

DA ANÁLISE:

O presente ponto refere—se a pedido de nulidade do Parecer Prévio por
ausência de fundamento no decidium, pois na ótica do recorrente: “Extrai-
se, inegavelmente, dos ditames estabelecidos na Constituição Federal, o
dever ineiutável de proverfundamentação, de modo abrangente e profundo,
a cada tomada de decisão, revelando-se assim o mais elevado encargo
imposto aos agentes julgadores. Este imperativo primordial encontra-se
exarado de maneira inquestionável nos enunciados contidos no artigo 93,
em seus incisos IX e X".

E que a decisão adotou uma abordagem excessivamente generaiizada ao
afirmar de forma simplista que as irregularidades não teriam o poder de
prejudicar as contas, sendo passíveis de serem relevadas sem fornecer
qualquer tipo de explicação. Nesse sentido, chegou-se a uma conciusão
sem apresentar justificativas ou demonstrações dos fundamentos
determinantes utiiizados. Complementa que o Parecer Prévio 00017/2023-
6, ao negligenciar a necessidade de esciarecer as irregularidades
identificadas e os motivos pelos quais eias não seriam capazes de afetar as
contas da Prefeitura de João Neiva, exercício 2020, compromete a
transparência e a legitimidade do processo decisório. A ausência de
fundamentação adequada dificulta a compreensão e a avaliação dos
critérios utilizados, bem como a verificação da coerência e da consistência
da conclusão aicançada.

Assim, conclui o recorrente, que a motivação “e' elemento que iegitima a
decisão. deixando—a conforme a Constituição", e levando-se em conta que
a decisão sub examine mostra-se defectiva, este Órgão Ministerial, no
exercício da competência descrita no art. 367 do Regimento Interno, pugna
pela nulidade do Parecer Prévio 0001712023-6 em decorrência da inegável
ausência de fundamentação a valida-lo.

Em atenta leitura do Parecer Prévio guerreado constata-se que em diversos
pontos o relator do decldium concorda com a área técnica e com o Ministério
Público, mas diverge somente na aplicação da penalidade.

E em outras irregularidades e Parecer Prévio adota integralmente a opinião
da área técnica e do Ministério Público: “Por outro lado, não existem nos
autos argumentos ou provas que possam afastar as irregularidades em
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questão, razão pela qual, perfitho integraimente do entendimento dª
eguipe técnica e também do Ministério Público de Contas, razão pela
qual reproduzo o conteúdo da ITC 0395612928, nesse tocante, [...]”.

Em voto vista, a fundamentação do Parecer Prévio foi semelhante à ciada
no Voto do Reiator em acoiher as manifestações da área técnica e do
Ministério Púbiico, utilizando destas fundamentações para dar ao dispositivo
do Parecer Prévio a sua fundamentação, que se mostra inteiigivei:

No tocante aos indicativos de irreguiaridades de que tratam os
itens 2,1 e 2.2 do Voto Vogal (itens 9.1 e 9.3 da lTC), acolho o
posicionamento do Eminente Conselheiro Reiator dos autos
que, acompanhou parcialmente a área técnica e o Parquet de
Contas, ªnteve os referidos indicªtivos de
irreqularigades constantes dos itens 2.1 e 2.2. sem macular
as contas, afastando—se a instauração de processo apartado
Quanto ao item 2.1, visando a aplicação de multa ao então
Prefeito Municipal, em face das razões expandidas, com
expedição de determinação no tocante aos dois itens.

Com reiação ao indicativo de irregularidade de que trata o item
2.4 do Voto Vogal (item 3.4.2.1 do Relatório Técnico 183/2022:
não aplicação do mínimo constitucional de 25% dos recursos
provenientes de impostos na educação). não tratado na análise
conclusiva, considerando a ausência de citação do
responsável, acoiho o posicionamento do Eminente
Conselheiro Relator dos autos, que acompanhou parcialmente
a área técnica e o Parquet de Contas, deixo de expedir
determinação a esse respeito. a despeito da informação de que
o Município deixou de aplicar no ensino o montante de R$
2.304.638,61.

Quanto ao item 2.3 do Voto Vogal — Das demais
irreguiaridades, considerando que as mesmas razões de
defesa foram apresentadas para esse grupo de 9 (nove)
indicativos de irregularidades, quais sejam os itens 9.2 e 9.4 a
9.11 da ITC, sendo que que a área técnica e o Parquet de
Contas opinaram pela mantença de todas, com repercussão
sobre as contas do então Prefeito, o Eminente Reiator do feito
preferiu decisão sobre o conjunto, acolhendo a análise técnica.

Todavia, observo que a área técnica abordou cada um dos
referidos itens em separado, sendo que os novos temas
discutidos são dotados de características específicas que
demonstram a necessidade de análise individuai elou em
biocos de mesma natureza. considerando a documentação
constante dos autos, bem como as razões técnicas e de
defesa, além da legislação aplicável, a saber:

[mi

Examinando o feito, verifico que o Baianço Financeiro fechou o
lado das receitas com o somatório de R$ i02.172.503,30
(incluindo o saldo financeiro do exercício anterior) e o das
despesas com o somatório de R$ 95.003.742,42, evidenciando
a diferença de R$ 7.168.760,88 existente no saldo financeiro
disponível para o exercicio seguinte, registrado na coluna de
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despesas, no vaior de R$ 2.263.429,58, 0 mesmo que foi
registrado no baianço patrimonial conforme o arquivo BALVER.

Contudo, subtraindo do montante das receitas orçamentárias e
extraorçamentárias, mais o saldo financeiro do exercicio
anterior (R$ 102.172.503,30), o montante das despesas
orçamentárias e extraorçamentãrias (R$ 72.740.312,84)
registradas no referido demonstrativo contábil, apura-se saldo
financeiro disponível para o exercício seguinte, no valor de R$
29.432,190,46, restando evidente a demonstração de saldo a
menor em R$ 7.168.760,88.

Assim, ainda que o ex-Prefeito Municipal não estivesse mais à
frente da administração no momento do encerramento do
exercício e da remessa/homologação das contas, que ocorreu

, somente em março de 2021, não há como desconsiderar o
registro de saido financeiro disponivel para o exercício seguinte
no montante de R$ 7.168.780,88, todavia, resta evidente que o
controle financeiro e orçamentário e realizado com ajuda de
sistemas informatizados, no caso atraves de empresa
terceirizado, de maneira gue deve ser mantida a irregularidade,
sem macular as contas, em agiicação do Qrincigio da
grogorcionalidade.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e
do Parquet de Contas, bem como do Eminente Reiator dos
autos, ªmanha a presente irreqularidade, sem macuiar as
contas, conforme razões externadas.

Deste modo se percebe que cada item das irregularidades contém análise
individuaiizada e com fundamentação para manter ou afastar, e deste modo
cumpriu-se com os mandamentos constitucionai e iegais para dar
efetividade ao decidium guerreado.

Não se pode confundir a irresignação com e decidido com a sua falta de
fundamentação, desta feita opinamos por negar provimento ao recurso no
ponto.

«3.2— DA EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO SOBRE O VOTO-VISTA 0014/2023-
2 ,

Aduz o recorrente que:

Destaca-se, a titulo colaborativo (art. 6ª, CPC18), o
ajuizamento, por esta 3ª Procuradoria de Contas, de Exceção
de Suspeição (Processo 0160312023-8) em face do
Conselheiro Substituto Marco Antônio da Silva, em razão de tê-
io preferido O 118 - Voto Vista 00014i2023-2, encampado no

' 119 - Parecer Prévio 0001712023—6, objeto deste Recurso de
Reconsideração, modificando o entendimento outrora
exposto pelo Conselheiro Reiator Sérgio Manoel Nader
Borges, que havia se manifestado pela emissão de Parecer
Prévio à Câmara de João Neiva no sentido da REJElÇAO
das contas do exercício 2020 do Prefeito de João Neiva no
117 - Voto do Relator 0613612022—4.
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Explica-se: este Parquet de Contas tomou conhecimento, por
intermédio de matéria veiculada no sitio eletrônico do jornal
AGazeta'EQ, de Ação de investigação Judicial Eleitoral
(AIJ E) nº 0600853—86.2020.6.08.0014 e Ação de Impugnação
de Mandato Eletivo (AIME) nº 0600881-54.2020.6.08.0014,
ambas em tramitação perante a Justiça Eleitoral, órgão
especializado do Poder Judiciário, pelas quais o magistrado
Gustavo Mattedi Reggiani, titular da 14ª Zona Eleitoral de
Ebiraçu à época, reconheceu o envolvimento direto do
Conselheiro Substituto deste Tribunal de Contas do Estado
do Espírito Santo (TCE-ES), Marco Antônio da Silva, em
fraude eleitoral a cota de gênero ocorrida nas eleições 2020
do municipio de João Neiva.

Sem grandes pormenores, a fraude perpetrada pelo
Conselheiro Substituto Marco Antônio da Silva consiste na
burla ao percentual minimo de 30% exigido no art. 10, % 3º20
da Lei Federal nº 9,5041199? (Lei de Eleições) para
candidaturas femininas, e foi praticada pelo registro de
candidaturas femininas fictícias ("laranjas"), efetivada por
meio de diversas condutas, a saber, "[...] convidando
candidatas, oferecendo dinheiro para ao menos uma
postulante, orientando no preenchimento de documentos [... ]";
"oferecimento de vantagem financeira [...] exploração de quem
se encontra em situação de vulnerabilidade".

Das informações obtidas na notícia publicada no site
referenciado, constata-se que o Consetheiro Substituto
Marco Antônio da Silva fora condenado em primeira instância,
com base em "prova robusta e incontestável", incluindo o
Inquérito ?oliclal nº 43716051, à pena de inelegibilidade
pelo período de 8 anos, em razão da sua "participação
direta", materializado em sua atuação clandestina como
“dirigente de fato”do Partido Social Democrático (PSD). do
Podemos (PODE) e do Partido Social Liberal (PSL) em João
Neiva e como ”mentor intelectual”21 de fraude à cota de
gênero na referida fraude eleitoral.

Assim, o dado concernente a flagrante atuação político-
partidária-eteitoral do Conselheiro Substituto deste TCE/ES,
Marco Antônio da Silva, na circunscrição de João Neiva, já
seria suficiente para afasta—lo do julgamento de quaisquer
Processos no âmbito desta Corte de Contas, haja vista que,
comprovadamente, infringe as normasZZ previstas nos art. 95,
parágrafo único, Ell23, Constituição da República Federativa
do Brasil de 1988, art. 50424 da Constituição Estadual, art.
2025 da Lei Orgânica nº 621t2012 e art. 27, “caput"26 da
Resolução nº 261t2013, bem como os Principios da
Separação dos Poderes, da Moralidade AdministrativaZY,
da Impessoalidad928, da Imparcialidade e da
TransparênciaZQ, todos inerentes ao cargo do referenciado
Conselheiro Substituto, os quais estabelecem a vedação de
atuação politico-partidária-eleitoral por parte de magistrados.

Assim, diante de todo o contexto exposto aEhures, depreende-
se que a atuação do Conselheiro Substituto nos Processos
em que João Neiva consta como unidade jurisdicionada e
ainda mais grave, haja vista repercutir juridica, política e
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factualmente no municipio e no próprio Estado do Espirito
Santo, dado o seu controle efetivo e dinâmico de três partidos
políticos, tal como evidenciado nas sentenças judiciais ("[...] 0
Podemos, o PSD e o PSL. Tal afirmação reafirma que as três
agremiações eram controlados pelo mesmo grupo,
encabeçado por Marco Antônio."), motivo pelo qual fora
apresentada a Exceção de Suspeição destacada.

Por fim, assinala—se que o recebimento da Exceção de
SUSpeição impiica, inexoravelmente, a suspensão do presente
Processo, conforme disciplina inserta no art. 313, lli30,CPC/2015. .

O recorrido por sua fez argumenta que:

Em seguida, requer o recebimento da exceção de suspeição
em face do Conselheiro Substituto, Sr. Marco Antonio da Silva,
e a consequente SUSpensão do presente processo, com fulcro
no art. 313, IIi do CPC.

Não merece prosperar o fundamento acima, pois o simples fato
de e Sr. Marco Antonio da Silva ser réu nas Ações de
Investigação Judicial Eleitoral (AiJE) nº 0600853-
86.2020.6.08.0014 e a de Impugnação de Mandato Eletivo
(AIME) nº 0600881—54.2020.6.08.0014, ambas em tramitação
perante a Justiça Eleitoral, não tem o condão de atrair a
suspeição para o presente caso.

Isso porque, ambas as ações ora mencionadas tratam de
suposta fraude à cota de gênero ocorrida na eleição de 2020
no Municipio de João Neiva, enquanto a presente lide envolve
a prestação de contas dos anos de 2017 a 2020, ou seja,
objetos completamente desconexos entre si e incapazes de
interferir, direta ou indiretamente, na decisão deste processo.

Ainda que assim não fosse, hipótese admitida somente a titulo
argumentativo, por força da presunção de não culpabilidade
garantia constitucionalmente peio art. Sº, LVII da CF, 0 Sr,
Marco Antonio e inocente, pois, nenhuma das ações que é réu

' encontra-se transitada em julgada.

Logo, para que seja declarada a sua suspeição, não bastam
ilações abstratas sobre a possibilidade de seu interesse no
julgamento do presente, razão peia qual não merece ser
recebida a exceção de suspeição, devendo o processo tramitar
normalmente.

DA ANÁLISE:

O presente ponto refere-se à arguição de suspeição de Conselheiro desta
Corte de Contas.

0 recorrente argumenta que o Conselheiro que proferiu o voto vencedor no
Parecer Prévio Guerreado estaria suspeito para participar do julgamento das
contas desta PCA, pois na sentença por prática de crime eieiioral cometido
no Municipio do gestor desta PCA.
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informa o recorrente que impetrou Exceção de Suspeição - Processo
0160312023-8 - em face do Conselheiro Substituto Marco Antônio da Silva,
em razão de ter proferido o Voto Vista 00014/2023—2, encampado no
Parecer Previo 0001712023-6, objeto deste Recurso de Reconsideração,
modificando o entendimento outrora exposto pelo Conselheiro Relator
Sérgio Manoei Nader Borges, que havia se manifestado pela emissão de
Parecer Prévio à Câmara de João Neiva no sentido da REJEIÇÃO das
contas do exercício 2020 do Prefeito de João Neiva no Voto do Reiator
06136I2022-4.

Por sua vez o recorrido contesta que seja o caso de suspeição do
Conselheiro, pois o simples fato de o Sr. Marco Antônio da Siiva ser reu nas
Ações de investigação Judiciai Eieitoral (AiJE) nº 0600853-
86.2020.6.08.0014 e a de Impugnação de Mandato Eletivo (AlME) nº
0600881 -54.2020.6.08_0014, ambas em tramitação perante a Justiça
Eleitoral, não tem o condão de atrair a suspeição para o presente caso. isso
porque, ambas as ações ora mencionadas tratam de suposta fraude à cota
de gênero ocorrida na eleição de 2020 no Município de João Neiva,
enquanto a presente tide envolve a prestação de contas dos anos de 201?
a 2020, ou seja, objetos com pietamente desconexos entre si e incapazes de
interferir, direta ou indiretamente, na decisão deste processo.

A matéria suscitada neste ponto é exclusiva análise do plenário desta Corte
de Contas.

Não cabe a analise meritória deste Núcieo, pois conforme dispõe o art. 2º,
Xll em harmonia com o art. 9º, XXIV, todos do Regimentos internos desta
Casa, é de competência desta Corte, decidir sobre os casos de
imgedimento, suspeição ou incompatibilidade dos Conseiheiros,
Conselheiros Substitutos, membros do Ministério Público junto ao Tribunal
e dos seus servidores.

Em caso de processos que envolvam interesse próprios e de parentes será
apiicada a suspeição, conforme art. 28 do RiTCEES, no caso em apreço se
trata de PCA de gestor que não foi demonstrado interesse próprio ou ser
parentes do Conselheiro.

Tendo em vista que na processo de incidente de impedimento e suspeição
de Conselheiro, na dicção do art. 340 e seguintes, e de exclusiva
competência do relator ou Presidente desta Casa, em procedimento próprio
não podendo a materia ser tratada por via de recurso de reconsideração,
para não haver supressão de instancia e o devido processo legal.

Registre-se que o incidente de suspeição aberto — proc. TC 1603/2023 —jã
consta com Acordão 0716/2023, que concluiu por manter o Parecer Prévio
0017/2023, afastando a suspeição arguida:

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO DE
CONTAS — CONHECER - AFASTAR SUSPEIÇÃO -
MANTER PARECER PRÉVIO 0001TI2023-6 ——DAR CIENCIA
——ARQUIVAR

[...]

1. ACÓRDÃO TC-00716l20223-1:
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões
expostas em:

1.1. CONHECER a EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO, na forma do
art. 2º, XiIS, da Lei Complementar nº 621/12, arts. 340 a 346,
do Regimento Interno desta Corte (Resolução TC nº 261/2013),
nos termos deste Voto; '

1.2. REJEITAR a SUSPEIÇÃO do Conselheiro Substituto
Marco Antônio da Silva para atuar no Processo TC nº
2409/2021, com a consequente manutenção do Parecer Prévio
00017/2023—6;

1.3. DETERMINAR o levantamento de sigilo de todos os
documentos assim postos constantes dos autos (02 - Petição
Iniciai 00444/2023—4, 03 - Peça Complementar 09798/2023-5,
05 - Formulário de Solicitação de Documentos 00017/2023-6,
06 - Peça Complementar 12670/2023-7, 0? - Peça
Complementar 12671/2023-1 e 08 — Despacho 16290/2023-1),
tornando—os públicos, nos termos eãencados pelo excipiente.

1.4. Dar ciência aos interessados;

1.5. ARQUIVAR, após o trânsito em julgado.

2. Unânime, nos termos do voto vista do conselheiro Sérgio
Manoel Nader Borges, computado conforme o art. 86, ªzº, do
Regimento Interno, e anuido peio relator.

3. Data da Sessão: 10/08/2023 - 39ª Sessão Ordinária do
Plenário.

4. Especiâcação do quórum:

4.1. Conselheiros: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun
(presidente), Rodrigo Coelho do Carmo (relator), Sebastião
Carlos Ranna de Macedo, Sérgio Aboudib Ferreira Pinto,
Domingos Augusto Taufner e Luiz Carlos Ciciiiottí da Cunha.

4.2. Conselheiro substituto: Marco Antonio da Silva (em
substituição).

Deste modo, opinamos pelo improvimento do recurso no ponto.

i...]

A ITR 00357/2023-9 examina, com profundidade técnica e jurídica, o recurso de

reconsideração apresentado pelo Ministério Público de Contas (MPC) contra o

Parecer Prévio TC 0017/2023—6, emitido pela 2ª Câmara no âmbito da Prestação de

Contas Anual do ex-Prefeito de João Neiva, Otávio Abreu Xavier, referente ao

exercício de 2020. No recurso, o MPC levanta duas questões centrais: a suposta
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insuficiência de fundamentação do parecer e a alegação de suspeição do Conselheiro

Substituto Marco Antônio da Silva. A análise da iTR aborda cada uma dessas

alegações com base em critérios jurídicos sólidos e orientações jurisprudenciais
consolidadas.

O MP6 argumenta que o parecer não atende aos requisitos constitucionais e

processuais previstos no art. 93, IX e X, da Constituição Federal e no art. 489 do

CPC/2015, apontando que a ausência de fundamentação comprometeria sua
validade. Todavia, a análise técnica reaiizada pela lTR revela que, embora o parecer

contenha trechos genéricos, suas conclusões principais enfrentam as irregularidades

apontadas com uma densidade argumentativa que satisfaz os requisitos de clareza e

completude exigidos pela norma. Assim, afastou-se a hipótese de nulidade do parecer

prévio, destacando que a análise realizada proporciona elementos suficientes.

No que tange às irregularidades levantadas, a peça tecnica aprofunda sua análise,

tratando de aspectos como divergências contábeis, ausência de comprovação de
valores e falhas no reconhecimento de provisões contábeis. Embora reconheça a

existência de tais falhas, e auditoria aplicou o principio da proporcionalidade,

concluindo que as irregularidades detectadas, apesar de subsistentes, não possuem

materialidade suficiente para comprometer o equilíbrio fiscal de forma a justificar a

rejeição das contas.

A ategação de suspeição do conselheiro substituto foi igualmente analisada, A ITR

enfatiza que as ações judiciais em curso contra o referido conselheiro não possuem

conexão direta com o processo de prestação de contas sob análise. Atem disso,

destaca que decisões internas e plenárias já afastaram a tese de suspeição,
reforçando a segurança jurídica e a estabilidade institucional das deliberações.

Diante do exposto, acompanhando o entendimento da área técnica, concluo pelo

conhecimento do presente recurso e, no mérito, pelo não provimento, afim de manter

incólume o Parecer Prévio 00017/2023-6 — 2ª Cãmara.

lil DA PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
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Por todo o exposto, com base nos fundamentos ora apresentados e tendo em vista a

competência conferida pelo art. 29, inciso V, da Resolução TC 261, de 04 de junho de

2012 (Regimento interno do TCEES), acompanhando o entendimento técnico, VOTO

no sentido de que o Colegiado aprove a seguinte proposta de deliberação:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os conselheiros do Tribunal

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão Plenária, ante as razões
expostas pelo relator, em:

iii.“! CONHECER do presente recurso de reconsideração;

|i|.2 NEGAR PROVEMENTO aorecurso de reconsideração, mantendo incólume o
Parecer Prévio 00017/2023-6 — 2a Cãmara;

|i|.3 DAR CIENCIA aos demais interessados, na forma regimental; e

III.4 ARQUIVAR após o trânsito em julgado

Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun

Conselheiro

1. PARECER PRÉVIO TC-137I2024:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão plenária, ante as razões
expostas pelo relator:

1.1 CONHECER do presente recurso de reconsideração;

1.2 NEGAR PROVIMENTO ao recurso de reconsideração, mantendo incólume o

Parecer Prévio 00017/2023—6 — 2ª Câmara;

1.3 DAR CIENCIA aos demais interessados, na forma regimental; e

1.4 ARQUIVAR após o trânsito em julgado.
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2. Por maioria, nos termos do voto vencedor do conselheiro Rodrigo Flávio Freire

Farias Chamoun, vencidos o relator. conselheiro Rodrigo Coeiho do Carmo, que votou

pelo provimento ao recurso e pela declaração de nuiidade do Parecer Prévio recorrido,

e o conselheiro Sebastião Carios Ranna de Macedo, que o acompanhou.

3. Data da Sessão: 2611 1/2024 - Giª Sessão Ordinária do Pienário.

4. Especificação do quórum:

4.1. Conselheiros: Domingos Augusto Taufner (presidente), Rodrigo Coelho do Carmo

(relator), Sebastião Carlos Ranna de Macedo, Rodrigo FIávio Freire Farias Chamoun,

Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha e Davi Diniz de Carvalho.

4.2. Conselheira substituta: Márcia daccoud Freitas (em substituição)

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Presidente

CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO

Relator

CONSELHEIRO SEBASTiÃO CARLOS RANNA DE MACEDO

CONSELHEIRO RODRIGO FLAVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN

CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICiLiOTTI DA CUNHA

CONSELHEERO DAVI DINIZ DE CARVALHO

CONSELHEIRA SUBSTITUTA MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Em substituição
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Fui presente:

PROCURADOR DE CONTAS LUCIANO VlEiRA

Procurador-gerai

ODILSON SOUZA BARBOSA JÚNIOR

Secretário-gerª das Sessões
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SENHOR CONSELHEIRO RELATOR,

Processo: 02794/2023-1
Classificação: Recurso de Reconsideração
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de João Neiva (PMJN)

Relator: Rodrigo Coelho do Carmo
Interessado: Otávio Abreu Xavier

O Ministério Público de Contas (MPC), por meio da 3ª Procuradoria Especial

de Contas, no exercício de suas atribuições institucionais, com fundamento no

inciso Ii do art. 55, LOTCEES1 e no inciso ll do artigo 3º, LOMPCESº, manifesta-

se nos seguintes termos.

1 RELATÓRiG

Versam os autos sobre Recurso de Reconsideração interposto pelo MPC em

face do 119 - Parecer Prévio 0001712023-6 proferido nos autos do Processo TC

02409l2021-5 (Prestação de Contas Anual de Prefeito — exercício 2020), pug—

nando pela anotação do provimento recorrido, por vício de fundamentação —

manter as irregularidades no plano da ressalva, sem o condão de macuiar as

contas, porém à míngua do desenvolvimento dos argumentos necessários para
demonstrar a inexistência de danos —, ficando, porem, suspenso o julgamento

deste recurso ate o desfecho definitivo da Exceção de Suspeição apresentada

em face do Conselheiro Substituto Marco Antônio da Silva, relator para o acórdão

(Processo TC 01603/2023—8).

* Art. 55. São etapas do processo:
ll —- o parecer do Ministério Púbiicc junto ao Tribunal de Contas, nas hipóteses previstas em lei ou no Regimento
interno;

Art. 3“ Compete aos Procuradores Especiais de Contas, além de outras atribuições estabeiecidas na Norma interna
do Ministério Púbíico Especial de Contas:
ii — emitir parecer escrito em todos os processos sujeitos à apreciação do Tribunal na forma que dispuser a Norma
interna do Ministério Público Especial de Contas e a Lei Orgânica do Tribunal de Contas, com exceção cios processos
administrativos internos;



. MINISTÉRIO

:: ? [3 B r. | e o
? DE CONTAS

W., mw Dºm..
' ESPÍRITO SANTO

3ª Procuradoria de Contas

Por ordem do reiator Conselheiro Rodrigo Coelho do Carmo (03 - Despacho

19973/2023-1), a Secretaria—Geral das Sessões (SGS) certificou a tempestivi-

dade do recurso (04 - Despacho 20024i2023-8), motivo pelo qual se conheceu
do recurso e determinou sua remessa à Secretaria Geral de Controle Externo

para que fosse dado processamento e, ao fim, realizada a instrução (05 — Des-
pacho 2117412023-1).

Distribuidos os autos ao Núcleo de Recursos e Consuitas (NRC), foi sugerido

seu retorno ao relator para fins de intimação dos recorridos, para, querendo,

apresentarem contrarrazões (07 - Manifestação Técnica 02499/2023—9), o que

foi determinado pela Conselheira Substituta Márcia Jaccoud Freitas, reiatora em

substituição (09 - Decisão Monocrática 01089/2023-2).

O senhor Otávio Abreu Xavier apresentou contrarrazões aEegando, em suma,

que não há vício de fundamentação, que o Conselheiro Substituto Marco Antônio

da Silva, relator para o acórdão do 119 — Parecer Prévio 00017/2023-6, não é

suspeito e que as contas devem ser mantidas aprovadas com ressalvas (11 -

Defesa/Justificativa 01489/2023-3).

O NRC apresentou a 13 — Instrução Técnica de Recurso 0035712023-9, opinando

que se conheça e negue provimento ao Recurso de Reconsideração, sob o ar-

gumento de que “cada item das irregularidades contém análise individualizada e

com fundamentação para manter ou afastar, e deste modo cumpriu-se com os

mandamentos constitucional e legais para dar efetividade ao decidium guerre—

ado” (p. 11). No que concerne à suspensão do procedimento recursal até a re-

solução da Exceção de Suspeição, opinou no sentido de que “a análise meritória

deste Núcleo", malgrado tenha ressaltado que “no caso em apreço se trata de

POA de gestor que não foi demonstrado interesse próprio ou ser parentes do

Conselheiro” (p. 14) e, por firn, que a matéria não pode ser “tratada por via de

recurso de reconsideração, para não haver supressão de instância e o devido

processo legal” (p. 15). A manifestação veio com a seguinte proposta de enca—
minhamento:
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TRIBUNÃL BE ÉQNTÁS DO
ESTADO DO ESPlRliº SAhÉTO

Núcleo Centraíe Externo :: Recursos & Consuma - 3551:

4. CONCLUSÃO

4,1 Ante toda o exposto. opina-se, pelo CONHEClMENTO do presente recurso de

reconsideração e, no mérito, pelo seu lMPRO'JiMENTO, mantendo incólume o Acordão

OGtYlZOZS—Zª Câmara.

Atenciosamente!

Em 20 de setembro de 2823.

Por fim, os autos foram encaminhados ao MPC para a emissão de Parecer.

2 ANÁMSE

28% NÚLÉDADE ?ÚR FALTA QE FUNBAMEN'FAÇÃÚ

0 Recurso de Reconsideração pede a invalidação do 119 - Parecer Prévio

0001712023-6 por defeito de fundamentação. Para ser válida, a fundamentação

deve ser clara (compreensível primo icto cou/r), completa (examinar racional—

mente todas as questões de fato e de direito suscitadas e cognoscíveis de ofício)

e coerente (sem contradições internas).

in casu interessa o dever de completude, por força do qual o juiz deve desenvol-

ver racionalmente (observando as regras de validade da argumentação e do ra—

ciocínio jurídico) os motivos que justificam as alternativas interpretativas acolhi—

das e rejeitadas sobre os fatos (existência, inexistência ou modo de ser) e o

direito (norma aplicável e seu sentido).

O 119 —- Parecer Prévio 0001712023-6 assenta no 'í'l8 - Voto Vista 0001412023-

2 do Conselheiro Substituto Marco Antônio da Silva, relator para o acórdão, que

situa as irregularidades no campo da ressalva, sem o condão de macular as

contas. Contudo, emprega abordagem excessivamente genérica e simplista,
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despida de justificativas ou demonstrações dos fundamentos determinantes uti—

Iizadosr comprometendo a transparência e legitimidade do processo decisório.

Bem diferente do voto do Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges, relator

originário, que se lastreou em fundamentação robusta para sugerir a rejei-
ção das contas (117 — Voto do Relator 06136/2022-4).

O NRC diverge do MPC sob o argumento de que “em diversos pontos o relator

do decidium concorda com a área técnica e com o Ministério Público, mas di-

verge somente na aplicação da penalidade” (p. 10).

Essa observação é irrelevante para o julgamento deste Recurso. Não se questi—

ona validade do 119 - Parecer Prévio 00017/2023—6 sobre a decisão dos fatos.

Ela se ampara em provas robustas de que as irregularidades foram cometidas.

0 Recurso aponta defeito de fundamentação na valoração jurídica dos fatos,

pela falta de desenvolvimento dos argumentos jurídicos necessários para justifi—

car a conclusão da aprovação das contas com ressalvas.

No ponto, o NRC apenas transcreve trecho do 118 - Voto Vista 00014/2023-2

e salta para a conclusão de que “cada item das irregularidades contém análise

individualizada e com fundamentação para manter ou afastar, e deste modo

cumpriu-se com os mandamentos constitucional e legais para dar efetividade ao

decidium guerreado" (p. 11). Órgão Técnico responde uma alegação de omis—
são com outra omissão.

A leitura do 118 — Voto Vista 00014/2023-2 não revela os motivos que levaram o

relator para o acórdão a concluir que as irregularidades justificam a aprovação

das contas com ressalvas, e não a sua rejeição. O Conselheiro Substituto Marco

Antônio da Silva nem sequer indicou — tampouco desenvolveu ——— os motivos

pelos quais afastou a hipótese de que tais irregularidades não conduzem à rejei-

ção das contas. E é precisamente nessa incompletude que assenta o pedido de
anulação do acórdão.

Como a completude jurídica consiste “na (a) indicação das razões jurídicas que

justificam o dispositivo e no (b) o afastamento expresso de todas as alegações
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jurídicas de parte desfavorecida pela decisãoªªª, conclui-se que somente com
uma inaceitávei condescendência se “terá por atendida a exigência (a), mas nem

assim será possível consentir que foi satisfeita a exigência (b).

Portanto, é forçoso concluir que a fundamentação do 119 - Parecer Prévio

00017/2023—6 padece de incompletude jurídica e, por isso, deve ser invalidado,

nos exatos termos do art. 93, Xi, CRFB4.

Ato contínuo, considerando que a causa está madura para julgamento, será o

caso de reformar o 119 - Parecer Prévio 00017/2023—6, concluindo pela propo-

sição de rejeição das contas, na forma do 11? - Voto do Relator 0613612022—4,

conforme justificado no item 3.3 do 02 - Petição Recurso 0029812023-5, tudo nos

termos do art. 1.013, 5 3ª, |V, CPCª.

2.2 A suseEIÇÁo eo newton ensaio acomete CQNSELHEiRO suss-
Tirure arranco estorno os elLvA como eurssrÃo enasuotcrni, eo
escasso os RecoNSioeasçÃo

Na origem, trata-se de Ação de Prestação de Contas Anual do Prefeito Municipal

de João Neiva, exercício 2020 (Processo TC 0240920215), resolvida por meio

do 119 - Parecer Prévio 00017/2023—6, que acolheu o 118 —- Voto Vista

00014/2023-2 do Conselheiro Substituto Marco Antônio da Silva, que, então, as-

sumiu a posição de relator para o acórdão.

Contra o 119 - Parecer Prévio 00017/2023—6 o MP0 interpôs o presente Recurso

de Reconsideração, bem como a Exceção de Suspeição contra o Conselheiro

Substituto Marco Antônio da Silva, alegando interesse no julgamento (art. 145,

3 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O Dever de Motivação das Decisões Judiciais. Salvador: JusPodivm, 2015, p, 227.
4 Art. 93. Lei compêementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura,

observados os seguintes princípios:

lx todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão púbiicos, e fundamentadas todas as decisões, sob
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados,
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito a intimidade do interessado no sigilo não prejudiqueo interesse público à informação; -

5 Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
[ .]
é"? Se o processo estiver em condições cie imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito quando:

lV - decretar a nulidade de sentença por feita de fundamentação.
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lV, CPCª), dada a sua condenação, pela 14ª Zona Eleitoral do TRE/ES, em Ação

de investigação Judicial Eleitoral por ter capitaneado esquema de fraude à cota

de gênero exatamente nas eleições municipais de João Neiva no ano de 2020

(Processo TC 01603/2023-8). Dada a prejudicialidade externa entre os remé-

dios, o MPC pediu que o procedimento do Recurso de Reconsideração fique

suspenso até o desfecho definitivo da Exceção de Suspeição, ex vido art. 313,
lll, CPC.

0 NRC sinaliza, de um lado, que não se manifestará a respeito ao consignar que

“Não cabe análise meritória deste Núcleo”, mas, de outro, sugere que a questão

seja apreciada —— “o caso em apreço se trata de POA de gestor que não foi de—

monstrado interesse próprio ou ser parentes do Conselheiro” (p. 14). Ademais,

anota que já foi proferido acórdão rejeitando a Exceção de Suspeição, motivo

pelo qual opinou pelo “improvimento do recurso no ponto" (p. 15).

De fato, já foi proferida decisão rejeitando a Exceção de Suspeição (25 —

Acórdão 0'0716/2023-1), mas ela ainda não transitou em julgado porque o

MPC opôs Embargos de Declaração (Processo TC 05940/2023-4), os quais

ainda se encontram na fase instrutória, como se vê abaixo:

i. 4 Documentos % Incluir voto . Q Acompanhar Outras opções '

Instruçao temia de
recurso

...."*ai' GCS «Marco Antônio Local maior SGS & “5205
ai:-: 2519.26.23 15:20 _Iulganªenw: --"' ª'"; ' M

ii. Eletrônico resse] ::;el: TlSICI' Não pam mm: 19304203 ªFºrª ola autuada-. 15%?2023—5_ . . ,, _ Satc': 27,1'0-1'2023 ÉFla aãÇ sorgo Coeli: os Carma
Pre-:urzzlcirítifªc: Heron Cartes êorreed- '

Ualdac ; PEIJN - P:a='si1:ai.-1=Jnic'p

"ida:.âc-jrciãa 0071629234 (Processo 0155320236)

Obeswaçêm Autuação e distribuição de relatoria com fundamento nas armas 54 5154 cia Lei Complementar n: 622812 cfc os

artigos 45 inciso I. 243. 258 e 355. parágrafo único. do Regimento Enter-nn do Tribal-rai de Contas da atada do Espirito Santo

« Ações
'e João Neiva (RE:: Decal

me se mero expediente

Portanto, como ainda não houve resolução definitiva da Exceção de Suspeição
apresentada pelo MPC contra o Conseiheiro Substituto Marco Antônio da Silva

º Art. 145. Há suspeição do juiz:
[...]

IV — interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes.
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por seu interesse (art. 145, IV, CPC) para proferir o 118 - Voto Vista 00014/2023—

2 e, com isso, macular o 119 — Parecer Prévio 00017/2023-6, persiste a necessi—

dade de suspender o procedimento deste Recurso de Reconsideração.

3 CQNCLUSÃO

Ante o exposto, o MPC diverge da 13 - instrução Tecnica de Recurso
00357/2023-9 e pugna:

3.1

3.2

3.3

3.4

peio CONHECIMENTO do Recurso de Reconsideração;

pela SUSPENSÃO do procedimento recursal ate o desfecho de—

finitivo da Exceção de Suspeição contra o Conseiheiro Substi-

tuto Marco Antônio da Silva, na qual se alega que tinha interesse

no julgamento (art. 145, W, CPC) (Processo TC 0160312023-8),

dada a sua condenação, pela 14ª Zona Eieitoral do TRE/ES, em

Ação de Investigação Judicial Eleitoral por ter capitaneado es-

quema de fraude à cota de gênero exatamente nas eleições mu—

nicipais de João Neiva no ano 20201,

pelo PROVIMENTO do Recurso de Reconsideração para anular

o 119 - Parecer Prévio 00017/2023—6 e, ato contínuo, reforma-Io

para concluir recomendando & rejeição das contas, conforme su—

gerido no 117 - Voto do Relator ()6136/2022—4 e desenvolvi-

mento em pormenor no item 3.3 do 02 — Petição Recurso

00298/2023-5 (art, 1.013, 5 3“, iv, CPC).

na forma do Embargos de Deciaração para suprir a omissão

quanto aos argumentos voltados a demonstrar a aplicação da
cláusula geral de sanabilidede recursal (art. 932, parágrafo

único, CPC), e, acolhendo—o, atribuir efeitos infringentes para

permitir a sanação da regularidade formal do Recurso de Recon—

sideração (02 - Petição Recurso Dºtti/20216) e, então, seja
ele examinado no mérito.



MINISTÉRIO

? ú E L | c o
DE cons
""ª'“" ªmººº-"“'“
Espimo same

3ª Procuradoria de Contas

Por derradeiro, com fuicro no inciso lil do art. 41 da Lei 8.625/937, bem como no

parágrafo único do art. 53 da LOTCEESª, o MPC reserva-se o direito de mani-

festar-se oralmente por ocasião da sessão de julgamento/apreciação em defesa

da ordem jurídica.

Vitória, 27 de outubro de 2023.

HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA

Procurador Especial de Contas

7 Art. 41. Constituem prerrogativas cios membros do Ministério Público. no exercício de sua função, além de outras
previstas na Lei Orgânica:
I---3

ill — ter vista dos autos após distribuição às Turmas ou Câmaras e intervir nas sessões de juigamento, para
sustentação oraE ou esclarecimento de matéria de fato;
Art. 53. São partes no processo o responsávei e o interessado, que poderão praticar os atos processuais diretamente
ou por intermédio de procurador reguiarmente constituído.
Parágmfo único. 0 Ministério Público junto ao Tribunai de Contas terá os mesmos poderes e ônus processuais do
responsável e do interessado. observadas, em todos os casos, as prerrogativas asseguradas em lei.
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1. RELATÓRIO

Núcleo Contra/e Externo de Recursos e Censo/tos - NRC

Trata-se de Recurso de Reconsideração interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DE

CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, em face do Parecer Prévio TC 0017/2023

- 2ª Câmara, prolatado nos autos do processo TC 2409/2021, cuja parte dispositiva abaixo

se transcreve:

1. PARECER PRÉVIO TC-17/2023-6

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Espirito Santo, reunidos em sessão da Segunda Cãmara, ante as
razões expostas, em:

+55 2? 3334-7680

1.1. MANTER, sem macular as contas, os indicativos de irregularidades de que
tratam os itens 9.1 e 9.3 da ITC, bem como os itens 2.1 a 2.9 desta decisão,
conforme razões externadas;
1.2. DEIXAR de EXPEDIR DETERMINAÇÃO quanto ao item 3.4.2.1 do
Relatório Técnico 183/2022 (não aplicação do mínimo constitucional de 25% dos
recursos provenientes de impostos na educação) — aplicação a menor, no valor
de R$ 2.304.638,61, passível de reposição até o exercício de 2023, nos termos do
parágrafo único do art. 119 do ADCT da Constituição Federal;
1.3. Emitir PARECER PRÉVIO dirigido a Câmara Municipal de João Neiva
recomendando & APROVAÇÃO COM RESSALVA da Prestação de Contas Anual da
Prefeitura Municipal, relativa ao exercício de 2020, sob a responsabilidade do Sr.
Otávio Abreu Xavier, Prefeito Municipal, nos termos do artigo 80, inciso li, da Lei
Complementar Estaduai nº 621/2012, em razão da mantença dos indicativos de
irregularidades, sem macuiar as contas, reiativamente aos itens 9.1 e 9.3 da iTC,
bem como os itens 2.1 a 2.9 desta decisão, conforme razões externadas.
1.4. EXPEDIR DETERMINAÇÃO quanto aos itens 9.1 e 9.3 do RT 183/2022, no
sentido de evitar:

1.4.1. Gastos com propaganda e publicidade acima do permitido por lei
(subseção 3.213 do RT 183/2022-8); e
1.4.2. Publicações extemporâneas dos RREO”s do 1º bimestre, do 2º
bimestre e do 3º bimestre de 2020 (subseção 3.4.11 do RT 183/2022-8).

1.5. EXPEDiR DETERMINAÇÃO quanto aos itens 2.1 a 2.9 desta decisão no
sentido de se corrigir em prestações de contas futuras, com comunicação em notas
explicativas, acerca dos itens a seguir indicados, quais sejam:

1.5.1. Resultado Financeiro - saido em espécie para o exercício seguinte,
resultante da apuração das receitas e despesas orçamentárias e
extraorçamentárias, diverge do saldo em espécie para o exercício seguinte
registrado no Baianço Financeiro (subseção 3.3.1 do RT 183/2022-8);
1.5.2. Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do
disponive! evidenciado nos demonstrativos contábeis (subseção 7.2 do RT
183/2022—8, acerca do item 3.3.1 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4,
apensox
1.5.3. Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o
valor dos inventários de bens (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do
item 3.3.2 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);
1.5.4. Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da
Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de

www.tcees.tc.br ©tceespiritosanto
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pagamentos (RPPS) indicando liquidação a menor (subseção 7.2 do RT
183/2022—8, acerca do item 3.5.1.1 do RT 144/2022-8, proc. TC 2496/2021-
4,apensck
1.5.5. Divergência entre o vetor pago de obrigações previdenciárias da
Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de
pagamentos (RPPS) indicando pagamento a menor (subseção 7.2 do RT
183/2022-8, acerca do item 3.5.1.2 do RT 144/2022-8, proc. TC 2496/2021-
4, apenso). Critério: art. 40, da CF/i 988;
1.5.6. Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do
servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)
indicando retenção a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item
3.5.1.3 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso);
1.5.7. Divergência entre o valor recoihido das obrigações previdenciárias do
servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)
indicando recoihimento a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do
item 3.5.1.4 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso);
1.5.8. Ausência de cobrança administrativa elou judicial dos créditos
inscritos em dívida ativa (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item
3.8.2 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);
1.5.9. Ausência de reconhecimento contábii de provisão para perdas em
dívida ativa; bem como de obrigações trabalhistas com 13º salário (subseção
7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item 3.9 do RT 144/2022—8, proc. TC
2.496i'2021—4, apenso);

1.6. DAR CIÉNCIA aos interessados e ARQUIVAR os presentes autos, após os
trâmites regimentais previstos no art. 131 da Resolução TC 261/2013.

2. Unânime, nos termos do voto—vista do conselheiro em substituição Marco Antonio da
Siiva, computado conforme art. 86, â2º, RETCEES, e anuído pelo relator.

l---]

Após autuação, o Gabinete do Conselheiro Reiator, conforme Despacho 19973/2023

soiicitou esclarecimentos à Secretaria Geral das Sessões (SGS) acerca do prazo para

interposição do recurso. Após o devido apensamento, a SGS prestou as informações
pertinentes por meio do Despacho 20024/2023.

O feito foi novamente submetido ao Reiator, que por meio do Despacho 21174/2023,

conheceu do recurso, e determinou a instrução processuai, com posteriormente
encaminhamento a este Núcleo de Controle Externo de Recursos e Consultas — NRC para

manifestação.

Em ato contínuo, o NRC manifestou—se por meio da Manifestação Técnica 2499/2023

observando a falta de notificação do recorrido para exercer o contraditório, o que foi
atendido por meio da Decisão Monocrática 1089/2023.

+55 27 3334—7500 www.tcees.tc.br ©tceespiritosanto
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Desta forma, foi emitido Termo de Notificação 1577/2023, que foi respondido com a juntada

da Defesa_Justificativa 1489/2023, com aferição de tempestividade declarada pelo

Despacho 34000I2023.

Assim, novamente aportado os autos nesse Núcleo para regular tramitação processual.

É o relatório.

2. ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE

O Nobre Conselheiro Relator decidiu por conhecer do recurso, nos termos do Despacho

23174/2023, e bem como a tempestividade da defesa do recorrido foi declarada no

Despacho 34000/2023.

3. MERITO

O recorrente insurge-se contra o Acordão TC 0017/2023 — 2ª Câmara, que julgou regular

com ressaiva as contas do exercício de 2020, requerendo a reforma por esta Corte, sobre

argumento de nulidade do Parecer Prévio e suspeição de Conselheiro.

3.1 - NULIDADE no 119 - PARECER PRÉVIO 00017l2023-6 -— AUSÉNCIA DE

FUNDAMENTAÇÃO Do DECISUM '

O recorrente se manifesta em suas razões, invocando os seguintes argumentos:

Extrai-se, inegavelmente, dos ditames estabelecidos na Constituição Federal, o dever
ineãutáveã de prover fundamentação, de modo abrangente e profundo, a cada tomada de
decisão, revelando—se assim o mais elevado encargo imposto aos agentes julgadores.
Este imperativo primordiai encontra-se exarado de maneira inquestionável nos enunciados
contidos no artigo 93, em seus incisos !X e X.

Não se pode olvidar, aiias, a importância de registrar, com destaque, que a Lei
Fundamentai, a quai detém o status de guardiã dos Principios basiiares da República,
impõe a punição inafastável da nulidade, como derradeira sanção, em caso de
descumprimento ílagrante, ou seja, quando a subiime premissa supracitada não é
obtemperada com a devida diligência e reverência.

Em reforço, o art. 489 do CPCHS, aplicável no âmbito deste Sodaiício subsidiariamente
por força do art. 70 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas (Lei Complementar nº

+55 27 3334—7500 www.tcees.tc.br ©tteeseiritosanto
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621/2012), prevê que não considera fundamentada a decisão, que, dentre outros
motivos, (í) empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto
de sua incidência no caso; (ii) invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra
decisão; e (iii) não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador. Perceba:

Seção II Dos Elementos e dos Efeitos da Sentença

Art. 489. São elementos essenciais da sentença:
[---1

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito;
[...]

g 10 Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela
interlocutória, sentença ou acórdão, que:

|I — empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de
sua incidência no caso;

Ill - invocar motivos que se prestariarn a justificar qualquer outra decisão;

IV — não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em
tese, infirmar a conclusão adotada peiojulgador; (grifou-se)
I---]

Nessa esteira, a necessidade imperativa de uma fundamentação reflete a essência de se
basear em um sólido e objetivo arcabouço argumentativo. Tai abordagem não apenas
cumpre uma obrigação constitucional, mas também confere transparência ao conteúdo cia
escoiha realizada. Ao ancorar—se em uma fundamentação robusta, embasada
principalmente em dados empíricos e objetivos, o processo de justificação do julgamento
ganha em racionalidade, reforçando, por conseguinte, a acuidade da decisão proferida.

A par disso, verinca—se no caso em apreço que o 117 - Voto do Relator 061 36120224 foi
assertiva ao observar que “a pessoa que ocupava o cargo de Prefeito Municipal é o
responsável por prestar as contas e responder pelas contas de governo correlatas ao
exercício no quai ocupada a cadeira de chefe do Poder Executivo Municipal do exercício
em análise, não havendo que se falar, portanto, em atribuição de responsabilidade
exclusiva do contatar, da empresa de software ou de qualquer outro por atos de
responsabilidade do Prefeito, à luz da normativa Constitucional Federai e Municipai'i
acompanhando o entendimento técnico e ministerial.

Por outro lado, o 118 — Voto Vista 0001412023—2, condutor do 119 - Parecer Prévio
0001712023-6, revelou uma análise carente de densidade argumentativa,
reconhecendo a existência e a permanência das irregularidades, porém “sem o
condão de macular as contas” para concluir pela recomendação “regular com
ressalva” da prestação de contas, seguindo a apreciação contida do 118 - Voto Vista
00014i2023-2, de lavra do Conselheiro Marco Antônio da Silva.

A decisão em análise, assentada no 118 - Voto Vista 00014i2023-2, limitou—se a declarar,
de forma Iacônica, a manutenção de cada uma das irregularidades detectadas, sem, no
entanto, o condão de macular as contas. Veja:

2.1. RESULTADO FINANCEIRO —— SALDO EM ESPÉCIE PARA O EXERCÍCIO
SEGUINTE APURADO ENTRE AS RECEITAS ORÇAMENTARIAS E
EXTRAORÇAMENTARIAS E' AS DESPESAS ORQAMENTARIAS E
EXTRAORÇAMENTÁRIAS DIVERGE DO SALDO EM ESPÉCIE REGISTRADO
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No BALANÇO FíNANCEIRO (item 9.2 da ETC e 3.3.1 do RT 183/2022 e 2.3 do
Voto Vogal).

[...]

Assim, ainda que o ex-Prefeito Municipal não estivesse mais à frente da
administração no momento do encerramento do exercício e da
remessa/homologação das contas, que ocorreu somente em março de 2021, não
há como desconsiderar o registro de saldo financeiro disponível para o exercício
seguinte no montante de R$ 7.168.760,88, todavia, resta evidente que o controle
financeiro e orçamentário e realizado com ainda de sistemas informatizados, no
caso através de empresa terceirizado, cie maneira que deve ser mantida a
irregularidade, sem macular as contas, em apiicação do principio da
proporcionaiidade. (destaque nosso)

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de Contas,
bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente irregularidade, sem
macuiar as contas, conforme razões externadas.

2.2. AUSÉNCiA DE COMPROVAÇÃO POR EXTRATO BANCÁRIO DA
TOTALIDADE DO DISPONIVEL EVIDEENCIADO NOS DEMONSTRATWOS
CONTABEES (item 9.4 da ÍTC & 3.3.1 do RT 14442022 e 2.3 do Voto Vogat).

[ml

Examinando as razões técnicas e de defesa, observo que, embora a inconsistência
exista, ela não pode ser atribuída ao ex—Prefeito Municipal, por não ser de sua
competência e por não estar mais à frente da administração quando do
encerramento do exercício e remessa/homologação das contas a esta Corte de
Contas, 0 que somente ocorreu em março de 2021, vez que a consolidação das
contas se dá no prazo de envio à Corte de Contas, de modo que este item diz
respeito ao gestor responsávei por te! envio — ilegitimidade passiva que se confunde
com o mérito.

Posto isto, acotho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de Contas,
bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente irregularidade,
sem macular as contas, afastando a responsabilidade do ex- Prefeito Municipal,
conforme razões externadas. (destaque nosso)

2.3. DiVERGÉNCIA ENTRE O SALDO, CONTÁBIL DOS DEMONSTRATWOS
CONTABEtS E O VALOR DOS INVENTARIOS DE BENS (item 9.5 da ITC e 3.3.2
do RT 14412022 e 2.3 do Voto Vogal).

Examinando o feito, verifico das próprias razões técnicas que por não ser de sua
competência e por não estar mais à frente da administração quando do
encerramento do exercício e remessa/homologação das contas a esta Corte de
Contas, 0 que somente ocorreu em março de 2021, vez que a consolidação das
contas se dá no prazo de envio a Corte de Contas, de modo que este item diz
respeito ao gestor responsável por tai envio — itegitimidade passiva que se confunde
com o mérito.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de Contas,
bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente irregularidade,
sem macular as contas, atestando a responsabilidade do ex— Prefeito Municipai,
conforme razões externadas. (destaque nosso)

2.4. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR LIQUIDADO DAS OBRIGAÇÓES
PREVÍDENCIÁRIAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR ENFORMADO NO
RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) tNDlCANDO

www.tcees.tc.br ©tceespiritesanto
a“: lnqó rip Ainxandre Buaiz.157 — Enseada do Suá | Vitória — ES E CEP: 20050-013



Produzido em fase anterior ao julgamento

TREBEJNAL DE somas DO
ESTADO DO ESPÍRiTO SANTO

+55 27 3334-7600

Núcleo Controle Externo de Recursos e Consultas - NRC

LIQUIDAÇÃO A MENOR (item 9.6 da ITC e 3.5.1.1 do RT 1449022 e 2.3 do Voto
Vogal).

f---]

2.5. DIVERGENOIA ENTRE O VALOR PAGO DE OBRIGAÇÓES
PREVIDENCIARIAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR INFORMADO NO
RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) iNDICANDO
PAGAMENTO A MENOR (item 9.7 do ITc 9 3.5.1.2 do RT 14412022 e 2.3 do Voto
Vogal).

[---I

2.6. DIVERQÉNCIA ENTRE o VALOR RETIDO DAS OBRIGAÇÓES
PREVIDENCIARIAS DO SERVIDOR E O VALOR iNFORMADO No RESUMO
ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO RETENÇÃO A
MENOR (item 9.8 da ITC 9 3.5.1.3 do RT 144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).
im]

2.7. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR RECOLHIDO DAS OBRIGAÇOES
PREVIDENCIARIAS DO SERVIDOR E O VALOR INFORMADO NO RESUMO
ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO RECOLHIMENTO A
MENOR (item 9.9 da HC e 3.5.1.4 do RT 144l2022 e 2.3 do Voto Vogal).
I---]

Assim, por se tratar de quatro indicativos de irregularidades de mesma natureza,
serão abordados da mesma forma, procede à sua anáiise em conjunto para evitarrepetições desnecessárias. '
i...]

Examinando O feito, verifico das próprias razões técnicas que por não ser de sua
competência e 'por não estar mais à frente da administração quando do
encerramento do exercício e remessa/homologação das contas a esta Corte de
Contas, 0 que somente ocorreu em março de 2021, vez que a consolidação das
contas se dá no prazo de envio à Corte de Contas, de modo que este item diz
respeito ao gestor responsávei portal envio — ilegitimidade passiva que se confunde
com o mérito.

E..-i

Posto isto, acolho parciaimente o entendimento técnico e do Parquet de Contas,
bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho as irreguiaridades tratadas
nos quatro itens, sem macuiar as contas, afastando a responsabilidade do ex-
Prefeito Municipai, conforme razões externadas. (destaque nosso)

2.85 AUSÉNCIA DE COBRANÇA ADMINISTRATIVA EIOU JUDICIAL DOS
CREDITOS INSCRITOS EM DIVIDA ATIVA (item 9.10 da ITC e 3.8.2 do RT
144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).

Quanto a este ponto, trata—se de responsabilidade afeta ao Secretário Municipal de
Fazenda ou de Finanças, à Procuradoria, além do que não poder ser atribuída ao
Prefeito Municipal a responsabilidade direta, mas apenas soiidária, e, a obrigação
constitucional de prestar contas (esta cumprida) não autoriza a responsabilização
do Prefeito por inconsistências contábeis elou ingerências administrativas
praticadas pelos agentes subordinados.

Referida responsabilizaçâo deveria ser objeto de matriz específica, de modo a
individuaiizar as condutas e seu respectivo nexo causal, O que não foi levado a
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efeito, o que impede a responsabilização do agente em questão a» ilegitimidade ativa
que se confunde com o mérito.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de Contas,
bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente inconsistência
sem macular as contas, afastando a responsabilidade do ex-Prefeito Municipal,
conforme razões externadas. (destaque nosso)

2.9. AUSÉNCIA DE RECONHECIMENTO CONTÁBIL DE PROVISÃO PARA
PERDAS EM pívrnA ATiVA, BEM como os oanieAçõEs TRABALHISTAS
com 13º SALARIO (item 9.11 do ITC e 3.9 do RT 14412022 e 2.3 do Voto Vogal).

Segundo o Relatório Tecnico, relativamente aos procedimentos contábeis
patrimoniais — PCP definidos peio MCASP, verificou-se ausência de registro do
reconhecimento de provisão para perdas em divida ativa e obrigações trabalhistas
com 13º salário.

Com relação a este ponto, dispensável o debate, visto que o próprio relato tecnico
demonstra que se trata de procedimentos contábeis patrimoniais, cuja atribuição e
do contador que calcula e escritura ao final do exercício as provisões contábeis
definidas pelo MCASP, o qual ainda depende de plano de contas utilizado por
empresa fornecedora de software contábil, não podendo tai inconsistência ser
atribuída ao Prefeito Municipal —— ilegitimidade ativa que se confunde com o mérito.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de Contas,
bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente inconsistência,
sem macular as contas, afastando a responsabilidade do ex—Prefeito Municipal,
conforme razões externadas. (destaque nosso)

A decisão em análise adotou uma abordagem excessivamente generalizada ao afirmar de
forma simplista que as irregularidades não teriam o poder de prejudicar as contas, sendo
passiveis de serem mencionadas sem fornecer qualquer tipo de explicação. Nesse
sentido, chegou-se a uma conclusão sem apresentarjustificativas ou demonstrações dos
fundamentos determinantes utilizados.

O 119 - Parecer Prévio 000171'2023-6, ao negligenciar a necessidade de esclarecer as
irregularidades identificadas e os motivos pelos quais eles não seriam capazes de afetar
as contas da Prefeitura de João Neiva, exercício 2020, compromete a transparência e a
legitimidade do processo decisório. A ausência de fundamentação adequada dificulta a
compreensão e a avaliação dos critérios utilizados, bem como a verificação da coerência
e da consistência da conclusão alcançada.

Logo, considerando que a motivação “é elemento que legítima a decisão, deixando—a
conforme a Constitufçá0"16, e levando—se em conta que a decisão sub examine mostra-
se defectiva, este Órgão Ministerial, no exercício da competência descrita no art. 367 do
Regimento internoiT, pugna pela nulidade do “HQ - Parecer Prévio 00G17i'2023-B em
decorrência da inegável ausência de fundamentação a valida-Io.

O recorrido por sua vez aduz que:

O Ministério Público de Contas inicia sua peça recursal pugnando pela nulidade do
Parecer Prévio 17/2023-6, sob o fundamento de «que este, supostamente. não esclareceu
as irregularidades identificadas e os motivos pelos quais elas não seriam capazes de
afetas as contas da Prefeitura de João Neiva no ano de 2020.

Entretanto, antes de analisar as irregularidades alegadas individualmente e decidir pela
inexistência de qualquer máCUla ao erário público, ao proferir o Voto Vista 14/2023-2, o
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Conselheiro Marco Antônio da Silva verificou que o saldo financeiro disponivel para o
exercício seguinte era positivo e as verbas discutidas não possuíam montante capaz de
causar prejuizos.

Vejamos:

[...]

Assim, ainda que o ex-Prefeito Municipal não estivesse mais à frente da
administração no momento do encerramento do exercício e da
remessa/homologação das contas, que ocorreu somente em março de 2021, não há
como desconsiderar o registro de saldo financeiro diSponível para o exercício
seguinte no montante de R$ 7.168.760,88, todavia, resta evidente, que o controle
financeiro e orçamentário e realizado com ajuda de sistemas informatizados, no
caso através de empresa terceirizado, de maneira que deve ser mantida a
irregularidade, sem macular as contas, em aplicação do princípio da
proporcionalidade.

Em]

Deste modo, não merece prosperar o pedidode nulidade do Parecer Prévio
17/2023—6, vez que este encontra-se devidamente fundamentado.

DA ANÁLISE:

O presente ponto refere-se a pedido de nulidade do Parecer Prévio por ausência de

fundamento no decídíum, pois na ótica do recorrente: “Extrai-se, inegavelmente, dos

ditames estabelecidos na Constituição Federal, o dever inelutável de prover
fundamentação, de modo abrangente e profundo, a cada tomada de decisão, revelando-se

assim o mais elevado encargo imposto aos agentes julgadores. Este imperativo primordial

encontra-se exarado de maneira inquestionável nos enunciados contidos no artigo 93, em
seus incisos IX e X”.

E que a decisão adotou uma abordagem excessivamente generalizada ao afirmar de forma

simplista que as irregularidades não teriam o poder de prejudicar as contas, sendo
passíveis de serem reievadas sem fornecer quaiquer tipo de expiicação. Nesse sentido,

chegou-se a uma conclusão sem apresentar justificativas ou demonstrações dos
fundamentos determinantes utilizados. Complementa que o Parecer Prévio 00017/2023—6,

ao negligenciar a necessidade de esclarecer as irregularidades identificadas e os motivos

pelos quais elas não seriam capazes de afetar as contas da Prefeitura de João Neiva,

exercício 2020, compromete a transparência e a legitimidade do processo decisório. A
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ausencia de fundamentação adequada dificulta a compreensão e a avaliação dos critérios

utilizados, bem como a verificação da coerência e da consistência da conciusão alcançada.

Assim, conclui o recorrente, que a motivação “é elemento que legitima a decisão, deixando—

e conforme a Constituição", e levando-se em conta que a decisão sub examine mostra—se

defectiva, este Órgão Ministerial, no exercício da competência descrita no art, 367 do

Regimento Interno, pugna pela nulidade do Parecer Prévio 0001712023—6 em decorrência

da inegável ausência de fundamentação a valida—lo.

Em atenta leitura do Parecer Prévio guerreado constata—se que em diversos pontos o relator

do decidium concorda com a área técnica e com o Ministério Público, mas diverge somente

na aplicação da penalidade.

E em outras irregularidades o Parecer Prévio adota integralmente a opinião da área técnica

e do Ministério Público: “Por outro lado, não existem nos autos argumentos ou provas que

possam afastar as irregularidades em questão, razão pela qual, perfiiho integralmente do

entendimento da equipe técnica e também do Ministério Público de Contas, razão
pela qual reproduzo o conteúdo da ITC 03956Ig_0_2_-8, nesse tocante, [...]”.

Em voto vista, a fundamentação do Parecer Prévio foi semelhante a dada no Voto do

Relator em acolher as manifestações da área técnica e do Ministério Público, utilizando

destas fundamentações para dar ao dispositivo do Parecer Prévio a sua fundamentação,

que se mostra inteligível:

No tocante aos indicativos de irregularidades de que tratam os itens 2.i e 2.2 do Voto
Voga! (itens 9.1 e 9.3 da ETC), acolho o posicionamento do Eminente Conselheiro Relator
dos autos que, acompanhou parcialmente a área técnica e o Parquet de Contas, manteve
os referidos indiªtivos de irregularidades constantes dos itens 2.1 e 2.2, sem
macular as contas, afastando-se a instauração de processo apartado quanto ao item 2.1,
visando & apticação de muita ao então Prefeito Municipal, em face das razões expandidas,
com expedição de determinação no tocante aos dois itens.

Com relação ao indicativo de irregularidade de que trata o item 2.4 do Voto Vogal (item
3.4.2.1 do Relatório Técnico 1839022: não aplicação do mínimo constitucional de 25%
dos recursos provenientes de impostos na educação), não tratado na análise conciusiva,
considerando a ausência de citação do responsável, acolho o posicionamento do
Eminente Conselheiro Relator dos autos, que acompanhou parciaimente a área técnica e
o Parquet de Contas, deixo de expedir determinação e esse respeito, a despeito da
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informação de que o Município deixou de aplicar no ensino o montante de R$
2.304.638,61.

Quanto ao item 2.3 do Voto Vogal — Das demais irregularidades, considerando que as
mesmas razões de defesa foram apresentadas para esse grupo de 9 (nove) indicativos de
irregularidades, quais sejam os itens 9.2 e 9.4 a 9.11 da ITC, sendo que que a área técnica
e o Parquet de Contas opinaram pela mantença de todas, com repercussão sobre as
contas do então Prefeito, o Eminente Relator do feito preferiu decisão sobre o conjunto,
acolhendo a análise técnica.

Todavia, observe que a área técnica abordou cada um dos referidos itens em separado,
sendo que os novos temas discutidos são dotados de características específicas que
demonstram a necessidade de análise individuai e/ou em biocos de mesma natureza,
considerando a documentação constante dos autos, bem como as razões técnicas e de
defesa, além da legislação aplicávei, a saber:

E...]

Examinando o feito, verifico que 0 Balanço Financeiro fechou o lado das receitas com o
somatório de R$ 102.172.503,30 (incluindo o saldo financeiro do exercício anterior) e o
das despesas com o somatório de R$ 95.003.742,42, evidenciando a diferença de R$
7.168.760,88 existente no saldo financeiro disponivel para o exercício seguinte, registrado
na coluna de despesas, no valor de R$ 2226342958, 0 mesmo que foi registrado no
balanço patrimoniai conforme o arquivo BALVER.

Contudo, subtraindo do montante das receitas orçamentárias e extraorçamentárias, mais
o saldo ãnanceiro do exercício anterior (R$ 102.172.503,30), o montante das despesas
orçamentárias e extracrçamenta'rias (R$ 72.740.312,84) registradas no referido
demonstrativo contábil, apura-se saido financeiro disponível para o exercício seguinte, no
valor de R$ 29.432.190,46, restando evidente a demonstracão de saido a menor em R$
7.168.760 88.

Assim, ainda que o ex—Prefeito Municipai não estivesse mais à frente da administração no
momento do encerramento do exercicio e da remessa/homologação das contas, que
ocorreu somente em março de 2021, não há como desconsiderar o registro de saido
financeiro disponivel para o exercicio seguinte no montante de R$ 7.168.760,88, todavia,
resta evidente que o controle financeiro e orçamentário e realizado com ajuda de sistemas
informatizados, no caso através de empresa terceirizado, de maneira que deve ser
mantida a irrequiaridade, sem macular as contas, em aplicação do princípio da
progorcionalidade.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de Contas, bem
como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente irregularidade, sem
macular as contas, conforme razões externadas.

Deste modo se percebe que cada item das irregularidades contém análise individuaiizada

e com fundamentação para manter ou afastar, e deste modo cumpriu—se com os

mandamentos constitucional e iegais para dar efetividade ao decidium guerreado.

Não se pode confundir a irresignação com o decidido com a sua falta de fundamentação,

desta feita opinamos por negar provimento ao recurso no ponto.
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3.2— DA EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO SOBRE O VOTO—VISTA 0014i2023-2

Aduz o recorrente que:

Destaca—se, a titulo colaborativo (art. 6ª, CPCi 8), o ajuizamento, por esta 3ª Procuradoria
de Contas, de Exceção de Suspeição (Processo 016031'2023-8) em face do Conselheiro
Substituto Marco Antônio da Silva, em razão de tê-lo proferido o 118 - Voto Vista
00014i2023-2, encampado no 119 - Parecer Prévio 00017i2023-6, objeto deste Recurso
de Reconsideração, modificando o entendimento outrora exposto peio Conselheiro
Relator Sérgio Manoel Nader Borges, que havia se manifestado pela emissão de
Parecer Prévio à Câmara de João Neiva no sentido da REJEIÇÃO das contas do
exercício 2020 do Prefeito de João Neiva no 117 -- Voto do Relator 06136i2022-4.

Expiica—se: este Parquet de Contas tomou conhecimento, por intermédio de matéria
veiculada no sitio eletrônico do jornal AGazetaiiã, de Ação de investigação Judicial
Eleitoral (AIJE) nº 0600853-86.2020.6.08.0014 e Ação de Impugnação de Mandato
Eietivo (AIME) nº 0600881-54.2020.6.08.0014, ambas em tramitação perante a Justiça
Eleitoral, órgão especializado do Poder Judiciário, pelas quais o magistrado Gustavo
Mattedi Reggiani, titular da 14ª Zona Eieitoral de !biraçu a epoca, reconheceu o
envolvimento direto do Conselheiro Substituto deste Tribunal de Contas do Estado
do Espírito Santo (TCE-ES), Marco Antônio da Silva, em fraude eleitoral a cota de
gênero ocorrida nas eleições 2020 do municipio de João Neiva.

Sem grandes pormenores, a fraude perpetrada peio Conselheiro Substituto Marco
Antônio da Silva consiste na burla ao percentual mínimo de 30% exigido no art. 10, é
3º20 da Lei Federal nº 9.504i1997 (Lei de Eleições) para candidaturas femininas, e foi
praticada pelo registro de candidaturas femininas fictícias (“laranjas”), efetivada por
meio de diversas condutas, a saber, [ ] convidando candidatas, oferecendo dinheiro
para ao menos uma postulante, orientando no preenchimento de documentos [...]”;
"oferecimento de vantagem financeira [...] exploração de quem se encontra em situação
de vulnerabilidade".

Das informações obtidas na noticia publicada no site referenciado, constata-se que o
Conselheiro Substituto Marco Antônio da Silva fora condenado em primeira instância,
com base em "prova robusta e incontestável", incluindo o Inquérito Policial nº 43716051,
à pena de ineiegibilidade pelo periodo de 8 anos, em razão da sua “participação
direta", materiaiizado em sua atuação clandestina como “dirigente de fato" do Partido
Social Democrático (PSD), do Podemos (PODE) e do Partido Sociai Liberal (PSL) em
João Neiva e como "mentorinteiectuai"21 de fraude à cota de gênero na referida fraude
eleitorai.

Assim, o dado concernente a flagrante atuação potitico-partidária—eleitoral do Conselheiro
Substituto deste TCE/ES, Marco Antônio da Silva, na circunscrição de João Neiva, já
seria suficiente para afasta-lo do julgamento de quaisquer Processos no âmbito desta
Corte de Contas, haja vista que, comprovadamente, infringe as normas22 previstas nos
art. 95, parágrafo único, iii23, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,
art. 10424 da Constituição Estaduai, art. 2025 da Lei Orgânica nº 621i2012 e art. 27,
“caput"26 da Resolução nº 261/2013, bem como os Princípios da Separação dos
Poderes. da Moralidade AdministrativaZT, da lmpessoalidadeZB, da imparcialidade e
da Transparência29, todos inerentes ao cargo do referenciado Conselheiro Substituto,
os quais estabelecem a vedação de atuação poiitico-partidária-eleiioral por parte de
magistrados.
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Assim, diante de todo o contexto exposto alhures, depreende—se que a atuação do
Conselheiro Substituto nos Processos em que João Neiva consta como unidade
jurisdicionado é ainda mais grave, haja vista repercutirjurídica, politica e factualmente no
municipio e no próprio Estado do Espirito Santo, dado o seu controle efetivo e dinâmico
de três partidos políticos, tal como evidenciado nas sentenças judiciais ("j...] 0 Podemos,
() PSD e o PSL. Tal afirmação reafirma que as três agremiações eram controlados
pelo mesmo grupo, encabeçado por Marco Antônio."), motivo pelo qual fora
apresentada a Exceção de Suspeição destacada.

Por tim, assinala-se que o recebimento da Exceção de Suspeição implica,
inexoravelmente, a suspensão do presente Processo, conforme disciplina inserta no art.313, III30, CPC/2015.

O recorrido por sua fez argumenta que:

DA ANÁLISE:

Em seguida, requer o recebimento da exceção de suspeição em face do Conselheiro
Substituto, Sr. Marco Antonio da Silva, e a consequente suspensão do presente processo,
com fulcro no art. 313, III do CPC.

Não merece prosperar o fundamento acima, pois o simples fato de o Sr. Marco Antonio da
Silva ser réu nas Ações de Investigação Judicial Eleitoral (AME) nº 0600853—
86.2020.6.08.0014 e a de Impugnação de Mandato Eletivo (AEME) nº 0600881-
54.2020.6.08.0014, ambas em tramitação perante a Justiça Eleitorai, não tem o condão
de atrair a suspeição para o presente caso.

Isso porque, ambas as ações ora mencionadas tratam de suposta fraude à cota de gênero
ocorrida na eieição de 2020 no Município de João Neiva, enquanto a presente lide envolve
a prestação de contas dos anos de 2017 a 2020, ou seja, objetos completamente
desconexos entre si e incapazes de interferir, direta ou indiretamente, na decisão deste
processo.

Ainda que assim não fosse, hipótese admitida somente a título argumentativo, por força
da presunção de não cuipabilidade garantia constitucionalmente pelo art. 5ª, LVil da CF,
0 Sr, Marco Antonio e inocente, pois, nenhuma das ações que é réu encontra-se transitada
em julgada.

Logo, para que seja deciarada a sua suspeição, não bastam ilações abstratas sobre a
possibilidade de seu interesse no julgamento do presente, razão pela qual não merece ser
recebida a exceção de suspeição, devendo o processo tramitar normalmente.

0 presente ponto refere—se à arguição de suspeição de Conseiheiro desta Corte de Contas.

0 recorrente argumenta que o Conselheiro que proferiu o voto vencedor no Parecer Prévio

Guerreado estaria suspeito para participar do julgamento das contas desta PCA, pois há

sentença por prática de crime eleitoral cometido no Município do gestor desta PCA.
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informa o recorrente que impetrou Exceção de Suspeição - Processo 01603/2023-8 - em

face do Conselheiro Substituto Marco Antônio da Silva, em razão de ter proferido o Voto

Vista DOOM/20232, encampado no Parecer Prévio 00017/2023-6, objeto deste Recurso de

Reconsideração, modificando o entendimento outrora exposto pelo Conselheiro Relator

Se'rgio Manoel Nader Borges, que havia se manifestado peia emissão de Parecer Prévio à

Câmara de João Neiva no sentido da REJEIÇÃO das contas do exercício 2020 do Prefeito

de João Neiva no Voto do Relator 0613620224.

Por sua vez o recorrido contesta que seja o caso de suspeição do Conselheiro, pois o

simpies fato de o Sr. Marco Antônio da Silva ser réu nas Ações de Investigação Judicial

Eleitoral (AIJE) nº 0600853-86.2020.6.08.0014 e a de Impugnação de Mandato Eletivo

(AlME) nº 0600881-54.2020.6,08.0014, ambas em tramitação perante a Justiça Eleitoral,
não tem o condão de atrair a suspeição para o presente caso. isso porque, ambas as ações

ora mencionadas tratam de suposta fraude à cota de gênero ocorrida na eleição de 2020

no Municipio de João Neiva, enquanto a presente lide envolve a prestação de contas dos

anos de 2017 a 2020, ou seja, objetos completamente desconexos entre si e incapazes de

interferir, direta ou indiretamente, na decisão deste processo.

A matéria suscitada neste ponto é exclusiva análise do plenário desta Corte de Contas.

Não cabe a análise meritória deste Núcleo, pois conforme dispõe o art. 2º, Xii em harmonia

com o art. 9º, XXIV, todos do Regimentos internos desta Casa, é de competência desta

Corte, decidir sobre os casos de impedimento, suspeição ou incompatibilidade dos
Conselheiros, Conselheiros Substitutos, membros do Ministério Público junto ao Tribunal e

dos seus servidores.

Em caso de processos que envoivem interesse próprios e de parentes será aplicada a

suspeição, conforme art. 28 do RITCEES, no caso em apreço se trata de POA de gestor

que não foi demonstrado interesse próprio ou ser parentes do Conseiheiro.

Tendo em vista que há processo de incidente de impedimento e suspeição de Conselheiro,

na dicção do art. 340 e seguintes, e de exclusiva competência do relator ou Presidente
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desta Casa, em procedimento próprio não podendo a matéria ser tratada por via de recurso

de reconsideração, para não haver supressão de instancia e o devido processo legal.

Registra-se que o incidente de suspeição aberto — proc. TC 1603/2023 —— já consta com

Acordão 0716/2023, que concluiu por manter o Parecer Prévio 0017/2023, afastando a
suspeição arguida:

EXCEÇÃO DE SUSP_EIÇÃO - MINISTÉRIO PÚBLI'CO DE CONTAS - CONHECER -
AFASTAR SUSPEIÇAO - MANTER PARECER PREVIO 00017/2023-6 —DAR ClÉNCíA— ARQUIVAR

“[...]

1. ACÓRDÃO TC-00716/2023-1:

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razõesexpostas em:

1.1. CONHECER a EXCEÇÃO DE SUSPEiçÃO, na forma do art. 2º, XIIS, da Lei
Complementar nº 621/12, arts. 340 a 346, do Regimento Interno desta Corte (ResoEução
TG nº 261/2013), nos termos deste Voto;

1.2. REJEITAR a SUSPElÇÃO do Conselheiro Substituto Marco Antônio da Silva para
atuar no Processo TC nº 2409/2021, com a consequente manutenção do Parecer Prévio
00017/2023-6;

1.3. DETERMINAR o levantamento de sigilo de todos os documentos assim postos
constantes dos autos (02 - Petição inícial 00444/2023-4, 03 - Peça Complementar
09798/2023-5, 05 - Formulario de Solicitação de Documentos 00017/2023—6, 06 — Peça
Complementar 12670/2023-7, 07 - Peça Complementar 12671/2023-1 e 08 - Despacho
16290/2023-1 ), tornando-os públicos, nos termos elencados pelo excipiente.
1.4. Dar ciência aos interessados;

1.5. ARQUIVAR, apos o trânsito em julgado.

2. Unânime, nos termos do voto vista do conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges,
computado conforme o art. 86, â2º, do Regimento Interno, e anuído pelo relator.

3. Data da Sessão: 10/08/2023 - 39ª Sessão Ordinária do Plenário.

4. Especificação do quórum:

4.1. Conselheiros: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun (presidente), Rodrigo Coelho do
Carmo (relator), Sebastião Carlos Ranna de Macedo, Sérgio Aboudib Ferreira Pinto,
Domingos Augusto Taufner e Luiz Carlos Cícãliotti da Cunha. '

4.2. Conseiheiro substituto: Marco Antonio da Silva (em substituição).

Deste modo, opinamos pelo improvimento do recurso no ponto.
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4. CONCLUSÃO

4.1 Ante todo o exposto, opine-se, pelo CONHECIMENTO do presente recurso de

reconsideração e, no mérito, pelo seu IMPROVIMENTO, mantendo incólume o Acordão

0017/2023—2ª Câmara.

Atenciosamente,

Em 20 de setembro de 2023.

RONALDO FERREIRA SANDRINI
Matricula TCE-ES nº 203.18?
Auditor de Controie Externo
(assinado digitalmente)
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Parecer Prévio WOW/20236 - 2ª Câmara

Processos: 02409/2021-5, 02496/2021—4

Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito
Exercício: 2020

UG: PMJN - Prefeitura Municipal de João Neiva
Relator: Sérgio Manoel Nader Borges
interessado: PAULO SERGIO DE NARDI
Responsável: OTAVIO ABREU XAVIER

Procuradores: HELDER AGUIAR DIAS AZZINI (OAB: 16154—ES), GABRIEL HENRIQUE
BORTOLINI (OAB: 36338-ES)

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO 2020 ãâªª

_ EMITIR PARECER PRÉVIO - RECOMENDAR Ã %ªªª
cÃMARA MUNICIPAL A APROVAÇÃO COM ªªª?

RESSALVA DAS CONTAS _- DETERMINAR - DAR «
CIENCIA Ao ATUAL PREFEITO MUNICIPAL E AOS

DEMAIS INTERESSADOS - ARQUIVAR APÓS os ªªª
TRÃMITES REGIMENTAIS PREVISTOS NO ART. 131 ªªª
DA RESOLUÇÃO TC 261/2013.
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1. A documentação constante dos autos, bem como as

razões técnicas e recursais, impõe a mantença, sem
macular as contas, quanto aos indicativos de
irregularidade de que tratam os itens 9.1 e 9.3 da lTC

(itens 2.1 e 2.2 do Voto Vogal), e 2.1 a 2.9 desta decisão

(itens 9.4 a 9.11 da lTÇ e 2.3 do Voto Vogal), com
expedição de determinações e ciência do atual Prefeito

Municipal.

2. A ausência de chamamento do responsável quanto ao
item 3.4.2.1 do Relatório Técnico 183/2022 - não

aplicação do mínimo constitucional de 25% dos recursos

provenientes de impostos na educação — aplicação a

menor, passível de reposição até o exercício de 2023, nos

termos do parágrafo único do art. 119 do ADCT da

Constituição Federal, impede a expedição de
determinação de obrigação quanto ao referido item.

3. A edição de Parecer Prévio recomendando à Câmara

Municipal a APROVAÇÃO COM RESSALVA da prestação

de contas anual do Prefeito Municipal, relativa ao
exercício de 2020, decorre da mantença dos indicativos

de irregularidades de tratam aos itens 9.1 e 9.3 da ITC,
bem como os itens 2.1 a 2.9 desta decisão.

o RELATOR EXMO. SR. CONSELHEIRO SERGIO MANOEL NADER BORGES:

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de Prestação de Contas Anual de Prefeito, apresentada pela
Prefeitura Municipal de João Neiva, referente ao exercício 2020 e sob a
responsabilidade do Sr. Otávio Abreu Xavier.

Além da presente Prestação de Contas Anual de Prefeito (TC 02409/2021-5), consta em

apenso a estes autos a Prestação de Contas de Anual de Ordenador (TC 02496/2021-4),
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ambas da Prefeitura Municipal de João Neiva e sob a responsabilidade do Sr. Otávio
Abreu Xavier.

A Prestação de Contas Anual, encaminhada ao Tribunal de Contas, via sistema CidadES,

com observância ao prazo limite, foi analisada pelo corpo técnico através dos Relatórios

Técnicos RT 00062/2022-3 (evento 90) e RT 00183/2022-8 (evento 92), além do Relatório

Técnico RT 00144/2022-68 (evento 153 do TC 02496/2021-4) que, em conclusão,

opinaram pela notificação do responsável, para apresentação de razões de justificativa,

em decorrência de achados que detectaram indícios de irregularidades.

. Gastos com propaganda e publicidade acima do permitido por lei (item 3.213 do RT

183/2022—8);

. Resultado Financeiro — saldo em espécie para o exercício seguinte, resultante da

apuração das receitas e despesas orçamentárias e extraorçamentárias, diverge do

saldo em espécie para o exercício seguinte registrado no Balanço Financeiro (item

3.3.1 do RT 183/2022-8);

. Publicações extemporâneas dos RREOs do 1º bimestre, do 2o bimestre e do 3º
bimestre de 2020 (item 3.4.11 do RT 183/2022—8);

. Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do disponivel
evidenciado nos demonstrativos contábeis (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.3.1

do RT 144/2022, proc. TC 2496/2021, apenso);

. Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o valor dos
inventários de bens (item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.3.2 do RT 144/2022,

processo TC 2496/2021, apenso);

. Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da Unidade
Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)

indicando liquidação a menor (item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.5.1.1 RT

144/2022, processo TC 2496/2021, apenso);

o Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da Unidade Gestora e
o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
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pagamento a menor (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.5.1.2 do RT 144/2022,

processo TC 2496/2021, apenso);

. Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do servidor e o valor

informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando retenção a

menor (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.5.1.3 do RT 144/2022, processo TC

2496/2021, apenso);

. Divergência entre o valor recolhido das obrigações previdenciárias do servidor e o

valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
recolhimento a menor (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.5.1.4 do RT 144/2022,

processo TC 2496/2021, apenso);

. Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos créditos inscritos em dívida

ativa (item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.8.2 do RT 144/2022, processo TC
2496/2021, apenso) e

. Ausência de reconhecimento contábil de provisão para perdas em dívida ativa; bem

como de obrigações trabalhistas com 13º salário (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item

3.9 do RT 144/2022 (proc. TC 2496/2021, apenso).

Notificado, conforme termo de notificação 00269/2022-1 (evento 94), AR/ Contrafé

03606/2022-14 (evento 95) e certidão 04060/2022—1 (evento 96), o gestor apresentou a

resposta de comunicação 01487/2022-6 (evento 97), e a defesa/ justificativa 01315/202'

9 (evento 98), consubstanciada nos documentos anexos aos eventos 99 e 100.

Na sequência, e após a certificação da tempestividade da defesa, os autos foram

encaminhados ao Núcleo de Controle Externo de Auditoria e Gestão Fiscal - NGF, que

elaborou a Manifestação Técnica 03456/2022—4 (evento 105) e, posteriormente remetidos

ao Núcleo de Controle Externo de Contabilidade — NCONTAS, que elaborou a
Manifestação Técnica 04078/2022-1 (evento 109).

Por fim, os autos foram encaminhados ao Núcleo de Controle Externo de Consolidação

das Contas de Governo - NCCONTAS, que elaborou a instrução Técnica Conclusiva

03956/2022—8 (evento 110), na qual se manifestou quanto aos indícios de irregularidades

contidas no RT 183/2022-8, que além das próprias irregularidades, reforçou aquelas
encontradas no RT 144/2022, do processo TC 2496/2021, apenso, assim como endossou
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os termo da Manifestação Técnica concernente ao RT 183/2022, tendo, no final, opinado

pela emissão de parecer prévio recomendando a rejeição das contas públicas, com

expedição de determinações diversas.

Encaminhados os autos ao Ministério Público Especial de Contas, foi elaborado o Parecer

05194/2022—5 (evento 114), da lavra do Procurador de Contas Dr. Heron Carlos Gomes

de Oliveira, que anuiu com os termos da ITC 0395612022-8 e pugnou pela rejeição das

contas do Executivo Municipal de João Neiva, bem como para que sejam expedidas as

determinações propostas pelo NCONTAS.

Após a manifestação do Ministério Público de Contas, vieram os autos conclusos.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

O exame das presentes contas se dá em cumprimento ao art. 71, inciso Il, da
Constituição Estadual, c/c art. 71, inciso l, da Constituição Federal e art. 76 e seguintes da

Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES).

Nos termos do art. 122, é 4º do Regimento Interno do TCEES, as contas do Prefeito

Municipal são compostas pelo Balanço Geral do Município e demais documentos e

informações exigidos em ato normativo do Tribunal, que no exercício em apreciação -

2020, encontrava—se normatizado pela Instrução Normativa 68/2020, consolidando as

contas das unidades gestoras: Fundo Municipal de Saúde de João Neiva; Prefeitura

Municipal de João Neiva; Câmara Municipal de João Neiva e Instituto de Previdência dos

Servidores do Municipio de João Neiva.

Considerando que essas contas individuais serão julgadas posteriormente, pode haver

erros e irregularidades não detectados no nivel consolidado que venham a ser
constatados e julgados no futuro, em atendimento ao que dispõe o art. 71, inciso Il, da

Constituição Federal e art. 71, Ill da Constituição Estadual.

O exame das contas dos Prefeitos, chefes do executivo municipal, é tarefa nobre,

complexa e abrangente atribuida constitucionalmente1 às Cortes de Contas, na medida

que, por meio do parecer prévio subsidia a Câmara Municipal com elementos técnicos

1A Constituição da República do Brasil de 1988 e, consequentemente, a Constituição do Estado do Espirito Santo de 1989, reservaram ao
Tribunal de Contas posição de relevo, dotando—o de amplas atribuições fiscalizadoras. Inserido no Título IV - Da Organização dos Poderes,
Capítulo I — Do Poder Legislativo, e na Seção VI - Da Fiscalização Contábil, Financeira, Orçamentária, Operacional e Patrimonial, 0 artigo
71 da Constituição do Estado do Espirito Santo define as competências do Tribunal de Contas e estabelece que o Controle Externo será
exercido com o seu auxílio.
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para que este Poder emita seu julgamento e, assim, exerça o controle externo a ela

atribuido pelas Constituições2 Federal e Estadual e pela respectiva Lei Orgânica
Municipal.

Em cumprimento ao seu mandato constitucional e legal, e conforme estabelecem o caput

e & 1º do art. 124 do Regimento interno do TCEES, o parecer prévio consiste em
apreciação geral e fundamentada da gestão orçamentária, patrimonial, financeira e fiscal

havida no exercício, devendo demonstrar se o balanço geral representa adequadamente

a posição financeira, orçamentária e patrimonial do Município em 31 de dezembro, se as

operações estão de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à

Administração Pública, bem como a observância dos princípios constitucionais e legais

que regem a Administração Pública, concluindo pela aprovação, aprovação com ressalva
ou rejeição das contas.

Saliente—se que a opinião pela aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição se

fundamenta nos critérios dispostos no art. 80 da Lei Orgânica do TCEES (LC 621/2012):

l - pela aprovação das contas, quando ficar demonstrada, de forma clara e

objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a compatibilidade dos

planos e programas de trabalho com os resultados da execução
orçamentária, a correta realocação dos créditos orçamentários e o
cumprimento das normas constitucionais e legais;

ll - pela aprovação das contas com ressalva, quando ficar caracterizada

impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, da qual nã

resulte dano ao erário, sendo que eventuais determinações serão objeto
de monitoramento pelo Tribunal;

lll - pela rejeição das contas, quando comprovada grave infração à norma

constitucional, legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira,
orçamentária, operacional ou patrimonial.

A Prestação de Contas Anual reflete ainda, a atuação do chefe do Poder Executivo

municipal no exercicio das funções politicas de planejamento, organização, direção e

controle das políticas públicas, em respeito aos programas, projetos e atividades

estabelecidos pelos instrumentos de planejamento aprovados pelo Legislativo municipal,

quais sejam: o Plano Plurianual de Investimento, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei

º Art. 31 da Constituição Federal de 1988; art. 29 da Constituição Estadual.
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Orçamentária Anual; bem como, em respeito às diretrizes e metas fiscais estabelecidas e

às disposições constitucionais e legais aplicáveis.

As contas consolidadas foram objeto de análise pelos auditores de controle externo que

subscrevem os Relatórios Técnicos (RTs), com vistas à apreciação e à emissão do
parecer prévio que subsidiará o julgamento da prestação de contas anual do prefeito pelo

Poder Legislativo municipal.

A análise do processo sob apreciação pode ser consultada nos respectivos Relatórios

Técnicos que compõe a presente Prestação de Contas Anual.

A Prestação de Contas Anual reflete ainda, a atuação do chefe do Poder Executivo

municipal no exercício das funções politicas de planejamento, organização, direção e

controle das políticas públicas, em respeito aos programas, projetos e atividades
estabelecidos pelos instrumentos de planejamento aprovados pelo Legislativo municipal,

quais sejam: o Plano Plurianual de investimento, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei

Orçamentária Anual; bem como, em respeito às diretrizes e metas fiscais estabelecidas e

às disposições constitucionais e legais aplicáveis.

As contas consolidadas foram objeto de análise pelos auditores de controle externo que

subscrevem os Relatórios Técnicos (RTs), com vistas à apreciação e à emissão do

parecer prévio que subsidiará o julgamento da prestação de contas anual do prefeito pelo

Poder Legislativo municipal.

A análise do processo sob apreciação pode ser consultada nos respectivos Relatórios

Técnicos que compõe a presente Prestação de Contas Anual.

a) Relatório Técnico Contábil RT 00062/2022-3,

b) Relatório Técnico Contábil 00183/2022-8 e

c) Relatório Técnico Contábil RT 00144/2022—8 (evento 153 do TC 02496/2021-4).

Considerando o comando regimental, a análise da Prestação de Contas do Exercício de

2020 observou o escopo delimitado por meio da Resolução TC 297/2016 e alterações

posteriores.

Pois bem.

No caso em tela, todos os Relatórios Técnicos apontaram irregularidades na prestação de

contas, de maneira que a defesa/justificativa apresentada pelo responsável trouxe
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maiores esclarecimentos em relação aos achados e possibilitou nova análise pelo corpo
técnico e do Ministério Público de Contas.

Assim, no intento de tornar clara e didática a presente decisão, entendo por fracioná-la

em tópicos, a seguir detalhados:

2.1 - GASTOS COM PROPAGANDA E PUBLICIDADE ACIMA DO PERMITIDO POR

Lã!

Os apontamentos do Corpo Técnico, que contam com a anuência do Ministério Público de

Contas, evidenciam que, embora tenha havido gastos com propaganda e publicidade

acima do permitido por lei, tal matéria não compõe o rol de pontos de controle que podem

ensejam a rejeição das contas, razão pela qual entendem pela manutenção da
irregularidade, entretanto, sem rejeição ou repercussão nas contas de governo em
análise.

Por outro lado, entretanto, suscitam que à conduta do gestor não obedece aos preceitos

legais e, por tal razão, se faz necessária a instauração de processo em apartado, para
aplicação de multa pecuniária.

Se a conduta do gestor, ainda que irregular, não pode repercutir nas contas de governo,

por não ter pauta de competência desta Corte de Contas, parece incoerente que, por
outro ponta, se aplique multa do Prefeito Municipal.

Reproduz, por oportuno, ao entendimento do Corpo Técnico:
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O presente indicativo se refere ao descumprimento ao art. 73, Vll da Lei 9.504f97.

culminando num gasto com Propaganda e Publicidade realizado no 1º sem/2020

maior que a média do gasto do 1º/sem de 2017 a 2019 (tabela 22, RT 18312022).

A defesa, por meio da Resposta de Comunicação 1487/2022 alegou ter feito uma

checagem no sistema de contabilidade, bem como da tabela 22 - Pubiicidade

institucional, e alegou que no 1º semestre!2020, foram realizados gastos com
propaganda e publicidade (despesas contabiiizadas com publicidade institucional) no

vaior de R$ 12643901 e, encaminhou Listagem de Empenhos Pubticidade da

Prefeitura Municipal de João Neiva Consolidadora, periodo de 01/01 a 30i06/2020,

mediante a da Defesa Justificativa 131512022 — (p. ?, pç. 98).

Primeiramente observa-se que em suas alegações, a defesa considera como gastos

com propaganda e publicidade, as despesas liquidadas na rubrica reiativa à
publicidade municipal, no entanto, conforme art. 35, N da Lei 4.320lõ4, pertencem ao

exercício Hnanceiro as despesas nele legalmente empenhadas, sendo assim, deve-

se considerar as despesas empenhadas com propaganda e publicidade.

Além disso, 0 RT 183/2022 apontou a indevida contabilização de gastos com os

serviços de publicidade em rubrica não pertinente (rubrica 39.99 — outros serviços de

terceiros pessoa jurídica), fato não refutado pela defesa, mas, evidenciado e
confirmado mediante documento encaminhado (Listagem de Empenhos Publicidade

da Prefeitura Municipal de João Neiva Consolidadora, período de 01/01 a
30/06f2020), apesar disso, a defesa não considerou tais gastos no cômputo dos

gastos com propaganda e publicidade, contudo, veriâca-se pelos históricos que

trata-se de despesas com publicidade e propaganda, devendo, portanto, ser
considerados.

Observa—se que aos Tribunais de Contas cabe a análise técnica das contas

prestadas pelos Chefes dos Poderes Executivo, mediante a emissão de parecer

prévio, sendo que ao Poder Legislativo local cabe a aprovação ou rejeição de tais
contas.

Nesse sentido, toda a execução contabii, financeira, orçamentária e patrimonial dos

órgãos e poderes jurisdicionados ao TCEES será objeto de análise, subsidiando, à

luz da legislação aplicável a cada ponto, a emissão do referido parecer.
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Quanto à legisiação eleitoral, o Tribunal de Contas já se manifestou diversas vezes

em processos ordinários e em processos de denúncias (como, por exemplo,
processo TCEES 4515/2008), sendo que a proposta de encaminhamento/conciusão

em ambos os processos (ordináriosicienúncia) é pela apiicação de multa quando
comprovada a iiegalldade.

Assim, acompanhando apontamento simiiar (proc. TC 2398/2021, PCA cie governo

do municipio de Guarapari), verifica-set de plano, que compete ao Tribunal de

Contas a análise da legaiidacie e da iegitlmidade de tais despesas. Por outro lado,

em sentido estrito, tal matéria não faz parte do roi de pontos de controle que seriam

capazes de ensejar a rejeição das contas, ou seja, não repercutem na emissão do

parecer prévio, ainda que comprovada a ilegalidade dos atos praticados,

Dito isto, entende-se, à luz da legisiação eleitoral vigente e das competências do

TCEES, que o gestor intringiu o artigo 73, Vil, da Lei 9564/1997, sendo que taº

conduta e' passivei de apiicação de multa pecuniária.

(...)

Por essa razão, é que, entendo por manter a irregularidade, entretanto, sem qualquer

repercussão de rejeição ou ressalva nas contas de governo em análise, sem,
entretanto, instauração de processo em apartado, para aplicação de multa ao
gestor, razão pela qual, nesse ponto, concordo parcialmente com o Corpo Técnico
e com o Ministério Público de Contas.

Ainda, determino ao atual gestor, ou a quem vier a substitui-lo, que adote as medidas

necessárias ao aprimoramento dos gastos com propaganda e publicidade, a fim de que
se atentem ao limite importo pela lei.

2.2 - DAS PUBLICAÇÓES EXTEMPORÃNEAS DOS RREOs DO 1º, zº E 3ª
BIMESTRES DE 2020

Da análise dos autos, percebe-se que o Relatório Resumido da Execução Orçamentária

alusivo ao tº, 2º e 3ª bimestres do exercício 2020, da Prefeitura Municipal de João Neiva

foram publicados em inobservância ao prazo da lei, o que resta confesso pela defesa, que

atribuiu o não cumprimento do prazo ao processo de formalização de escrituração
contábeis e que, eventuais incorreções devem ser de responsabilidade daqueles de
dispõem de conhecimento para a prática de tais atos,
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Embora tenha o Prefeito Municipal responsabilidade também pela omissão de não ter

adotada as medidas cabíveis para que tais atrasos não acontecerem e, pior, de forma

reiterada, compartilho do entendimento do Corpo Técnico e do Ministério Público quando

entendem que referida irregularidade possui baixíssimo grau de lesividade e que,
mantidas, não devem geram nem a rejeição e nem a ressalva nas contas de governo em

análise, cujas razões integram a presente decisão, independentemente de transcrição.

Assim, perfilho das razões contidas na ITC 03956/2022-8, nos seguintes termos:

(...)

Os presentes autos cuidam do não cumprimento da obrigação de publicação no

prazo determinado do Relatórios Resumido da Execução Orçamentária (RREO)

alusivo ao lº, 2º e 3º bimestres, do exercício de 2020, da Prefeitura Municipal de

João Neiva, sob a responsabilidade do Sr. Otávio Abreu Xavier, conforme
apontado no Relatório Técnico 183i2022—8 que teve como fonte a base de dados do

sistema CidadES do TCEES; o veiculo de divulgação informado no sistema CidadES

do TCEES; e a consulta à base de dados do Siconfi.

Ao analisar a Tabela 39 do Relatório Tecnico 183í2022-8. pode ser constatado que

houve a publicação tardia no Diário Oficial e no Portal da Transparência do
município, dos RREO's referente aos 1º, 2º e 3º bimestres de 2020.
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Ao justificar tal fato, o defendente aâega que a responsabilidade pela publicação

seria do Contador do municipio citando norma contábil, sem correspondência, com o

indício de irregularidade

Com base na Constituição Federal do Brasil no êBº do artigo 165 e art. 52 da Lei de

Responsabllidade Fiscal (LRF), a responsabllêdade por fazer a publicação do RREO

compete ao chefe do Poder Executivo e não ao contador do municipio.

Constituição Federai

Art. 165

5 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada

bimestre, reiatorio resumido da execução orçamentária.

Lei de Responsabiiidade Federal

Art. 52. O relatório a que se refere o 5 30 do art. iôs da Constitiiição abrangere
todos os Poderes e o iiãlriisíâe'rio Púbãico, será publicado até trinta dias após o

encerramento de cada bimestre e composto de:

[...l

Logo, a responsabilidade pela publicação dos RREO's do lº, 2º e do Bº bimestres de

2020 e' do Prefeito de João Neiva responsável pelo exercício de 2020, Sr. Otávio
Abreu Xavier.

Dessa forma, sugere-se pela manutenção do indício de irregularidade apontado no
Reiatório Técnico 183/2022-3

Mantida a irregularidade caracterizada pela publicação
extemporânea dos RREOs do tº bimestre, do 2º bimestre e do 3º

bimestre de 2020, em infringência ao art. 165, êBº, da Clª/1988 c

art. 52, caput, da LRF. No entanto, conforme registros, em função

da baixa gravidade da irregularidade, tal ocorrência não deve

ensejar rejeição ou ressalva às contas de governo sob análise.

Por outro lado, sugere—se dar ciência ao atual chefe do Poder

Executivo, como forma de alerta, para a necessidade de publicação

tempestiva do RREO em cumprimento ao disposto no art. 165, êBº,

da Oi:/1988 c/c art. 52, caput, da LRF.

(...)

Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: E2986—66CFB—E94l6



PARECER PRÉVIO TC—17/2023
wgs/fbc

Assim sendo, em concordância com a Área Técnica e com o Ministério Público de

Contas, entendo pela manutenção da irregularidade, entretanto, sem repercussão em
contas de governo.

Nessa toada, determino ao atual gestor, ou a quem o substituir, para que adote as
medidas necessárias para que o RREO seja publicado de forma tempestiva, em
cumprimento ao disposto no art. 165, ê3º, da CF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF.

2.3 — DAS DEMAIS IRREGULARIDADES

No que concerne à demais irregularidades, quais sejam: “Resultado Financeiro — saldo em

espécie para o exercício seguinte, resultante da apuração das receitas e despesas
orçamentárias e extraorçamentárias, diverge do saldo em espécie para o exercício

seguinte registrado no Balanço Financeiro” (item 3.3.1 do RT 183/2022-8), “Ausência de

comprovação por extrato bancário da totalidade do disponível evidenciado nos
demonstrativos contábeis” (item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.3.1 do RT 144/2022, proc.

TC 2496/2021, apenso), “Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis

e o valor dos inventários de bens” (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.3.2 do RT

144/2022, processo TC 2496/2021, apenso), “Divergência entre o valor liquidado das
obrigações previdenciárias da Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da

folha de pagamentos (RPPS) indicando liquidação a menor” (item 7.2 do RT 183/2022—8 e

item 3.5.1.1 RT 144/2022, processo TC 2496/2021, apenso), “Divergência entre o valor

pago de obrigações previdenciárias da Unidade Gestora e o valor informado no resumo

anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando pagamento a menor” (item 7.2 do RT

183/2022-8 e item 3.5.1.2 do RT 144/2022, processo TC 2496/2021, apenso),
“Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do servidor e o valor

informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando retenção a menor”

(item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.5.1.3 do RT 144/2022, processo TC 2496/2021,

apenso), “Divergência entre o valor recolhido das obrigações previdenciárias do servidor e

o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
recolhimento a menor” (item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.5.1.4 do RT 144/2022,

processo TC 2496/2021, apenso), “Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos

créditos inscritos em dívida ativa” (item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.8.2 do RT

144/2022, processo TC 2496/2021, apenso) e “Ausência de reconhecimento contábil de

provisão para perdas em dívida ativa; bem como de obrigações trabalhistas com 13º
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salário” (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.9 do RT 144/2022 (proc. TC 2496/2021,

apenso), o gestor apresentou uma única defesa, razão pela qual se faz necessário o

julgamento conjunto de todos os achados em destaque.

Aduz o gestor, de forma suscinta, que todas as inconsistências tratam-se de condutas de

estruturação contábil, e que, “por figurar tão somente como ex-Prefeito Municipal não

passa a ter, automaticamente, responsabilidade pelos erros contábeis emitidos” (sic),

atribuindo, assim, a responsabilidade ao contador do ente por tais práticas.

Ademais, suscita que os balanços Financeira e Patrimonial já foram enviados à esta Corte

de Contas e que, portanto, deve a responsável pelo software vir aos autos esclarecer as

inconsistências dos relatórios e, por fim, que as falhas encontradas são apenas de err

material, não tendo havido omissão no dever de prestar informações e que, igualmente,

não houve ato de gestão ilegal, antieconômico ou que tenha gerado dano ao erário e,

portanto, devem as contas serem julgadas regulares.

inicialmente, cabe esclarecer que a pessoa que ocupava o cargo de Prefeito Municipal é o

responsável por prestar as contas e responder pelas contas de governo correlatas ao

exercício no qual ocupada a cadeira de chefe do Poder Executivo Municipal do exercício

em análise, não havendo que se falar, portanto, em atribuição de responsabilidade

exclusiva do contator, da empresa de software ou de qualquer outro por atos de
responsabilidade do Prefeito, à luz da normativa Constitucional Federal e Municipal,

adiante reproduzida.

Por outro lado, não existem nos autos argumentos ou provas que possam afastar as

irregularidades em questão, razão pela qual, perfilího inteqralmente do entendimento
da equipe técnica e também do Ministério Público de Contas, razão pela qual
reproduzo o conteúdo da lTC 03956/202-8, nesse tocante, que assim diz:

(...)
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Foi encaminhada justiâcativa conjunta para os itens 3.3.1 RT 183/2022 (pç. 92, TC
2409/2021), 3.3.1, 3.3.2, 3.5.1.1, 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.5.1.4, 3.8.2 e 3.9 do RT

144/2022 (pc. 153, TC 2496/2021), que correspondem a 2.2, 3.1 a 3.8 desta
manifestação técnica, relativos a vários assuntos diversos, cuja análise técnica
segue abaixo:

Foram encaminhados Balanço Financeiro e Patrimonial da Prefeitura Municipal de

João Neiva, exercício 2020 (p. 1- 6, Defesajustificativa 1315/2022, pç. 98).

A defesa alegou que “todas as inconsistências apontadas acima tratam-se de

condutas relacionadas ao processo de formalização de escrituração contábil, &
responsabilidade por eventuais incorreções é daquele que dispõe de conhecimento

para praticar tais atos.”, segundo a Resolução nº 563/83 CFC.

Deu continuidade, afirmando que a conduta apontada como irregular não poderia ser

imputada ao Sr. Otávio Abreu Xavier por não ter responsabilidade imediata pelos

erros contábeis emitidos, atribuindo ao contador da entidade os encargos diretos

oriundos de tais práticas.

A seguir, afirmou que tanto os Balanços Financeiro e Patrimonial fechados junto a

Contabilidade Municipai, quanto os enviados ao TCEES foram encerrados com

divergências nos saldos de ingressos e dispêndios, devendo a empresa responsávei

pelo software de gestão vir aos autos explicar por que os relatórios gerados pelo seu

sistema de informação apresenta tais inconsistências, não podendo, a irregularidade

não pode ser imputada ao Sr. Otávio Abreu Xavier que não detinha o condão técnico

de corrigir o sistema de informação do software.

Destacou o esforço empreendido pela administração visando sanear os probiemas

financeiros que se apresentavam no inicio da gestão, além de contextualizar as

dificuldades enfrentadas, destacou ainda os desafios superados afirmado que ao fim

da gestão os cofres públicos eram superavitários, o instituo de previdência estava

recebendo repasses em dia e de forma integral, assim como o Município foi entregue

com as Certidões Negativas sem restrições.

Por fim, afirmou que as falhas apresentadas foram meramente erro material nas

demonstrações contábeis, e que não houve omissão ao dever de presta-las, não

houve configuração da prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, ou

infração a norma iegal ou regulamentar de natureza contábil, financeira,
orçamentária, operacional ou patrimonial, nem mesmo houve dano ao erário.
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Primeiramente, cabe informar a revogação da Resolução 563/1983 peia Resolução

1330/20111 » Aprovou a lTG 2000 —- Escrituração Contábii.

Quanto aos argumentos de não imputação das condutas apontadas como
irreguiares ao Sr. Otávio Abreu Xavier (Prefeito), por ele não ter responsabilidade

imediata pelos erros contábeis emitidos, atribuindo ao contador ou à a empresa

responsável pelo software de gestão da entidade os encargos diretos oriundos de

tais práticas, cabe esclarecer2 que :: responsávei por prestar contas e responder

pelos atos relacionados a prestação de contas de governo. é o Chefe do Poder
Executivo. A referida legitimidade decorre da própria Constituição Federal, e também

da Constituição Estaduai:

Constituição Federal:

Art. 7%. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido
com o auxílio do Tribunal de Costtas da União, ao qual compete:

l - apreciar as contas. prestadas anualmente pelo Presidente da Repúbiica
mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a
contar de seu recebimento;

(...)

Art. 75. As narinas estabelecidas nesta seção ªplicam-se, no que
couber, à organização: composição e fiscalização dos Tribunais de Contas
dos Estados e do Distrito Federer bem como dos Tribunais e Cooseênos
de Contas dos Municipios.

Constituição Estadual do Estado do Espirito Santo:

Art, 70. A fiscalização contábil financeira orçamentária, operacional e
patrimonial do Estado, dos Municípios e das entidades da administração
direta e indireta dos seus Poderes constituido—s, quanto aos aspectos de
iegalêdacie, legitimidade e economicidade; aplicação das subvenções e
renúncias de receitas sera' exercida peia Assembleia Legislativa e Câmaras
Municipais, nas suas respectivas jurisdições, mediante controle externo e
pelo sistema de controle interno de cada um dos Poderes.

(...)

Art. 7%. O controle externo; a cargo da Assembleia Legislativa ou de
Câmara Municipal, sere exercido com o auxílio do Tribunal de Contas d
Estado ao qual compete

(..—)

ll — emitir parecer previo sobre as contas dos Prefeitos, em até vinte e
qeatro meses, a contar do seu recebimento, e jtatgar as contas do Tribunal
de Justiça. do Ministério Público e das Mesas de Assembleia Legislativa e
das Câmaras Murticipais, em até dezoito meses, a contar dos seus
recebimentos;

Nesse sentido, resta claro que a Carta Magna estabelece o Chefe do Poder

Executivo como parte processualmente legitima em prestação de contas de governo,

no caso de ente municipais o Prefeito.
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Outro ponto que deve ser esclarecido, que a prestação de contas de governo é o

meio pelo qual o chefe do executivo apresenta os resultados da sua atuação
governamental ao longo do exercício financeiro. Esses resultados são demonstrados

através dos balanços gerais do ente púbiico bem como pelas demais demonstrações

contábeis. Esse fato, por si só, evidencia a responsabiiidade que recai sobre aquele

que deve prestar contas, de acompanhar detidamente as ações administrativas de

aspectos contábeis e orçamentários, para que os balanços gerais e demonstrações
contábeis evidenciem efetivamente os resultados decorrentes de seus atos de

governo.

A reieváncia desse ponto está consubstanciada no art. 80, lli, da Lei Complementar

621i'2012, onde prevê que a grave infração à norma constitucional, legal ou
regulamentar de natureza contábil, constitui base legal para emissão de parecer

prévio pela rejeição das contas.

Sendo assim. não há como acolher tais argumentos da defesa, uma vez que a

legitimidade ora questionada é estabelecida pela Constituição Federal, replicada na

Constituição Estadual, não havendo qualquer outra lei ou argumento tático que

possa alterar esse mandamento constitucional.

Não foram identificados argumentos e/ou documentos que justificassem ou

indicassem a correção/saneamento das divergências/inconformidades apontadas

nos itens aqui analisados.

Sugere—se, portanto, manter irregulares os itens 3.3.1 RT 183/2022 (pç. 92, TC

2409/2021), 3.3.1, 3.3.2, 3.5.1.1, 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.5.1.4, 3.8.2 e 3.9 do RT

144/2022 (pc. 153, TC 2496/2021). itens 2.2, 3.1 a 3.8 desta manifestação técnica.

Como se vê, restaram mantidas as irregularidades apontadas nos

itens 3.3.1 do RT 183/2022-8 (proc. TC 2.409/2021-5), 3.3.1, 3.3.2,

3.5.1.1, 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.5.1.4, 3.8.2 e 3.9 do RT 144/2022-8, proc.

TC 2.496/2021—4, apenso.

Logo, ressalta—se que no caso específico do item 3.9 do RT
144/2022-8 (proc. TC 2.496/2021—4, apenso), restou mantida a

irregularidade caracterizada pela “Ausência de reconhecimento

contábil de provisão para perdas em dívida ativa, bem como de

obrigações trabalhistas com 13º salário”, em infringência ao disposto

nos itens 4 e 11 do Anexo Único da Instrução Normativa TC
36/2016, considerando que não foram apresentados argumentos

e/ou documentos que justificassem ou indicassem a
correção/saneamento da ocorrência
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(...)

Diante disso, entendo por manter as irregularidades “Resultado Financeiro - saldo em

espécie para o exercício seguinte, resultante da apuração das receitas e despesas
orçamentárias e extraorçamentárias, diverge do saldo em espécie para o exercício

seguinte registrado no Balanço Financeiro” “Ausência de comprovação por extrato

bancário da totalidade do disponível evidenciado nos demonstrativos contábeis”,

“Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o valor dos inventários

de bens”, “Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da Unidade

Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando

liquidação a menor”, “Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da

Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPC),

indicando pagamento a menor”, “Divergência entre o valor retido das obrigações

previdenciárias do servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos

(RPPS) indicando retenção a menor”, “Divergência entre o valor recolhido das obrigações

previdenciárias do servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos

(RPPS) indicando recolhimento a menor”, “Ausência de cobrança administrativa e/ou

judicial dos créditos inscritos em dívida ativa” e “Ausência de reconhecimento contábil da

provisão para perdas em dívida ativa; bem como de obrigações trabalhistas com 13º
salário”.

2.4 — DA NÃO APLICAÇÃO DO MÍNIMO CONSTITUCIONAL DE 25% DOS RECUSOS

PROVENIENTES DE IMPOSTOS NA EDUCAÇÃO

Consta do RT 183/2022-8 a seguinte propositura:

Acrescenta—se que, da análise preliminar do achado especificado na

subseção 3.4.2.1, acerca da não aplicação do mínimo constitucional

de 25% dos recursos provenientes das receitas de impostos,
compreendidas as receitas de transferências constitucionais, no

exercicio de 2020, conforme estabelece o art. 212, caput, da
Constituição da República, propõe-se dar ciência a atual chefe do

Poder Executivo, que, por força do art. 119, parágrafo único, do

ADCT, da Constituição Federaliôo o municipio deverá complementar

a diferença a menor entre o valor aplicado na manutenção e
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desenvolvimento do ensino e o valor mínimo exigível
constitucionalmente, até o exercício financeiro de 2023, diferença

essa no montante de R$ 2.304.638,61.

Não obstante a possibilidade de ter ocorrido a referida irregularidade, o gestor não foi

notificado a defender-se de tal acusação, conforme preleciona a sistemática processual

aplicada aos processos que tramitam no âmbito desta Corte de Contas, no que couber.

A falta de instrução quanto a tal item não permite que o julgado observe, em percentual,

quanto deixou de ser aplicado na educação, o que é importantíssimo para apuração de tal

irregularidade, uma vez que, se em percentual inexpressivo, pode a irregularidade ser

afastada, ou passível de ressalva.

Por fim, tratando—se de um município pequeno, imputar o novo Prefeito Municipal a

investir R$ 2.304.638,61 na educação, além daqueles que já deveria investir pode causar

um irretocável desequilíbrio nas contas, o que não significa que esta Corte de Contas

deixe de reconhecer e reiterar a importância da educação, não só na vida dos alunos,

mas de toda a nação.

Por tais razões, deixo de determinar qualquer obrigação, nesse tocante.

Ante todo o exposto, concordando parcialmente com o entendimento da área técnica e do

Ministério Público de Contasª, VOTO para que seja adotada a deliberação que ora submeto

à apreciação deste Colegiado.

' VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de

Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão Colegiada, ante as razões

expostas pelo relator, em:

1 — MANTER as seguintes irregularidades, sem repercussão de ressalva ou reieição nas

contas de governo:

3 Discorda quanto à instauração de processo apartado para verificação de imputação de multa em
razão dos gastos com publicidade e propaganda em valores acima do limite da legislação e da
obrigação do novo Prefeito Municipal investir a diferença de R$ 2.304.638,61 na educação, até o final
do ano de 2023
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. Gastos com Propaganda e Publicidade acima do permitido por lei (item 3.2.13 do

RT 183/2022-8) e

e Publicações extemporâneas dos RREOs do 1º bimestre, do 2º bimestre e do 3º

bimestre de 2020 (item 3.4.11 do RT 183/2022-8);

2 - Emitir PARECER PRÉVIO recomendando a Câmara Municipal de João Neiva a

REJEIÇÃO da Prestação de Contas do Sr. Otávio Abreu Xavier, prefeito municipal de

João Neiva no exercício de 2020, nos termos do art. 80, lll, da Lei Complementar nº

621/2012 0/0 o art. 132, inciso lII, do Regimento interno desta Corte de Contas, tendo em

vista a manutenção das seguintes irregularidades:

o Resultado Financeiro - saldo em espécie para o exercicio seguinte, resultante da

apuração das receitas e despesas orçamentárias e extraorçamentárias, diverge do

saldo em espécie para o exercício seguinte registrado no Balanço Financeiro (item

3.3.1 do RT 183/2022-8);

. Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do disponível
evidenciado nos demonstrativos contábeis (item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.3.1

do RT 144/2022, proc. TC 2496/2021, apenso);

. Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o valor dos

inventários de bens (item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.3.2 do RT 144/2022,

processo TC 2496/2021, apenso);

. Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da Unidade

Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)
indicando liquidação a menor (item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.5.1.1 RT

144/2022, processo TC 2496/2021, apenso);

. Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da Unidade Gestora

e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando

pagamento a menor (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.5.1.2 do RT 144/2022,

processo TC 2496/2021, apenso);

o Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do servidor e o

valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
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retenção a menor (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.5.1.3 do RT 144/2022,
processo TC 2496/2021, apenso);

. Divergência entre o valor recolhido das obrigações previdenciárias do servidor e o

valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
recolhimento a menor (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.5.1.4 do RT 144/2022,

processo TC 2496/2021, apenso);

. Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos créditos inscritos em dívida

ativa (item 7.2 do RT 183/2022—8 e item 3.8.2 do RT 144/2022, processo TC
2496/2021, apenso) e

. Ausência de reconhecimento contábil de provisão para perdas em dívida ativa;
bem como de obrigações trabalhistas com 13º salário (item 7.2 do RT 183/2022—8 e

item 3.9 do RT 144/2022 (proc. TC 2496/2021, apenso).

3 - DETERMINAR ao atual prefeito, ou a quem lhe vier a substituir:

o que adote as medidas necessárias ao aprimoramento dos gastos com propaganda

e publicidade, afim de que se atentem ao limite importo pela lei.

. para que adote as medidas necessárias para que o RREO seja publicado de forma

tempestiva, em cumprimento ao disposto no art. 165, êSº, da CF/1988 c/c art. 52,
caput, da LRF

4 - DAR CIÉNCIA ao atual chefe do Poder Executivo:

. da ocorrência identificada como Gastos com propaganda e publicidade acima do

permitido por lei, como forma de alerta, para a necessidade do municipio observar

as rubricas previstas no PCASP (IN TCEES 68/2020),

0 das ocorrências registradas no tópico renúncia de receitas, como forma de alerta,

para a necessidade do município aperfeiçoar as informações quanto a renúncia de

receitas na prestação de contas para o próximo exercício atendendo todas as

exigências da IN 68/2020; aperfeiçoar o planejamento das peças orçamentárias,

visando atender aos princípios da gestão fiscal responsável (transparência,
planejamento e manutenção do equilíbrio orçamentário financeiro); além de atentar
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para as exigências normativas para execução, ampliação sobre a concessão de
benefícios fiscais;

. para a necessidade do municipio providenciar junto às unidades gestoras
integrantes do município, a correta classificação e retificação contábil dos saldos

derivados de operações intraorçamentárias, pertinentes a contas de ativo, passivo

e patrimônio líquido, na forma do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (IN

TCEES 68/2020);

. para a importância do pleno cumprimento do disposto no artigo 45, da LRF,
assegurando que o início de novas obras não prejudique a continuidade daquelas

já iniciadas, e caso a execução ultrapasse um exercício financeiro, observe qu

não poderá iniciá-Ias sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que
autorize a inclusão, conforme estabelece o art. 167, & tº, da CF e

. para a importância da promoção de uma política pública de manutenção e
aprimoramento do controle interno.

5 - DAR CIÉNCIA aos interessados,

6 - Após o trânsito em julgado, ARQUlVE—SE.

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Conselheiro Relator

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCO ANTONIO DA SILVA:

Tratam os presentes autos de Prestação de Contas Anual do Município de

João Neiva, relativa ao exercício de 2020, sob a responsabilidade do Sr. Otávio

Abreu Xavier, então Prefeito Municipal.

O responsável foi regularmente citado, através da Decisão SEGEX
574/2022-1 e Termo de Citação 269/2022-1, para manifestação acerca dos

indicativos de irregularidades elencados no Relatório Técnico 144/2022-8 — referente
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ao Processo TC 2496/2021 (PCA/2021 Ordenador, apenso) —— e Relatório Técnico

183/2022—8 — destes autos, tendo apresentado tempestivamente, a Resposta de

Comunicação 1487/2022-6 e Defesa/Justificativa 1315/2022-9, conforme Eventos 97
a 100.

A área técnica, através do NCONTAS — Núcleo de Controle Externo de

Consolidação de Contas de Governo, por meio da Instrução Técnica Conclusiva —

ITC 03956/2022-8, após manifestações do NPPREV — Núcleo de Controle Externo

de Pessoal e Previdência — Evento 89, acolhendo os termos da Manifestação
Técnica 03456/2022—4 do NGF — Núcleo de Controle Externo de Auditoria e Gestão

Fiscal e Manifestação Técnica 04078/2022-1 do NCONTAS — Núcleo de Controle

Externo de Contabilidade, opinou pela emissão de Parecer Prévio recomendando à

Câmara Municipal de João Neiva a REJEIÇÃO das contas.

Vislumbra—se que o posicionamento pela rejeição das contas se deu em

razão da mantença dos indicativos de irregularidades elencados nos itens 9.2 e 9.4

a 9.11 da ITC, bem como pela mantença, sem macular as contas, dos
indicativos de irregularidades constantes dos itens 9.1 e 9.3, com expedição de

determinação ao atual gestor municipal visando a reposição da diferença de R$
2.304.638,61, referente ao valor não aplicado no ensino, na forma do art. 119,

parágrafo único do ADCT da Constituição Federal (item 3.4.2.1 RT 183/2022),

dando-se ciência ao atual Prefeito sobre as diversas irregularidades analisadas, na

forma do art. 9º, da Resolução TC 361/2022.

O Ministério Público Especial de Contas, nos termos do Parecer
05194/2022—5, de .lavra do Procurador, Dr. Heron Carlos Gomes de Oliveira, em

consonância com a área técnica, pugnou no mesmo sentido.

O Eminente Relator dos autos, Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges

proferiu o Voto Vogal 06136/2022—4, acompanhando parcialmente a área técnica e o

Ministério Público Especial de'Contas, divergiu quanto à instauração de processo

apartado para aplicação de multa ao Prefeito Municipal quanto ao item 9.1 da lTC

(2.1 do Voto), bem como em relação ao item 3.4.2.1 do Relatório Técnico 183/2022

(item 2.4 do Voto), quanto a dar ciência ao atual Prefeito para reposição da diferença

de valor não aplicado no ensino, na forma do parágrafo único do art. 119 do ADCT

Assinado dicritalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: E2986—66CFB—E9416



PARECER PRÉVIO TC—I7/2023

wgs/fbc

da Constituição Federal, por ausência de citação quanto a este item, expedindo-se

determinação quanto a esses dois itens e ao item 9.3 da ITC (2.2 do Voto).

Assim sendo, solicitei vistas dos autos para melhor me inteirar sobre o feito,

visando a emissão de relatório e voto para efeito de deliberação do Colegiado, nos

termos do art. 29 do Regimento Interno, Resolução TC 261/2013.

É o sucinto relatório.

VOTO DE VISTA

Tratam os presentes autos de Prestação de Contas Anual do Municipio de

João Neiva, relativa ao exercício de 2020, tendo esse magistrado pedido vistas dos

autos visando maiores esclarecimento dos fatos para posteriorjulgamento, em razão

da documentação que lhe da' suporte.

1. DAS CONSIDERAÇÓES DE FATO E DE DIREITO:

Da análise dos autos, verifico que a área técnica, atraves do NCONTAS —-

Núcleo de Controle Externo de Consolidação de Contas de Governo, por meio da

Instrução Técnica Conciusiva 03956/2022-8, após manifestações do NPREV —

Núcleo de Controle Externo de Pessoal e Previdência — Evento 89, e acolhendo os

termos da Manifestação Técnica 03456/2022-4 do NGF — Núcleo de Controle

Externo de Auditoria e Gestão Fiscal e Manifestação Técnica 04078/2022-1 do

NCONTAS — Nucleo de Controle Externo de Contabilidade, opinou pela emissão de

Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de João Neiva a REJEIÇÃO das
contas.

Isto, em razão da mantença dos indicativos de irregularidades elencados nos

itens 9.2 e 9.4 a 9.11 da ITC, bem como pela mantença sem macular as contas,

dos itens 9.1 e 9.3, expedição de determinação ao atual gestor municipal visando a

reposição da diferença de R$ 2.304.638,61 referente ao valor não aplicado no

ensino, na forma do art. 119, parágrafo único do ADCT da Constituição Federal

(item 3.4.2.1 RT 183/2022), com ciência ao atual Prefeito sobre as diversas
irregularidades analisadas, na forma do art. 9º, da Resolução TC 361/2022.
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Assim, transcreve-se o posicionamento da área técnica, nos termos da
Instrução Técnica Conclusiva — ITC 03956/2022—8 verbis:

[...]

1o. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

A prestação de contas anual, ora analisada, refletiu a atuação do prefeito municipal
responsavel pelo governo no exercício de 2020, chefe do Poder Executivo, no exercício das
funçoes politicas de planejamento, organização, direção e controle das políticas públicas do
municipio.

Respeitado o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016, a análise consignada no
Relatório Técnico 183/2022-8 e reproduzida nesta instrução, teve por base as informações
apresentadas nas peças e demonstrativos contábeis encaminhados pelo responsável, nos
termos da Instrução Normativa TC 68/2020.

A análise abordou especialmente a execução orçamentária e financeira, contemplando a
gestão fiscal e limites constitucionais e legais; as demonstrações contábeis consolidadas;
bem como, as autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da calamidade
pública.

Em sede de conclusiva (seção 9, desta ITC), a partir da análise detalhada da manifestação
do prefeito frente aos achados submetidos a oitiva, restou consignado registro pela
manutenção das seguintes irregularidades:

. Irregularidades mantidas - sem repercussão em contas de governo:

9.1 Gastos com propaganda e publicidade acima do permitido por lei
(subseção 3.2.13 do RT 183/2022-8).

Critério: art. 73, VII da Lei 9504/1997. Mantida a irregularidade - conduta passível
de aplicação de multa pecuniária que deverá ser tratada em autos apartados, mas
que não traz reflexos para a apreciação das contas de governo, conforme análise.

9.3 Publicações extemporâneas dos RREOs do 1º bimestre, do 2º bimestre e
do 3º bimestre de 2020 (subseção 3.4.11 do RT 183/2022—8).

Critério: art. 165, êBº, da CF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF. Mantida a
irregularidade. No entanto, conforme registros, em função da baixa gravidade, tal
ocorrência não deve ensejar rejeição ou ressalva às contas de governo sob
análise. Por outro lado, sugere-se dar ciência ao atual Chefe do Poder Executivo,
como forma de alerta, para a necessidade de publicação tempestiva do RREO em
cumprimento ao disposto no art. 165, ê3º, da CF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF.

. Irregularidades mantidas — com repercussão em contas de governo. Não foram
apresentados argumentos e/ou documentos que justificassem ou indicassem a
correção/saneamento das ocorrências:

9.2 Resultado Financeiro - saldo em espécie para O exercício seguinte,
resultante da apuração das receitas e despesas orçamentárias e
extraorçamentárias, diverge do saldo em especie para o exercício seguinte
registrado no Balanço Financeiro (subseção 3.3.1 do RT 183/2022-8).

Critério: art. 103, da Lei 4.320/1964.

9.4 Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do
disponível evidenciado nos demonstrativos contábeis (subseção 7.2 dO RT
183/2022—8, acerca do item 3.3.1 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021—4,
apenso).
Critério: art. 83 a 106 da Lei 4.320/1964.

9.5 Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o
valor dos inventários de bens (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item
3.3.2 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso).
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Critério: arts. 94 a 100 da Lei 4320/1964.

9.6 Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da
Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de
pagamentos (RPPS) indicando liquidação a menor (subseção 7.2 do RT
183/2022-8, acerca do item 3.5.1.1 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021—4,
apenso).

Critério: arts. 85, 87, 102 e 103 da Lei 4320/1964 c/c art. 40 da CF/1988.

9.7 Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da Unidade
Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos
(RPPS) indicando pagamento a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca
do item 3.5.1.2 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso). Critério: art.
40, da CF/1988.

9.8 Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do
servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos
(RPPS) indicando retenção a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do
item 3.5.1.3 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso).

Critério: arts. 85, 87, 102 e 103 da Lei 4.320/64 c/c art. 40 da CF/1988.

9.9 Divergência entre o valor recolhido das obrigações previdenciárias do
servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos
(RPPS) indicando recolhimento a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8,
acerca do item 3.5.1.4 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso).

Critério: art. 40, da CF/1988.

9.10 Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos créditos inscritos
em dívida ativa (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item 3.8.2 do RT
144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso).

Critério: Lei 6.830/1980.

9.11 Ausência de reconhecimento contábil de provisão para perdas em
dívida ativa; bem como de obrigações trabalhistas com 13º salário (subseção
7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item 3.9 do RT 144/2022-8, proc. TC
2.496/2021-4, apenso).

Critério: instrução Normativa TC 36/2016, Anexo Único, itens 4 e 11.

Diante do exposto, propõe-se ao TCEES emissão de parecer prévio dirigido à Câmara
Municipal de João Neiva, recomendando a REJEIÇÃO da prestação de contas anual do Sr.
OTAVIO ABREU XAVlER, prefeito do município de João Neiva no exercício de 2020, na
forma do art. 80, lll da Lei Complementar 621/2012 c/c art. 132, lll do RlTCEES, tendo em
vista a manutenção das irregularidades analisadas nas subseções 9.2, 9.4, 9.5, 9.6, 9.7,
9.8, 9.9, 9.10 e 9.11, desta ITC.

Acrescenta-se que, da análise da ocorrência especificada na subseção 3.4.2.1 do RT
183/2022-8, acerca da não aplicação do mínimo constitucional de 25% dos recursos
provenientes das receitas de impostos, compreendidas as receitas de transferências
constitucionais, no exercício de 2020, conforme estabelece o art. 212, caput, da
Constituição da Republica, restou consignada a seguinte proposta:

. Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, que, por força do art. 119, parágrafo
único, do ADCT, da Constituição Federal o municipio deverá complementar a diferença a
menor entre o valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino e o valor
mínimo exigível constitucionalmente, até o exercicio financeiro de 2023, diferença essa
de R$ 2.304.638,61, conforme apurado no Reiatório Técnico 183/2022-8 (subseção
3.4.2.1).

Acrescenta-se ainda, com fundamento no art. 9º, caput, da Resolução TC 361/2022,
proposta no sentido de dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, das ocorrências
registradas inicialmente no RT 183/2022—4, nos seguintes termos:

Descrição da proposta
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3.2.13 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo da ocorrência identificada neste tópico, como forma de
alerta, para a necessidade do município observar as rubricas previstas no PCASP (IN TCEES 68/2020),
relacionadas aos gastos com publicidade;

3.5 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, das ocorrências registradas no tópico renúncia de receitas,
como forma de alerta, para a necessidade do município aperfeiçoar as informações quanto a renúncia de
receitas na prestação de contas para o próximo exercício atendendo todas as exigências da IN 68/2020;
aperfeiçoar o planejamento das peças orçamentárias, visando atender aos princípios da gestão fiscal
responsável (transparência, planejamento e manutenção do equilíbrio orçamentário financeiro); além de atentar
para as exigências normativas para execução, ampliação sobre a concessão de benefícios fiscais;

4.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo da ocorrência identiôcada neste tópico, como forma de alerta,
para a necessidade do município providenciar junto às unidades gestoras integrantes do município, a correta
classiâcação e retificação contábil dos saldos derivados de operações intraorçamentárias, pertinentes a contas
de ativo, passivo e patrimônio líquido, na forma do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (lN TCEES
68/2020);

7.1.1 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência identiicada neste tópico, como forma de
alerta, para a importância do pleno cumprimento do disposto no artigo 45, da LRF, assegurando que o início de
novas obras não prejudique a continuidade daquelas já iniciadas, e caso a execução ultrapasse um exercício
ânanceiro, observe que não poderá inicia—las sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a
inclusão, conforme estabelece o art. 167, 5 1º, da CF;

7.1.3 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência identificada neste tópico, como forma de
alerta, para a importância da promoção de uma política pública de manutenção e aprimoramento do controle
interno.

Considerando o registro feito na subseção 9.3, desta ITC, sobre publicação extemporânea
do RREO, acrescenta—se, também, proposta de ciência, endereçada ao atual chefe do
Poder Executivo, da ocorrência ali identificada, como forma de alerta, para a necessidade
de publicação tempestiva dos referidos relatórios em cumprimento ao disposto no art. 165,
âBº, da CF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF. — g.n.

O Ministério Público Especial de Contas, nos termos do Parecer
05194/2022—5, de lavra do Procurador, Dr. Heron Carlos Gomes de Oliveira,

acompanhou a área técnica, na íntegra, nos termos da sua manifestação.

O Eminente Relator dos autos, Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges

proferiu o Voto Vogal 06136/2022-4, acompanhando parcialmente a área técnica e o

Ministério Público Especial de Contas, divergiu quanto a instauração de processo

apartado para aplicação de multa ao Prefeito Municipal quanto ao item 9.1 da lTC

(2.1 do Voto), bem como em relação ao item 3.4.2.1 do Relatório Te'cnico 183/2022

(item 2.4 do Voto), quanto a dar ciência ao atual Prefeito para reposição da diferença

de valor não aplicado no ensino, na forma do parágrafo único do art. 119 do ADCT

da Constituição Federal, por ausência de citação quanto a este item, expedindo-se

determinação quanto a esses dois itens e ao item 9.3 da ITC (2.2 do Voto).

Assim, transcreve—se o posicionamento do Eminente Relator dos autos,

Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges, expresso no Voto Vogal 06136/2022-4
verbis:
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Ante todo o exposto, concordando parciaimente com o entendimento da área técnica e do
Ministério Público de Contas, VOTO para que seja adotada a deliberação que ora submeto à
apreciação deste Colegiado.

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Conselheiro Relator

PARECER PRÉVIO

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Espirito Santo, reunidos em Sessão Colegiada, ante as razões
expostas pelo relator, em:

1 - MANTER as seguintes irregularidades, sem repercussão de ressalva ou reieicão nas
contas de governo:

. Gastos com Propaganda e Publicidade acima do permitido por lei (item 3.213 do RT
183/2022-8) e

. Publicações extemporâneas dos RREOs do 1º bimestre, do 2º bimestre e do 3º
bimestre de 2020 (item 3.411 do RT 183/2022-8);

2 - Emitir PARECER PRÉVIO recomendando à Câmara Municipal de João Neiva a
REJEIÇÃO da Prestação de Contas do Sr. Otávio Abreu Xavier, prefeito municipal de
João Neiva no exercício de 2020, nos termos do art. 80, lll, da Lei Complementar nº
621/2012 c/c o art. 132, inciso lll, do Regimento interno desta Corte de Contas, tendo em
vista a manutenção das seguintes irregularidades:

. Resultado Financeiro - saldo em espécie para o exercício seguinte, resultante da
apuração das receitas e despesas orçamentárias e extraorçamentárias, diverge do saldo
em espécie para o exercício seguinte registrado no Balanço Financeiro (item 3.3.1 do RT
183/2022-8);

. Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do disponível
evidenciado nos demonstrativos contábeis (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.3.1 do
RT 144/2022, proc. TC 2496/2021, apenso);

. Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o valor dos
inventários de bens (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.3.2 do RT 144/2022, processo
TC 2496/2021, apenso);

. Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da Unidade
Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
liquidação a menor (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.5.1.1 RT 144/2022, processo TC
2496/2021, apenso);

. Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da Unidade Gestora e o
valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando pagamento
a menor (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.5.1.2 do RT 144/2022, processo TC
2496/2021, apenso);

. Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do servidor e o valor
informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando retenção a menor
(item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.5.1.3 do RT 144/2022, processo TC 2496/2021,
apenso);

. Divergência entre o valor recolhido das obrigações previdenciárias do servidor e o
valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
recolhimento a menor (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.5.1.4 do RT 144/2022,
processo TC 2496/2021, apenso);
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. Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos créditos inscritos em dívida
ativa (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.8.2 do RT 144/2022, processo TC 2496/2021 ,
apenso) e

. Ausência de reconhecimento contábil de provisão para perdas em dívida ativa; bem
como de obrigações trabalhistas com 13º salário (item 7.2 do RT 183/2022-8 e item 3.9
do RT 144/2022 (proc. TC 2496/2021, apenso).

3 - DETERMINAR ao atual prefeito, ou a quem lhe vier a substituir:

. que adote as medidas necessárias ao aprimoramento dos gastos com propaganda e
publicidade, a fim de que se atentem ao limite importo pela lei.

. para que adote as medidas necessárias para que o RREO seja publicado de forma
tempestiva, em cumprimento ao disposto no art. 165, êBº, da CF/1988 c/c art. 52, caput,
da LRF

4 - DAR CIÉNCIA ao atual chefe do Poder Executivo:

. da ocorrência identificada como Gastos com propaganda e publicidade acima do
permitido por lei, como forma de alerta, para a necessidade do municipio observar as
rubricas previstas no PCASP (|N TCEES 68/2020),

. das ocorrências registradas no tópico renúncia de receitas, como forma de alerta,
para a necessidade do município aperfeiçoar as informações quanto a renúncia de
receitas na prestação de contas para o próximo exercício atendendo todas as exigências
da W 68/2020; aperfeiçoar o planejamento das peças orçamentárias, visando atender
aos princípios da gestão fiscal responsável (transparência, planejamento e manutenção
do equilíbrio orçamentário financeiro); além de atentar para as exigências normativas
para execução, ampliação sobre a concessão de benefícios fiscais;

. para a necessidade do municipio providenciar junto às unidades gestoras integrantes
do município, a correta classificação e retificação contábil dos saldos derivados de
operações intraorçamentárias, pertinentes a contas de ativo, passivo e patrimônio
liquido, na forma do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (IN TCEES 68/2020);

. para a importância do pleno cumprimento do disposto no artigo 45, da LRF,
assegurando que o início de novas obras não prejudique a continuidade daquelas já
iniciadas, e caso a execução ultrapasse um exercício financeiro, observe que não poderá
inicia—las sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão,
conforme estabelece o art. 167, 5 1º, da CF e

. para a importância da promoção de uma política pública de manutenção e
aprimoramento do controle interno.

5 - DAR ClÉNCIA aos interessados,

6 - Após o trânsito em julgado, ARQUIVE-SE. — g.n.

Assim, passa—se à análise meritória do feito.

2. DO MÉRITO:

No tocante aos indicativos de irregularidades de que tratam os itens 2.1 e

2.2 do voto Vogal (itens 9.1 e 9.3 da lTC), acolho o posicionamento do Eminente

Conselheiro Relator dos autos que, acompanhou parcialmente a área técnica e o
Parquet de Contas, manteve os referidos indicativos de irregularidades
constantes dos itens 2.1 e 2.2, sem macular as contas, afastando—se a
instauração de processo apartado quanto ao item 2.1, visando a aplicação de multa
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ao então Prefeito Municipal, em face das razões expendidas, com expedição de

determinação no tocante aos dois itens.

Com relação ao indicativo de irregularidade de que trata O item 2.4 do Voto

Vogai (item 3.4.2.1 do Relatório Técnico 183/2022: não aplicação do mínimo
constitucional de 25% dos recursos provenientes de impostos na educação), não

tratado na análise conclusiva, considerando a ausência de citação do responsável,

acolho O posicionamento do Eminente Conselheiro Relator dos autos, que
acompanhou parcialmente a área técnica e O Parquet de Contas, deixo de expedir

determinação a esse respeito, a despeito da informação de que o Municipio deixou

de aplicar no ensino o montante de R$ 2.304.638,61 ,,

Quanto ao item 2.3 do Voto Vogal — Das demais irregularidades,

considerando que as mesmas razões de defesa foram apresentadas para esse

grupo de 9 (nove) indicativos de irregularidades, quais sejam os itens 9.2 e 9.4 a

9.11 da iTC, sendo que que a área técnica e o Parquet de Contas opinaram pela

mantença de todas, com repercussão sobre as contas do então Prefeito, o Eminente

Relator do feito preferiu decisão sobre O conjunto, acolhendo a análise técnica.

Todavia, observo que a área técnica abordou cada um dos referidos itens

em separado, sendo que os novos temas discutidos São dotados de características

específicas que demonstram a necessidade de análise individual e/ou em blocos de

mesma natureza, considerando a documentação constante dos autos, bem como aS

razões técnicas e de defesa, além da legislação aplicável, a saber:

2.1. RESULTADO FINANCEIRO - SALDO EM ESPÉCIE PARA O EXERciCIO

SEGUINTE APURADO ENTRE AS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS E

EXTRAORÇAMENTARIAS E AS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS E
EXTRAORÇAMENTARIAS DIVERGE DO SALDO EM ESPÉCIE REGISTRADO No

BALANÇO FINANCEIRO (item 9.2 da ITC e 3.3.1 do RT 183/2022 e 2.3 do Voto

Vogal).

Conforme consta dO Relatório Técnico, O somatório das receitas e do saldo

de caixa do exercicio anterior registrados nO baianço financeiro resulta em R$

102.172.503,30, sendo que as despesas registradas somam O valor de R$
72.740.312,84, montantes estes que, subtraídos resultaria em saldo financeiro para
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o exercício seguinte, no valor de R$ 29.432.190,46, chega—se à diferença negativa
apurada no valor de R$ 7.168.760,85.

O responsável englobou este item aos demais, tratados no item 2.3 do Voto

Vogal, alegando, em síntese, que se trata de condutas de estruturação contábil e

que, por figurar como ex—Prefeito, não o torna automaticamente responsável pelos
erros contábeis que os balanços financeiro e patrimonial foram enviados a esta

Corte de Contas, devendo a empresa responsável pelo software comparecer para

prestar os devidos esclarecimentos, mesmo porque não possui conhecimento
técnico para fazê-lo.

Alegou, por fim, que as falhas apontadas tratam de erro material, não

havendo omissão no dever de prestar informações ou ato de gestão ilegal,
antieconômico, ou que tenha gerado dano ao erário.

A presente irregularidade, assim como as demais a serem abordadas foram

mantidas sob alegações de que o Prefeito Municipal é o responsável por prestar

contas e responder pelas contas de governo correlatas ao exercício em análise, não

podendo ele atribuir responsabilidade exclusiva ao contador e/ou a empresa
fornecedora de software ou a qualquer outro, por atos de sua responsabilidade, a luz

da norma constitucional Federal e Municipal.

Examinando o feito, verifico que 0 Balanço Financeiro fechou o lado das

receitas com o somatório de R$ 102.172.503,30 (incluindo o saldo financeiro do

exercício anterior) e o das despesas com o somatório de R$ 95.003.742,42,
evidenciando a diferença de R$ 7.168.760,88 existente no saldo financeiro

disponivel para o exercício seguinte, registrado na coluna de despesas, no valor de

R$ 2226342958, 0 mesmo que foi registrado no balanço patrimonial conforme o
arquivo BALVER.

Contudo, subtraindo do montante das receitas orçamentárias e
extraorçamentárias, mais o saldo financeiro do exercício anterior (R$
102.172.503,30), () montante das despesas orçamentárias e extraorçamentárias (R$

72.740.312,84) registradas no referido demonstrativo contábil, apura-se saldo

financeiro disponivel para o exercício seguinte, no valor de R$ 29.432.190,46,
restando evidente a demonstração de saldo a menor em R$ 7.168.760,88.
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Assim, ainda que o ex-Prefeito Municipal não estivesse mais à frente da

administração no momento do encerramento do exercício e da
remessa/homologação das contas, que ocorreu somente em março de 2021, não há

como desconsiderar o registro de saldo financeiro disponível para o exercício

seguinte no montante de R$ 7.168.760,88, todavia, resta evidente que o controle

financeiro e orçamentário e realizado com ajuda de sistemas informatizados, no caso

através de empresa terceirizado, de maneira que deve ser mantida a irregularidade,

sem macular as contas, em aplicação do principio da proporcionalidade.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de

Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente
irregularidade, sem macular as contas, conforme razões externadas.

2.2. AUSÉNCIA DE COMPROVAÇÃO POR EXTRATO BANCÁRIO DA
TOTALIDADE DO DISPONÍVEL EVIDENCIADO NOS DEMONSTRATIVOS

CONTÁBEIS (item 9.4 da ITC e 3.3.1 do RT 144/2022 e 2.3 do Voto Vogal),

Conforme o Relatório Técnico, a conciliação entre os registros contábeis e

os extratos bancários evidenciou que as demonstrações contábeis refletem

adequadamente os saldos constantes dos extratos bancários, porém, nem todos os
extratos bancários foram encaminhados.

A defesa apresentada pelo responsável foi a mesma do item anterior, sendo

a irregularidade mantida sob as mesmas alegações técnicas, as quais deixo de
indicar neste item porjá ter sido indicado no item anterior.

Examinando as razões técnicas e de defesa, observo que, embora a

inconsistência exista, ela não pode ser atribuída ao ex—Prefeito Municipal, por não

ser de sua competência e por não estar mais à frente da administração quando do

encerramento do exercício e remessa/homologação das contas a esta Corte de

Contas, 0 que somente ocorreu em março de 2021, vez que a consolidação das

contas se dá no prazo de envio à Corte de Contas, de modo que este item diz

respeito ao gestor responsável portal envio — ilegitimidade passiva que se confunde
com o mérito.
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Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de
Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente
irregularidade, sem macular as contas, afastando a responsabilidade do ex—
Prefeito Municipal, conforme razões externadas.

2.3. DIVERGÉNCIA ENTRE o SALDO CONTÁBIL DOS DEMONSTRATIVOS

CONTÁBEIS E 0 VALOR DOS INVENTÁRIOS DE BENS (item 9.5 da ITC e 3.3.2

do RT 144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).

Conforme o Relatório Técnico, tal situação pressupõe falhas na
contabilização, nas conciliações e/ou inventário, ou não elaboração do inventário
físico.

A defesa apresentada pelo responsável foi a mesma dos dois itens
anteriores, sendo a irregularidade mantida sob as mesmas alegações técnicas, as

quais deixo de indicar para evitar sobreposição de informações.

Examinando o feito, verifico das próprias razões técnicas que por não ser de

sua competência e por não estar mais à frente da administração quando do
encerramento do exercício e remessa/homologação das contas a esta Corte de

Contas, 0 que somente ocorreu em março de 2021, vez que a consolidação das

contas se dá no prazo de envio à Corte de Contas, de modo que este item diz
respeito ao gestor responsável portal envio -— ilegitimidade passiva que se confunde
com o mérito.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de

Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente
irregularidade, sem macular as contas, afastando a responsabilidade do ex-
Prefeito Municipal, conforme razões externadas.

2.4. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR LIQUIDADO DAS OBRIGAÇÓES
PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR INFORMADO NO

RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO
LIQUIDAÇÃO A MENOR (item 9.6 da ITC e 3.5.1.1 do RT 144/2022 e 2.3 do Voto

Vogal).
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Conforme consta do Relatório Técnico, no que tange às contribuições

previdenciárias do RPPS (parte patronal), houve indicação de que os valores

registrados pela Unidade Gestora representam 24,11% do valor devido.

2.5. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR PAGO DE OBRIGACOES
PREVIDENCIÁRIAS DA UNIDADE GESTORA E O VALOR INFORMADO NO

RESUMO ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO

PAGAMENTO A MENOR (item 9.7 do ITC e 3.5.1.2 do RT 144/2022 e 2.3 do Voto

Vogal).

Conforme consta do Relatório Técnico, os valores pagos pela Unidade

Gestora em relação às contribuições previdenciárias do RPPS (parte patronal),

representam 24,11% dos valores devidos (informados no resumo anual da folha de

pagamentos).

2.6. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR RETIDO DAS OBRIGACOES
PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR INFORMADO NO RESUMO

ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO RETENÇÃO A

MENOR (item 9.8 da ITC 9 3.5.1.3 do RT 144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).

Conforme conta do Relatório Técnico, em relação as contribuições

previdenciárias do RPPS (parte do servidor), observa-se que os valores registrados

pela Unidade Gestora, representam 64,95% dos valores devidos.

2.7. DIVERGÉNCIA ENTRE O VALOR RECOLHIDO DAS OBRIGACOES
PREVIDENCIÁRIAS DO SERVIDOR E O VALOR INFORMADO NO RESUMO

ANUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO (RPPS) INDICANDO RECOLHIMENTO A

MENOR (item 9.9 da ITC 9 3.5.1.4 do RT 144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).

Conforme consta do Relatório Técnico, os valores recolhidos pela Unidade

Gestora referentes às contribuições previdenciárias do RPPS (parte do servidor),

representam 64,95% dos valores devidos.

Assim, por se tratar de quatro indicativos de irreqularidades de mesma
natureza, serão abordados da mesma forma, procedo à sua análise em conjunto

para evitar repetições desnecessárias.
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A defesa apresentada pelo responsável para esses quatro itens foi a mesma

dos itens anteriores, sendo as quatro irregularidades mantidas sob as mesmas

alegações técnicas, as quais deixo de indicar para se evitar repetições.

Examinando o feito, verifico das próprias razões técnicas que por não ser de

sua competência e por não estar mais à frente da administração quando do
encerramento do exercício e remessa/homologação das contas a esta Corte de

Contas, 0 que somente ocorreu em março de 2021, vez que a consolidação das
contas se dá no prazo de envio à Corte de Contas, de modo que este item diz
respeito ao gestor responsável por tal envio — ilegitimidade passiva que se confunde
com o mérito.

Observo dos quatro itens, que se referem às ações de Unidade Gestora,

sem que se tenha informada quais, visto que o Município possui diversas UG”s,

usando em todas a expressão “registrado, ou retido, ou recolhido ou pago pela
Unidade Gestora referente às contribuições previdenciárias do RPPS”, sendo a
Unidade Gestora previdenciária o RPPS, o que não restou esclarecido, dificultando o

entendimento quanto às referidas retenções, até para aquele que detenha
conhecimento de Contabilidade Pública.

Desse modo, realmente havia necessidade de demonstração das
divergências, o que poderia ter sido feito com a conciliação das rubricas objeto de

escrituração — com o fito de se demonstrar as divergências —, todavia, em razão da

não indicação devida das UG's, restou prejudicada referida ação.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de
Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho as irregularidades

tratadas nos quatro itens, sem macular as contas, afastando a responsabilidade
do ex—Prefeito Municipal, conforme razões externadas.

2.8." AUSÉNCIA DE COBRANÇA ADMINISTRATIVA E/OU JUDICIAL DOS

CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA (item 9.10 da ITC e 3.8.2 do RT

144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).

Quanto a este ponto, trata—se de responsabilidade afeta ao Secretário

Municipal de Fazenda ou de Finanças, à Procuradoria, além do que não poder ser
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atribuída ao Prefeito Municipal a responsabilidade direta, mas apenas solidária, e, a

obrigação constitucional de prestar contas (esta cumprida) não autoriza a
responsabilizacão do Prefeito por inconsistências contábeis e/ou ingerências
administrativas praticadas pelos aqentes subordinados.

Referida responsabilização deveria ser objeto de matriz especifica, de modo

a individualizar as condutas e seu respectivo nexo causal, o que não foi levado a

efeito, o que impede a responsabilização do agente em questão — ilegitimidade ativa

que se confunde com o mérito.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de

Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente
inconsistência sem macular as contas, afastando a responsabilidade do ex-

Prefeito Municipal, conforme razões externadas.

2.9. AUSENCIA DE RECONHECIMENTO CONTÁBIL DE PROVISÃO PARA

PERDAS EM DIVIDA ATIVA, BEM COMO DE OBRIGACOES TRABALHISTAS

COM 13º SALÁRIO (item 9.11 do ITC e 3.9 do RT 144/2022 e 2.3 do Voto Vogal).

Segundo o Relatório Técnico, relativamente aos procedimentos contábeis

patrimoniais — PCP definidos pelo MCASP, verificou—se ausência de registro do

reconhecimento de provisão para perdas em dívida ativa e obrigações trabalhistas
com 13º salário.

Com relação a este ponto, dispensável o debate, visto que o próprio relato

técnico demonstra que se trata de procedimentos contábeis patrimoniais, ªjª
atribuição e do contador que calcula e escritura ao final do exercício as provisões

contábeis definidas pelo MCASP, o qual ainda depende de plano de contas utilizado

por empresa fornecedora de software contábil, não podendo tal Inconsistência ser

atribuída ao Prefeito Municipal — ilegitimidade ativa que se confunde com o mérito.

Posto isto, acolho parcialmente o entendimento técnico e do Parquet de

Contas, bem como do Eminente Relator dos autos, mantenho a presente
inconsistência, sem macular as contas, afastando a responsabilidade do ex-

Prefeito Municipal, conforme razões externadas.

3. DO DISPOSITIVO:
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Ante o exposto, acompanhando parcialmente a área técnica e o Ministério

Público Especial de Contas, bem como o Eminente Relator dos autos, Conselheiro

Sérgio Manoel Nader Borges, VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a
seguinte minuta de PARECER PRÉVIO que submeto à sua consideração.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, reunidos em sessão da Segunda
Câmara, ante as razões expostas no Voto de Vista, em:

1. MANTER, sem macular as contas, os indicativos de irregularidades de que
tratam os itens 9.1 e 9.3 da ITC, bem como os itens 2.1 a 2.9 desta decisão,
conforme razões externadas;

2. DEIXAR de EXPEDIR DETERMINAÇÃO quanto ao item 3.4.2.1 do
Relatório Técnico 183/2022 (não aplicação do mínimo constitucional de 25%

dos recursos provenientes de impostos na educação) — aplicação a menor, no

valor de R$ 2.304.638,61, passível de reposição até o exercício de 2023, nos termos

do parágrafo único do art. 119 do ADCT da Constituição Federal;

3. Emitir PARECER PRÉVIO dirigido à Câmara Municipal de João Neiva
recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVA da Prestação de Contas Anual

da Prefeitura Municipal, relativa ao exercício de 2020, sob a responsabilidade do Sr.

Otávio Abreu Xavier, Prefeito Municipal, nos termos do artigo 80, inciso II, da Lei

Complementar Estadual nº 621/2012, em razão da mantença dos indicativos de

irregularidades, sem macular as contas, relativamente aos itens 9.1 e 9.3 da ITC,

bem como os itens 2.1 a 2.9 desta decisão, conforme razões externadas.

4. EXPEDIR DETERMINAÇÃO quanto aos itens 9.1 e 9.3 do RT 183/2022, no
sentido de evitar:

4.1. Gastos com propaganda e publicidade acima do permitido por lei (subseção

3.2.13 do RT 183/2022—8); e
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4.2. Publicações extemporâneas dos RREO'ªs do 1º bimestre, do 2º bimestre e

do 3º bimestre de 2020 (subseção 3.4.11 do RT 183/2022-8).

5. EXPEDIR DETERMINAÇÃO quanto aos itens 2.1 a 2.9 desta decisão no

sentido de se corrigir em prestações de contas futuras, com comunicação em notas

explicativas, acerca dos itens a seguir indicados, quais sejam:

5.1. Resuitado Financeiro - saldo em espécie para o exercício seguinte,
resultante da apuração das receitas e despesas orçamentárias e
extraorçamentárias, diverge do saldo em espécie para o exercício seguinte
registrado no Balanço Financeiro (subseção 3.3.1 do RT 183/2022-8);

5.2. Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do disponível

evidenciado nos demonstrativos contábeis (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca

do item 3.3.1 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

5.3. Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o valor

dos inventários de bens (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item 3.3.2 do

RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

5.4. Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da
Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos

(RPPS) indicando liquidação a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do

item 3.5.1.1 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

5.5. Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da Unidade
Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)

indicando pagamento a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item

3.5.1.2 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso). Critério: art. 40, da

CF/1988;

5.6. Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do servidor e

o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando

retenção a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item 3.5.1.3 do RT

144/2022-8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso);
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5.7. Divergência entre o valor recolhido das obrigações previdenciárias do

servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)
indicando recolhimento a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item

3.5.1.4 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso);

5.8. Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos créditos inscritos em

dívida ativa (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item 3.8.2 do RT 144/2022—

8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso);

5.9. Ausência de reconhecimento contábil de provisão para perdas em dívida

ativa; bem como de obrigações trabalhistas com 13º salário (subseção 7.2 do RT

183/2022—8, acerca do item 3.9 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

6. DAR CIÉNCIA aos interessados e ARQUIVAR os presentes autos, após os
trâmites regimentais previstos no art. 131 da Resolução TC 261/2013.

MARCO ANTONIO DA SILVA

Conselheiro Substituto

1. PARECER PRÉVIO TC- 17/2023-6

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do

Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, reunidos em sessão da Segunda
Câmara, ante as razões expostas, em:

1.1. MANTER, sem macular as contas, os indicativos de irregularidades de que
tratam os itens 9.1 e 9.3 da ITC, bem como os itens 2.1 a 2.9 desta decisão,
conforme razões externadas;

1.2. DEIXAR de EXPEDIR DETERMINAÇÃO quanto ao item 3.4.2.1 do
Relatório Técnico 183/2022 (não aplicação do mínimo constitucional de 25%

dos recursos provenientes de impostos na educação) — aplicação a menor, no
valor de R$ 2.304.638,61, passível de reposição até o exercício de 2023, nos termos

do parágrafo único do art. 119 do ADCT da Constituição Federal;
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1.3. Emitir PARECER PRÉVIO dirigido a Câmara Municipal de João Neiva

recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVA da Prestação de Contas Anual

da Prefeitura Municipal, relativa ao exercício de 2020, sob a responsabilidade do Sr.

Otávio Abreu Xavier, Prefeito Municipal, nos termos do artigo 80, inciso ll, da Lei

Complementar Estadual nº 621/2012, em razão da mantença dos indicativos de

irregularidades, sem macular as contas, relativamente aos itens 9.1 e 9.3 da lTC,
bem como os itens 2.1 a 2.9 desta decisão, conforme razões externadas.

1.4. EXPEDIR DETERMlNAÇÃO quanto aos itens 9.1 e 9.3 do RT 183/2022, no

sentido de evitar:

1.4.1. Gastos com propaganda e publicidade acima do permitido por lei (subseção

3.213 do RT 183/2022-8); e

1.4.2. Publicações extemporâneas dos RREO”s do 1º bimestre, do 2º bimestre e

do 3º bimestre de 2020 (subseção 3.4.11 do RT 183/2022-8).

1.5. EXPEDIR DETERMINAÇÃO quanto aos itens 2.1 a 2.9 desta decisão no

sentido de se corrigir em prestações de contas futuras, com comunicação em notas

explicativas, acerca dos itens a seguir indicados, quais sejam:

1.5.1. Resultado Financeiro - saldo em espécie para o exercício seguinte,

resultante da apuração das receitas e despesas orçamentárias e
extraorçamentárias, diverge do saldo em espécie para o exercício seguinte
registrado no Balanço Financeiro (subseção 3.3.1 do RT 183/2022-8);

1.5.2. Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do disponivel

evidenciado nos demonstrativos contábeis (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca

do item 3.3.1 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

1.5.3. Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o valor
dos inventários de bens (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item 3.3.2 do

RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

1.5.4. Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da
Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos
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(RPPS) indicando liquidação a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do

item 3.5.1.1 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

1.5.5. Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da Unidade

Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)
indicando pagamento a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item

3.5.1.2 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso). Critério: art. 40, da
CF/1988;

1.5.6. Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do servidor e

o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
retenção a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item 3.5.1.3 do RT

144/2022—8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso);

1.5.7. Divergência entre o valor recolhido das obrigações previdenciárias do

servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)
indicando recolhimento a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item

3.5.1.4 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso);

1.5.8. Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos créditos inscritos em

dívida ativa (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item 3.8.2 do RT 144/2022-

8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso);

1.5.9. Ausência de reconhecimento contábil de provisão para perdas em dívida

ativa; bem como de obrigações trabalhistas com 13º salário (subseção 7.2 do RT

183/2022-8, acerca do item 3.9 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso);

1.6. DAR CIÉNCIA aos interessados e ARQUIVAR os presentes autos, após os

trâmites regimentais previstos no art. 131 da Resolução TC 261/2013.

2. Unânime, nos termos do voto—vista do conselheiro em substituição Marco

Antonio da Silva, computado conforme art. 86, â2º, RITCEES, e anuído pelo relator.

3. Data da Sessão: 03/03/2023 — 6ª Sessão Ordinária da 2a Câmara.

4. Especificação do quórum:
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4.1. Conseiheiros: Sérgio Manoel Nader Borges (presidente/relator), e Luiz Carlos

CiciIiotti da Cunha.

4.2. Conselheiro substituto: Marco Antonio da Silva (em substituição)

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Presidente

CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCO ANTONIO DA SILVA

Em substituição

CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA

Fui presente:

PROCURADOR DE CONTAS LUCIANO VIEIRA

Em substituição ao procurador-geral

LUCIRLENE SANTOS RIBAS

Subsecretária das Sessões
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SENHOR CONSELHEIRO RELATOR,

Processo:

Classificação:
Exercício:

UG:

Relator:

Responsável:

0240912021-5

Prestação de Contas Anual de Prefeito
2020

Prefeitura Municipal de João Neiva

Sério Maniel Nader Borges

Otávio Abreu Xavier

PARECER MINISTERIAL

O Ministério Público de Contas, por meio da 3.ª Procuradoria de Contas, no

exercício de suas atribuições institucionais, anui aos argumentos fáticos e

jurídicos delineados na 110 - Instrução Técnica Conclusiva 03956/2022-8, cuja

proposta de encaminhamento encontra—se abaixo transcrita:

10 CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

A prestação de contas anual, ora analisada, refletiu a atuação do
prefeito municipal responsável pelo governo no exercício de 2020,
chefe do Poder Executivo, no exercício das funções politicas de
planejamento, organização, direção e controle das políticas públicas do
municipio.

Respeitado o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016, a
análise consignada no Relatório Técnico 183/2022-8 e reproduzida
nesta instrução, teve por base as informações apresentadas nas peças
e demonstrativos contábeis encaminhados pelo responsável, nos
termos da instrução Normativa TC 68/2020.

A análise abordou especialmente a execução orçamentária e
financeira, contemplando a gestão fiscal e limites constitucionais e
legais; as demonstrações contábeis; consolidadas; bem como, as
autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da
calamidade pública.

Em sede de conclusiva (seção 9, desta ITC), a partir da análise
detalhada da manifestação do prefeito frente aos achados submetidos
a oitiva, restou consignado registro pela manutenção das seguintes
irregularidades:

. lrregularidades mantidas - _s_ga_n_1 repercussão em contas de
governo:
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9.1 Gastos com propaganda e publicidade acima do
permitido por lei (subseção 3.2.13 do RT 183/2022-8).

Critério: art. 73, VII da Lei 9504/1997. Mantida a
irregularidade - conduta passível de aplicação de multa
pecuniária que deverá ser tratada em autos apartados, mas
que não traz reflexos para a apreciação das contas de
governo, conforme análise.

9.3 Publicações extemporâneas dos RREOs do 1º
bimestre, do 2º bimestre e do 3o bimestre de 2020
(subseção 3.4.11 do RT 183/2022-8).

Critério: art. 165, êBº, da CF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF.
Mantida a irregularidade. No entanto, conforme registros, em
função da baixa gravidade, tal ocorrência não deve ensejar
rejeição ou ressalva às contas de governo sob análise. Por
outro lado, sugere-se dar ciência ao atual chefe do Poder
Executivo, como forma de alerta, para a necessidade de
publicação tempestiva do RREO em cumprimento ao disposto
no art. 165, ê3º, da CF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF.

. Irregularidades mantidas — ª repercussão em contas de
governo. Não foram apresentados argumentos e/ou documentos
que justificassem ou indicassem a correção/saneamento das
ocorrências:

9.2 Resultado Financeiro - saldo em espécie para o
exercício seguinte, resultante da apuração das receitas e
despesas orçamentárias e extraorçamentárias, diverge do
saldo em especie para o exercício seguinte registrado no
Balanço Financeiro (subseção 3.3.1 do RT 183/2022-8).
Critério: art. 103, da Lei 4.320/1964.

9.4 Ausência de comprovação por extrato bancário da
totalidade do disponível evidenciado nos demonstrativos
contábeis (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item
3.3.1 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso).
Critério: art. 83 a 106 da Lei 4.320/1964.

9.5 Divergência entre o saldo contábil dos
demonstrativos contábeis e o valor dos inventários de
bens (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item 3.3.2
do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso).

Critério: arts. 94 a 100 da Lei 4320/1964.

9.6 Divergência entre o valor liquidado das obrigações
previdenciárias da Unidade Gestora e o valor informado
no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)
indicando liquidação a menor (subseção 7.2 do RT
183/2022-8, acerca do item 3.5.1.1 do RT 144/2022—8, proc.
TC 2.496/2021—4, apenso).

Critério: arts. 85, 87, 102 e 103 da Lei 4.320/1964 c/c art. 40
da (ZF/1988.

9.7 Divergência entre o valor pago de obrigações
previdenciárias da Unidade Gestora e o valor informado
no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)
indicando pagamento a menor (subseção 7.2 do RT
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183/2022-8, acerca do item 3.5.1.2 do RT 144/2022-8, proc.
TC 2.496/2021-4, apenso). Critério: art. 40, da CDF/1988.

9.8 Divergência entre o valor retido das obrigações
previdenciárias do servidor e o valor informado no
resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
retenção a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca
do item 3.5.1.3 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4,
apenso).

Critério: arts. 85, 87, 102 e “103 da Lei 4.320/64 C/C art. 40 da
CF/1988.

9.9 Divergência entre o valor recolhido das obrigações
previdenciárias do servidor e o valor informado no
resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
recolhimento a menor (subseção 7.2 do RT 183/2022-8,
acerca do item 3.5.1.4 do RT 144/2022-8, proc. TC
2.496/2021—4, apenso).

Critério: art. 40, da CE:/1988,

9.10 Ausência de cobrança administrativa elou judicial
dos créditos inscritos em dívida ativa (subseção 7.2 do RT
183/2022-8, acerca do item 3.8.2 do RT 144/2022-8, proc. TC
2.496/2021-4, apenso).

Critério: Lei 6.830/1980.

9.11 Ausência de reconhecimento contábil de provisão
para perdas em dívida ativa; bem como de obrigações
trabalhistas com 13º saláriêo (subseção 7.2 do RT 183/2022-
8, acerca do item 3.9 do RT 144/2022-8, proc. TC
2.496/2021-4, apenso).

Critério: Instrução Normativa TC 36/2016, Anexo Único, itens
4 e 11.

Diante do exposto, propõe-se ao TCEES emissão de parecer prévio
dirigido à Câmara Municipal de João Neiva, recomendando a
REJEIÇÃO da prestação de contas anual do Sr. OTAVIO ABREU
XAVIER, prefeito do município de João Neiva no exercício de 2020, na
forma do art. 80, lll da Lei Complementar 621/2012 c/c art. 132, lil do
RlTCEES, tendo em vista a manutenção das irregularidades analisadas
nas subseções 9.2, 9.4, 9.5, 9.6, 9.7, 9.8, 9.9, 9.10 e 9.11, desta lTC.

Acrescenta-se que, da análise da ocorrência especificada na subseção
3.4.2.1 do RT 183/2022-8, acerca da não aplicação do mínimo
constitucional de 25% dos recursos provenientes das receitas de
impostos, compreendidas as receitas de transferências constitucionais,
no exercício de 2020, conforme estabelece o art. 212, caput, da
Constituição da República, restou consignada a seguinte proposta:

. Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, que, por força do
art. 119, parágrafo único, do ADCT, da Constituição Federal1 o
municipio deverá complementar a diferença a menor entre o

1 Art. 119. (...)
Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput deste artigo, o ente deverá complementar na aplicação da
manutenção e desenvolvimento do ensino, ate' o exercício financeiro de 2023, a diferença a menor entre o valor
aplicado, conforme informação registrada no sistema integrado de planejamento e orçamento, e o valor mínimo
exigível constitucionalmente para os exercícios de 2020 e 2021. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 119, de
2022 l.
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valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino e o
valor mínimo exigível constitucionalmente, até o exercício
financeiro de 2023, diferença essa de R$ 2.304.638,61,
conforme apurado no Relatório Técnico 183/2022—8 (subseção
3.4.2.1).

Acrescenta-se ainda, com fundamento no art. 9º, caput, da Resolução
TC 361/2022, proposta no sentido de dar ciência ao atual chefe do
Poder Executivo, das ocorrências registradas inicialmente no RT
183/2022-4, nos seguintes termos:

Descrição da proposta

3.2.13 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo da ocorrência identificada neste
tópico, como forma de alerta, para a necessidade do municipio observar as rubricas
previstas no PCASP (IN TCEES 68/2020), relacionadas aos gastos com publicidade;

3.5 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, das ocorrências registradas no
tópico renúncia de receitas, como forma de alerta, para a necessidade do município
aperfeiçoar as informações quanto a renúncia de receitas na prestação de contas para
o próximo exercicio atendendo todas as exigências da IN 68/2020; aperfeiçoar o
planejamento das peças orçamentárias, visando atender aos principios da gestão
fiscal responsável (transparência, planejamento e manutenção do equilíbrio
orçamentário financeiro); além de atentar para as exigências normativas para
execução, ampliação sobre a concessão de benefícios fiscais;

4.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo da ocorrência identificada neste
tópico, como forma de alerta, para a necessidade do municipio providenciarjunto às
unidades gestoras integrantes do município, a correta classificação e retificação
contábil dos saldos derivados de operações intraorçamentárias, pertinentes 3 contas
de ativo, passivo e patrimônio liquido, na forma do Plano de Contas Aplicado ao Setor
Público (lN TCEES 68/2020);

7.1.1 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência identificada neste
tópico, como forma de alerta, para a importância do pleno cumprimento do disposto no
artigo 45, da LRF, assegurando que o início de novas obras não prejudique a
continuidade daquelas já iniciadas, e caso a execução ultrapasse um exercício
Enanceiro, observe que não poderá inicia-las sem prévia inclusão no plano plurianual,
ou sem lei que autorize a inclusão, conforme estabelece o art. 167, 5 1º, da CF;

7.1.3 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência identificada neste
tópico, como forma de alerta, para a importância da promoção de uma política pública
de manutenção e aprimoramento do controle interno.

Considerando o registro feito na subseção 9.3, desta lTC, sobre
publicação extemporânea do RREO, acrescenta-se, também, proposta
de ciência, endereçada ao atual chefe do Poder Executivo, da
ocorrência ali identificada, como forma de alerta, para a necessidade
de publicação tempestiva dos referidos relatórios em cumprimento ao
disposto no art. 165, êBº, da CF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF.

Por derradeiro, com fulcro no inc. lll, do art. 41, da Lei 8625/9132, bem como no

parágrafo único, do art. 53, da Lei Complementar nº 621/123, reserva-se o direito

2 Art. 41. Constituem prerrogativas dos membros do Ministério Público, no exercício de sua função, além de outras
previstas na Lei Orgânica:
lll - ter vista dos autos após distribuição às Turmas ou Câmaras e intervir nas sessões de julgamento, para
sustentação oral ou esclarecimento de matéria de fato.

3 Art. 53. São partes no processo o responsável e o interessado, que poderão praticar os atos processuais
diretamente ou por intermédio de procurador regularmente constituido.
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de manifestar—se oralmente em sessão de julgamento, em defesa da ordem

jurídica.

Vitória, 3 de novembro de 2022.

HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA

Procurador Especial de Contas

Parágrafo único. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas terá os mesmos poderes e ônus processuais do
responsável e do interessado, observadas, em todos os casos, as prerrogativas asseguradas em lei.
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SUMÁRIO EXECUTIVO

O que o TCEES apreciou?

O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES), em cumprimento ao art.

71, inciso ii, da Constituição do Estado, apreciou a prestação de contas do(a) chefe

do Poder Executivo municipal de João Neiva, Senhor(a) OTAVIO ABREU XAVIER,

relativa ao exercício de 2020, objetivando a emissão de relatório técnico e de

parecer prévio, cujas conclusões servirão de base para o julgamento das contas a

ser realizado pela respectiva Câmara Municipal, em obediência ao disposto no art.
29 da constituição estadual.

A presente instrução técnica conclusiva segue reproduzindo na integra as principais

seções do Relatório Técnico 183/2022-8 (peça 92) e seus apêndices, com o
acréscimo da seção 9, que contempla a análise da manifestação do prefeito sobre
não conformidades identificadas e submetidas a oitiva.

O relatório técnico, elaborado com a participação de diversas unidades técnicas

deste Tribunal e sob a coordenação da Secretaria de Controle Externo de

Contabilidade, Economia e Gestão Fiscal (SecexContas), analisou a atuação do(a)

chefe do Poder Executivo municipal, no exercício das funções políticas de
planejamento, organização, direção econtrole das políticas públicas, em respeito

aos programas, projetos e atividades estabelecidos pelos instrumentos de
planejamento aprovados pelo Poder Legislativo municipal; bem como a
observância às diretrizes e metas fiscais estabelecidas e o devido cumprimento
das disposições constitucionais e legais aplicáveis.

No que tange à metodologia adotada, as unidades técnicas do TCEES examinaram

os demonstrativos, documentos e informações de natureza contábil, financeira,

orçamentária, patrimonial e operacional, exigíveis pela instrução Normativa TC 68,

de 8 de dezembro de 2020 e suas alterações posteriores, de forma a possibilitar a

avaliação da gestão política do(a) chefe do Poder Executivo municipal. Esta

avaliação, precedida pela análise de consistência dos dados e informações
encaminhados eletronicamente a este Tribunal, se baseou no escopo de análise
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definido em anexo específico da Resolução TC 297, de 30 de agosto de 2016 e,

ainda, nos critérios de relevância, risco e materialidade dispostos na legislação

aplicável, contemplando adoção de procedimentos e técnicas de auditoria que
culminaram na instrução do presente relatório técnico. Cabe registrar, ainda, que o

TCEES buscou identificar, no curso da instrução processual ou em processos de

fiscalizações correlacionados, os achados com impacto ou potencial repercussão

nas contas prestadas, os quais seguem detalhados no presente documento.

O que o TCEES encontrou?

Em linhas gerais identificou-se que o município obteve resultado superavitário no

valor de R$ 16.681.419,37 em sua execução orçamentária no exercício de 2020

(subseção 3.2.3).

Verificou—se do confronto dos gastos com Propaganda e Publicidade no 1º
semestre/2020 com a média dos gastos do 1º semestre de 2017 a 2019, evidências

de descumprimento do disposto no art. 73, VII da Lei 9.504/97. Ocorrência que em

sede de conclusiva, após análise da manifestação do prefeito, restou mantida como

irregular (subseção 3213).

Da apuração das receitas orçamentárias e extraorçamentárias menos as despesas

orçamentárias e extraorçamentárias, registradas no Balanço Financeiro, resultou

saldo em espécie para o exercício seguinte no valor de R$ 29.432.190,43. Saldo

diferente daquele de R$ 22.263.429,58 apresentado no Balanço Financeiro
encaminhado ao TCEES. Divergência que se manteve após análise da manifestação

do prefeito, em sede de conclusiva (subseção 3.3.1 ).

Os restos a pagar ao final do exercício ficaram em R$ 3.505.449,67, de acordo com

o demonstrativo dos restos a pagar (subseção 3.3.1 ).

Ficou constatado que o município de João Neiva aplicou 18,83% da receita
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE). O município deixou de aplicar R$

2.304.638,61, valor equivalente a 6,17% dos recursos provenientes das receitas de

impostos, compreendidas as receitas de transferências constitucionais, diante da
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exigência do mínimo constitucional de 25%, conforme art. 212, caput, da
Constituição da República.

Por força do art. 119, parágrafo único do ADCT da ConStituição Federal, foi proposto

dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo sobre a necessidade do município

complementar a diferença a menor entre o valor mínimo exigível
constitucionalmente, até o exercício financeiro de 2023 (subseção 3.4.2.1).

Por outro lado, o município cumpriu o limite de aplicação de 60% do FUNDEB com

magistério (subseção 3.4.2.2), bem como, cumpriu o limite constitucional previsto

para aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde (subseção
3.4.3.1); limite máximo de despesa com pessoal do Poder Executivo (subseção

3.4.4.1) e o limite máximo de despesa com pessoal consolidado (subseção 3.4.4.2).

Do ponto de vista estritamente fiscal, ficou constatado que em 31/12/2020 o Poder

Executivo possuia liquidez para arcar com seus compromissos financeiros,
cumprindo o dispositivo legal previsto no art. 1º, & 1º, da LRF (subseção 3.4.8).

Em análise típica de encerramento de mandato ficou constatado que o chefe do

Poder Executivo não contraiu obrigações de despesas nos dois últimos
quadrimestres do último ano de mandato e inscritas em restos a pagar processados

e não processados, com insuficiência de disponibilidade de caixa (subseção 3.4.10).

Em relação ao aumento de despesa com pessoal nos últimos 180 dias de mandato,

ficou constatado, com base na declaração emitida, que o Chefe do Poder Executivo

não expediu ato que resultasse em aumento da despesa nesse período, cumprindo
o art. 21, II a N, da LRF (subseção 3.4.10.1).

Por fim, embora não abordados neste tópico, encontram-se destacados no corpo do

relatório informações importantes sobre a conjuntura econômica e fiscal (seção 2);

riscos e ameaças à sustentabilidade fiscal (subseção 3.8); dados e informações

sobre as demonstrações contábeis consolidadas do município (seção 4); ações

relacionadas ao enfrentamento da calamidade pública (seção 5); resultados

alcançados nas políticas públicas (seção 6); atos de gestão em destaque (seção 7) e

monitoramento das deliberações do colegiado (seção 8). Além da seção 9, com a

análise das justificativas e esclarecimentos prestados pelo gestor em razão da oitiva.
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Qual é a proposta de encaminhamento?

Em sede de conclusiva, restou consignada proposta para emissão de parecer prévio

dirigido à Câmara Municipal de João Neiva, recomendando a REJEIÇÃO da

prestação de contas anual do Sr. OTAVlO ABREU XAVlER, prefeito do municipio de

João Neiva no exercício de 2020, na forma do ari. 80, lll da Lei Complementar

621/2012 do art. 132, lll do RlTCEES, tendo em vista a manutenção das

irregularidades analisadas nas subseções 9.2, 9.4, 9.5, 9.6, 9.7, 9.8, 9.9, 9.10 e
9.11, desta instrução.

Além disso, preliminar à apreciação definitiva das contas, ressalta-se a existência de

proposições no sentido de dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, quanto às

ocorrências registradas nas subseções 3.2.13, 3.4.2.1, 3.5, 4.2, 7.1.1, 7.1.3 e 9.3,

desta instrução.

Quais os próximos passos?

Após apreciar e emitir parecer prévio sobre as contas prestadas pelo(a) chefe do
Poder Executivo, o TCEES encaminhará o referido parecer ao Poder Legislativo

municipal que tem a competência constiticional para o seu julgamento. Na
sequência, com base nas conclusões geradas no âmbito da referida apreciação, o

Tribunal passará a monitorar o cumprimento das deliberações do colegiado, bem
como os resultados delas advindos.
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APRESENTAÇÃO

O TCEES, órgão de controle externo do Estado e dos Municípios, nos termos da

Constituição Federal e Estadual e na forma estabelecida em sua Lei Orgânica,
desempenha nestes autos, uma das principais competências que lhe são atribuídas:

“apreciar e emitir parecer prévio sobre as contas prestadas pelos Prefeitos, no prazo
de até vinte e quatro meses, a contar do seu recebimento”.

A análise realizada pelo Tribunal subsidia o Poder Legislativo com elementos

técnicos para emitir seu julgamento e, assim, atender a sociedade, no seu justo

anseio por transparência e correção na gestão dos recursos públicos municipais.

As contas, as quais abrangem a totalidade do exercício financeiro do município e

compreendem as atividades do Poder Executivo e Legislativo, consistem no Balanço

Geral do Município e nos demais documentos e informações exigidos pela Instrução

Normativa TC 68/2020. Ao mesmo tempo, as contas devem estar obrigatoriamente

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo da unidade responsável pelo
controle interno.

Encaminhadas pelo(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) Municipal, PAULO
SERGIO DE NARDI, no dia 30/04/2021, as contas ora analisadas referem—se ao

período de atuação do(a) responsável pelas contas, Senhor(a) OTAVIO ABREU
XAVIER.

Considerando que a prestação de contas foi entregue em 30/04/2021, via sistema

CidadES, verifica-se que a unidade gestora observou o prazo limite de 30/04/2021,
definido em instrumento normativo aplicável.

Dessa forma, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 122 e o 5 2º do art. 123

do RlTCEES, o prazo para emissão do parecer prévio sobre esta prestação de

contas encerra-se em 30/04/2023, considerando 30/04/2021 como data—base para
início da contagem do prazo, após o completo recebimento das contas.
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1. INTRODUÇÃO

1.1 Razões da apreciação das contas do prefeito municipal

O chefe do Poder Executivo municipal, por exigência do artigo 71 da Constituição

Estadual1 e do artigo 76, â2º Lei Complementar 621, de 8 de março de 2012 (Lei
Orgânica do Tribunal)2, é o responsável por prestar as contas anualmente ao
TCEES.

A Prestação de Contas Anual (PCA), objeto de apreciação neste Processo
TC 02409/2021—5, reflete a atuação do(a) chefe do Poder Executivo municipal, no

exercício das funções políticas de planejamento, organização, direção e controle das

políticas públicas, em respeito aos programas, projetos e atividades estabelecidos

pelos instrumentos de planejamento aprovados pelo Legislativo municipal, quais

sejam: o Plano Plurianual de Investimento, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a

Lei Orçamentária Anual; bem como, em respeito às diretrizes e metas fiscais

estabelecidas e às disposições constitucionais e legais aplicáveis.

A Prestação de Contas Anual é composta pelas demonstrações contábeis e demais

peças e documentos que integram a referida PCA, consolidando as contas das
unidades gestoras.

As contas consolidadas foram objeto de análise pelo(s) auditor(es) de controle

externo que subscreve(m) o presente Relatório Técnico (RT), com vistas à
apreciação e à emissão do parecer prévio que subsidiara' o julgamento da prestação

de contas anual do prefeito, pelo Poder Legislativo municipal.

1Art. 71. O controle externo, a cargo da Assembleia Legislativa ou da Câmara Municipal, será
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado ao qual compete: I — (...);
ll - emitir parecer prévio sobre as contas dos Prefeitos, em até vinte e quatro meses, a contar do seu
recebimento, e julgar as contas do Tribunal de Justiça, do Ministério Público e das Mesas da
Assembleia Legislativa e das Câmaras Municipais, em até dezoito meses, a contar dos seus
recebimentos; (...)
º Art. 76. (...)
& lº As contas serão encaminhadas pelo Prefeito ao Tribunal de Contas ate' noventa dias após o
encerramento do exercício, salvo outro prazo fixado na lei orgânica municipal.
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Considerando o resultado da análise do processo sob apreciação, tem—se a
evidenciar o que segue:

1.2 Visão Geral

1.2.1 História do município

No ano de 1874 deu-se a imigração italiana para o Brasil. Os italianos distribuíram-

se por várias regiões, mas somente no ano de 1877 chegaram na região as
primeiras famílias como a familia Sarcinelli, a família Negri e outras.3

Com a chegada da primeira família surgem os povoados de Acioli (1887) e Demétrio

Ribeiro (1890). No inicio do século, um Deputado Federal Baiano e Engenheiro Sr.

João Augusto Neiva, muito lutou na Câmara Federal para a instalação da Estrada de

Ferro Diamantina, pertencente à Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas.

Com a instalação da Estrada de Ferro surge a Estação Ferroviária. O terreno para a

realização da obra foi doado pelo Sr. Negri Orestes .

Pedro Nolasco, que foi o idealizador da construção da Estrada de Ferro Diamantina,

para homenagear o Deputado Baiano Sr. João Augusto Neiva, deu à Estação 0
nome de João Neiva.

É em torno da Estação que surge o povoado 'João Neiva'. Em 30-12—1921, João
Neiva, através da lei nº 1305 é elevada a distrito4.

ª Fonte: IBGE.

4 A formação administrativa do município se encontra no Apêndice A.
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1.2.3 Administração municipal

De acordo com a legislação vigente, temos que o município de João Neiva
apresenta uma estrutura administrativa concentrada. Assim, a Prestação de Contas

Anual e' composta pelas demonstrações contábeis e demais peças e documentos

que integram a referida PCA, consolidando as contas das seguintes Unidades
Gestoras (UG's): Serviço Autônomo de Água e Esgoto de João Neiva , Fundo
Municipal de Saúde de João Neiva, Fundo Municipal de Assistência Social de João

Neiva, Prefeitura Municipal de João Neiva, Câmara Municipal de João Neiva
, Instituto de Previdência dos Servidores do Municipio de João Neiva, Fundo
Municipal para infância e Adolescência de João Neiva.

1.2.4 Resultados das contas dos prefeitos nos últimos anos

Quadro 1 - Situação das contas dos chefes do Poder Executivo municipal, . , , Processo TC Parecer PrévioExercicio Responsavels Processo TC Recurso Número Data Resultado
2019 Otavio Abreu Xavier 03305/2020-8 00028/2022-1 00086/2022-9 29/09/2022 Aprovação com ressalva
2018 Otavio Abreu Xavier 08686/2019-5 01236/2021-5 00087/2021-5 07/10/2021 Aprovação com ressalva
2017 Otavio Abreu Xavier 04061/2018—3 — 00029/2021-2 23/04/2021 Aprovação com ressalva
2016 Romero Gobbo Figueredo 06691/2017-6 - 0001 1/2019-1 20/02/2019 Rejeição
2015 Romero Gobbo Figueredo 04304/2016—7 — 00125/2017—9 25/10/2017 Rejeição
2014 Romero Gobbo Figueredo 03886/2015—9 - 00030/2017-7 10/05/2017 Aprovação com ressalva
2013 Romero Gobbo Figueredo 02669/2014-1 - 00070/2015—5 16/09/2015 Aprovação com ressalva

Fonte: Sistema e-TCEES. Dados atualizados em 24/10/2022.
Nota: Resultado e parecer prévio dos exercícios 2018 e 2019 são relativos aos processos em sede de recurso.

1.3 Objetivo da apreciação

O objetivo principal da apreciação e avaliar a atuação do prefeito municipal no

exercício das funções politicas de planejamento, organização, direção e controle das

políticas públicas do município, para ao final opinar pela emissão de parecer prévio

dirigido à Câmara Municipal no sentido de aprovar, aprovar com ressalva ou rejeitar

as contas prestadas.

1.4 Metodologia utilizada e limitações

A análise das contas do(a) chefe do Poder Executivo municipal observou as

disposições contidas nos Capítulos li e iii, do Título N, do Regimento Interno do

TCEES, aprovado pela Resolução TC 261 de 4 de junho de 2013 (RlTCEES), bem

como atendeu as diretrizes de que trata o art. 5º da Resolução TC 297/2016 e os

pontos de controle definidos no Anexo 2 da referida Resolução, exceto quanto:
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avaliação da Programação financeira orçamentária e financeira e o cronograma de
desembolso na forma estabelecida na LRF; impactos dos aportes para cobertura de

déficit financeiro do Regime Próprio de Previdência Social na previsão e/ou

afetação das metas de resultados fiscais; limitação de empenho e movimentação
financeira nos casos em que a realização da receita possa não comportar o

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidos nas metas

fiscais; aplicação dos recursos do Fundeb no exercicio; verificação do cumprimento

das vedações previstas no artigo 22 da LRF (apuração em autos apartados);
verificação do cumprimento das medidas de recondução da despesa total com

pessoal ao respectivo limite (apuração em autos apartados); comprometimento
anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, inclusive

relativos aos valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas e a

contratar; avaliação da alienação de ativos; avaliação da transparência na gestão;

registro e arrecadação de créditos inscritos em Dívida Ativa e verificação da

compatibilidade da gestão de recursos humanos com a política previdenciária.

Registra-se, por fim, a ausência de realização de auditoria financeira nas
demonstrações contábeis do município.

1.5 Volume de recursos fiscalizados ou envolvidos

O volume de recursos envolvidos na ação de controle externo, observado nestes

autos, corresponde a R$ 189.279.349,87 (Total do Ativo).

1.6 Benefícios estimados da apreciação

Os benefícios estimados da apreciação correspondem ao aumento da confiança nas

demonstrações contábeis e fiscais das unidades jurisdicionadas; melhorando a

fidedignidade, compreensibilidade, tempestividade, comparabilidade e
verificabilidade das informações apresentadas para fins de prestação de contas; o

acompanhamento das ações de enfrentamento da calamidade pública (Covid-19) e,

ainda, o asseguramento de que os resultados divulgados sejam efetivos e possam

ser comprovados, ou seja, garantir que estejam suficientemente evidenciados,

possibilitando o fomento do controle social.
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1.7 Processos relacionados

Proc. TC 707/2020 (Obras paralisadas); proc. TC 4.847/2020 (Transparência

pública); proc TC 3.367/2016 (Levantamento sobre controle Interno em 2016); proc.

TC 2.311/2019 (Levantamento sobre controle interno em 2018); proc. TC 3.559/2020

(Levantamento sobre controle interno em 2020); proc. TC 2.918/2015 (Relatório de

auditoria ordinária 16/2015), proc. TC 5.699/2017 (Relatório de auditoria
17/2017); proc. TC 6.056/2016 (Relatório de auditoria 34/2016); proc. TC
7.480/2018 (Relatório de auditoria 37/2018); proc. TC 2.739/2021 (Relatório técnico

das contas do governador de 2020); proc. TC 1.405/2020 (Auditoria Operacional

com Levantamento da Situação das redes de Ensino do Estado) e proc. TC
2.213/2020 (Levantamento contendo as ações em educação realizadas durante a

pandemia); proc. TC 1.439/2020 (planos de saúde municipais); proc. TC 5.023/2018

(Fiscalização da administração tributária municipal); proc. TC 5.464/2020-1
(Relatório de Gestão Fiscal - Fiscalização da Publicação); proc. TC 7.416/2021-4

(Controle Externo — Fiscalização — Representação) e proc. TC 2.496/2021—4

(prestação de contas anual de gestão, com proposta de oitiva).

2. CONJUNTURA ECONÓMICA E FISCAL

Esta seção apresenta a conjuntura econômica que prevaleceu no ano 2020, em

nível mundial, nacional e estadual. Expõe dados da economia do município, os

aspectos socioeconômicos e o ambiente de negócios local. Mostra a visão geral da

política fiscal (receita e despesa) municipal e o endividamento. Por fim, relata a

situação geral da previdência. Vale registar que os dados utilizados nesta seção
foram obtidos em sites, publicações, consulta ao Painel de Controle do TCEES e ao

sistema CidadES durante os meses de abril a maio de 2020, podendo sofrer ajustes

após regular fiscalização desta Corte de Contas.

2.1 Conjuntura econômica mundial, nacional e estadual

A conjuntura econômica no ano de 2020, no país, no mundo e no Espírito Santo,

bem como o comportamento das principais variáveis das finanças públicas do
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estado que impactaram a gestão financeira e orçamentária foram resumidamente o

que segue:5

Expectativas 2020:

o As expectativas iniciais não contemplaram a crise decorrente da pandemia da

Covid—19, que afetou profundamente a trajetória esperada para a economia ao

longo de 2020.

. A medida que o vírus avançava no Brasil, as expectativas do PlB para 2020

despencaramª. Porém, no 2º semestre houve a recuperação das atividades
econômicas7 o que provocou melhora nas expectativas, sem contudo, reverter a

queda do PIB, mas amenizando-a: PIB inicial de +22,30%, passando por —6,54% no

meio do ano e finalizando com a expectativa de 4,36%.

. A desvalorização do real e o consequente aumento dos custos dos insumos

empresariais e a escalada dos preços internos dos alimentos repercutiram em

expectativas maiores da inflação, acima do centro da meta (4%), mas dentro do

limite estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional, entre 2,5% e 5,5%.

Economia Mundial:

. A economia mundial, já enfraquecida em 20198, teve o cenário agravado com a

pandemiaº.

. Os países proveram pacotes de estímulo fiscal e de apoio às empresas e
adotaram políticas monetárias extremamente expansionistas, o que ajudou evitar

os cenários mais pessimistas e possibilitar uma recuperação rápida da atividade

econômica após as fortissimas quedas em março e abril.

5 Extraído do capítulo 2 do relatório técnico das contas do governador de 2020 (Processo TC
2739/2021).
6 Em 19/6/2020, a expectativa mais otimista para o PIB de 2020 era de -3,83% e a mais pessimista
era de -1 1,00%, enquanto a mediana era de —6.50% (Relatório Focus do Bacen).
7 Em 2020, o NATR/TCE-ES elaborou informes econômicos com variáveis de alta frequência que
subsidiaram os Boletins Extraordinários publicados no site do TCE—ES. Neles, pôde—se observar a
recuperação em “V" de diversos setores da economia, atingindo níveis pré—pandemia.
ª Em 2019, o crescimento da economia global recuou para 2,8%.
º O FMI estimou uma queda do PlB mundial de —3,5% em 2020, ante uma previsão anterior pré-crise
de aumento de +3,3%.
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. O comércio exterior do Brasil em 2020 seguiu a dinâmica de recuperação dos

países parceiros: 34% do total exportado teve a China como destino, equivalente
a 3,3 vezes o valor exportado para os EUA.

o As exportações brasileiras (US$ 209,9 bilhões) caíram 6,1% e as importações

(US$ 158,9 bilhões) caíram 9,7%, provocando um superávit (US$ 51,0 bilhões) na

balança comercial e aumento de 7,0% em relação a 2019, e a corrente de
comércio10 (US$ 368,8 bilhões) registrou queda de 7,7%.

. O petróleo, importante commodity para o Espírito Santo, finalizou 2020 com o

preço brent“ em US$ 51,80 o barril «21,5% em relação a 2019: US$ 66,00)”.

Economia nacional:

. Após um primeiro semestre devastador, quando a pandemia levou ao fechamento

dos negócios, a brutal redução da mobilidade e a uma grande saída de capitais
do país, o cenário mudou ao longo do segundo semestre de 2020, com forte alta
do PlB no terceiro trimestre.

. O ano de 2020 fechou com uma expressiva queda do PIB (—4,1%) devido à crise

provocada pela pandemia da Covid—19. A queda é, no entanto, bem menor que as

projeções (—11,0%) divulgadas no segundo trimestre, ponto mais grave da crise.

. A inflação pelo IPCA fechou o ano em 4,52%, acima do esperado inicialmente
(3,61%).

. A taxa Selic terminou o ano em sua mínima histórica, em 2,00% aa., após ter
iniciado 2020 em 4,50%.

. A taxa de desemprego em 2020 atingiu o maior valor (14,6%) no trimestre
terminado em setembro e chegou ao fim do ano em 13,9%, após fechar o ano de

2019 com o melhor resultado nos últimos quatro anos (11,0%).

. As contas públicas do pais, que já estavam em uma situação preocupante antes

da pandemia, pioraram ainda mais, diante do elevado custo fiscal para combater
os efeitos da Covid—19.

10 Soma das importações e exportações.
“ Brent e WTl (West Texas Intermediate) são variedades de petróleo no mercado mundial. Brent é o
petróleo do tipo leve com pouco enxofre. WTl é um grau de petróleo mais denso. A qualidade do WTI
é maior que a do Brent.
12 O petróleo dos Estados Unidos GNT!) concluiu as operações a US$ 48,52 o barril, redução de
20,5% em relação ao valor de referência do fim do ano 2019 (US$ 61,06).
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. A dívida bruta do setor público brasileiro (governos federal, estadual, municipais e

empresas estatais) atingiu R$ 6,6 trilhões em 202,0 (89,2% do PIB do país), um

avanço em relação a 2019 (R$ 5,5 trilhões ou 74,3% do PIB). O ano de 2020

deixa uma herança ainda maior de fragilidade fiscal, tornando a trajetória para a

dívida nos próximos anos ainda mais incerta.

Economia capixaba:

O nível de atividade econômica no Espírito Santo sofreu queda maior que a do

Brasil (—4,1%) em 2020, segundo projeções: -5,1%. -4,4% e 4,31%”.

O setor Serviços foi o que mais sentiu (—7,4%). A Industria geral acompanhou o

movimento de queda no ano (43,9%). O Comércio Varejista Ampliado cresceu

(+4,0%), mas abaixo do que era observado anteriormente (+5,0%)14.

No setor agrícola capixaba, sete dos dez principais produtos apresentaram
aumento de produção: café arábica (+51,0%), banana (+1,5%), mamão (+8,8%),

pimenta-do-reino (+7,9%), cana-de-açúcar (+0,8%), cacau (+2,0%) e coco

(+0,7%). Por sua vez, café—conilon (42,2%), tomate (—8,5%) e abacaxi (46,3%)

registraram retração.

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) na Região

Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) atingiu +5,2% em 2020, impulsionado,

principalmente, pelo grupo Alimentação e bebidas (+18,4%).

Em 2020, a pandemia de Covid—19 impactou negativamente o comércio exterior

capixaba, principalmente pelo lado das exportações. O saldo comercial foi

negativo (déficit) em US$ 1,1 bilhão (queda de 143,5% em relação a 2019), com

as exportações diminuindo para US$ 5,13 bilhões (— 41,7%) e as importações

recuando 0,7% (US$ 6,23 bilhões). A corrente de comércio15 alcançou US$ 11,4

bilhões (-24,6% em relação a 2019).

A Agropecuária foi a única atividade econômica do Espirito Santo que registrou

crescimento das exportações em 2020 (alta de 9,0% frente a 2019).

13 Respectivamente: instituto Jones dos Santos Neves (USN), indicador de Atividade Econômica
(lAE) da Findes e lBCR-ES (indicador mensal de atividade econômica regional do Banco Central
relativo ao Espírito Santo).
14 O aumento no Comércio Varejista Ampliado foi puxado por Material de construção (+59,5%) e
Hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, bebidas e fumo (+9,3%).
15 Corrente de comércio: soma das exportações e importações.
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. O minério continua como o principal produto de exportação do Espirito Santo:
23% do valor das exportações em 2020.

o O principal destino das exportações em 2020 foram os Estados Unidos (32%). A
principal origem das importações foi a China (22%).

. Em 2020, a produção total de petróleo e gás no Espírito Santo alcançou 104,9

mBoe16, queda pelo quarto ano consecutivo (-13,9% em relação a 2019).

Finanças públicas do Estado do Espírito Santo:

. Em 2020, a receita total (R$ 18,8 bilhões) caiu em relação a 2019 (-3,6% nominal

e -7,8% real) e a despesa total (R$ 17,7 bilhões) aumentou (+5,2% nominal e
+0,7% real), gerando um superávit orçamentário de R$ 1,1 bilhão.

. A variação mensal da arrecadação de 2020 com o mesmo mês de 2019 mostra a

dimensão do impacto da crise provocada pela pandemia do Covid—19: em abril e

maio de 2020 as quedas chegaram a —31,2% e —23,8% respectivamente, o que foi

revertido e atenuado nos meses seguintes com a ajuda financeira da União e a
retomada da economia no segundo semestre.

o O ICMS é o principal componente da receita estadual, sendo responsável por
45,9% da Receita Corrente Liquida em 2020 (R$ 15,6 bilhões), seguido de “outras

transferências correntes" (14,8%).

. A despesa com investimentos alcançou R$ 1,5 bilhão em 2020, um surpreendente

aumento (+39,5%) em relação a 2019. A principal fonte de recursos continua

sendo os recursos próprios (77,2% do total investido).

0 Nos últimos anos o governo do estado obteve resultado primário positivo
(superávit).

. O Espírito Santo foi o único com nota A nos Últimos três anos pela avaliação da

Capag17 da Secretaria do Tesouro Nacional, condição corroborada por seus
quocientes contábeis do Balanço Patrimonial.

16 Boe, do inglês barre/ of oil equivalent (barril de petróleo equivalente), e a unidade básica usada
para medir a produção do óleo e do gás. É frequentemente necessário usar milhões ou biliões de
equivalente dos barris de petróleo (mboe ou bboe) ao discutir reservas de petróleo. Os volumes da
produção são medidos no boed (equivalente dos barris de petróleo um dia) ou no mboed (milhões do
equivalente dos barris de petróleo um dia).
7 A nota é atribuída com base em três indicadores: endividamento, poupança corrente e índice de

liquidez.
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. Em 2020, a Dívida Consolidada (bruta) aumentou para 47,40% da Receita

Corrente Líquida ajustada (em 2019 era 44,52%). A Dívida Consolidada Líquida

caiu pelo segundo ano seguido (9,06% da RCL ajustada).

. A disponibilidade líquida de caixa do Governo capixaba alcançou 31% da RCL,
sendo 11% de recursos não vinculados e 20% de recursos vinculados.

. O superávit financeiro consolidado para todos os poderes e todas as fontes de
recursos foi de R$ 10,2 bilhões de reais. Desse valor, R$ 5,1 bilhões são recursos

da previdência que não podem ser utilizados para custear as despesas dos
Poderes e Órgãos do Estado. A fonte de Recursos Ordinários do Tesouro

apresentou superávit financeiro consolidado de R$ 1,8 bilhão.

e Em 2020, o resultado atuarial do RPPS consolidado18 apresentou um déficit

atuarial da ordem de - R$ 27,0 bilhões, resultante do superávit atuarial do Fundo

Previdenciário (+ R$ 2,5 bilhões) e do déficit atuarial do Fundo Financeiro (- R$

29,5 bilhões). O resultado atuarial do Fundo de Proteção Social dos Militares não

está contemplado no ES-Previdência e alcançou o déficit atuarial de - R$ 9,5
bilhões em 2020.

2.2 Economia municipal

A composição setorial da economia do municipio de João Neiva no ano de 201819

reflete a proporção de cada atividade econômica no PIB (Produto interno Bruto) do

município, apresentando quais setores tiveram participações significativas. O setor

serviços teve maior peso (45,3%), seguido por indústria (34,6%) e administração

pública (17,4%). A agropecuária (2,7%) teve baixa participação. Entre 2010 e 2018,

o setor de serviços sempre apresentou o maior valor agregado para a economia

local.

18 ES-Previdência = Fundo Financeiro + Fundo Previdenciário.
19 Ultimo ano divulgado pelo lBGE.
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Gráfico 1: Composição setorial do PIB - João Neiva (2018)
Fonte: IBGE Cidades
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Gráfico 2: Evolução da participação da atividade econômica — João Neiva (em R$
milhões - a preços correntes)
Fonte: lBGE Cidades
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O Caged (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados)20 do Municipio mostra

a admissão de 2.047 empregados, mas 1.948 desligamentos, resultando num saldo

positivo de 99 empregos formais em 2020.

O ambiente de negócios é fator fundamental para a atratividade de empreendedores

e o desenvolvimento da economia. Quanto mais favorável o ambiente, maior a

probabilidade de geração de riqueza, ocasionando mais renda, empregos, confiança

dos empresários e mais tributos arrecadados. As ações governamentais têm grande

impacto no ambiente de negócios de um município.

O Índice de Ambiente de Negócios (IAN)21 do municipio de João Neiva atingiu 6,21

em 2020, acima da média (5,68) dos 12 municípios que compõem o seu clusterºº,

ocupando a 2ª posição (maior lAN do cluster: 6,47; menor iAN: 5,11). Esse resultado

está correlacionado com o desempenho dos quatro eixos de avaliação:

o No eixo de “infraestrutura”, a pontuação foi de 6,66, ocupando a 4a posição no

cluster (média: 6,37);

. No eixo de “potencial de mercado”, a pontuação foi de 4,72, ocupando a 7ª

posição no cluster (média: 4,75);

. No eixo de “capital humano”, a pontuação foi de 6,86 ocupando a 1ª posição

no cluster (média: 5,6).

o No eixo de “gestão fiscal", a pontuação foi de 6,58, ocupando a 5ª posição no

cluster (média: 6,0).

ºº Fonte: Micro dados do Caged — Ministério do Trabalho e do Emprego. Elaboração: ldeies.
21 lAN é o Indicador de ambiente de negócios elaborado pelo instituto de Desenvolvimento
Educacional e industrial do Espirito Santo (ldeies) da Findes (Federação das indústrias do Espirito
Santo). Foi construído com base em 39 indicadores e organizado em 4 eixos: infraestrutura (base
para que as variadas atividades econômicas possam funcionar), potencial de mercado (dinamismo da
economia em uma localidade), capital humano (habilidades que favorecem o desenvolvimento de
atividades inovadoras) e gestão fiscal (capacidade do municipio de cumprir suas obrigações de forma
sustentável, sem ultrapassar limites indicados por lei e fornecer os melhores serviços públicos para a
população local). O lAN permite um panorama geral do ambiente de negócios do município e auxilia o
gestor público a elaborar estratégias de melhoria da qualidade das políticas públicas que afetam o
seu território. Disponível em: Portal da indústria.
ªº Cluster e o conjunto de municípios com caraterísticas semelhantes em termos de população,
microrregião, Índice de Gini e lDHlVl. O cluster de João Neiva e composto por: Alegre, Aracruz,
Cachoeiro de ltapemirim, Colatina, Guaçuí, João Neiva, lbiraçu, Jerônimo Monteiro, Guarapari,
Linhares, São Gabriel da Palha e São Mateus.
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A nota do IAN de 2020 apresentou resultado 0,42 maior que no ano de 2019. Isso

coloca João Neiva na 2ª posição em relação aos 6 municípios que compõem a
Região do Rio Doce (Aracruz, Ibiraçu, João Neiva, Linhares, Rio Bananal e
Sooretama) e na 6ª posição no Estado.

“Transporte” foi a categoria do IAN com o melhor desempenho entre 2019 e 2020

(variação de 1,663). Por sua vez, “Tamanho de mercado” foi a categoria do IAN com

o pior desempenho entre 2019 e 2020 (variação de —0,609).

A Figura a seguir mostra os avanços e recuos nas categorias que compõem o IAN

entre 2019 e 2020. Houve avanços significativos (> 10%) nas categorias “segurança

pública”, “transporte”, “acesso ao crédito”, “gestão fiscal", “educação”, “qualificação

da mão de obra” e “saúde”, e recuo significativo (> -10%) na categoria “inovação".

_ isa; murcha &? 2319 IM,“, ,] ie.: nª ::..-J er 2320

CAPITAL HUMANO INFRAESTRUTURA

Figura 3: Evolução das categorias do IAN —— João Neiva — 2019/2020
Fonte: ldeies/Findes

O resultado do IAN de João Neiva em 2020, assim como em 2019, mostra a

necessidade de o Município fomentar o dinamismo na economia local (potencial de

mercado). Destaca-se a 1ª colocação no eixo “capital humano” ocupada no IAN
2019 e mantida no IAN 2020.
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Dando ênfase ao aspecto socioeconômico, vale a pena destacar o IDHIVl23 (Índice de

Desenvolvimento Humano Municipal) de João Neiva, Do censo de 1991, passando

por 2000 e chegando no de 2010, o município saiu de um índice de 0,536, passou

por 0,658 e chegou em 0,753, obtendo, respectivamente, a classificação “baixo",
“médio” e “alto" desenvolvimento humano.

Fai—atire Baixo Baixo :»íéciio Alto Muito Alto

Figura 4: Classificações do lDHlVl
Fonte: Atlas Brasil.

Esses resultados indicam que, ainda que o municipio possua diversos pontos a

serem aperfeiçoados, seu desenvolvimento humano, ou seja, combinações de

renda, educação e longevidade“, teve considerável evolução, refletindo em
melhoras nas condições de vida no município em 20 anos.

Outro indicador importante é o Índice de Gini, que afere o grau de concentração de

renda num grupoºS. Observando-se os resultados entre os censos de 1991, 2000 e

201026, João Neiva obteve 0,56, 0,50 e 0,53, respectivamente, ou seja, após uma

melhora inicial entre 1999 e 2000, houve piora na distribuição de renda da

população entre 2000 e 2010.

23 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (lDHM) é uma medida composta de indicadores
de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de O
a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano.
ºª Fonte: PNUD.
25 O Índice de Gini aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos.
Numericamente, varia de zero a um. O valor zero representa a situação de igualdade, ou seja, todos
têm a mesma renda. O valor um está no extremo oposto, isto é, uma só pessoa detém toda a riqueza.
Em suma: quanto mais próximo de zero, menor a concentração de renda e quanto mais próximo de
um, maior a concentração de renda.
26 Fonte: Atlas Brasil.
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O salário médio mensal dos trabalhadores formais27 no município foi de 2,1 salários

mínimos em 2018. isso coloca o municipio acima da média estadual de 2 salários

mínimosºª, conforme Tabela a seguir.

Tabela 1 - Média mensal de salários mínimos - trabalhadores formais capixabas - 2018

Município Salário Municipio Salário Municipio SalárioVitória zi lbatiba 2 Baixo Guandu 1,8
Anchieta 2,9 Mantenópolis 2 Conceição do Castelo 1,8
Aracruz 2,9 Marataízes 2 Dores do Rio Preto 1,8Serra 2,7 Nova Venécia 2 Fundão 1,8
ltapemirim 2,6 Pedro Canário 2 Guaçuí 1,8
São Domingos do Norte 2,6 Pinheiros 2 lrupi 1,8
lconha 2,4 Presidente Kennedy 2 ltaguaçu 1,8
Linhares 2,3 Alfredo Chaves 1,9 Jaguaré 1,8»
Muniz Freire 2,3 Brejetuba 1,9 Jerônimo Monteiro 1,8
São Mateus 2,3 Castelo 1,9 Laranja da Terra 1,8
Água Doce do Norte 2,2 Governador Lindenberg 1,9 Marechal Floriano 1,8
Alegre 2,2 Guarapari 1,9 São José do Calçado 1,8
Santa Teresa 2,2 lbiraçu 1,9 Sooretama 1,8Viana 2,2 lbitirama 1,9 Águia Branca 1,?Vila Velha 2,2 ltarana 1,9 Apiacá 1,7
Cachoeiro de ltapemirirr 2,1 lúna 1,9 ' Boa Esperança 1,7
Cariacica 2,1 Mimoso do Sul 1,9 Bom Jesus do Norte 1,7Colatina 2,1 Montanha 1,9 Mucurici 1,7
Conceição da Barra 2,1 Muqui 1,9 Pancas 1,7
João Neva 2,1 Rio Bananai 1,9 São Gabriel da Palha l,?
Piúma 2,1 Rio Novo do Sul 1,9 Vila Valério 1,7
Santa Leopoldina 2,1 Santa Maria de Jetibá 1,9 Alto Rio Novo 1,6
Barra de São Francisco 2 vargem Alta 1,9 Atilio Vivacqua 1,6
Divino de São Lourenço 2 Venda Nova do lmigran 1,9 Marilândia 1,6
Domingos Martins 2 Vila Pavão 1,9 São Roque do Canaã 1,6
Ecoporanga 2 Afonso Cláudio 1,8 Ponto Belo 1,4

Fonte: IBGE

27 Trabalhadores formais são: empregados contratados por empregadores, pessoa física ou jurídica,
sob o regime da CLT, por prazo indeterminado ou determinado, inclusive a título de experiência;
servidores públicos das três esferas; trabalhadores avulsos; empregados de cartórios extrajudiciais;
trabalhadores temporários.
28 A média entre os 78 municípios capixabas é de 2 salários mínimos. Vitória é líder distante com 4
salários mínimos mensais em média, seguida de Anchieta e Aracruz com 2,9 e Serra com 2,7. Ponto
Belo está na última colocação com 1,4.
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2.3 Finanças públicas

2.3.1 Políticafiscal

A política fiscal tem como objetivo principal garantir a sustentabilidade financeira do

respectivo ente federado, visando assegurar o financiamento das políticas públicas e

sua capacidade de arcar com o serviço da dívida e demais compromissos
financeiros no curto e longo prazos.

Isso significa garantir, principalmente, o equilíbrio entre receitas e despesas, bem

como evitar que se ampliem os riscos de que venha a ocorrer desequilibrio em

exercícios subsequentes. A LRF estabelece em seu artigo 1ª, & 1º, que:

A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de
afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas
de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e
condições (...)

A Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelece as metas de resultado primário e

nominal para o exercício e, em seu anexo de riscos fiscais, os eventos que podem

comprometer o alcance das metas e o cumprimento dos limites legais, bem como as

medidas para mitigar o efeito dos riscos.

A sustentabilidade financeira depende, portanto, de uma política fiscal prudente, na

qual as despesas públicas recorrentes sejam financiadas pelas receitas igualmente

recorrentes. E que sejam adotadas as medidas necessárias para que os choques

provocados pela ocorrência de eventos que, inesperadamente, reduzam a receita ou

aumentem as despesas possam ser absorvidos sem afetar a execução das políticas

públicas essenciais. O equilíbrio de longo prazo nas contas públicas é condição

necessária para o desenvolvimento sustentável e a produção de riqueza coletiva.

A política fiscal do municipio de João Neiva nos últimos anos caracterizou-se por um

montante arrecadado superior às despesas compromissadas, alcançando em 2020

os montantes de R$ 83.566.831,37 (34º no ranking estadual) e R$ 61.364.373,68

(45º no ranking estadual), respectivamente. A cada ano, o Município aumentou
nominalmente o montante arrecadado, e em 2019 obteve um surpreendente

aumento real de 13,31% em relação ao ano anterior, frente às variações reais de
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9,29% e 9,77% ocorridas, respectivamente, nos anos de 2018 e 2020 na mesma

base de comparação.

Gráfico 3: Evolução da receita arrecadada e da despesa empenhada —— 2016/2020
(em R$ a preços correntes)
Fonte: Painel de Controle do TCE-ES
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Gráfico 4: Variação real da receita arrecadada em relação ao ano anterior —
2016/2020 (atualizado pelo IPCA)
Fonte: Painel de Controle do TCE-ES

A composição da receita arrecadada em 2020 mostra que a principal fonte de

arrecadação foram as Transferências da União (38%) com R$ 31,7 milhões, seguida

das Transferências do Estado (29%) com R$ 24,3 milhões e das Receitas próprias

(23%) com R$ 19,2 milhões. As principais receitas nessas origens são
respectivamente: FPM (R$ 14,22 milhões), o ICMS (R$ 10,33 milhões) e o lSS (R$

3,96 milhões).
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Figura 5: Receitas de destaque por origem —— 2020
Fonte: Painel de Controle do TCE-ES

As despesas do Município cresceram nominalmente nos últimos anos (exceto 2017).

Igualmente, a variação real da despesa paga em relação ao ano anterior foi positiva
em todos os anos exceto em 2017.
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Gráfico 5: Variação real da despesa paga em relação ao ano anterior -— 2016/2020
(atualizado pelo lPCA)
Fonte: Painel de Controle do TCE-ES

Considerando a natureza econômica da despesa, do total de despesa liquidada em

2020 (R$ 58.797.044,25), 88,4% foi destinado para despesas correntes (R$
52.001.782,88) e 11,6% para despesas de capital (R$ 6.795.261,37). 0 maior gasto

com despesa corrente é “pessoal e encargos sociais" (58,6%), enquanto os gastos

com investimentos correspondem a 71,3% da despesa de capital, com destaque

para “obras e instalações” (R$ 3.717.023,23), que vem aumentando nos últimos
anos.
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Gráfico 6: Gastos com “obras e instalações" —— 2016/2020 (em R$ a preços
correntes)
Fonte: Painel de Controle do TCE-ES

Considerando a despesa por função, o Municipio direcionou 24% para Saúde, 19%

para Educação, 18% para Administração, 15% para Outras Despesas, 12% para
Urbanismo e 12% para Previdência Social.

O resultado orçamentário do Município em 2020 foi superavitário em R$
22.202.457,69 (10º no ranking estadual), maior que o de 2019 (R$ 15.072.921,30).

No campo fiscal, o Resultado Primário29 possibilita uma avaliação do impacto da
política fiscal em execução por um município. Em 2020, o Município apresentou

superávit primário de R$ 14.649.724,01, acima da meta estabelecida (- R$
4.334.324,10), significando esforço fiscal no sentido de diminuição da dívida
consolidada. Mês a mês, o Município conseguiu “economia” de recursos na
execução orçamentária em 2020, conforme gráfico a seguir.

ªº Resultado obtido a partir do cotejo entre receitas e despesas orçamentárias de um dado período
que impactam efetivamente a dívida estatal. O resultado primário pode ser entendido, então, como o
esforço fiscal direcionado à diminuição do estoque da dívida pública.

Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4CO—BF4BC



Produzido em fase anterior ao julgamento 32/185
TRSBUNAE, DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Núcieo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo » NCCONTAS

ME

&3
tº]?

Tªísa?__ v.;,. “ª:-f.", ª',— '"“"i2 iii
lui tº”,

“'e:
M

Riº!«(º . ,,,

. :

(

Gráfico 7: Resultado primário acumulado até o mês - 2020 (em R$ a
preços correntes)
Fonte: Cidades/TCE-ES

2.3.2 Capacidade de pagamento (Capag)

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) analisa a capacidade de pagamento para

apurar a situação fiscal dos Entes Subnacionais que querem contrair novos
empréstimos com garantia da União. O intuito da Capag é apresentar se um novo

endividamento representa risco de crédito para o Tesouro Nacional e subsidia a

decisão da União quanto a conceder ou não avai para a realização de operações de

crédito.

Apenas os estados e municípios com nota A ou B na Capag estão aptos a obter o
aval da União. A nota é atribuída com base em três indicadores: endividamento,

poupança corrente e índice de liquidezªº. Logo, avaliando o grau» de solvência, a

relação entre receitas e despesa correntes e a situação de caixa, faz—se diagnóstico
da saude fiscai do ente federativo. A última nota31 disponível ao município de João

Neiva foi A.

ªº O endividamento e a relação entre a Dívida Consolidada (bruta) e a Receita Corrente Líquida. A
poupança corrente é a divisão da despesa corrente pela receita corrente ajustada. E o indice de
liquidez, a relação entre as obrigações financeiras e a disponibilidade de caixa.
31 Disponível em: Tesouro Transparente.
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2.3.3 Dívida pública

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) elegeu o controle do endividamento público

como um dos principais focos de uma gestão fiscalmente responsável. A Divida

Bruta (ou Consolidada) do municipio de João Neiva alcançou R$ 2.794.151,15 em

2020. Deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais

haveres financeiros, no total de R$ 21.602.552,85, tem-se a Dívida Consolidada

Liquida (DCL) no montante de R$ 18.808.401,70, negativa.

A DCL negativa significa que o Município tem uma situação financeira que suporta o

seu endividamento (suas disponibilidades de caixa, acrescidas de suas aplicações

financeiras e de seus demais haveres financeiros são superiores e suficientes para

fazer frente ao pagamento de sua dívida consolidada), mesmo considerando os

compromissos assumidos a vencer em exercícios seguintes (restos a pagar
processados). Mês a mês, o Município apresentou uma DCL negativa em 2020,
conforme gráfico a seguir:

1 D G M

8 O M

E: C fºi]

:lCªiv'l

'—-.*_———=——H|_:-—..Nmal?-732%.ágoª—15W—,u.5f'(4—. aanZL—J

Gráfico 8: Dívida Consolidada Líquida acumulada até o mês -
2020 (em R$ a preços correntes)
Fonte: Cidades/TCE-ES

2.4 Previdência

O município de João Neiva não possui segregação de massa. A segregação de

massas e a separação dos integrantes do regime próprio em dois grupos. Um grupo

faz parte do Fundo Financeiro (regime financeiro de repartição simples) e o outro faz

parte do Fundo Previdenciário (regime financeiro de capitalização). O Instituto de

Previdência do municipio administra o regime.
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A previdência apresentou, em 2020, um passivo atuarial de R$ 143,52 milhões que,

frente a R$ 46,61 milhões de ativos do piano, resultou num déficit atuarial de R$

96,91 milhões. Em 2020 o índice de cobertura de 0,32 manteve o baixo patamar dos

anos anteriores e ainda se encontra em situação delicada e denota que a

previdência não possui ativos suficientes para cobrir seus compromissos
previdenciários, o que exige cautela. O Regime possui, em 2020, 364 servidores

ativos (em 2019 eram 196), 174 aposentados (que vem aumentando) e 34
pensionistas. A relação entre servidores ativos e inativos (aposentados e
pensionistas) vem mostra uma situação crítica32 em 2020 (1,75). O Índice de
Situação Previdenciária (lSP)33 de 2020 (B) melhorou a classificação em relação a

2019 (C) em decorrência da melhora quanto à “gestão e transparência".

3. CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

3.1 Instrumentos de planejamento

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei 3189/2019, elaborada nos termos do

& 2º, do art. 165 da CF/88, compreendendo as metas e prioridades do municipio,

dispôs sobre a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), definindo os
programas prioritários de governo e estabelecendo, dentre outras diretrizes, os
riscos e metas fiscais a serem observados na execução orçamentária.

Verificou—se que não há evidências de que a lei orçamentária anual tenha sido
elaborada de forma incompatível com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias.

Por sua vez, a LOA do municipio, Lei 3210/2019, estimou a receita em R$
64.407.805,00 e fixou a despesa em R$ 64.407.805,00 para o exercício em análise,

admitindo a abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de

R$ 32.203.902,50, conforme artigo 4º da LOA.

ªº Considera-se crítico o resultado até 3.
33 A classificação do lSP é determinada com base na análise dos seguintes indicadores, relacionados
aos seguintes aspectos: 1) Gestão e transparência: indicador de Regularidade, indicador de Envio de
informações e indicador de Modernização da Gestão; 2) Situação financeira: indicador de Suficiência
Financeira e indicador de Acumulação de Recursos; 3) Situação atuarial: indicador de Cobertura dos
Compromissos Previdenciários.
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3.2 Gestão orçamentária

3.2.1 Autorizações da despesa orçamentária

Constatou—se que, no decorrer da execução orçamentária, ocorreu abertura de
créditos adicionais, conforme demonstrado:

Tabela 2 - Créditos adicionais abertos no exercício Valores em reais

Leis Créditos adicionais aãiíídoirtlªís aãiíilgãcaís Total
suplementares especiais extraordinários

172/2020 782.257,98 0,00 0,00 782.257,98
3210/2019 29.415.857,07 0,00 0,00 29.415.657,07(LOA)

3218/2019 000 1.437.140,00 0,00 1.437.140,00
3223/2020 0,00 21.330,10 0,00 21.330,10
3224/2020 831.000,00 0,00 0,00 831.000,00
3225/2020 0,00 18.000,00 0,00 18.000,00
3226/2020 408.241,38 0,00 0,00 408.241,38
3241/2020 550.000,00 0,00 0,00 550.000,00
3242/2020 0,00 588.982,14 0,00 588.982,14
3256/2020 828.431,14 0,00 0,00 828.431,14
3257/2020 1.758.485,92 0,00 0,00 1.758.485,92
3258/2020 0,00 218.000,00 0,00 218.000,00
3259/2020 0,00 288.840,00 0,00 288.840,00
3280/2020 1.485.938,00 0,00 0,00 1.485.938,00
3282/2020 831.879,95 0,00 0,00 831.879,95
3275/2020 0,00 22.000,00 0,00 22.000,00

Total 38.889.889,42 2.570.092,24 0,00 39.259.781,66
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 - DEMCAD

De acordo com a dotação inicial e as movimentações de créditos orçamentários,

constata-se que houve alteração na dotação inicial no valor de R$ 15.904.876,33

conforme segue.

Tabela 3 - Despesa total fixada Valores em reais(=) Dotação inicial BALEXOD l 84.407.805,00

Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4C0—BF4BC



Produzido em fase anterior ao julgamento 36/185
TREÉUNAL QE CQNTAS DO
ESTADQ DO ESPlRlTO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo — NCCONTAS

36689689 42
2.570. 24

O 00
23354905 33
80.312.681 33
80312581 33

O 00

+

Créditos adicionais
+ Créditos

de

— c = _
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCA/2020 - BALEXOD, DEMCAD

Verifica-se que as fontes para abertura dos créditos adicionais foram as seguintes:

Tabela 4 — Fontes de Créditos Adicionais Valores em reaisAnulação de dotações 23.354.905,33Excesso de arrecadação 4.471 .021 ,18Superávit Financeiro ' 759091334Operações de Crédito 831.000,00
Anulação de Reserva de Contingência 0,00
Recursos sem despesas correspondentes (ê8º do art. 166, CF/1988) 0,00
Saldo de créditos especiais/extraordinários aberto nos últimos 4 meses 0,00Recursos de Convênios 3.011.941,81Total 39.259.781,66
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 - DEMCAD

Considerando que a autorização contida na LOA para abertura de créditos
adicionais foi de R$ 32.203.902,50 e a efetiva abertura foi de R$ 29.415.657,07,

constata—se o cumprimento à autorização estipulada.

Ao realizar uma análise individualizada por fonte de recursos, conforme tabela

seguinte, verificou-se que há insuficiência de recursos para a abertura de crédito

adicional proveniente de excesso de arrecadação (Fontes: 290) e que há
insuficiência de recursos para a abertura de crédito adicional proveniente do

superávit financeiro (exercício anterior) (Fontes: 215), tendo em vista o parágrafo
único do art. 8º da LRF.
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Tabela 5 - Fontes de Créditos Adicionais x Fontes de Recursos
DEMCAD BALANCETE RECEITA

Valores em reais
BALPAT

L
Abertura de Créditos

Adicionais
Excesso de

Arrecadação
Superávit Financeiro
do Exercício Anterior

_Fontes de Recursºs Excessº
de Arrec.

(ª)

Superávit
Financ.
Exerc.

Anterior
(b)

Apurado
(<=)

SuficJ
Insufic.

(d)=(C)—(ª)

Apurado
(e)

SuficJ
Insufic.

(f)=(e)—(b)

001 - RECURSOS

ORDINÁRIOS
0,00 2.419.330,75 5.404.978,26 0,00 4.448.767,97 2.029.437,22

112 - TRANSFERENCIAS

DO FUNDEB (60%)
0,00 245.051,35 —1 106.034,00 0,00 813.627,13 568.575,78

190-OUTROS

RECURsosª
vaULADosA
EDUCAÇÃO

0,00 365.183,50 1.548,89 0,00 441.857,19 76.673,69

211 - RECEITA DE _

IMPOSTOS E
TRANSFERENCIA DE

IMPOSTOS - SAÚDE

0,00 572.468,46 2.439.086,22 0,00 607.842,74 35.374,28

214 - TRANSFERENCIAS

FUNDO A FUNDO DE

RECURSOS DO SUS

PROVENIENTES DO

GOVERNO FEDERAL

(Bloco de Custeio das

Ações e Serviços Públicos

de Saúde)

1.685.936,00 0,00 4.246.550,62 2.560.614,62 —1 27.748,43 0,00

215 - TRANSFERENCIAS

FUNDO A FUNDO DE
RECURSOS DO SUS

PROVENIENTES DO

GOVERNO FEDERAL

(Bloco de Investimento na

Rede de Serviços Públicos

de Saúde) '

0,00 199.975,00 —67.230,15 0,00 0,00 499.975,00

290 - OUTROS

RECURSOS

VINCULADOS A SAÚDE

390 — OUTROS

RECURSOS '
VINCULADOS A

ASSISTENCIA SOCIAL

31.640,00 782.257,98 610,79 —31.029,21 2.006.602,77 1.224.344,79

0,00 631.679,95 158.184,43 0,00 863.551,12 231.871,17
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620 - CONTRIBUIÇÃO

PARA O CUSTEIO DO

SERVIÇO DE

ILUMINAÇÃO PÚBLlCA _

COSIP

0,00 1.289.512,70 454.413,91 0,00 1.359.141,01 69.628,31

710 _ RECURSOS

VINCULADOS AOS

VALORES RECEBIDOS

CONFORME INCISO I DO

ARTIGO sº DA LEI

COMPLEMENTAR

173/2020

1.974.485,92 0,00 2.238.658,23 264.172,31 0,00 0,00

990 - OUTROS

RECURSOS

VINCULADOS

Fonte: Processo TC 02409/2021—5 - PCA/2020 - DEMCAD E BALPAT e PCM/2020 Balancete Receita

778.959,26 0,00 1.567.945,77 788.986,51 173.290,09 0,00

Em que pese as insuficiências para abertura des créditos adicionais nas fontes 215

e 290, apontadas na tabela acima, estas foram cobertas pelo excesso de
arrecadação e pelo remanescente de superávit financeiro apurado no fonte de
recusos ordinários -— Fonte 001. Nesse sentido, verifica-se que não há necessidade

de expedição de oitiva do gestor responsável.

3.2.2 Receitas e despesas orçamentárias

No que tange às receitas orçamentárias, verifica-se que houve uma arrecadação de

119,37% em relação à receita prevista:

Tabela 6 - Execução orçamentária da receita Valores em reais. Previsão Receitas(1 e ra . . º 'Unida es g sto s AtualIzada RealIzadas /o Arrecadaçao
04OE0100002 - Serviço Autônomo de, . 4.752.040,80 3.702.290,27 77,91
Agua e Esgoto de João Nera

040E0500001 - Fundo Municipal de 5.577.084,88 8.047.670,48 144,30
Saúde de João Neiva

O4OE0500002 — Fundo Municipal de 893.500,00 835.550,76 93,51
Assistência Social de João Neiva

040E0500003 - Fundo Municipal para_ 24.000,00 224.940,75 937,25
infânCIa e Adolescência de João Neiva

040E0700001 — Prefeitura Municipal de 4946451001 5647742306 114,18
João Neiva
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040E0800001 — Instituto de Previdência

dos Servidores do Municipio de João 7.645.747,00 14.278.956,05 186,76
Neiva

l. Total por UG (BALORC) 68.356.882,69 83.566.831,37 122,25
ll. Total Consolidado (BALORC) 63.603.o17,95 75.924.465,14 119,37
lll = ll - |. Diferença 4.753.864,74 -7.642.366,23 -2,88
N. Receitas lntraorçamentárias(BALAN CORR) 4.753.864,74 7.642.366,23
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 —— BALORC; PCM/2020 — BALANCORR

A receita orçamentária, segundo a classificação por categoria econômica, é a que
segue:

Tabela 7 — Receita Orçamentária por categoria econômica (consolidado Valores em reais. . Previsão ReceitasCate orla da ecelta . .9 R _ Atuallzada Realizadas
Receita Corrente 62.735.538,69 72.513.696,74
Receita de Capital 867.479,26 3.410.768,40
Operações De Crédito! Refinanciamento 0,00 0,00
Totais

63.603.017,95 75.924.465,14

Fonte: Processo TC 02409/2021—5 - PCA/2020 - BALORC

A execução orçamentária consolidada representa 76,25% da dotação atualizada,
conforme se evidencia na tabela a seguir:

Tabela 8 - Execução orçamentária da despesa Valores em reais
Unidades gestoras Dotação Atualizada Despesas Empenhadas % Execução

O4OE0100002 - Serviço

Autônomo de Água e Esgoto
de João Neiva

4.752.040,80 2.593.752,00 54,58

040E0500001 - Fundo

Municipal de Saúde de João

Neiva
19.084.373,12 15.022.886,64 78,72

040E0500002 - Fundo

Municipal de Assistência

Social de João Neiva
4.007.029,95 2.037.322,00 50,84

040E0500003 — Fundo

Municipal para Infância e

Adolescência de João Neiva
423.000,00 410.807,06 97,12

040E0700001 - Prefeitura

Municipal de João Neiva
42.482.490,46 32.387.623,16 76,24

04OE0800001 - Instituto de

Previdência dos Servidores 7.645.747,00 7.150.232,53 93,52

Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C8 8A—DD4C0—BF4BC

39/185



Produzido em fase anterior ao julgamento 40/185
TRiªUMAL oe comes DO
ESTADO DO ESPlRiTQ SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

do Município de João Neiva

Mºl-0200001 _ Camara 1.918.000,00 176175029 91,85
Municipal de João Neiva" Tººª' ºº' "G )1 3 4 37 68 76 41(BALANCORR) 80.312.681,33 e» . 6 . 3, ,ll. Total Consolidado ,. 24 045 77 76 25(BALORC) 77.692.183,32 09. 3. , ,
lll = Il -l. Diferença -2.620.498,01 2.121.327,91 -0,16
N. DespesasIntraorçamentárias 2.620.498,01 2.121.327,91
(BALANCORR)
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCA/2020 — BALORC; PCM/2020 — BALANCORR

A despesa orçamentária, segundo a classificação por categoria econômica, é a que

segue:

Tabela 9 - Despesa orçamentária por categoria econômica (consolidado) Valores em reais
. . - Dotação Dotação Despesas Despesas DespesasEspecuflcaçao . . . . .Imcral Atualizada Empenhadas Liquxdadas Pagas

Corrente 5585656828 6265663292 5025443773 49.881 .681 ,15 4959195172
De Capital 5.670.757,72 15.015.550,40 8.988.908,04 6.795.261,37 6.699.691,37
Rºsª“/ª.“. 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00
Contmgencua
Amortização da Divida/Refinanciamento 0,00 0'00 0,00 0,00 0,00
Reserva do RPPS 0,00 0,00
Totais 61.547.326,00 77.692.183,32 59.243.045,77 56.676.942,52 56.291.643,09
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 - BALORC — PCM/ 2020 — Balancete Despesa

3.2.3 Resultado orçamentário

A execução orçamentária evidencia um resultado superavita'rio no valor de R$

16.681.419,37, conforme demonstrado a seguir:

Valores em reais
75.924.465,14
59.243.045,77
16.681.419,37

Tabela 10 - Resultado da execução orçamentária (consolidado)
Receita total realizada
Despesa total executada (empenhada)
Resultado da execução orçamentária (déficit/superávit)
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020

3.2.4 Empenho da despesa

Para esta análise leva—se em consideração os critérios estabelecidos no art. 167, ll

da Constituição da República e arts. 59 e 60 da Lei 4320/64. O art. 60 da Lei
4.320/64 veda de forma expressa a realização de despesa sem prévio empenho,

visto que tal ato deve preceder às demais fases da despesa.
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Buscando identificar o cumprimento da regra verificou—se, em análise ao balancete

da execução orçamentária, que não houve a realização de despesas ou a assunção
de obrigações que excedessem os créditos orçamentários ou adicionais.

Consultando-se a despesa empenhada na rubrica de despesas de exercícios

anteriores, no exercício de 2021, não se verificou evidências de execução de
despesa sem prévio empenho (APÉNDICE B).

3.2.5 Análise da execução orçamentária na dotação reserva de contingência
informada no balanço orçamentário

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art. 5º,

inciso lll, da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal — LRF); art. 5º da Portaria MOG 42/1999; e art. 8º da Portaria STN/SOF
163/2001.

Verificou-se, com base nas informações do Balanço Orçamentário, se houve

execução de despesa orçamentária na dotação “Reserva de Contingência”:

Tabela 11 - Execução na dotação Reserva de Contingência Valores em reaisBalanço Orçamentário: ValoresDespesas Empenhadas 0,00Despesas Liquidada 0,00Despesas Paga 0,00
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020 — Balancete Despesa

Pelo exposto, verifica—se a ausência de execução orçamentária na dotação da
Reserva de Contingência.

3.2.6 Análise da execução orçamentária na dotação Reserva do RPPS
informada no balanço orçamentário

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art. 8º da
Portaria STN/SOF 163/2001.

Verificou—se, com base nas informações do Balanço Orçamentário, se houve
execução de despesa orçamentária na dotação “Reserva do RPPS”:

Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4C0—BF4BC



Produzido em fase anterior ao julgamento 42/185
TRÉBUNAE DÉ CQNTAS DO
ESTADO DO ESPiRlYO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

Tabela 12 — Execução de despesa na dotação Reserva do RPPS Valores em reaisBalanço Orçamentário ValoresDespesas Empenhadas 0,00Despesas Liquidada 0,00Despesas Paga 0,00
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020 - Balancete Desoesa

Pelo exposto, verifica—se a ausência de execução orçamentária na dotação da
Reserva do RPPS

3.2.7 Análise da despesa executada em relação a dotação atualizada

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,

90, 91, 102 da Lei 4.320/1964.

Entende-se que o valor da despesa executada no Balanço Orçamentário deve ser

menor ou igual a dotação orçamentária atualizada, conforme demonstrado na tabela

abaixo:

Tabela 13 - Execução da Despesa Orçamentária Valores em reaisDespesa Empenhada (a) 59.243.045,77Dotação Atualizada (b) 7769218332
Execução da despesa em relação à dotação (a-b) -18.449.137,55
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 - BALORC

Pelo exposto, verifica-se que não houve execução orçamentária da despesa em

valores superiores a dotação atualizada.

3.2.8 Análise entre a dotação atualizada e a receita prevista atualizada

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,

90, 91, 102 da Lei 4.320/1964.

Entende—se que o valor da dotação atualizada no Balanço Orçamentário deve ser

igual ou menor que à receita prevista, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 14 - Planejamento Orçamentário Valores em reais
Dotação Atualizada — BALORC (a) 77.692.183,32
Receita Prevista Atualizada — BALORC (b) 6360301795Dotação a maior (a-b) 1408916537
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCA/2020 — BALORC
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Tabela 15 - informações Complementares para análise Valores em reais
Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores -— BALORC (Previsão Atualizada) 0,00
Saldo de Superávit Financeiro — Exerc. Anterior — BALORC (Previsão Atualizada) 7.590.913,34
Saldo de Reabertura de Créditos Adicionais Exerc. Anterior — BALORC (PrevisãoAtualizada) 0'00
Créditos Adicionais Abertos no Exercício (Fonte: Superávit Financeiro Exerc.Anterior) - DEMCAD 759091334
Créditos Adicionais Abertos no Exercicio (Fonte: Reabertura de CréditosAdicionais) - DEMCAD º'ºº
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCA/2020 - BALORC, DEMCAD

Pelo exposto, verifica—se que a dotação atualizada se apresenta em valores
superiores à receita prevista atualizada

Entretanto, a dotação atualizada em valor superior encontra-se justificada pela
abertura de créditos adicionais por excesso de arrecadação no valor de R$
4.471.021,18, por superávit financeiro do exercício anterior no valor de R$
7.590.913,34 e por recursos de convênio no valor de R$ 3.011.941,81.

3.2.9 Análise da despesa executada em relação à receita realizada

Para esta análise leva—se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,
90, 91, 102 da Lei 4.320/1964.

Entende—se que o valor total da receita realizada no Balanço Orçamentário deve ser

maior ou igual a despesa executada, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 16 — Execução da Despesa Orçamentária Valores em reais
5924304577

75.924.465,14

—16.681.419,37

Despesas Empenhadas (a)

Receitas Realizadas (b)

Execução a maior (a-b)

Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 - BALORC

Tabela 17 - Informações Complementares para análise Valores em reais
Saldo de Superávit Financeiro - Exerc. Anterior — BALORC (Receitas Realizadas) 7.590.913,34

Saldo de Reabertura de Créditos Adicionais Exerc. Anterior — BALORC (Receitas 0,00Realizadas)

gÉªÉOÃÓI—Xdicionais Abertos no Exercício (Fonte: Superávit Financeiro Exerc. Anterior) - 759091334

Créditos Adicionais Abertos no Exercicio (Fonte: Reabertura de Créditos Adicionais) - 0100DEMCAD

Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 — BALORC, DEMCAD

Pelo exposto, verifica-se que não houve execução orçamentária da despesa em
valores superiores à receita realizada.
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3.2.10Aplicação de recursos por função de governo, categoria econômica e
natureza da despesa

As tabelas a seguir apresentam os valores orçados e executados por funções de

governo, bem como por categoria econômica previstos no orçamento do município,

contemplando, deste modo, um resumo do total da destinação dos recursos

aplicados.

Valores em reaisTabela 18 - Aplicação de Recursos por Função de Governo
Função de Governo Despesa

Cód. Descrição Orçada Empenhada Liquidada Paga
16 HABITAÇÃO 212.557,93 84.333,90 83.883,90 83.883,90
15 URBANISMO 10.814.332,70 8.274.774,14 7.234.219,81 7.229.227,61

09 PREVIDÉNCIA SOCIAL 7.184.747,00 6.838.421,12 6.838.421,12 6.838.421,12

13 CULTURA 802.719,21 466.472,39 465.546,20 463.793,21

18 GESTÃO AMBIENTAL 501.018,73 237.623,89 237.547,82 235.394,19

27 DESPORTO E LAZER 356.421,93 227.991,42 227.808,14 227.808,14

17 SANEAMENTO 4.752.040,80 2.593.752,00 2.438.488,22 2.438.422,95

08 ASSISTENCIA SOCIAL 4.430.029,95 2.448.129,06 2.446.858,35 2.433.784,20

10 SAÚDE 19.084.373,12 15.022.886,64 14.075.225,41 14.075.047,83

12 EDUCAÇÃO 15.028.326,37 11.426.364,52 11.049.004,31 10.923.592,86

04 ADMINISTRAÇÃO 12.797.933,37 10.584.040,30 10.544.512,91 10.311.765,64

01 LEGISLATIVA 1.918.000,00 1.761.750,29 1.761.750,29 1.761.750,29

20 AGRICULTURA 2.410.180,22 1.397.834,01 1.393.777,77 1.388.852,88

RESERVA DE99 20.000,00 0,00 0,00 0,00
CONTINGÉNCIA

TOTAL 80.312.681,33 61.364.373,68 58.797.044,25 58.411.744,82
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020 - Balancete Despesa

Tabela 19 - Aplicação de Recursos por Grupo de Natureza da Despesa Valores em reais

Grupo de Natureza da Despesa Despesaºrçada Empenhada Liquidada Paga
Pessºa, e Encargºs Sociais 8325829855 8045997567 3045996566 30.432.084,12
Jurºs e Encargºs da Dívida 855.140,55 828.686,28 828.686,28 828.686,28
Outras Despesas Cºrrentes 31.163.691,83 21.086.808,69 2071813094 2045128305
,nvesumentos 13.063.826,10 7.041.203,59 4.847.556,92 4.751.986,92
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0:00 0:00
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Amºrtizaçãº da Dívida 1.951.724,30 1.947.704,45 1.947.704,45 1.947.704,45
Reserva de Contingência 20.000,00 0:00 0,00 0:00

TOTAL 80.312.681,33 61.364.373,68 58.797.044,25 58.41 1 .744,82
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020 - Balancete Despesa

Tabela 20 - Aplicação de Recursos por Modalidade de Aplicação
Modalidade de Aplicação

Valores em reais
Despesa

Cód. Descrição Orçada Empenhada Liquidada Pagª

50

TRANSFERÉNCIAS A

INSTITUIÇÓES PRlVADAS SEM

FINS LUCRATIVOS

2.980.683,48 2.497.524,17 2 427.087,39 2.427.087,39

71

TRANSFERENCIAS A

CONSÓRCIOS PÚBLICOS

MEDiANTE CONTRATO DE

RATEIO

105.377,15 103.746,70 103.746,70 103.746,70

90 APLICAçOES DIRETAS 73.563.157,60 55.873.366,37 53.416.042,02 53.030.742,59

91

APLICAÇÃO DlRETA

DECORRENTE DE OPERAÇÃO

ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E

ENTIDADES DOS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA

2.620.498,01 2.121.327,91 2.120.101,73 2.120.101,73

93

APLICAÇÃO DIRETA

DECORRENTE DE OPERAÇÃO

DE ÓRGÃO, FUNDOS E

ENTIDADES INTEGRANTES

Dos ORÇAMENTOS FlSC

1.018.945,24 768.408,53 730.066,41 730.066,41

95

APLICAÇÃO DIRETA A CONTA

DE RECURSOS DE QUE

TRATAM os 55 10 E 20 DO
ART. 24 DA LEI

COMPLEMENTAR NO 1

4.019,85 0,00 0,00 0,00

99 RESERVA DE CONTINGÉNCIA 20.000,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 80.312.681,33 61.364.373,68 58.797.044,25 58.411.744,82

Fonte: Processo TC 02409/2021—5 - PCM/2020 - Balancete Despesa

3.2.11 Utilização dos recursos obtidos a título de compensação financeira pela

exploração de petróleo e gás natural (Recursos de Royalties)

O recebimento de recursos pelo município a título de compensação financeira pela

exploração de petróleo e gás natural (recursos de royalties) possuem fontes
específicas para controle dO recebimento e aplicação. Nesse sentido, a tabela a

seguir evidencia o recebimento e aplicação de tais recursos, no exercício, nas fontes
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“royalties do petróleo Lei nº 12.858/2013 (saúde e educação) ”; “royalties do petróleo

recebidos da união” e “royalties do petróleo estadual":

Tabela 21 - Aplicação Recursos Royalties (Função/Programa) Valores em reais
Despesa

Programa Empenhada Liquidada PagaFonte Descrição Receita

ADMINISTRAÇÃO — PROGRAMA530 Federal 1.803.629,40 17.965,99 17.965,99 17.965,99
DE APOIO ADMINISTRATIVO

URBANISMO - CIDADE MAIS530 FederaI 1.939.937,10 1.939.937,10 1.939.937,10
LIMPA

ADMINISTRAÇÃO - PROGRAMA540 EstaduaI 321.781,56 21.949,55 21.949,55 21.949,55
DE APOIO ADMINISTRATIVO

URBANISMO - CIDADE MAIS

540 EstaduaI LIMPA 361.471,14 361 .471 ,14 361.471,14
TOTAL 2.125.410,96 2.341.323,78 2.341.323,78 2.341.323,78

Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020 - Balancetes da Receita e da Despesa

Verificou-se do balancete da despesa executada, que não há evidências da

utilização de recursos de royalties para pagamento do quadro permanente de

pessoal ou dívidas, conforme vedação contida no art. 8º da Lei Federal 7.990/89 e

art. 2º da Lei 10.988/2019 (lei estadual).

3.2.12 Remuneração de agentes políticos

Para esta análise leva—se em consideração os critérios estabelecidos na Lei

Municipal 2925/2016; arts. 37, incisos X e XI, 29, inciso V, e 39, 5 4º da Constituição

da República.

A Lei Municipal 2925/2016 fixou os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito, para a

legislatura 2017/2020, em R$ 10.498,64 e R$ 5.249,33, respectivamente.

Da análise das informações disponíveis no sistema CidadES sobre os valores

recebidos pelo Prefeito e pelo Vice-Prefeito, referentes ao exercício em
análise,verifica-se que o Prefeito percebeu R$ 10.498,64 mensais a titulo de

subsídio; e o Vice—Prefeito R$ 5.249,33.

Diante do exposto, constata—se que as despesas com a remuneração desses

Agentes Politicos, durante o exercício, estão em conformidade com o mandamento

legal.
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3.2.13 Gastos com Propaganda e Publicidade

Com o objetivo de verificar o cumprimento ao art. 73, VII da Lei 9.504/97, foram

selecionadas as rubricas em que foram contabilizadas as despesas com publicidade
durante o mandato.

Para efeito do cumprimento do art. 73, VII da Lei 9.504/97, o gasto realizado no 1º

sem/2020 foi confrontado com a média do gasto do 1º/sem de 2017 a 2019,
conforme se demonstra:

Tabela 22 - Publicidade Institucional Valores em reais
EIementos/Subelementos 1º sem _ 1º sem 1º sem Média 1º semde despesa 2017 2018 2019 2020
39.80 — Publicidade legal 146.810,55 218.141,48 0,00 121.650,68 0,00

39.81 —— Publicidade mercadológica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

39.82 — Publicidade Institucional 0,00 0,00 116.000,00 38.666,66 22.789,32

39.83 —- Publicidade utilidade 0700 0,00 6.043.22 2.014,41 0,00publica

39.90 — Serviços de publicidade 0,00 0,00 0,00 0,00 212.370,00

39.99 — Outros serviços de
terceiros -— pessoa jurídica — 0,00 0,00 0,00 0,00 122.430,00
publicidade

TOTAL 146.810,55 218.141,48 122.043,22 162.331,75 357.589,32

Fonte: Processo TC 02409/2021—5 - PCA/2020

Verifica—se da tabela acima que há evidências de descumprimento do disposto no

art. 73, VII da Lei 9.504/97. Nesse sentido, sugere-se a oitiva do responsável para

que apresente as justificativas que julgar necessárias, acompanhadas de
documentação pertinente.

Ademais, foi observada indevida contabilização de gastos com 0 serviços de
publicidade em rubrica não pertinente (rubrica 39.99 — outros serviços de terceiros

pessoa jurídica). Assim, na forma do art. 9º da Resolução TCEES nº 361, de 19 de

abril de 2022, propõe-se dar ciência ao prefeito da necessidade de observar as
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rubricas previstas no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (lN TCEES

68/2020).

Em sede de conclusiva restou mantida a irregularidade configurada pela realização

de “Gastos com propaganda e publicidade acima do permitido por lei", em

descumprimento ao art. 73, VII da Lei 9.504/1997. Conduta passível de aplicação

de multa pecuniária que deverá ser tratada em autos apartados, mas que não traz

reflexos para a apreciação das contas de governo, conforme sugestão consignada

na análise, subseção 9.1, da lTC.

3.2.14 Precatórios

De acordo com o lVlCASP, precatórios são requisições de pagamento contra a
Fazenda Pública decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado,

disciplinados pelo art. 100 da Constituição da República de 1988. O precatório

requisitado pelo Poder Judiciário ao devedor até o dia 20 de julho (a partir de 2022
até o dia 02 de abril, conforme Emenda Constitucional 114 de 17 de dezembro de

2021) deve ter seu valor incluso na proposta orçamentária do exercício seguinte

(Resolução 303 de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça, art. 15 e 5 1º;

Constituição da República, art. 100, 5 Sº).

O ente devedor do precatório deve enviar ao Poder Judiciário o recurso incluído em

seu orçamento para o pagamento da dívida, por meio de depósito, na forma do

regime adotado, geral (fixo) ou especial (Constituição da República, art. 100, 5 Gº;

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 97, êê 4º e 5º; Resolução 303

de 18/12/2019, do Conselho Nacional de Justiça).

O regime especial permite que a divida de precatórios seja paga de forma
parcelada. Estão no regime especial os entes em mora no pagamento de precatórios

vencidos, relativos à sua administração direta e indireta, em 10/12/2009.

Os entes que não estão no regime especial, estão no regime geral, cujo pagamento

da dívida deverá respeitar a data final do vencimento. Nesse sentido, o precatório

com oficio expedido à entidade devedora até 20 de julho (02 de abril, a partir de

Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4CO—BF4BC



Produzido em fase anterior ao julgamento 49/185
TREBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

2022), deve ser incluído em orçamento e pago até o final do exercício seguinte, por
meio de depósito efetuado junto ao Poder Judiciário.

Observa—se que o presente item possui como fundamentos as regras estabelecidas

na Constituição da República (art. 100) e o art. 30, ã ?º da Lei Complementar
101/00, conforme se transcreve:

& 7o Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento
em que houverem sido incluídos integram a divida consolidada, para fins
de aplicação dos limites.

Verificou—se que não houve inclusão na LOA, de dotação necessária ao pagamento

de débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios

judiciários apresentados até 1º de julho, na forma do artigo 100 da CRFB/88, porém

o orçamento foi atualizado posteriormente, contendo dotação para a rubrica 339091
no montante de R$ 220.746,65.

Observou-se que a relação de precatórios (RELPRE) encaminhada pelo gestor
contém saldo zero em 31/12/2020.

De acordo com consulta ao sítio eletrônico do TJEES, o regime adotado pelo
município é o comum, e em 2020 pagou R$ 220.680,02 em precatórios. Consta do

balancete da execução orçamentária o valor empenhado, liquidado e pago de R$
220.746,65.

Portanto, não há irregularidades dignas de nota pertinentes à matéria.

3.2.150rdem crononológica de pagamentos

De acordo com a lei de licitações, o não atendimento da ordem cronológica de

pagamentos somente pode ocorrer mediante justificativas, privilegiando—se razões

de interesse público.

Observa-se do Acórdão nº 551/2016 —— TC 002.999/2015-3 do Tribunal de Contas da

União (TCU) que se revelou necessária a normatização de aspectos
complementares a essa regra, cujo estudo concluiu que “as iniciativas com vistas à

regulamentação do disposto no art. 5º da Lei 8.666/1993 apresentam—se como

medidas essenciais para conferir efetividade à norma”. Aspectos como o momento
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em que o credor deve entrar na “fila” necessitam de regulamentação a ser
implementada por cada ente público da federação.

Em âmbito do municipio, verificou-se do documento encaminhado que o município

não possui regulamentação específica sobre o assunto (CRONOS).

De acordo com o Parecer Prévio 84/2021, contas do governador exercício de 2020,

decidiu o TCEES que, sem prejuízo que o Poder Executivo, no exercício de sua

competência regulamentar, decida pela expedição de normativo pormenorizando

acerca do tema, tem-se que a obrigação de observância da ordem cronológica, bem

como as suas regras mínimas, já constam da Lei Federal 14.133/2021.

3.3 Gestão financeira

3.3.1 Resultado financeiro

Consta dos autos o Decreto 7178/2020 tratando da Programação Financeira e do

Cronograma Mensal de Desembolso para execução do orçamento do exercício de
2020.

A execução financeira, evidenciada no Balanço Financeiro, compreende a execução

das receitas e das despesas orçamentárias, bem como os recebimentos e
pagamentos de natureza extraorçamenta'rios, que, somados ao saldo do exercicio
anterior, resultará no saldo para o exercício seguinte.

Na tabela a seguir, apresenta—se uma síntese do Balanço Financeiro.

Tabela 23 — Balanço Financeiro (consolidado) Valores em reais
Saldo em espécie do exercício anterior 15.016.593,90
Receitas orçamentárias 75.924.465,14
Transferências financeiras recebidas 0,00
Recebimentos extraorçamentários 1123144423
Despesas orçamentárias 5924304577
Transferências financeiras concedidas 0,00
Pagamentos extraorçamentários 13.497.267,07
Saldo em espécie para o exercício seguinte 29.432.190,43
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCA/2020 - BALFIN
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Observa—se, na tabela acima, que da apuração das receitas orçamentárias e
extraorçamentárias menos as despesas orçamentárias e extraorçamentárias,
registradas no Balanço Financeiro, resulta no saldo em espécie para o exercício
seguinte no valor de R$ 29.432.190,43.

Entretanto, verifica—se que 0 Balanço Financeiro registra como saldo para o exercício

seguinte o valor de R$ 22.263.429,58, portanto, uma diferença de R$ 7.168.760,85.

Nesse sentido, considerando-se o art. 103 da Lei 4.320/1964, sugere—se a oitiva do

responsável para que apresente as justificativas que entender necessárias,
acompanhadas de documentação pertinente.

Em sede de conclusiva, conforme registrado nas subseções 9.2 e 9.11, restou

mantida a irregularidade pois não foram apresentados argumentos e/ou
documentos que justificassem ou indicassem a correção/saneamento da ocorrência

apontadada neste tópico (subseção 3.3.1 do RT 183/2022—8), caracterizada pela

“divergência entre o saldo em espécie para o exercício seguinte, resultante da
apuração das receitas e despesas orçamentárias e extraorçamentárias, e o saldo

em especie para o exercício seguinte registrado no Balanço Financeiro”, em
infringência ao art. 103, da Lei 4.320/1964.

Destaca—se, a seguir, o saldo contábil das disponibilidades apresentado nos termos

de verificação.

Tabela 24 - Disponibilidades Valores em reaisUnidades gestoras Saldo
040E0100002 - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de João Neiva 1.013.614,37

040E0500001 - Fundo Municipal de Saúde de João Neiva 4.043.254,72

040E0500002 — Fundo Municipal de Assistência Social de João Neiva 1.370.916,07

040E0500003 — Fundo Municipal para infância e Adolescência de João Neiva 688.518,12

040E0700001 — Prefeitura Municipal de João Neiva 14.802.149,02

040E0800001 - Instituto de Previdência dos Servidores do Municipio de João Neiva 4660999553

040L0200001 — Câmara Municipal de João Neiva 330.866,07
Total (TVDISP por UG) 68.859.314,00
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCA/2020 - TVDlSP

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4CO—BF4EC



Produzido em fase anterior ao julgamento 52/185
TRIBUNAL DE ÇQNTAS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

Observou-se que o valor de R$ 46.609.995,63, pertinente ao Regime Próprio de

Previdência, não está classificado em disponivel, nas demonstrações contábeis, mas

em investimentos de curto prazo.

Por seu turno, verifica—se que a movimentação dos restos a pagar, processados e

não processados, evidenciada no Demonstrativo dos Restos a Pagar, foi a seguinte:

Tabela 25 - Movimentação dos restos a pagar Valores em reais
Nãº Procgggados

Restos a Pagar Processados (em Processados Total Geral
(ª qumdar) Liquidação)

Saldo Final do Exercício Anterior 636.132,09 0,00 1.818.477,56 2.454.609,65
inscrições 2.567.329,43 0,00 385.299,43 2.952.628,86
lncorporação/Encampação 0,00 0,00 0,00 0,00
Pagamentos 228.954,44 0,00 1.578.456,94 1.807.411,38
Cancelamentos 94.377,46 0,00 0,00 94.377,46Outras baixas 0,00 0,00 0,00 0,00
Saldo Final do Exercício Atual 2.880.129,62 0,00 625.320,05 3.505.449,67
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 - DElViRAP

Demonstra—se, a seguir, o resultado financeiro apurado no “Quadro de Ativos e

Passivos Financeiros e Permanentes — Lei 4320/1964" do Balanço Patrimonial e no

Demonstrativo do Superávit/Déficit Financeiro (Fonte de Recursos):

Tabela 26 - Resultado financeiro Valores em reais

Especificação 2020 2019

Ativo Financeiro (a) 6904130443 5247689186

Passivo Financeiro (b) 3.843.940,82 2.717.827,49

Resultado Financeiro apurado no BALPAT (c) =
(a) - (b)

65.197.363,61 49.759.064,37

Resultado Financeiro apurado no BALPAT,
incluindo as intras (d)

65.193.314,14 49.620.055,63

Recursos Ordinários 9.465.080,25 4.448.767,97

Recursos Vinculados SS,—128.233,89 4517128756

Resultado Financeiro por Fonte de Recursos (e) 65.193.314,14 49.620.055,63

Divergência (g) = (d) —- (e) 0,00 0,00

Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCA/2020 - BALPAT

Da análise do resultado financeiro evidenciado no Anexo ao Balanço Patrimonial,

não há evidências de desequilibrio financeiro por fontes de recursos ou na
totalidade.
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O superávit financeiro, representado pela diferença positiva entre o ativo financeiro e

o passivo financeiro, poderá ser utilizado no exercício seguinte para abertura de

créditos adicionais, desde que observadas as correspondentes fontes de recursos,

na forma do art. 43, da Lei 4.320/1964. Convém anotar que do superávit de R$
65.193.314,14, R$ 46.587.783,15 é pertinente ao Instituto de Previdência.

3.3.2 Transferências ao poder legislativo

Para esta análise leva—se em consideração os critérios estabelecidos no art. 29-A,

inciso I (redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009), c/c art. 29-A, ê
2º, da Constituição da República/1988.

A Constituição da República de 1988 disciplinou sobre os municípios, no Capítulo N,

do Título lll, que trata da organização do Estado.

Em seu art. 29—A, ao dispor sobre as despesas do Poder Legislativo, estabeleceu,

dentre outras condições, o limite máximo para despesas totais do Poder Legislativo

e o limite máximo de gastos com a folha de pagamentos, incluindo o subsídio dos
vereadores.

Com base na documentação que integra a prestação de contas, apuraram—se os

valores transferidos pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, a titulo de
duodécimo (planilha detalhada APÉNDICE C deste relatório), no decorrer do

exercício em análise, conforme demonstrado sinteticamente na tabela a seguir:

Tabela 27 - Transferências para o Poder Legislativo Valores em reaisDescrição Valor
Receitas tributárias e transferências de impostos — Ex. Anterior 35 .51 6.742,93
% Máximo de gasto do Legislativo — conforme dados populacionais 7.00
Limite máximo permitido para transferência 2.486.172,00
Valor efetivamente transferido ' 2.486.172,00
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

Portanto, verifica-se que o Poder Executivo não transferiu recursos ao Poder

Legislativo acima do limite permitido.
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3.4 Gestão fiscal

3.4.1 Resultados primário e nominal

A política fiscal dos entes públicos abrange a administração das receitas, do
orçamento e da despesa pública, assim como dos ativos e passivos.

Neste contexto, o resultado primário, obtido pela diferença entre receitas e despesas

primárias, tem como objetivo principal indicar a capacidade que o município tem em

gerar receitas suficientes para custear as despesas correntes e de investimentos,

sem que haja comprometimento da capacidade de administrar a dívida existente.

As receitas primárias (não-financeiras) são as resultantes basicamente da
arrecadação de tributos e prestação de serviços. As despesas primárias são aquelas

necessárias a prestação dos serviços públicos (deduzidas das despesas
financeiras).

Por seu turno, o resultado nominal possibilita acompanhar a evolução da dívida

fiscal liquida, indicando a necessidade ou não de financiamento do setor público

junto a terceiros.

A Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) estabelece regras

em relação às metas de resultados primário e nominal, conforme o ªtº do art. 4º:

êtº Integrara' o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas
Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e
constantes, relativas e receitas, despesas, resultados nominal e primário e
montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os
dois seguintes.

Consta também do art. 9ª a medida corretiva de limitação de empenho quando

comprometido o atingimento das metas estabelecidas na LDO:

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o
Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e
movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes
orçamentárias.

O acompanhamento da evolução do cumprimento ou não das metas estabelecidas

na LDO, para os resultados primário e nominal, e feito por meio do Relatório
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Resumido da Execução Orçamentária (RREO), na forma estabelecida pela Lei

Complementar 101/2000. A meta estabelecida na LDO para resultados primário e

nominal do município e o resultado obtido da execução do orçamento estão
detalhados na tabela a seguir:

Tabela 28 — Resultados Primário e Nominal Valores em reais
Rubrica Meta LDO ExecuçãoReceita Primária _ 69.876.734,07Despesa Primária » 55.227.010,06

Resultado Primário 4.334.324,10 14.649.724,01
Resultado Nominal 8.364.285,70 18.569.264,64
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

As informações demonstram o cumprimento da Meta Fiscal do Resultado Primário e

o cumprimento da Meta Fiscal do Resultado Nominal, previstas no Anexo de Metas
Fiscais da LDO.

No exercício de 2020, em decorrência da pandemia da Covid—19, declarada pela

Organização Mundial da Saúde (OMS), o Presidente da República, consoante a

Mensagem 93/2020, solicitou ao Congresso Nacional o reconhecimento de estado

de calamidade, a fim de serem dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a

limitação de empenho previstos na LRF e na LDO/2020.

Assim, em 20/3/2020, 0 Congresso Nacional, nos termos do art. tº do Decreto

Legislativo 6/2020, reconheceu a ocorrência do estado de calamidade pública face

os efeitos causados pela pandemia de Covid—19, com efeitos até 31/12/2020.

Conforme entendimento exarado no Parecer em Consulta TC 17/2020—1, o Decreto

Legislativo 06/2020 do Congresso Nacional reconheceu a calamidade pública para

todo o território nacional, abrangendo o Estado do Espirito Santo e todos os
municipios espirito—santenses, para fins do art. 65 da LRF e do art. 8º da Lei

Complementar 173, de 27 de maio de 2020.

Assim, com fulcro no art. 65 da LRF (alterado pela Lei Complementar 173/2000), o

Poder Executivo analisado ficou dispensado do atingimento dos resultados fiscais

previstos na LDO/2020, bem como da limitação de empenho de que trata o art. 9º da
LRF.
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3.4.2 Educação

3.4.2.1 Aplicação mínima constitucional
Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art. 212,

caput, da Constituição da República/1988 e Art. 60, inciso Xll, do ADCT - Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição da República/1988

(alterado pela Emenda Constitucional 53/2006).

Por determinação da Constituição da República, os municípios devem aplicar,
anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino, e devem destinar, ainda, não menos do

que 60% dos recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) para

o pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo
exercício.

Avaliou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas anual,

que o município, no exercício em análise, aplicou 18,83% da receita resultante de

impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino, conforme planilha de apuração, APÉNDICE D deste

relatório, resumidamente demonstrado na tabela a seguir:

Tabela 29 - Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino Valores em reaisDestinação de recursos ValorReceitas provenientes de impostos 5.526.006,96Receitas provenientes de transferências 31 .801 929,74
Base de cálculo para aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino 37.327.936,70
Valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino 7.027.345,57
% de aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino 18,83
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

Portanto, o município não cumpriu o limite de aplicação com Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino.

Registre-se a correção do montante das despesas para fins de limite de
R$ 7.014.873,59 para R$ 7.027.345,57, refletindo na aplicação total na Manutenção

e Desenvolvimento do Ensino (MDE), que passou de 18,79% para 18,83%, em

função da mudança de cálculo na apuração dos restos a pagar processados
inscritos no exercício sem disponibilidade financeira — Fundeb 60% (corrigido de
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R$ 12.471,98 para R$ 0,00), fato que melhorou o percentual de aplicação do

município, que no entanto não atingiu o limite mínimo constitucional de aplicação de

25% das receitas líquidas de impostos e transferências constitucionais no exercício
na MDE.

Constata—se que o município de João Neiva deixou de aplicar o montante de

R$ 2.304.638,61, equivalente a 6,17% dos recursos provenientes das receitas de

impostos, compreendidas as receitas de transferências constitucionais,
caracterizando infringência ao art. 212, caput, da Constituição da República.

Contudo, por força do art. 119, caput, do Ato das das Disposições Constitucionais

Transitórias (ADCT), da Constituição Federal de 1988, fica desconsiderado o

descumprimento do limite de aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino (MDE), razão pela qual deixamos de propor a oitiva do responsável.

Cumpre registrar que a diferença a menor entre o valor aplicado e o valor mínimo

exigível constitucionalmente, no montante de R$ 2.304.638,61, deverá ser
complementada pelo atual responsável pela Prefeitura Municipal até o exercício

financeiro de 2023 (art. 119, parágrafo único, do ADCT).

Assim, com fundamento no art. 9º, II, da Resolução TC Nº 361, de 19 de abril de

2022, propomos DAR CIENCIA ao atual gestor do Poder Executivo de João Neiva,

Sr. Paulo Sérgio de Nardi, da obrigatoriedade de complementação na aplicação da

MDE até o exercício de 2023 do valor deficitário apurado no exercício de 2020, no

montante de R$ 2.304.638,61.

Acrescente-se ainda, que foi protocolizada pelo Prefeito Municipal de João Neiva

representação com pedido de medida cautelar, em face do Estado do Espirito Santo,

ao Tribunal de Contas do Estado, para que esta Corte suspendesse a exigência do

item “a” da certidão negativa de transferência voluntária, que trata do atendimento à

aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), certidão essa que

faz parte das exigências para o repasse de verbas de convênio (Processo TC
7.416/2021—4).

Deferida a medida cautelar pleiteada pela Decisão 1/2022-7 — Plenário, e
considerada estabilizada por meio do Acórdão TC-597/2022-1 (TC-7.416/2021-4).
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3.4.2.2 Remuneração dos profissionais do magistério
Para a análise sobre a destinação de recursos para pagamento dos profissionais do

magistério da educação básica em efetivo exercício, leva-se em consideração os
critérios estabelecidos no art. 60, inciso Xll, do ADCT - Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, da Constituição da República/1988 (alterado pela

Emenda Constitucional 53/2006).

Com base na documentação que integra a prestação de contas anual, constatou-se

que o municipio destinou 62,73% das receitas provenientes do Fundeb, conforme

demonstrado na planilha de apuração, APÉNDlCE D, apresentado resumidamente

na tabela a seguir:

Tabela 30 - Destinação de recursos do FUNDEB prof. Magistério Valores em reaisDestinação de recursos Valor
Receitas liquidas provenientes do FUNDEB 9.531.179,70
Valor destinado ao pagamento dos profissionais do magistério 5.978.607,67% de aplicação 62,73
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

Portanto, o município cumpriu o limite de aplicação de 60% do FUNDEB com

Magistério.

3.4.2.3 Avaliação do Parecer emitido pelo conselho de acompanhamento e
controle social do fundeb

A Lei 11.494/2007 regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e
atribuiu aos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social a competência
fiscalizatória sobre esses recursos.

Esses conselhos, no âmbito dos municípios, são colegiados compostos por, no

minimo, nove membros, sendo:

. 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos

1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional
equivalente;
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1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas
básicas públicas;

. 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

o 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo
um deles indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

O portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) resumiu as

funções dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb,
conforme segue“;

A escolha dos representantes dos professores, diretores, pais de alunos e
servidores das escolas deve ser realizada pelos grupos organizados ou
organizações de classe que representam esses segmentos e comunicada
ao chefe do Poder Executivo para que este, por ato oficial, os nomeie para o
exercício das funções de conselheiros.

A atividade dos conselhos do FUNDEB soma-se ao trabalho das
tradicionais instâncias de controle e fiscalização da gestão pública.
Entretanto, o conselho do FUNDEB não é uma nova instância de controle,
mas sim de representação social, não devendo, portanto, ser confundido
com o controle interno (executado pelo próprio Poder Executivo), nem com
o controle externo, a cargo do Tribunal de Contas, na qualidade de órgão
auxiliar do Poder Legislativo, a quem compete a apreciação das contas do
Poder Executivo.

O controle exercido pelos conselhos do FUNDEB representa a atuação da
sociedade, que pode apontar falhas ou irregularidades eventualmente
cometidas, para que as autoridades constituídas, no uso de suas
prerrogativas legais, adotem as providências que cada caso venha a exigir.

Entre as atribuições dos conselhos do FUNDEB, estão:

Acompanhar e controlar a distribuição, a transferência e a aplicação dos
recursos do FUNDEB;

Supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual, no âmbito de
suas respectivas esferas governamentais de atuação;

Supervisionar a realização do censo escolar anual;

Instruir, com parecer, as prestações de contas a serem apresentadas ao
respectivo Tribunal de Contas. O parecer deve ser apresentado ao Poder

ªº http://www.fnde.gov.br
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Executivo respectivo em até 30 dias antes do vencimento do prazo para
apresentação da prestação de contas ao Tribunal; e

acompanhar e controlar a execução dos recursos federais transferidos à
conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escotar e do
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação
de Jovens e Adultos, verificando os registros contábeis e os demonstrativos
gerenciais relativos aos recursos repassados, responsabilizando-se pelo
recebimento e análise da prestação de contas desses programas,
encaminhando ao FNDE o demonstrativo sintetico anual da execução físico-
financeira, acompanhado de parecer conclusivo, e notificar o órgão executor
dos programas e o FNDE quando houver ocorrência de eventuais
irregularidades na utilização dos recursos.

Avaliou-se o parecer do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social

do Fundeb, que integra a prestação de contas anual do municipio, emitido sobre a

prestação de contas relativa ao exercício em análise, e constatou-se que o colegiado

concluiu pela aprovação com ressalva das contas.

3.4.3 Saúde

3.4.3.1 Aplicação minima constitucional
Para esta análise leva—se em consideração os critérios estabelecidos no art. 77,

inciso lll, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da

Constituição da Pública/1988 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 253/2000).

A Emenda Constitucional 29/2000 acrescentou o art. 77 ao Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias para assegurar os recursos mínimos para o
financiamento das ações e serviços públicos de saúde, estabelecendo a
obrigatoriedade de aplicação minima, pelos entes da federação, de recursos
provenientes de impostos e transferências, em ações e serviços públicos de saúde.

Definiu, no 5 Sº no art. 198 da CF/88, que lei complementar estabeleceria:

. Os percentuais mínimos das receitas de impostos e transferências a serem

aplicados, anualmente, pela União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios;

. Os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados

a seus respectivos Municipios, objetivando a progressiva redução das

disparidades regionais;
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. As normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas

esferas federal, estadual, distrital e municipal; e

o As normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União.

Em 13 de janeiro de 2012, foi editada a Lei Complementar 141, regulamentando o
5 3º do art. 198 da Constituição da República, estabelecendo os valores mínimos a

serem aplicados anualmente pelos Municípios em ações e serviços públicos de

saúde; os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as
normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três

esferas de governo; e a transparência, visibilidade, fiscalização, avaliação e controle
da aplicação dos recursos destinados à saúde.

Em relação à aplicação mínima de recursos, restou estabelecido, pelo art. ?º, que os

municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos

de saúde, no minimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se

refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso i do

caput e o & 3º do art. 159, todos da Constituição da República.

Avaliou—se, com base na documentação que integra a prestação de contas anual,

que o município, no exercício em análise, aplicou 16,64% da receita resultante de

impostos, compreendida a proveniente de transferências, em ações e serviços
públicos de saúde, conforme demonstrado na planilha de apuração, APÉNDICE E

deste relatório, e evidenciado resumidamente na tabela a seguir:

Tabela 31 - Aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde Valores em reaisDestinação de recursos ValorReceitas provenientes de impostos 5.526.006,96Receitas provenientes de transferências 30.362.981,94
Base de cálculo para aplicação em ações e serviços públicos de saúde 35.888.988,90
Valor aplicado em ações e serviços públicos de saúde 5.970.148,37% de aplicação 16,64
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

Portanto, verifica—se que o municipio cumpriu o limite mínimo constitucional previsto

para aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde.

3.4.3.2 Avaliação do parecer emitido pelo conselho de acompanhamento e
controle social da saúde
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A Lei Complementar 141/2012 atribuiu aos Conselhos de Saúde a competência para

avaliar, a cada quadrimestre, o relatório consolidado do resultado da execução

orçamentária e financeira no âmbito da saúde e o relatório do gestor da saúde sobre

a repercussão da execução daquela Lei Complementar nas condições de saúde e

na qualidade dos serviços de saúde das populações respectivas, encaminhando ao
chefe do Poder Executivo do respectivo ente da Federação as indicações para que

sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. (LC 141/2012, art. 41).

A LC 141 estabeleceu, ainda, que o gestor do SUS em cada ente da Federação
deve elaborar relatório detalhado referente ao quadrimestre anterior, contendo, no

minimo, as informações apresentadas a seguir:

. Montante e fonte dos recursos aplicados no periodo;

. Auditorias realizadas ou em fase de execução no período e suas
recomendações e determinações;

. Oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria,
contratada e conveniada, cotejando esses dados com os indicadores de

saúde da população em seu âmbito de atuação.

No 5 1º do art. 36, determinou—se aos entes da Federação, a obrigatoriedade de

comprovação de elaboração do relatório detalhado referido anteriormente, mediante

o envio de Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, até o dia 30 de

março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir

parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na
Lei Complementar.

A instrução Normativa TC 68/2020 disciplinou a obrigatoriedade de envio do Parecer

do Conselho de Fiscalização sobre a prestação de contas dos recursos aplicados

em ações e serviços públicos de saúde, na forma dos arts. 34 a 37 da Lei
Complementar 141/2012.

Avaliou-se o documento que foi encaminhado como parecer do Conselho Municipal

de Saúde, emitido sobre a prestação de contas relativa ao exercício em análise, e

constatou—se que o colegiado concluiu pela aprovação das contas.
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3.4.4 Despesa com pessoal

Para esta análise leva—se em consideração os critérios estabelecidos nos seguintes

dispositivos: art. 19, inciso lll, art. 20, inciso III, alínea “”,b e art. 22, parágrafo únicoda LRF. '
A LRF, ao estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, disciplinou, em seus arts. 18 a 23, sobre a

limitação das despesas com pessoal pelos Poderes e Entes da Federação.

Conforme conceituado pela Secretaria do Tesouro Nacional:

A despesa total com pessoal compreende o somatório dos gastos do Ente
da Federação com ativos, inativos e pensionistas, deduzidos alguns itens
exaustivamente explicitados pela própria LRF, não cabendo interpretações
que extrapolem os dispositivos legais.35

O limite referencial para as despesas com pessoal é aplicado em relação à Receita

Corrente Líquida (RCL), que, por sua vez, segundo definição da Secretaria do
Tesouro Nacional:

E o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais,
agropecuárias, industriais, de serviços, transferências correntes e outras
receitas correntes do ente da Federação, deduzidos alguns itens
exaustivamente explicitados pela própria LRF, não cabendo interpretações
que extrapolem os dispositivos legais.

Apurou—se a RCL Ajustada do município para efeito de cálculo do limite da despesa

com pessoal, no exercício de 2020, que, conforme APÉNDICE G deste relatório,
totalizou R$71.162.221,63.

3.4.4.1 Limite do poder executivo

Constatou—se, com base na documentação que integra a prestação de contas, que

as despesas com pessoal executadas pelo Poder Executivo atingiram 42,58% da

receita corrente líquida ajustada, conforme demonstrado na planilha APÉNDICE G,

sintetizada na tabela a seguir:

” BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais: aplicado à União e
aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 7. ed. Brasília: Secretaria do Tesouro Nacional,
Coordenação—Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação, 2016.
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Tabela 32 - Despesas com pessoal — Poder Executivo Valores em reaisDescrição Valor
Receita Corrente Liquida Ajustada — RCL Ajustada 71.162.221,63
Despesa Total com Pessoal — DTP 30.301.807,96
% Apurado (DTP / RCL Ajustada) 42,58
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

Conforme a tabela anterior, observa-se o cumprimento do limite máximo de despesa

com pessoal do Poder Executivo em análise.

3.4.4.2 Limite consolidado do ente

No que se refere as despesas totais com pessoal, consolidando o Poder Executivo e

o Poder Legislativo, constatou—se que essas despesas atingiram 44,79% em relação

à receita corrente líquida ajustada, conforme evidenciado no APÉNDICE H, e

demonstrado resumidamente na tabela a seguir:

Tabela 33 - Despesas com pessoal — Consolidado Valores em reaisDescrição Valor
Receita Corrente Liquida Ajustada —- RCL Ajustada 71.162.221,63
Despesa Total com Pessoal — DTP 31 876.576,48
% Apurado (DTP / RCL Ajustada) 44,79
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

Conforme a tabela anterior, observa—se o cumprimento do limite máximo de despesa

com pessoal consolidado em análise.

3.4.5 Controle da despesa total com pessoal

Para controle da despesa total com pessoal, o art. 21 da LRF considera “nulo de

pleno direito” a realização dos seguintes atos:

! - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no
inciso Xlll do caput do art. 37 e no % lº do art. 169 da Constituição Federal;
e (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal
inativo; (incluido pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

[...]
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Em razão da pandemia da Covid-19, o art. 8º da LC 173/2020 também proibiu até
31/12/2021:

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19
ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação
de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e
empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença
judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à
calamidade pública;

Il - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

ill — alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as
reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não
acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de
cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o
inciso [X do caput do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de
temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos
de órgãos de formação de militares;

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias
previstas no inciso lV;

Vl - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de
representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho
indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da
Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou
ainda de seus dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial
transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

Vil — criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto
nos 55 1º e 2ª;

Vlll - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da
variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no
inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal;

IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário
exclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios,
licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a
despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo
de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício,
aposentadoria, e quaisquer outros fins.

Em consulta ao arquivo “PESS”, integrante da prestação de contas anual do

exercício 2020 de (Processo TC 02409/2021—5), constatou-se que o(a) atual chefe

do Poder Executivo declarou que:
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: Não praticou ato que provoque aumento da despesa com pessoal,
desatendendo: às exigências dos arts. 16 e 17 da LRF e o disposto no inciso

Xlll do caput do art. 37 e no & iº do art. 169 da Constituição Federal; e ao limite

legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo;

. Não concedeu, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação

de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados

públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em

julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;

o Não criou cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

. Não alterou estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

. Não admitiu ou contratou pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições

de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretassem

aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos
efetivos ou vitalicios, as contratações temporárias de que trata o inciso lX do

caput do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de temporários para

prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de
formação de militares;

. Não realizou concurso público, exceto para as reposições de vacâncias

previstas no inciso IV;

. Não criou ou majorou auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de
representação ou beneficios de qualquer natureza, inclusive os de cunho
indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da

Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda

de seus dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial transitada

em julgado ou de determinação legal anterior a calamidade;

. Não criou despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos

55 iº e 2º do art. 8º da LC nº173/2020;
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. Não adotou medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da

variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso

N do caput do art. 7º da Constituição Federal;

o Não contou esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente

para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças—prêmio e demais

mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em
decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer

prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros
fins.

Desta forma, com base na declaração emitida, considerou—se que o Chefe do Poder

Executivo no exercício analisado não expediu ato que resultasse em aumento da

despesa com pessoal, cumprindo o art. 21, |, da LRF e o art. 8º da LC 173/2020.

3.4.6 Dívida consolidada líquida

Para esta análise leva—se em consideração os critérios estabelecidos no art. 59, IV,

da LRF; e art. 3º, II, da Resolução 40 do Senado Federal, de 20 de dezembro de
2001.

De acordo com a LRF e com a Resolução 40/2001 do Senado Federal, a divida

consolidada ou fundada, para fins fiscais, corresponde ao montante total das
obrigações financeiras, apurado sem duplicidade (excluídas obrigações entre órgãos

da administração direta e entre estes e as entidades da administração indireta),
assumidas: a) pela realização de operações de crédito com a emissão de títulos

públicos, para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses (divida mobiliária);

b) pela realização de operações de crédito em virtude de leis, contratos (divida

contratual), convênios ou tratados, para amortização em prazo superior a 12 (doze)

meses; c) com os precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não

pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos; e, d) pela

realização de operações de crédito de prazo inferior a 12 (doze) meses, que tenham

constado como receitas no orçamento.
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A dívida consolidada liquida, por sua vez, representa o montante da dívida
consolidada deduzido o saldo relativo aos haveres financeiros (disponibilidade de

caixa e demais haveres financeiros).

No uso de suas competências constitucionais (art. 52 da CF/88), o Senado Federal

editou a Resolução 40/2001, disciplinado que a dívida consolidada liquida dos

municípios não poderá exceder a 1,2 vezes a receita corrente líquida.

Com base nos demonstrativos contábeis integrantes; da prestação de contas anual

do municipio, ao final do exercício em análise, a divida consolidada liquida

representou 26,44% da receita corrente líquida ajustada, conforme se demonstra na

tabela a seguir:

Valores em reais
Valor

2.794.151 15
21.606.938 65

-18.812.787 50
71.162.221 63

Tabela 34 - Dívida Consolidada Li uida

l

consolidada

a
85.394.665 96
76.855.199 36

Federalde III do 1 59
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCM/2020

De acordo com o apurado, verifica-se que a divida consolidada liquida não

extrapolou os limites máximo e de alerta previstos, estando em acordo com a

legislação supramencionada.

3.4.7 Operações de crédito e concessão de garantias

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art. 35 da

LRF; Lei 4.595/1964; art. 7º, inciso I, e art. 10 da Resolução 43 do Senado Federal,

de 21 de dezembro de 2001; e art. 167, lll da Constituição da República/1988; Art.

55, inciso l, alínea "c"; e art. 40, ªlº, da LRF.

Segundo o inciso Ill, do art. 29, da LRF, operações de crédito são compromissos
financeiros assumidos em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de

título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes

da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações

assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros.
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As operações de crédito por antecipação de receitas orçamentárias, por sua vez,
são definidas pela LRF como operações de crédito destinadas a atender
insuficiência de caixa durante o exercício financeiro.

A Constituição da República outorgou a competência ao Senado Federal para dispor

sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno dos

municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público
Federal (art. 52).

O Senado Federal editou a Resolução 43/2001, dispondo sobre os limites para a

contratação das operações de crédito pelos municípios, inclusive concessão de

garantias, seus limites e condições de autorização, conforme art. ?º.

Para os municípios, restou definido que as operações de crédito interno e externo
devem limitar-se a:

. 16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida para o montante global

das operações realizadas em um exercício financeiro;

0 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida

para o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos

da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de

operações de crédito já contratadas e a contratar.

Quanto à concessão de garantias, o Senado Federal estabeleceu como limite para o

saldo global das garantias concedidas pelos municípios, o máximo de 22% (vinte e

dois por cento) da receita corrente líquida, conforme art. 9º da Resolução 43/2001.

Como exceção, permitiu que esse montante poderá ser elevado para 32% (trinta e

dois por cento) da receita corrente líquida, desde que, cumulativamente, quando

aplicável, o garantidor:

. Não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a

contar do mês da análise, quaisquer garantias anteriormente prestadas;

. Esteja cumprindo o limite da dívida consolidada liquida, definido na
Resolução nº 40, de 2001, do Senado Federal;
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. Esteja cumprindo os limites de despesa com pessoal previstos na Lei

Complementar nº 101, de 2000;

. Esteja cumprindo o Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos
termos da Lei nº 9.496, de 1997.

Quanto às Operações de Crédito por Antecipação de Receitas Orçamentárias

(ARO), o Senado Federal definiu, conforme art. 10 da Resolução 43/2001, que o

saldo devedor dessas operações não poderá exceder, no exercício em que estiver

sendo apurado, a 7% (sete por cento) da receita corrente líquida, observando—se

ainda, as disposições contidas nos arts. 14 e 15 daquela resolução.

Apresenta-se, nas tabelas a seguir, com base nas demonstrações contábeis que

integram a prestação de contas, os montantes e limites de operações de crédito
contratadas pelo município, apurados ao final do exercício em análise:

Valores em reais
alor

71462221 63
691.400 09

11385955 46
10247359 91

O 97
1 00
14 40

s de CréditoTabela 35 - O ra

Receita
Total
Limite Geral

de

fins de

! 1º do 59 da
doTotal

Limite Geral
ns

do
art. 59do sobre

Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

De acordo com o apurado, verifica-se que as operações de crédito internas e

externas não extrapolaram os limites máximo e de alerta previstos, estando em

acordo com a legislação supramencionada.

Valores em reais
Valor
71.162.221 63

o 00
4.981.355 51

ao
7 00

Tabela 36 - O ra s de Crédito — ARO

de - AROite do
Limite nido do Federal
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

De acordo com o apurado, verifica—se que as operações de crédito por antecipação

de receitas orçamentárias não extrapolaram os limites máximo e de alerta previstos,

estando em acordo com a legislação supramencionada.

Tabela 37 - Garantias Concedidas Valores em reaisDescrição Valor
Receita Corrente Liquida Ajustada — RCL Ajustada 71 .162.221,63

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4C0—BF4BC



Produzido em fase anterior ao julgamento

TREBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO___.______
Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

Total das Garantias Concedidas 0,00Percentual do Total das Garantias sobre a RCL Ajustada 0,00
Limite Geral Definido por Resolução do Senado Federal (Valor) 15.655.688,76
Limite de Alerta, inciso III do â1º do art. 59 da LRF (Valor) 14.090.119,88
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

De acordo com o apurado, verifica—se que as garantias concedidas não extrapolaram

os limites máximo e de alerta previstos, estando em acordo com a legislação
supramencronada.

Tabela 38 - Contragarantias Recebidas Valores em reaisDescrição ValorContragarantias recebidas dos Estados 0,00Contragarantias recebidas dos Municípios 0,00Contragªrantias recebidas das Entidades Controladas 0,00
Contªgªantias recebidas em garantias por meio de Fundos e Programas 0,00Total das Contragarantias recebidas . 0,00Medidas Corretivas:

Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

De acordo com o apurado, verifica—se que as contragarantias recebidas tiveram valor

igual ou superior às garantias concedidas, estando em acordo com a legislação
supramencionada.

3.4.8 Demonstrativo da disponibilidade de caixa e dos restos a pagar

O passivo financeiro das entidades públicas é composto de valores devidos cujo

pagamento independe de autorização orçamentária, uma vez que a obrigação já
passou pelo orçamento — restos a pagar — ou não está atrelado ao orçamento, como
as consignações e depósitos de terceiros.

Restos a Pagar são as despesas legalmente empenhadas pelo ente público, mas não

pagas. A Lei 4320/1964 conceitua e classifica os restos a pagar da seguinte forma,
em seu art. 36:

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não
pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não
processadas.

Os restos a pagar processados são aqueles cujo serviço foi prestado ou o material

adquirido foi entregue pelo fornecedor contratado, estando a despesa liquidada e em

condições legais para o pagamento.

Os restos a pagar não processados são aqueles cujo empenho foi legalmente emitido,

porém o objeto adquirido ainda não foi entregue, ou o serviço correspondente ainda
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não foi prestado pelo fornecedor, estando, portanto, pendente de regular liquidação e

pagamento.

A Secretaria do Tesouro Nacional traz o seguinte conceito para os restos a pagar

processados e não processados:

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

São considerados processados os Restos a Pagar referentes a empenhos
liquidados e, portanto, prontos para o pagamento, ou seja, cujo direito do
credor já foi verificado. Os Restos a Pagar Processados não devem ser
cancelados, tendo em vista que o fornecedor de bens/serviços cumpriu com
a obrigação de fazer e a Administração não poderá deixar de cumprir com a
obrigação de pagar.

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

São considerados não processados os empenhos de contrato e convênios
que se encontram em plena execução, não existindo o direito líquido e certo
do credor. Dessa forma, no encerramento do exercício a despesa
orçamentária que se encontrar empenhada, mas ainda não paga será
inscrita em restos a pagar não processados.

Quanto à execução da despesa orçamentária, da quai se origina os restos a pagar, a

LRF estabelece expressamente a necessidade de vinculação dos recursos à

finalidade específica, conforme parágrafo único do art. 8º da LRF:

Parágrafo único - os recursos legalmente vinculados a finalidade específica
serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação,
ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Nesse sentido, consta do Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro

Nacional, o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar

(Anexo 5), que tem como propósito dar transparência ao montante disponivel para fins

da inscrição em Restos a Pagar de despesas não liquidadas, evidenciando a

disponibilidade de caixa liquida para cada um dos recursos vinculados (art. 55 da

LRF).

O demonstrativo também possibilita a verificação do cumprimento do art. 42 da LRF,

de forma que no último ano de mandato da gestão administrativo-financeira de cada

órgão referido no art. 20 da mesma lei haja suficiente disponibilidade de caixa para

cobrir as obrigações de despesa contraídas.

Desta forma, com base nos preceitos legais e regulamentares anteriormente
mencionados, 'e ainda, considerando—se as informações encaminhadas pelo(a)
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responsável na prestação de contas, verificou—se que as informações pertinentes ao

Anexo 5 do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo (Sº quadrimestre do
exercício em análise) são as evidenciadas no APÉNDICE !.

Assim, do ponto de vista estritamente fiscal, constatou—se que em 31/12/2020 o Poder

Executivo analisado possuía liquidez para arcar com seus compromissos financeiros,

cumprindo o dispositivo legal previsto no art. 1ª, ª 1º, da LRF.

É oportuno salientar que os valores deficitários nas fontes 510 e 920 estavam

cobertos pelo saldo das disponibilidades financeiras oriundas dos recursos não

vinculados de montante R$ 7.602.238,91.

3.4.9 Regra de ouro

Segundo o art. 167, lll, da Constituição Federal, é vedada a realização de operações

de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa,

aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. Tal princípio, denominado

“Regra de Ouro” das finanças públicas, busca coibir o endividamento para custear

despesas correntes.

No exercício em análise, em consulta ao “Demonstrativo das Receitas de Operações

de Crédito e Despesas de Capital”, integrante da prestação de contas anual, apurou—

se o cumprimento do dispositivo legal, conforme APÉNDICE J.

Registra—se que, no exercício em análise, em decorrência da calamidade pública

nacional (pandemia da Covid-19), o Poder Executivo analisado ficou dispensado do

cumprimento da “Regra de Ouro”, conforme previsão do art. 4º, caput, da Emenda
Constitucional 106/2020.

3.4.10 Encerramento de mandato

3.4.10.1 Despesa com pessoal — últimos 180 dias de mandato

Adicionalmente, no último ano do mandato do titular do Poder Executivo, o art. 21 da

LRF estabeleceu mais algumas restrições:
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Art. 21. É nulo de pleno direito: (Redação dada pela Lei Complementar nº
173, de 2020)

[...]

ll - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e
oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão
referido no art. 20; (Redação dada pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

lll - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja
parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do
mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20; (incluido pela Lei
Complementar nº 173, de 2020)

IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por
Presidente e demais membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do
Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do Poder Judiciário e pelo
Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de norma legal
contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do setor
público, ou a edição de ato, por esses agentes, para nomeação de
aprovados em concurso público, quando: (lncluído pela Lei Complementar
nº 173, de 2020)

a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta)
dias anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo; ou
(Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a
serem implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do
titular do Poder Executivo. (lncluído pela Lei Complementar nº 173, de
2020)

Em consulta ao arquivo “PESS”, integrante da prestação de contas anual do

exercício 2020 de (Processo TC 02409/2021—5), constatou-se que o(a) chefe do

Poder Executivo apresentou declaração negando:

. A prática de ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 dias
anteriores ao final de seu mandato;

. A prática de ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja

parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final de seu
mandato;

. A sanção de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e
reestruturação de carreiras do setor público ou a edição de ato para nomeação

de aprovados em concursos públicos, quando: a) resultasse em aumento da

despesa com pessoal nos 180 dias anteriores ao final de seu mandato; b)
resultasse em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem

implementadas em períodos posteriores ao final de seu mandato.
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Dessa forma, também com base na declaração emitida, considerou—se que, no

exercício analisado, o Chefe do Poder Executivo não expediu ato, nos últimos 180

dias de mandato, que resultasse em aumento da despesa com pessoal, cumprindo o

art. 21, li a IV, da LRF.

3.4.102 Cumprimento da vedação de contratação de operação de crédito por
antecipação de receita no último ano de mandato.

O art. 38, N, “”,b da LRF dispõe que as operações de crédito por antecipação de

receitas orçamentárias estarão proibidas no último ano de mandato do Prefeito

Municipal.

No exercício em análise, em consulta ao “Demonstrativo das Operações de Crédito”,

integrante da prestação de contas anual, apurou-se o cumprimento do dispositivo

legal, conforme APÉNDICE K.

3.4.10.3 Disponibilidade de caixa e obrigações de despesas contraídas nos dois

últimos quadrimestres do mandato.

O art. 42 da LRF veda ao titular do Poder Executivo contrair obrigação de despesas

nos dois últimos quadrimestres do seu mandato sem que haja disponibilidade

financeira suficiente para o seu pagamento:

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos
últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa
que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito.

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão
considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final
do exercício.

O art. 65, 5 tº, ll, da LRF prevê a dispensa do limite do art. 42 e, consequentemente,

as vedações e sanções, quando os recursos forem destinados ao combate à
calamidade pública:

Art. 65...

[...]

ll - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções
previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado o
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cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 8º desta Lei
Complementar, desde que os recursos arrecadados sejam destinados ao
combate à calamidade pública

No exercício de 2020, em decorrência da pandemia da Covid-19, declarada pela

Organização Mundial da Saúde (OMS), por meio da Mensagem 93/2020, 0 Presidente

da República solicitou ao Congresso Nacional o reconhecimento de estado de

calamidade, a fim de serem dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a

limitação de empenho previstos na LDO de 2020 e na LRF.

Assim, em 20/3/2020, nos termos do art. tº do Decreto Legislativo 6/2020, 0

Congresso Nacional reconheceu a ocorrência do estado de calamidade pública, face

os efeitos causados pela pandemia de Covid—19, com efeitos até 31/12/2020.

Conforme entendimento exarado no Parecer Consulta TC 17/2020—1, o Decreto

Legislativo 6/2020 do Congresso Nacional reconheceu a calamidade pública para todo

o território nacional, abrangendo o Estado do Espírito Santo e todos os municípios

espirito-santenses, para fins do art. 65 da LRF e do art. 8º da Lei Complementar
173/2020.

Assim, com fulcro no art. 65 da LRF, foram desconsideradas as obrigações de
despesas contraídas nos dois últimos quadrimestres do último ano de mandato e

inscritas em restos a pagar processados e não processados, com fontes de recursos

destinadas ao combate à calamidade pública.

Com base nos dados apurados pelo Sistema CidadEiS, o Chefe do Poder Executivo

em análise não contraiu obrigações de despesas nos dois últimos quadrimestres do

último ano de mandato e inscritas em restos a pagar processados e não processados,

com insuficiência de disponibilidade de caixa, observados a Decisão Normativa TC-

001/2018 e o Parecer em Consulta TC-017/2020-1 — Plenário, conforme APÉNDICE

L.

3.4.11 Publicação do relatório resumido da execução orçamentária

O art. 52, caput, da LRF definiu a periodicidade e o prazo para publicação do
Relatório Resumido de Execução Orçamentária:
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Art. 52. O relatório a que se refere o 5 3º do art. 165 da Constituição
abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado até
trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: (g.n.)

De acordo com o Sistema CidadES, constatou-se a divulgação dos Relatórios

Resumidos de Execução Orçamentária (RREO) fora dos prazos legais, conforme
tabela a seguir.

Tabela 39 - Publicação do RREO

Referência Meio de Divulgação paIPaaItªauLbiligiafêão Pflfliãaªaão Republicação1º Bimestre Diário Oficial 30/03/2020 10/08/2020 N
2º Bimestre Diario Oficial 30/05/2020 10/08/2020
3º Bimestre Diário Oficial 30/07/2020 10/08/2020 N
4º Bimestre Diário Oficial 30/09/2020 30/09/2020 N
Sº Bimestre Diário Oficial 30/11/2020 30/11/2020 N
6º Bimestre Diário Oficial 30/01/2021 30/01/2021 N
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020

As datas de divulgação/ publicação dos RREOs do 1º, do 2º e do 3º bimestres de

2020, informadas pelo responsável no sistema CidadES, são divergentes daquelas

efetivamente apuradas pela equipe técnica do TCEES.

Assim, considerando a publicação extemporânea dos RREOs do 1º bimestre de

2020 (Apêndice 0), do 2º bimestre de 2020 (Apêndice P) e do 3º bimestre de 2020

(Apêndice Q), configurando, quanto aos prazos, infringência ao art. 165, 5 3º, da

Constituição Federal de 1988 e ao art. 52, caput, da Lei Complementar 101/2000,

propomos a oitiva do Sr. Otavio Abreu Xavier para que apresente razões de
justificativa, bem como documentos que entender necessários.

É importante salientar que a divulgação tempestiva do RREO, por parte do titular do

Poder, possibilita ao cidadão o acompanhamento do balanço orçamentário, dos

demonstrativos da realização das receitas e da execução das despesas, da receita

corrente líquida, das receitas e despesas previdenciárias, das metas de resultados

nominal e primário, das despesas com juros e da inscrição em Restos a Pagar. No

último bimestre, permite ainda o acompanhamento do cumprimento da Regra de
Ouro.

Em sede deconclusiva (subseções 9.3 e 9.11), restou mantida a irregularidade
caracterizada pela publicação extemporânea dos RREOs do 1º bimestre, do 2º
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bimestre e do 3º bimestre de 2020, em infringência ao art. 165, êBº, da CF/1988 c/c

art. 52, caput, da LRF. No entanto, conforme registros, em função da baixa

gravidade da irregularidade, tal ocorrência não deve ensejar rejeição ou ressalva às

contas de governo sob análise.

Por outro lado, há registro no sentido de dar ciência ao atual chefe do Poder
Executivo, como forma de alerta, para a necessidade de publicação tempestiva do

RREO, em cumprimento ao disposto no art. 165, 53”, da CJF/1988 c/c art. 52, caput,

da LRF.

3.4.12 Publicação do relatório da gestão fiscal

O art. 54, caput, e o art. 55, & 2º, ambos da LRF definiram a periodicidade e o prazo

para publicação do Relatório de Gestão Fiscal:

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos
Poderes e órgãos referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado
pelo:

% 2º O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do
período a que corresponder, com amplo acesso ao público, inclusive por
meio eletrônico. (gn)

Porém, consoante previsão do art. 63, ll, “”,b da LRF, é facultado aos Municípios

com população inferior a 50.000 habitantes divulgar semestralmente o RGF, também

em até trinta dias após o encerramento do semestre.

De acordo com o sistema CidadES, constatou-se a divulgação dos Relatórios de

Gestão Fiscal (RGF) fora dos prazos legais, conforme tabela a seguir.

Tabela 40 — Publicação do RGF- . . . - Data Limite Data da . -
Referencua Meio de Divulgaçao para Publicação Publicação Republicaçao

1º Quadrimestre Sítio eletrônico oficial 30/05/2020 03/07/2020 N
2ª Quadrimestre Sitio eletrônico oficial 30/09/2020 22/09/2020 N
3ª Quadrimestre Diário Oficial 30/01/2021 28/01/2021 N
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCM/2020
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Por meio do Acórdão 752/2021—1 — 1ª Câmara, foram acolhidas as razões de

justificativas para a publicação extemporânea do RGF do 1 º quadrimestre de 2020 e,

consequentemente, afastada a irregularidade (Processo TC 5.464/2020-1 ).

3.5 Renúncia de receitas

A renúncia de receita é um instrumento discricionário da Administração que implica

na redução do montante legal de previsão de receitas públicas aprovado em lei

específica como meio de intervenção social e econômica a partir do encorajamento

a políticas de desenvolvimento regional.

Assim, adotando a política de renúncia surgem os benefícios fiscais que podem ser

de natureza financeira, tributária, creditícia, que impactam na arrecadação potencial

ou concreta das receitas, aumentando a capacidade financeira do beneficiário, que

assume a responsabilidade pela execução de políticas econômicas ou sociais de
interesse público.

Nesse aspecto, quanto à avaliação da execução dos programas de incentivo fiscal,

no exercício de 2020, observou—se o não atendimento as especificações indicadas

no ltem 3.2.5 do Anexo III da Instrução Normativa 68/2020 ante a ausência do

Demonstrativo de Renúncia de Receitas (DEMRE). Nesse contexto, a administração
declarou não ter ocorrido renúncia de receitas no exercício de 2020:

(...) não houve renúncia de receita em seu Orçamento Anual de 2020, e por
consequência, não há projetos e instituições beneficiadas por renúncia de
receita. Conforme tipificado no Código Tributário Municipal Artigo 77, o
desconto a ser concedido por pagamento em cota única somente ocorreria
através de Decreto Municipal, fato que não ocorreu em 2020. Quanto a
isenção de IPTU também tipificado no Artigo 78, da referida lei, não houve
isenção a nenhum dos itens citados no referido Artigo (gn).

Vale salientar que em sua declaração, o gestor enfatizou a não ocorrência de
isenção de IPTU, nos termos do art. 78 do CTM, nem do desconto previsto no art.

77, parágrafo único da mesma lei, por falta de decreto regulamentador. Não
menciona, entretanto, a previsão de desconto prevista no art. 233 do CTM,
concernente ao calendário tributário municipal, no percentual de até 20%, para os

casos de antecipação de pagamento.
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Além disso, foram observadas as seguintes leis que preveem a concessão de
benefícios fiscais:

. Lei 50.201/2017 — Concede isenção de lPTU aos portadores de doenças

graves e incapacitantes;

. Lei 2.560/2014 - Concede isenção de lPTU sobre imóveis residenciais

atingidos por enchentes, alagamentos e enxurradas;

. Lei 2.506/2013 — Concede isenção sobre lTBI sobre imóveis que sejam objeto

de regularização fundiária e sobre os que são decorrentes de contrato com o

município para construção de baixa renda.

Vale salientar que no RELGES foi registrado que (...) no exercício de 2020 foram

contempladas com as isenções as instituições constantes do DEMRE e DElMU.”.

Afora isso, verifica—se no documento juntado ao DElMU (Relação de Contribuintes —

isentos (TSU — IPTU) grande quantidade de pessoas físicas e jurídicas indicadas

pela própria administração como beneficiárias de isenção.

Desse modo, há notória presunção de prática de renúncia de receita no exercício em

análise, porém não há como se apurar o montante total, o tipo de benefício e o

fundamento legal adotado.

Quanto as informações sobre as imunidades tributárias, observou-se que o

preenchimento do arquivo Demonstrativo de imunidades Tributárias (DEllVlU), não

atende ao disposto no item 3.2.6 da instrução Normativa 68/2020 desta Corte

Contas, porquanto deixou de apontar os valores correspondentes ao montante
imunizado.

Outrossim, foi juntado a este arquivo, o demonstrativo de contribuintes beneficiários,

grande quantidade de pessoas físicas e jurídicas, os quais não se enquadram em

qualquer das hipóteses de imunidades aplicáveis (imunidade recíproca, imunidade

de templo ou imunidade para partidos políticos, sindicato de trabalhadores, entidade

educacionais e sociais sem fins lucrativos), dispostas na Constituição da Republica.
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A seguir, destacam—se os principais resultados relativos às análises sobre a renúncia

de receitas, conforme os critérios formais da matéria dispostos na Constituição
Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal.

3.5.1 instituição de renúncia

Os benefícios fiscais em vigor identificados no município foram aprovados por lei

especifica (Lei Municipal nº 3203/2019) que dispõe sobre o Código Tributário

Municipal, abrangendo os tributos IPTU (art. 77 e 78) e Taxa de Fiscalização (art.

127). Neste mesmo diploma legal nota—se a previsão de descontos concernentes ao

calendário tributário no caso de antecipação de pagamento.

Não obstante a isso, destaca-se que além da norma supra diligenciando junto ao

sitio eletrônico do município ao pesquisar na legislação municipal identificou-se a Lei

50.201/2017 que concede isenção de IPTU aos portadores de doenças graves e

incapacitantes, a Lei 2.560/2014 que concede isenção de IPTU sobre imóveis

residenciais atingidos por enchentes, alagamentos e enxurradas e a Lei 2.506/2013

que concede isenção sobre ITBI sobre imóveis que sejam objeto de regularização

fundiária e sobre os que são decorrentes de contrato com o município para
construção de baixa renda.

Por sua vez, não foi identificado programa de renúncia fiscal no exercício 2020,

conforme se depreende no LCARE e em consulta aos portais eletrônicos oficiais do

municipio.

3.5.2 Demonstrativo da renúncia de receitas na LDO e na LOA

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do município, Lei 3.189/2019 estimou (em

seu Anexo de Metas Fiscais - Estimativa e Compensação de Renúncia de Receita)

0 valor de zero para as renúncias fiscais no exercício de 2020 e nos seguintes.

Destaca—se, com isso, que o Demonstrativo da Estimativa e Compensação da
Renúncia de Receita do Anexo de Metas Fiscais da LDO está desacordo com

modelo previsto no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), uma vez que a LDO

supra deixou de fazer previsão dos benefícios fiscais já instituídos na legislação

municipal que perduram por diversos exercícios financeiros, tais como na Lei
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3203/2019 - CTM e nas Leis 50.201/2017, 2.560/2014 e 2506/2013, conforme

também reconhece a própria administração nos registos do DEIMU e RELGES,

destacados nesta análise, de modo a contrariar o disposto no art. 4º, êZº, inciso V da

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Desta forma, ievando em conta a estimativa para renúncia de receita estabelecida

na LDO como zero, em contraste com a notória presunção de prática de renúncia de

receita no exercício em análise, notadamente considerando que no RELGES foi

registrado que (...) no exercicio de 2020 foram contempladas com as isenções as

instituições constantes do DEMRE e DEIMU”. Ademias, no documento juntado ao

DEIMU (Relação de Contribuintes —— Isentos (TSU -— IPTU) existe grande quantidade

de pessoas físicas e jurídicas são indicadas peia própria administração como
beneficiárias de isenção, observou—se a concessão de benefícios fiscais em

montante superior ao previsto no Demonstrativo da Estimativa e Compensação da

renúncia de receita do Anexo de Metais Fiscais da LDO, o que compromete a

responsabiiidade fiscal e expõe ao risco de desequilíbrio financeiro do ente,
divergindo do disposto no art. 4º, êZº, V da LRF.

No tocante a Lei Orçamentária Anual — LOA (Lei 3210/2019), verificou-se a

ausência do demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas,

decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza

financeira, tributária e crediticia, estando, portanto, em desacordo com a exigência

do art. 165, êôº da CJR/88 c/c art. 5º, II da LRF.

Quanto as medidas condicionantes para a renúncia de receitas (LRF, art. 14, "caput"

e incisos I e II): a) demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa de

receita da LOA; ou b) estar acompanhada de medidas de compensação, destaca-se

que, com a ausência de aprovação de novos programas, fica limitada a respectiva
análise.

Em face do exposto, considerando as ocorrências registradas quanto a análise
sobre as renúncias de receita no exercicio 2020:

. Não atendimento às especificações indicadas no item 3.2.5 do Anexo ill da

instrução Normativa nº 68/2020 relativas ao arquivo DEMRE;
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. Não atendimento às especificações indicadas no item 3.2.6 do Anexo III da

Instrução Normativa nº 68/2020 relativas ao arquivo DEIMU;

o Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita do Anexo

de Metas Fiscais da LDO em desacordo com modelo previsto no Manual de
Demonstrativos Fiscais (MDF);

. Concessão de benefícios fiscais em montante superior ao previsto no
Demonstrativo da Estimativa e Compensação da renúncia de receita do Anexo de

Metais Fiscais da LDO;

. Ausência do demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas,
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza
financeira, tributária e crediticia.

Sugere-se dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, das ocorrências

registradas neste tópico renúncia de receitas, como forma de alerta, para a
necessidade do municipio aperfeiçoar as informações quanto a renúncia de receitas

na prestação de contas para o próximo exercício atendendo todas as exigências da

IN 68/2020; aperfeiçoar o planejamento das peças orçamentárias, visando atender

aos princípios da gestão fiscal responsável (transparência, planejamento e
manutenção do equilíbrio orçamentário financeiro); além de atentar para as
exigências normativas para execução, ampliação sobre a concessão de benefícios
fiscais.

3.6 Condução da política previdenciária

As contas anuais, objeto de apreciação nos presentes autos, refletem a atuação do

chefe do Poder Executivo no exercício das funções de planejamento, organização,

direção e controle das políticas públicas, incluindo sua responsabilidade sobre a

condução da politica previdenciária no ente que instituiu o regime próprio de

previdência (RPPS), nos termos estabelecidos pelo art. 40 da Constituição Federal,

assim como pelo art. 69 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000).

O escopo de análise da gestão previdenciária em contas de governo envolve os

seguintes pontos principais: a estruturação da unidade gestora única do regime

previdenciário; a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS; a
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todas as medidas tenham sido adotadas por todos os Poderes e órgãos do estado,

DF ou município, de acordo com declaração do respectivo Tribunal de Contas.

Dessa forma, o acompanhamento bimestral da relação despesa corrente/receita

corrente, imposto pela EC nº 109/2021 vai ao encontro da sustentabilidade fiscal.

Tomando como base os valores apurados39 para a despesa corrente e a receita

corrente no ano de 2020, o municipio de João Neiva obteve o resultado de 69,3%.

Contudo, em 2020, os municípios obtiveram receitas não recorrentes oriundas da

ajuda da UniãoªLO no combate a pandemia da Covid-l9. Como essa é uma realidade

que não vai imperar nos anos seguintes, deduzindo-se essa ajuda dos cálculos, o

município passaria para 75,6% na relação entre despesa corrente/receita corrente.

3.8.4 Índice de efetividade da gestão municipal (lEGM)

O Índice de Efetividade da Gestão Municipal (lEGlVl) é uma iniciativa do Instituto Rui

Barbosa em parceria com os Tribunais de Contas e tem o objetivo de oferecer um

diagnóstico completo da gestão municipal do pais.

O lEGlVl permite a mensuração dos serviços públicos e da efetividade de políticas

públicas, a medição da qualidade dos gastos e dos investimentos realizados,
elucidando se a visão e objetivos estratégicos dos municípios estão sendo

alcançados de forma efetiva.

A nota consolidada do lEGlVl dos municípios capixabas é composta a partir das

notas de 7 índices temáticos: Educação; Saúde; Planejamento; Gestão Fiscal; Meio

Ambiente; Cidades Protegidas; Governança em Tecnologia da Informação. Os

conceitos podem ser: “A” (altamente efetiva); “E+” (muito efetiva); “B” (efetiva); “G+”

(em fase de adequação); “C” (baixo nível de adequação).

O resultado geral41 do município relativo a 2017 foi C+ (em fase de adequação),

com destaque para as temáticas: Cidades Protegidas com nota A e Educação e
Gestão Fiscal com nota B+.

39 Valores sem as operações intraorçamentárias. Utilizou-se a despesa empenhada. Fonte: Cidades.
40 Fontes: Tesouro Transparente 9 Consulta FNS.
“ Ver resultados no Painel de Controle do TCEES.

Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4CO—BF4BC



Produzido em fase anterior ao julgamento 91/185
TRIBUNAL DE CON'B'AS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo — NCCONTAS

3.8.5 Indicador de vulnerabilidade fiscal (IVF)

O Indicador de Vulnerabilidade Fiscal (IVF), criado pelo TCEES em 2021, tem o

objetivo de avaliar e apresentar o grau de vulnerabilidade das finanças municipais a

ocorrência de eventos, denominados riscos fiscais, que possam afetar
negativamente a trajetória das contas públicas, comprometendo o alcance das

metas estabelecidas, ou, na ausência ou inconsistência dessas metas, comprometer
a sustentabilidade fiscal do município.

O objetivo do IVF não é identificar os riscos fiscais42 dos municípios, que dependem

de suas características específicas e de suas estruturas orçamentária e patrimonial,

mas sim revelar até que ponto eles estão preparados, do ponto de vista da robustez

das finanças municipais, para lidar com riscos, caso eles ocorram. Espera—se

também estimular os municípios para que eles adotem ou aprimorem suas práticas
de gestão de risco fiscal.

O IVF leva em conta a margem entre receitas e despesas recorrentes, o nível do

ativo financeiro, a dívida consolidada bruta (endividamento) e a situação da
previdência. Atribuiu—se uma “nota” de baixa, média ou alta43 vulnerabilidade para

cada um desses indicadores. Da combinação das notas, extrai—se o resultado final,

indicando, do ponto de vista das finanças públicas, o grau de vulnerabilidade a

riscos fiscais (diminuição inesperada da receita ou do ativo, ou aumento inesperado

da despesa ou passivo).44

A nota geral do lVF do município em 2019 e 2020 foi 50 (baixa vulnerabilidade).

42 Risco Fiscal se refere à ocorrência de eventos que podem afetar negativamente os níveis de
receita ou despesa, ou ainda o valor dos ativos ou passivos, em magnitude tal que possam
inviabilizar o alcance das metas e objetivos estabelecidos no orçamento ou outros instrumentos de
planejamento. Em suma: os riscos fiscais afetam negativamente a receita ou o ativo, ou ainda
aumentem a despesa ou o passivo.
43 “Baixa = 1", “Média = 2” e "Alta = 3". Como são 4 indicadores, a nota geral pode variar entre 4 a 12,
sendo a primeira terça parte com nota geral de 4 a 6 (“Baixa"), a segunda terça parte com nota geral
entre 7 e 9 (“Média") e a terceira terça parte variando de 10 a 12 (“Alta"). A nota geral foi
transformada em escala de 100, via regra de três, para facilitar a comunicação: alta vulnerabilidade
(nota geral entre 83 a 100); média vulnerabilidade (nota geral entre 58 a 75); e baixa vulnerabilidade
ªnota geral entre 33 a 50).

Ver detalhes do IVF no Apêndice M.
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3.8.6 Considerações finais sobre riscos e ameaças à sustentabilidade

Do exposto acima, pode—se apontar as seguintes situações que exigem atenção

para uma favorável gestão de riscos pelo município:

. Dependência de recursos de outros entes, submetendo o município às
condições adversas (econômicas, fiscais e políticas) que podem acontecer
com os entes transferidores.

. Patamar médio dos gastos com investimento (principal varável para o
aumento de riqueza econômica).

. Deficiências na administração da receita pública.

. Índice baixo na qualidade do Controle lnterno.

. Índice de Efetividade da Gestão Municipal (lEGlVl) em fase de adequação.

4. DEMONSTRAÇÓES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS DO MUNICÍPIO

4.1 Análise de consistência das demonstrações contábeis

Por melo do Sistema CidadES, segundo os pontos de controle predefinidos, foi
realizada a análise de consistência dos dados encaminhados pelo(a) responsável e

evidenciados no Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e

Demonstração das Variações Patrimoniais, tal como demonstrado a seguir.

4.1.1 Comparação entre o balanço financeiro e o balanço orçamentário em
relação aos restos a pagar não processados

Para esta análise leva—se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,

101, 102 e 103 da Lei 4.320/1964.

Entende-se que o valor da inscrição de restos a pagar não processados (exercício

atual) informado no Balanço Financeiro deve ser igual ao total da despesa
empenhada subtraído o total da despesa liquidada informada no Balanço
Orçamentário, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 41 - Restos a Pagar não Processados Valores em reaisBalanço Financeiro (a) 256640325
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Balanço Orçamentário (b) 2.566.103,25
Divergência (a-b)

Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 - BALFIN , BALORC
0,00

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos
contábeis.

4.1.2 Comparação entre o balanço financeiro e o balanço orçamentário em
relação aos restos a pagar processados

Para esta análise leva—se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,
101, 102 e 103 da Lei 4.320/1964.

Entende—se que o valor da inscrição de restos a pagar processados (exercício atual),

informada no Balanço Financeiro deve ser igual ao total da despesa liquidada
subtraído o total da despesa paga informada no Balanço Orçamentário, conforme
demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 42 - Restos a Pagar Processados Valores em reaisBalanço Financeiro (a) 385.299,43Balanço Orçamentário (b) 385.299,43Divergência (a-b) 0,00
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 - BALFIN, BALORC

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos
contábeis.

4.1.3 Comparação entre o balanço financeiro e o balanço orçamentário em
relação à receita orçamentária

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,
101, 102 e 103 da Lei 4.320/1964.

Entende—se que o total da receita orçamentária (exercicio atual) informado no
Balanço Financeiro deve ser igual ao total da receita orçamentária informado no

Balanço Orçamentário, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 43 - Total da Receita Orçamentária Valores em reaisBalanço Financeiro (a) 75.924.465,14
Balanço Orçamentário (b) 75.924.465,14
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Divergência (a-b) ' ! 0,00
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCA/2020 - BALFlN, BALORC

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos
contábeis.

4.1.4 Sistema de controle interno

Em 2016 o Tribunal de Contas do Espírito Santo realizou levantamento45 para

avaliar o Sistema de Controle Interno das Prefeituras e Câmaras municipais. Um

sistema bem estruturado e funcionando contribui com a melhoria da governança, da

gestão de riscos e do controle interno da administração pública.

Foram verificados 28 itens, sob a ótica de sua implementação e do seu
funcionamento. Os temas avaliados incluíram, entre outros: Ambiente de Controle

interno, Unidade de Controle Interno, Avaliação de Risco e Procedimentos de
Controle.

Um índice para mensurar a qualidade do Controle Interno foi proposto, por meio da

atribuição de pontuação a cada item avaliado. isso permite fazer comparações entre

os municípios e verificar se na melhoria da qualidade do Controle interno no
decorrer do tempo. A nota total máxima de cada jurisdicionado (soma dos grupos de

controle) pode atingir 84 pontos o que equivale a 100%.

A nota total do município em 2016 foi 27%, ocupando o 30º lugar no ranking dos

municípios capixabas.

4.1.5 Comparação entre o balanço financeiro e o balanço orçamentário em
relação à despesa orçamentária

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,

101, 102 e 103 da Lei 4320/1964.

Entende-se que o total da despesa orçamentária (exercício atual) informado no

Balanço Financeiro deve ser igual ao total da despesa orçamentária informado no

Balanço Orçamentário, conforme demonstrado na tabela abaixo:

45 Ver relatório na íntegra.
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Tabela 44 - Total da Despesa Orçamentária Valores em reaisBalanço Financeiro (a) 59.243.045,77
Balanço Orçamentário (b) 59.243.045,77Divergência (a-b) 0,00

Fonte: Processo TC 02409/2021—5 - PCA/2020 — BALFIN, BALORC

Pelo exposto, verifica—se a existência de conformidade entre os demonstrativos
contábeis.

4.1.6 Comparação entre o balanço financeiro e o balanço patrimonial em
relação ao saldo do exercício atual da conta caixa e equivalentes de caixa

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,
101, 103 e 105 da Lei 4320/1964.

Entende—se que o saldo da conta Caixa e Equivalentes de Caixa (exercício atual)

informado no Balanço Financeiro deve ser igual ao informado no Balanço
Patrimonial (coluna exercicio atual), conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 45 - Caixa e Equivalentes de Caixa (exercicio atual) Valores em reaisBalanço Financeiro (a) 2223066648Balanço Patrimonial (b) 22.230.666,18Divergência (a-b) 0,00
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCA/2020 - BALFIN, BALPAT

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos
contábeis.

4.1.7 Comparação entre a demonstração das variações patrimoniais e o
balanço patrimonial em relação ao resultado patrimonial

Para esta análise leva—se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,
101, 104 e 105 da Lei 4.320/1964.

Entende-se que o resultado patrimonial apurado na Demonstração das Variações

Patrimoniais (DVP) deve ser igual ao resultado do exercício no. patrimônio líquido do
Balanço Patrimonial, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 46 - Resultado Patrimonial Valores em reais
Exercício atual

Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4CO—BF4BC



Produzido em fase anterior ao julgamento 96/185
TRÍªUNAL DE CQNTAS: DO
ESTADO DO ESPlRlTO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

DVP (a) —7.7s7.779,73
Balanço Patrimonial (b) —7.787.779,73Divergência (a-b) 0,00
Exercicio anteriorDVP (a) 2398265289Balanço Patrimonial (b) 23.982.652,89Divergência (a-b) 0,00
Fonte: Processo TC 02409/2021—5 - PCA/2020 - BALPAT, DEMVAP

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos
contábeis.

4.1.8 Comparação entre os totais dos saldos devedores e dos saldos credores

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,
86 e 88 da Lei 4.320/1964.

Entende—se que os saldos devedores devem ser iguais aos saldos credores,
conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 47 - Comparativo dos saldos devedores e credores Valores em reaisSaldos Devedores (a) = I + ll 279.549.810,36Ativo (BALPAT) — | 189.279.349,87
Variações Patrimoniais Diminutivas (DEMVAP) — ll 9027046049
Saldos Credores (b) = Ill — IV + V 279.382.285,57
Passivo (BALPAT) - Ill 189.111,82508
Resultado Exercicio (BALPAT) — lV ' -7.787.779,73
Variações Patrimoniais Aumentativas (DEMVAP) - V 8248268076Divergência (c) = (a) - (b) 167.524,79
Operações Intra (Ativo e Passivo totais —— BALVERFIPCM) 167.524,79
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 - BALPAT, DEMVAP, BALVERF

Pelo exposto, verifica-se a observância ao método das partidas dobradas, embora

haja evidências de classificação contábil incorreta relacionada às operações
intraorçamentárias.

4.2 Situação patrimonial

As alterações quantitativas, decorrentes de transações que aumentam ou diminuem

o patrimônio público, provocam alterações nos elementos patrimoniais, refletindo em

resultados aumentativos ou diminutivos no patrimônio líquido.
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A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidencia um resultado
patrimonial deficitário no valor de R$ —7.787.779,73. Dessa forma, o resultado das

variações patrimoniais quantitativas refletiu negativamente no patrimônio do
município.

Na tabela seguinte, evidenciam-se, sinteticamente, as variações quantitativas
ocorridas no patrimônio:

Tabela 48 - Síntese da DVP (consolidado) Valores em reais
Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) 82.482.680,76Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) 9027046049Resultado Patrimonial do período -7.787.779,73
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 — PCA/2020 - DEMVAP

A situação patrimonial, qualitativa e quantitativamente, é evidenciada por meio do
Balanço Patrimonial.

Essa demonstração contábil permite o conhecimento da situação patrimonial da

entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, além das

contas de compensação.

Apresenta—se, na tabela Seguinte, a situação patrimonial do município, no
encerramento do exercício em análise:

Tabela 49 - Síntese do Balanço Patrimonial (consolidado) Valores em reaisEspecificação 2020 2019
Ativo circulante 76.619.166,52 62.107.269,36
Ativo não circulante 112.660.183,35 31.008.985,34
Passivo circulante 2.885.991,83 5.250.108,86
Passivo não circulante * 47.444.354,54 15.622.670,38
Patrimônio líquido 138.781 .478,71 72.282,881,99
Fonte: Processo TC 02409/2021-5 - PCA/2020 - BALPAT

Em função de classificação contábil indevida ocorrida nas unidades gestoras,
relacionada às operações intraorçamentárias, 0 Balanço Patrimonial consolidado

não representa fidedignamente a posição patrimonial do ente, ao final do exercício.

No processo de consolidação, ao se excluir os saldos intraorçamentários, houve

uma distorção de R$ 167.524,79, no exercício sob análise, conforme Tabela 47.

Desta forma, na forma do art. 9º da Resolução TCEES nº 361, de 19 de abril de

2022, propõe—se dar ciência ao prefeito, para que providencie junto às unidades
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gestoras integrantes do município, a correta classificação e retificação contábil dos

saldos derivados de operações intraorçamentarias, pertinentes a contas de ativo,

passivo e patrimônio liquido, na forma do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público

(IN TCEES 68/2020).

5. ENFRENTAMENTO DA CALAMIDADE PÚBLICA — AUTORIZAÇÓES DE

DESPESA E SEUS EFEITOS SOCIAIS E ECONÓMICOS

5.1 Adoção do regime extraordinário

Em função da pandemia causada pelo vírus SARS—CãoV—Z observou—se alteração na

legislação que trata das prestações de contas relativas ao Poder Executivo. No
caso, foram editadas a Emenda Constitucional 106/2020 e a Lei Complementar

173/2020 e, em âmbito municipal, houve a publicação de vários decretos, a partir do

Decreto 7.268/2020 decretando situação de emergência de saúde pública no

município.

A Emenda Constitucional 106/2020 traz em seu texto a necessidade de as

autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da calamidade pública

serem separadamente avaliadas na prestação de contas do Presidente da
República.

Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal decidiu que o caráter nacional da

Emenda Constitucional 106/2020 incide sobre os processos de despesas de todos

os entes federados para enfrentamento da pandemia, desde que observados os

requisitos objetivos e temporais vinculados ao estado de calamidade pública interno
de cada um deles“.

Diante de tal decisão, com base em dados declaratórios fornecidos pelo Poder

Executivo, dados disponíveis no Portal de Transparência do município, o presente

tópico objetiva dar cumprimento ao art. 5º47 da mencionada Emenda Constitucional,

46 ADl 6357 MC-Ref, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 13/5/2020,
PROCESSO ELETRONICO DJs-276, DlVULG 19-11-2020 PUBLlC 20—11-2020.
47 Art. 1º Durante a vigência de estado de calamidade pública nacional reconhecido pelo Congresso
Nacional em razão de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente de
pandemia, a União adotará regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para atender as
necessidades dele decorrentes, somente naquilo em que a urgência for incompatível com o regime
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mais precisamente ao seu inciso II, no que tange às autorizações de despesas
correlatas.

Nesse sentido, para o enfretamento da pandemia, não se observou a abertura de

créditos extraordinários. Considerando-se a análise realizada pertinente à abertura
de créditos adicionais, constatou—se que foram observados os critérios da Lei
4320/1964.

Quanto à execução da receita e despesa, para o combate da pandemia, verificou-se

que foram arrecadados um total de R$ 6.066.716,52 e empenhadas despesas no
montante de R$ 1.363.821,16. A despesa empenhada repercutiu em 2,30% do total

executado no exercício e correspondeu a 22,48% da receita arrecadada para o
combate da pandemia.

Em relação aos reflexos sociais e econômicos provocados pela pandemia, foram

observados atos normativos específicos, tendo por finalidade a prorrogação do
prazo para pagamento de tributos.

Finalmente, tem-se que o detalhamento das informações relativas aos créditos

adicionais abertos no periodo relativo ao tema, a receita pública (recursos
arrecadados), às despesas executadas, à disponibilidade financeira e aos aspectos
econômicos do enfrentamento a pandemia encontram—se evidenciadas na forma do

APÉNDICE N, parte integrante deste relatório.

5.2 Ações da administração municipal em educação

As ações necessárias ao combate do novo coronavírus interromperam as aulas

presenciais nas escolas brasileiras na metade de março, impactando, somente na

Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), 47,9

milhões de alunos no Brasil. A prioridade foi a manutenção da saúde e a

regular, nos termos definidos nesta Emenda Constitucional. (...) Art. 5º As autorizações de
despesas relacionadas ao enfrentamento da calamidade pública nacional de que trata o art. 1º desta
Emenda Constitucional e de seus efeitos sociais e econômicos deverão: l - constar de programações
orçamentárias específicas ou contar com marcadores que as identifiquem; e li — ser separadamente
avaliadas na prestação de contas do Presidente da República e evidenciadas, até 30 (trinta) dias
após o encerramento de cada bimestre, no relatório a que se refere o ª 3º do art. 165 da Constituição
Federal. [grifo nosso]
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preservação de vidas, e as escolas permaneceram fechadas até que a situação se
estabilizasse e fosse segura a reabertura.

Para além da incontestável necessidade de isolamento físico neste período, os

profissionais da Educação, em específico, e a sociedade como um todo, devem
estar cientes dos efeitos a médio e a longo prazo que um período extenso sem aulas

pode ter sobre a aprendizagem dos estudantes.

Todavia, no caso prático há que se levar em conta as seguintes características: a)

embora tenha ocorrido paralização das aulas por determinado período, não se pode

afirmar que o conteúdo programático para esse período não foi em nenhuma fração

administrado, haja vista que algumas escolas tiveram a oportunidade de
implementar ensino à distância; b) devido à imprevisibilidade e a rapidez das
medidas de isolamento, não foi possível estabelecer uma sistemática uniforme para

que cada escola pudesse seguir, visando administrar uniformemente o ensinamento

à distância.

Tendo em vista esse contexto, concluiu-se ser lnoportuno proceder a quaisquer

estimativas do impacto da paralização das aulas na aprendizagem dos alunos no
ano letivo de 2020.

Assim, partindo do pressuposto de que haverá prejuízos à aprendizagem dos
alunos, ainda que não se possa conhece-los ou estima-los na forma como se

gostaria, esperava-se das autoridades educacionais a adoção de medidas capazes

de contornar ou mitigar o máximo possível os efeitos indesejáveis na aprendizagem

dos alunos decorrentes sobretudo da paralização das aulas.

Por isso, foram observadas as ações tomadas pelas redes de ensino durante o

período de suspensão das aulas presenciais em função da pandemia COVlD-19.

Segundo 0 Levantamento realizado no Processo TC 4597/2020, o município de João

Neiva adotou ações de distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos

do Programa Nacional de Alimentação Escolar — PNAE. A política não teve natureza

universal, ou seja, não atendeu a totalidade dos alunos de sua rede.
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Quanto às atividades pedagógicas durante a suspensão das aulas presenciais, o

municipio de João Neiva afirmou que possui estratégias para oferecer aulas e
conteúdos pedagógicos para seus alunos nesse periodo. Tais atividades estão
sendo contabilizadas para o cumprimento da carga horária anual obrigatória (800

horas). Possuiram acesso a tais atividades 98,3% dos alunos da rede.

O município de João Neiva realizou ações para identificar os alunos que não

possuíam recursos tecnológicos adequados para acompanhar as aulas e atividades

não presenciais. Constatou-se ainda que não foi oferecido auxílio para que tais

alunos pudessem ter acesso aos recursos necessários.

No tocante à oferta de formações aos professores de sua rede para a elaboração e

execução das atividades não presenciais, o municipio informou que tomou tais
medidas.

Quando da realização do levantamento, o municipio de João Neiva ja' haVia

planejado a volta às aulas presenciais. Para o retorno, o municipio afirmou ter se

organizado para enfrentar o abandono e a evasão escolar, questões de extrema

importância na retomada das atividades presenciais.

Ainda para a volta às aulas, foi informada a existência de estratégias de nivelamento

das turmas e a existência de revisão curricular para o ano letivo de 2021 para

melhor adequar o currículo obrigatório a nova realidade imposta.

5.3 Ações da administração municipal em assistência social

A partir de março do ano de 2020, o Brasil começou a experimentar os impactos da

pandemia causada pela Covid-19. A necessidade de manter o distanciamento social,

principal medida adotada no mundo para prevenção da doença, resultou em
interrupção de diversas atividades econômicas, o que reduziu a renda
especialmente dos trabalhadores autônomos e informais e levou ao desemprego

parte da população, em um pais que já contava com milhões de desempregados.

Como forma de assegurar uma renda mínima e meios para subsistência da
população, o Governo Federal, por meio da Secretaria Especial do Desenvolvimento

Social, do Ministério da Cidadania, disponibilizou parcelas mensais de R$ 600,00 ou

R$ 1.200,00 (dependendo da condição familiar) a pessoas que comprovassem o
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. Foram disponibilizadas ferramentas para denúncias de casos de violência
doméstica ocorridos durante o período de isolamento social;

. Foram adotadas medidas para prevenção de casos de violência doméstica;

. Foram tomadas medidas para dar assistência às vitimas de violência
doméstica durante o periodo de isolamento social;

. Foi oferecida capacitação especifica de pelo menos parte dos profissionais da

assistência social do município para atuação em meio a pandemia.

. Não foi ampliado o horário de funcionamento de serviços já oferecidos pela

prefeitura na área de Assistência Social;

. Não houve interrupção ou suspensão no atendimento presencial nos centros

de referências durante o período da pandemia;

. Não foi realizada instalação em espaços públicos de pelo menos um dos

seguintes equipamentos para possibilitar a higiene das pessoas em situação

de rua: pias, banheiros, chuveiros, lavanderia;

o Não houve o fechamento de abrigos, em decorrência da escassez de

profissionais ou usuãrio e/ou altas taxas de doenças entre os usuários?

. Foi promovida pelo menos uma das seguintes ações voltadas para o público
alvo da assistência social: distribuição de alimentos/refeições, distribuição de

produtos de higiene pessoal, distribuição de máscaras e álcool gel, criação de

bancos de dação, criação de bancos de voluntários;

. Foi adotado o sistema de distribuição individual de refeição no âmbito do

SUAS.

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4CO—BF4BC



Produzido em fase anterior ao julgamento 105/185
TREBUNAL DE CQNTAS DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO——__.__.___________

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

A crise causada pela Covid-19 produziu consequências graves nas condições de

vida da população brasileira, especialmente da parcela com menor renda. Exemplos

de impactos que podem ser citados são o agravamento da crise de insegurança
alimentar e o aumentando a população em situação de rua.

Ainda faltam estudos detalhados sobre realidades como essas em nível municipal e
não foi possível, por parte da equipe do Tribunal, realizar levantamentos desta

natureza. Por isso, compete principalmente aos gestores municipais o mapeamento

das populações mais vulneráveis e suas necessidades, a fim de traçar estratégias e

implementar ações que possam garantir condições de vida dignas para toda a
população.

5.4 Ações da administração municipal em saúde

Os dados aqui relatados foram obtidos por meio de um processo de fiscalização na

modalidade Levantamento (Processo TC 4597/2020) onde foram enviados
questionários aos 78 municípios do Estado do Espírito Santo (os dados são

declaratórios e não foi realizada a validação dos mesmos por parte do TCEES).

O Município de João Neiva informou que foi intensificada a identificação dos grupos

de risco e o acompanhamento e' realizado pela Atenção Primária à Saúde (APS).
Ainda, ressalta que foram criados protocolos de atendimento para a unidade de
referência para tratamento da Covid—19, não estão sendo realizadas visitas

domiciliares, e o monitoramento e realizado através de teleatendimento. O serviço
de teleatendimento foi criado para evitar o deslocamento às unidades de saúde de

pessoas que sejam consideradas casos suspeitos de Covid—19.

Outras medidas realizadas foram a implementação do serviço disk aglomeração e a

aquisição de testes através de compra emergencial para complementação as
necessidades do município.
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5.4.1 Evolução dos casos confirmados e óbitos pola Covid-19

O município de João Neiva totalizou em 31/12/2620 o quantitativo de 1.178 casos
confirmados e 17 óbitos, o que representa uma taxa de letalidade de 1,5%, abaixo

da média estadual que foi de 2%”, conforme demonstrado nos gráficos:

Gráfico 9: Evolução dos casos confirmados
Fonte: httpszllcoronaviruses.qov.br/painel-covid-19-es
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Gráfico 10: Evolução dos óbitos por COVlD-19
Fonte: https://coronavirus.es.qov.br/painel-covid-19-es
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5.5 Conclusão sobre as autorizações de despesa para o combate à
pandemia

Esta subseção sobre o enfrentamento da calamidade pública tem relação com o

disposto no art. 5º, inciso II, da Emenda Constitucional (EC) 106/2020, o qual
estabelece que autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da

calamidade pública nacional e de seus efeitos sociais e econômicos sejam avaliados

separadamente na prestação de contas do presidente da República.

Assim, no âmbito municipal, as autorizações de despesas com o mesmo propósito

estão sendo separadamente avaliadas na prestação de contas do prefeito, face ao

caráter nacional da referida emenda constitucional (ADI 6357 — STF) .

Nesse sentido, em cumprimento ao art. 5º, inciso II, da EC 106/2020, e com base

nos dados declaratórios fornecidos pelo Poder Executivo, dados disponíveis no

Portal de Transparência do município a equipe realizou as análises pertinentes à

abertura dos créditos adicionais relativos ao enfrentamento da calamidade pública e
constatou a observância dos critérios da Lei 4.320/1964.

Destaca—se também os efeitos sociais e econômicos apresentados nesta seção, em

especial o levantamento realizado pelo TCEES, proc. 4.597/2020—7, acerca das

medidas adotadas no combate a pandemia na área da saúde.

6. RESULTADO DA ATUAÇÃO GOVERNAMENTAL

6.1 Política pública de educação

Direito social previsto no art. 6º da Constituição Federal, a política pública de
educação é de competência concorrente das três esferas federativas e, conforme

art. 205 CF, tem por objetivo o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. A Política Pública de

Educação no Brasil compreende a educação básica, obrigatória, o ensino
profissional e o ensino superior.

A garantia pelo Poder Público da Educação traz, no entanto, grandes desafios,
quantitativos e qualitativos para as três esferas federativas. Quantitativos, em

relação ao aumento da oferta correspondente à demanda efetiva e potencial,
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especialmente nas etapas de ensino ainda sem suficiente cobertura. Qualitativos,

em relação às garantias de acesso a alfabetização na idade certa, permanência e
sucesso escolar com efetiva aprendizagem, eliminação da distorção idade-série,

bem como evitar a retenção desnecessária, a evasão e o abandono escolar. Tudo

isso para que os resultados das políticas públicas de educação possam
efetivamente alcançar a qualidade social desejada.

Nesses termos, salienta-se que o presente trabalho tem a intenção de analisar os

resultados da educação no Estado do Espirito Santo como um todo, bem como de

providenciar informações individualizadas para cada município. Ao final, espera-se

que os gestores municipais tomem conhecimento do atual estágio da educação em
sua esfera administrativa, segundo as métricas selecionadas. De outro lado,
conhecendo melhor a situação de seus respectivos sistemas educacionais, espera-

se também que cada um desses gestores se sinta melhor capacitado para
implementar melhorias ou ajustes que se fizerem necessários.

Dentro desse contexto, seguem as análises relativas ao município de João Neiva.

6.1.1 Cenário educacional

Inicialmente, cabe destacar que a rede municipal de ensino público de João Neiva

possui, em 2020, 1 escolas rurais e 11 escolas urbanas, possuindo o total de 12 de

escolas municipais.

No tocante as matrículas, há 33 matrículas rurais e 2184 urbanas, representando um

quantitativo total de 2217 matriculas.

Em relação à qualidade do ensino ofertado, e com base no Índice de
Desenvolvimento da Educação Básica — ldeb, observa—se que em relação ao 5º ano

fundamental o município de João Neiva apresentou a evolução descrita no gráfico a

seguir:
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Gráfico 11: Desenvolvimento Histórico do Ideb para o 5º ano do Ensino Fundamental
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Ideb

Já em relação ao 9º ano do Ensino Fundamental, as notas do Ideb apresentaram a
seguinte evolução:
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Gráfico 12: Desenvolvimento Histórico do Ideb para o 9º ano do Ensino Fundamental
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Ideb

Salienta—se que o Ideb é o principal indicador da qualidade da educação básica no

Brasil. Para fazer essa medição, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica
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(Ideb) utiliza uma escala que vai de O a 10. As metas para o Município variaram de

acordo com o informado no gráfico.

Outro importante diagnóstico da educação básica brasileira e de fatores que podem

interferir no desempenho do estudante e o Sistema de Avaiiação da Educação

Básica (Saeb). O Saeb permite que as escolas e as redes municipais e estaduais de

ensino avaliem a qualidade da educação oferecida aos estudantes. O resultado

dessa avaliação é apresentado pelo percentual de alunos que obtiveram
aprendizagem insuficiente, básico, proficiente ou avançado. Considera—se o

aprendizado adequado quando os alunos que se enquadram em Proficiente ou em

Avançado.

Dentro desse contexto, verifica-se que o municipio de João Neiva apresentou a

seguinte evolução do nível de proficiência em relação aos alunos do 5º Ano do
Ensino Fundamental:

Saeb = 5?! Arto « Eosino Fundameetai90% 82%80% 72%
65%

ZO'ÉS 2%? 2039
" tica?ortuguês

Gráfico 13: Nível de Proficiência no Saeb para o 5º ano do Ensino Fundamental
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Saeb

Já em relação aos alunos do 9º Ano do Ensino Fundamental, o nível de proficiência

apresentou a seguinte trajetória:
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Gráfico 14: Nível de Proficiência no Saeb para o 9º ano do Ensino Fundamental
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Saeb

Outro importante aspecto a ser destacado diz respeito ao abandono escolar.
Considera-se abandono escolar quando o aluno deixa de frequentar a escola antes

da conclusão do ano letivo, não tendo sido formalmente desvinculado por
transferência.

Assim, em relação aos dados sobre o fluxo escolar no municipio de João Neiva as

Taxas de Abandono apresentaram o seguinte comportamento em relação às taxas
nacionais e estaduais:
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Gráfico 15: Desenvolvimento Histórico da Taxa de Abandono

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do lNEP

Nesse contexto, o abandono, juntamente com outras variantes, pode gerar outro

desafio para as escolas, qual seja, minimizar as taxas de distorção idade-série. A

distorção idade-série é dada pela proporção de alunos com mais de 2 anos de
atraso escolar. No Brasil, espera-se que a criança ingresse no lº ano do ensino

fundamental aos 6 anos de idade, permanecendo no Ensino Fundamental até o 9º

ano, com a expectativa de que conclua os estudos nesta modalidade até os 14 anos

de idade. Quanto maior a taxa percentual, maior é o grau de distorção, ou seja,

maior é o número de alunos com atraso escolar.

Com foco nesse cenário, o município de João Neiva apresentou a seguinte

evolução em relação às Taxas nacionais e estaduais de Distorção idade-Série: .._,
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Gráfico 16: Desenvolvimento Histórico da Taxa de Distorção Idade-Série

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do INEP

Uma importante métrica que também vale a pena destacar diz respeito a Taxa de

Ocupação Escolar. Taxa de Ocupação é a porcentagem de vagas preenchidas em
relação ao total de vagas, indicador desenvolvido no Processo TC 3330/2019 e

repetido no Processo TC 1405/2020, podendo indicar uma situação de superlotação
da rede de ensino ou de subocupação.

Sobre esse tema o município de João Neiva , no ano de 2020, apresentou as
seguintes taxas de ocupação em relação ao Ensino Infantil, Ensino Fundamental

(anos iniciais) e Ensino Fundamental (anos finais):

Tabela 50 - Taxa de Ocupação Ensino RegularRede . E. Infantil EF Al EF AF
João Neiva 82,0% 71,0% 69,0%

Fonte: Elaboração própria com base nas respostas fornecidas pelos jurisdicionados.

No tocante ao atendimento à Educação Especial, modalidade de ensino destinada a

educandos portadores de necessidades educativas especiais no campo da
aprendizagem, o município de João Neiva possui 73 matriculas nessa modalidade,

representando 3,3% do total de matrículas em sua rede.
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A esta informação deve-se acrescentar que, em uma análise da infraestrutura das

escolas da rede pública de ensino do Município, cerca de 8,0% dos «prédios

escolares possuem a infraestrutura mínima necessária para atendimento aos alunos

da Educação Especial.

Adentrando às análises realizadas sobre a infraestrutura dos prédios escolares,

conforme informado pela Secretaria Municipal de Educação de João Neiva, 16,7%

das escolas encontram-se em bom estado de conservação, não havendo
necessidade de reparos. Apresentam estado de conservação mediano 83,3% das

escolas, necessitando de reparos simples e superficiais que não comprometam seu

funcionamento. Nenhuma das escolas necessitam de reparos importantes, pois não

afetam a segurança, a salubridade ou a funcionalidade do imóvel. Constatou-se'

ainda que nenhum dos prédios escolares possuem Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros — AVCB.

6.2 Política pública de saúde

Com a promulgação da Constituição de 1988, a Saúde passou a ser reconhecida
como um direito do cidadão e um dever do Estado, Desde então, as ações e os

serviços públicos de saúde passaram a integrar uma rede regionalizada e
hierarquizada, constituindo um sistema único e organizado de acordo com as
diretrizes de descentralização, atendimento integral e participação da comunidade.

Nesse contexto, os municípios são os responsáveis pela execução das ações e

serviços de saúde no âmbito do seu território, cabendo ao gestor municipal a

aplicação dos recursos próprios e dos repassados pela União e pelo estado.

Ocorre que, para que as políticas públicas de saúde possam ser executadas, é

necessário assegurar que investimentos sejam realizados, para isso, a Lei
Complementar nº141/2012 estabeleceu que um percentual mínimo de 15% da
receita municipal fosse destinado às ações e serviços públicos de saúde.

Nessa perspectiva, o Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, visando

garantir que os recursos públicos sejam destinados a atender com efetividade as
necessidades sociais, passa a inserir no relatório das contas de governo municipais,

além da análise do cumprimento do mínimo constitucional, informações quantitativas
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relacionadas à situação da saúde de cada município que podem subsidiar a análise

dos gastos em ações e serviços de saúdeªº.

Ressalta—se que a análise das contas de governo do ano de 2020 são indissociáveis

da situação enfrentada pela pandemia da COVID—19 causada pelo coronavírus,

motivo pelo qual insere-se um capítulo a esse respeito dentro da temática saúde.

6.2.1 Situação de elaboração e envio do plano municipal de saúde 2018-2021 e

da programação anual de saúde 2020

No caso específico de João Neiva (proc. Tc 1.439/2020), constatou—se que o PMS

2018-2021 foi homologado por meio da Resolução 178 de 14/12/2017, portanto, no

prazo devido. Já a PAS 2020 foi homologada por meio da Resolução 246 de

13/3/2020, portanto fora do prazo devido. Foi sugerido no relatório de auditoria a

disponibilização de todos os instrumentos de planejamento da saúde no site da

Secretaria Municipal de Saúde, o encaminhamento do PMS 2022-2025 para o CMS

até 31/8/2021 e da PAS 2022 até 15/4/2021, conforme previsto na Portaria de
Consolidação 1/2017.

6.2.2 Indicadores interfederativos de saúde pactuados (Sispacto)

Neste capítulo, são apresentados indicadores utilizados como referência para o

acompanhamento de políticas públicas de saúde, especificamente os Indicadores da

Pactuação Interfederativa.

50Para contribuir com o controle social, o Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo
disponibilizou no Painel de Controle (https://paine|decontro|e.tcees.tc.br/areasTematicas/Saude—
VisaoGeral) as seguintes informações de saúde dos municípios capixabas: Estabelecimentos de
Saúde; Distribuição de Leitos; Distribuição de Equipamentos; Gastos com Função Saúde e Acesso à
Saúde. Com essas e outras informações que serão inseridas posteriormente no Painel de Controle da
Saúde, () TCEES espera dar uma contribuição efetiva para o controle social dessa importante política
pública.
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Tabela 51 - Indicadores da Pactuação Interfederativa 2018, 2019 e 2020

116/185

NO Indicador
U

/
E

Meta
Atingida

2018

Meta
Atingida

2019

Meta
Pactuada

2020

Meta
Atingida

2020

Cumpriu /
Não

Cumpriu
(2020)

Taxa de Mortalidade
Prematura (30 a 69 anos)
por Doenças Crônicas não
Transmissíveis (DCNT)

25 28 25 18

Proporção de óbitos de
mulheres em idade fértil (10
a 49 anos) investigado

100 100 100 100

Proporção de registro de
óbitos com causa básica
definida

100 98,1 99 99,09

Proporção de .vacinas
selecionadas do Calendário
Nacional de Vacinação para
crianças menores de doisanos de idade —
Pentavalente (3ª dose),
Pneumocócica 10—valente
(2ª dose), Poliomielite (3ª U
dose) e Tríplice viral (1ª
dose) - com cobertura
vacinal preconizada

75 25 75 NC

Proporção de casos de
doenças de notificação
compulsória imediata
(DNC!) encerrados em até
60 dias após notificação

100 33,3 80 Sl Nota 4

Proporção de cura dos
casos novos de hanseníase
diagnosticados nos anos
das coortes

100
Sem

Casos
Sem

Casos Nota 8

Número de
autóctones de malária

CHSOS
N/A N/A N/A Nota 7

Número de casos novos de
sífilis congênita em
menores de um ano de
idade
Número de casos novos de
aids em menores de 5 anos

10

Proporção de análises
realizadas em amostras de
água para consumo
humano quanto aos
parâmetros coliformes
totais, cloro residual livre e
turbidez

100 44,10 50 17,2 Nota 5

11
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Razão de exames de
mamografia de
rastreamento realizados em

12 mulheres de 50 a 69 anos
na população residente de
determinado local e
população da mesma faixa
etária
Proporção de parto normal13 no SUS e na saúde U 27,27 35,09 30 31,74 C
suplementar
Proporção de gravidez na
adolescência entre as
faixas etárias de 10 a 19
anos

15 Taxa de mortalidade infantil U 3 2 2 1 O
Número de óbitos maternos16 em determinado período e U 0 0 0 0 Olocal de residência '
Cobertura populacional

17 estimada pelas equipes de U 60,29 100 98,62 100 C
Atenção BásicaCobertura de
acompanhamento das

18 condicionalidades de Saúde U 79,65 71,82 75 58,94 NC
do Programa Bolsa Família
(PBF)
Cobertura populacional

19 estimada de saúde bucal na U 66,40 100 60 89,09 C
Atenção Básica
Percentual de municípios
que realizam no minimo
seis grupos de ações de
Vigilância Sanitária
consideradas necessárias a
todos os municípios no ano
Ações de Matriciamento

21 realizadas por CAPS com E N/A N/A N/A N/A Nota7
equipes de Atenção Básica
Número de ciclos que
atingiram mínimo de 80%22 de cobertura de imóveis U 0 5 4 3 NC
visitados para controle
vetorial da dengueProporção de
preenchimento do campo

23 "ocupação" nas notificações U 100 100 100 100 C
de agravos relacionados ao
trabalho

Fontes: Planilhas do gestor e Tabulações do NSaúde e Planilha da Sesa

U 0,40 0,42 0,40 0,04 NC

14 U 14,83 9,9 16,0 6,73 O

20 U 100 83,33 85 100 Nota 6

Nota1: U (Universal) e E (Especiâco); C=cumpriu; NC=não cumpriu; N/A=não aplicável; Sl=sem
informação
NotaZ: O município enviou os dados de Metas Alcançadas (2018, 2019 e 2020) e Meta Pactuada
2020.
Nota3: Os dados de 2018, 2019 e 2020 foram tabulados pelo NSAÚDE, sendo que os dados de 2020
são parciais, quando presentes. A Sesa disponibilizou planilha com todos os indicadores de 2019 e
2020, também.
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Gráfico 17: Evolução anual da despesa liquidada pelo município na função programática
Assistência Social por subfunção (R$)
Fonte: Elaboração própria (a partir de dados abertos do Painel de Controle do TCEES).

Os municípios capixabas possuem necessidades socioassistenciais distintas, a

depender do contexto cultural, da dinâmica econômica, da geografia e do clima, do

perfil populacional etc. Por isso, é natural que cada município aplique os recursos da
Assistência Social de acordo com as demandas existentes. Se as despesas
estiverem contabilizadas na classificação funcional adequada, será possível

identificar quais áreas estão recebendo maior atenção por parte do poder público.

Com o Objetivo de identificar esta realidade, são apresentados dois gráficos em

seguida. O primeiro demonstra qual porcentagem da despesa liquidada total que

cada subfunção recebeu, em comparação com a média da microrregião
correspondente ao município e com a média dos municipios capixabas. O segundo

indica a despesa liquidada per capita de cada subfunção em comparação com os

mesmos parâmetros do gráfico anterior.
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Gráfico 18: Porcentagem da despesa liquidada por subfunção em 2020 em comparação
com a média da microrregião e dos municípios capixabas

Fonte: Elaboração própria (a partir de dados abertos do Painel de Controle do TCEES).
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Gráfico 19: Despesa liquidada per capita por subfunção em 2020 em comparação com a
média da microrregião e dos municípios capixabas (R$)

Fonte: Elaboração própria (a partir de dados abertos do Painel de Controle do TCEES).

A decisão pela maior ou menor aplicação de recursos em cada subfunção da
Assistência Social pode ser melhor balizada utilizando-se indicadores, a fim de
identificar com mais acuidade o problema público a ser enfrentado.
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Exemplos de indicadores são a proporção de famílias carentes e o volume atual de

recursos aplicados no auxílio das mesmas.

Tome—se, por exemplo, a subfunção “Assistência Comunitária”, que está geralmente

ligada a ações de enfrentamento da exclusão social, da ausência de renda (ou da

baixa renda) e do desemprego.

Pode-se citar como exemplo de ações dessa natureza a garantia de segurança

alimentar, o aluguel social, a manutenção de albergues e a concessão de benefícios

eventuais. Isto é, a “Assistência Comunitária" está diretamente associada às

condições materiais de vida da população.

Por isso, alguns indicadores que poderiam mostrar a maior ou menor necessidade

de aplicação de recursos nesta área são aqueles ligados a renda ou qualidade da
moradia.

Nesse sentido, a seguir é apresentado um gráfico que relaciona a aplicação per

capita em “Assistência Comunitária” por cada município com a proporção da

respectiva população em situação de pobreza ou extrema pobreza.

Quanto mais ao quadrante superior esquerdo, pior a situação do município, pois há

maior proporção da população em pobreza ou extrema pobreza e menor aplicação

relativa em “Assistência Comunitária" em comparação com os demais municipios.

Quanto mais ao quadrante inferior direito, melhor, pois na menor proporção da

população vivendo em pobreza ou extrema pobreza e maior aplicação relativa em
“Assistência Comunitária".

O município de João Neiva possuía, em 2019, aproximadamente 11% da população

em situação de pobreza ou extrema pobreza, conforme dados do Cadastro Único do

Governo Federal, e aplicou R$ 1,45 per capita na função “Assistência Comunitária”

em 2020. O ponto maior do gráfico é o município de João Neiva.
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Gráfico 20: Aplicação per capita na subfunção "Assistência Comunitária" em 2020 em
relação à porcentagem da população em situação de pobreza e extrema pobreza.
Fonte: Elaboração própria (a partir de dados das prestações de contas no sistema CidadES e de
dados do CadÚnico 2019“).

Não se pode afirmar que quanto maior a despesa classificada na subfunção
“Assistência Comunitária” automaticamente maior a geração de valor público. Isso

porque, em primeiro lugar, o município pode estar contabilizando nesta subfunção

despesas que não estão ligadas a benefícios diretos para a população, como, por

exemplo, aparelhamento e reformas nas instalações da Secretaria de Assistência
Social.

Em segundo lugar, não se está avaliando a eficiência, eficácia ou o impacto do gasto

público na vida do cidadão. Não necessariamente um município que aplica
relativamente mais recurso do que outro implementa mais ações e ou ações de

53 Disponível em: httpszl/dados.gov.br/dataset/cadastro—unico—familias-pessoas—cadastradas-por—faixas—de—
renda.
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melhor qualidade. Os gráficos apenas apresentam os municípios que aplicam

proporcionalmente mais, e não os que aplicam melhor.

Ainda assim, eles permitem visualizar, em comparação com os demais, a
necessidade de aplicação do município em programas e ações que compensem a

ausência de recursos materiais da população para arcar com moradia, alimentação,

vestimenta e outras necessidades básicas, além de atendimento a pessoas em

situação de rua, drogadição, alcoolismo e demais situações que possam demandar

acolhida por parte do poder público.

A partir dos dados aqui apresentados, a população e seus representantes podem

conhecer a atuação do poder público municipal na área da assistência social. Alem

disso, o próprio Tribunal e outros setores da sociedade, como os centros
acadêmicos e os veículos de imprensa, podem aprofundar as análises aqui

expostas.

Já os gestores, por sua vez, podem utilizar o pressente relatório para, juntamente

com outras análises que avaliem da eficiência, eficácia e efetividade das ações

municipais, corrigir ou aprimorar a condução da politica de assistência social em

nível municipal.

7. ATOS DE GESTÃO

7.1 Fiscalizações em destaque

7.1.1 Obras paralisadas

A retomada dos investimentos públicos e privados tem sido uma das maiores

demandas contemporâneas na economia brasileira. Entretanto, sabemos que para a

realização de novos investimentos e preciso resguardar, na forma do art. 45 da LRF,

suficiente custeio para as obras já em andamento e para a conservação do
patrimônio público.

Nesse cenário, o TCEES para subsidiar a proposição de soluções para uma possível

retomada dos investimentos realizou levantamento com o objetivo de conhecer o

real universo de obras paralisadas no Estado do Espirito Santo, até outubro de

2020, identificando a quantidade, valores envolvidos, tipos de obras e causas das
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paralisações, conforme se verifica no Relatório de Levantamento 9/2020-7 (proc.

TC 707/2020)“.

Foram identificadas 290 obras paralisadas no Estado do Espirito Santo, perfazendo

um total de R$ 1.254.694.908,97, preços da época da contratação, sendo 67 sob a

responsabilidade do Poder Executivo estadual, 4 do MPES e 219 do Poder
Executivo municipal.

Tabela 52 - Obras paralisadas no Espírito Santo Valores em reais
Quantidade

Jurisdicionados de obras % Valor contratado % Valor medido %
paralisadas

Executivo Estadual 67 23,10% 808.329.066,23 64,42% 375.214.090,99 63,34%
Ministério Público 4 1,38% 1.978.843,10 0,16% 692.995,22 0,12%

Executivo Municipal 219 75,52% 444.386.999,64 35,42% 216.458.607,80 36,54%
Total 290 100,00% 1.254.694.908,97 100,00% 592.365.694,01 100,00%
Fonte: Processo TC 707/2020 - Relatório de Levantamento 9/2020-7

Sob a responsabilidade do Poder Executivo municipal de João Neiva, foram

identificadas 2 obras paralisadas, no montante contratado, a preço inicial, de R$

1.458.801,53, o equivalente a 0,33% do total das contratações relativas a obras

paralisadas nos municípios capixabas.

Tabela 53 — Obras paralisadas — João Neiva Valores em reais
Obras Quantidade de obras Valor contratado (preço inicial)

contratadas- - , Recursos Recursos
na gestao Educaçao Saude Outros Total próprios externos Total2013 - 2016 - - 1 1 — 293.424,09 293.424,09
2009 - 2012 - 1 - 1 - 1.165.377,44 1.165.377,44

Tºtª' ' 1 1 2 ' 1.458.801,53 1.458.801,53
Fonte: Relatório de Levantamento 9/2020-7 e Apêndice 00173/2020-8 (processo TC 707/2020).

54 Relatório de Levantamento 9/2020-7 _ proc. TC 707/2020. Tabela 3 - Quantidade e valor de
obras paralisadas — 2ª Etapa. Disponível em: tcees.tc.br
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Observa-se que são obras contratadas, nos períodos da gestão municipal de 2013-

2016 e 2009—2012, sendo 01 relacionada diretamente à saúde e 01 relativa a outros

equipamentos públicos.

Registram os autos que já foram aplicados nas obras em destaque, recursos
públicos externos (como convênios e financiamentos) da ordem de R$ 500.460,39,

valor medido, e que há planejamento para a retomada de 1 (uma) obra55.

Nesse sentido, cabe dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, com
fundamento no art. 9º, caput, da Resolução TC 361/2022, da ocorrência identificada

neste tópico, como forma de alerta, para a importância do pleno cumprimento do

disposto no artigo 45, da LRF, assegurando que o inicio de novas obras não

prejudique a continuidade daquelas já iniciadas, e caso a execução ultrapasse um

exercício financeiro, observe que não poderá inicia—ias sem prévia inclusão no plano

plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, conforme estabelece o art. 167, 5 tº,da CF. '
7.1.2 Transparência pública

O acesso à informação é um direito fundamental previsto na Constituição Federal e

regulamentado pela Lei 12.527/2011 — Lei de Acesso à informação, que estabelece

as seguintes diretrizes: observância da publicidade como preceito geral e do sigilo

como exceção; divulgação de informações de interesse público, independentemente

de solicitações; utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da

informação; fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na
administração pública; e desenvolvimento do controle social da administração
púbHca.

55 Relatório de Levantamento 9/2020-7 e apêndice 0017312020-8 do proc. TC 707/2020. Tabela 16
- indicação de planejamento para a retomada da execução das obras paralisadas, por microrregião,
municipio, quantidade e valor contratado a preços iniciais, segundo Executivo Municipal. Disponível
em: tcees.tc.br
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A transparência na gestão pública se divide em duas vertentes: a transparência ativa

e a transparência passiva. A divulgação de dados e informações por iniciativa do

próprio poder público, sem uma prévia solicitação, como o que ocorre nos portais de

transparência, configura—se a transparência ativa; enquanto que a transparência

passiva diz respeito ao fornecimento de informações pelo poder público, mediante
solicitação.

Com o objetivo de fomentar a ampliação da transparência ativa, o TCEES realizou

nos anos de 2015, 2017 e 2020, fiscalizações nos portais de transparência das

prefeituras e câmaras municipais, criando inclusive o Índice de Transparência

Municipal Eletrônica (ITM-e); e por outro lado, para avaliar o grau e evolução da
transparência passiva, nos anos de 2016 e 2018, trabalhou com o Índice de

Transparência Passiva Eletrônica (lTP-e), ambos, variando de 0% a 100%.

Para avaliar o grau de transparência ativa no Poder Executivo foram verificadas as

informações divulgadas relativas às despesas, licitações e contratos, aspectos
gerais, receitas, pessoal, transferências, patrimônio, gestão fiscal e direitos do

usuário (esse último, incluido apenas em 2020); e, para avaliar o grau de
transparência passiva a equipe de fiscalização trabalhou com questionário elaborado

com base na Lei de Acesso a Informação.

Tratando especificamente da transparência ativa, objeto de avaliação mais recente

(2020), destaca—se no gráfico a seguir a evolução no tempo do grau de atendimento

aos itens analisados. Ressalta—se que o resultado obtido, é a porcentagem
correspondente aos pontos alcançados em relação ao total de pontos possíveis,
considerando os pesos de cada item:
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Gráfico 21: Evolução do grau de atendimento aos itens analisados no Poder Executivo
Municipal
Fonte: Relatórios de fiscalização sobre a transparência ativa 56

Ainda em relação a transparência ativa, mantendo a relação entre os pontos

alcançados e os pontos possíveis, destaca-se no gráfico a seguir o resultado do
,..grau de atendimento “por tipo de informação” obtido em 2020:

56 Relatório de Auditoria Ordinária 16/2015 (proc. TC 2918/2015), Relatório de Auditoria 17/2017

(proc. TC 5699/2017) e Relatório de Levantamento 1/2021-9 (proc. TC4847/2020). Disponível em:
tcees.tc.br
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Gráfico 22: Atendimento da transparência ativa 2020 — por tipo de informação no Poder
Executivo Municipal
Fonte: Relatórios de fiscalização sobre a transparência ativa 57
Nota: 0 tipos de informação “Direitos do Usuário" encontra-se zerado.

Para finalizar, apresenta—se nos gráficos a seguir a evolução histórica do grau de

transparência alcançado pela Prefeitura Municipal de João Neiva nos trabalhos
realizados pelo TCEES.

57 Relatório de Auditoria Ordinária 16/2015 (proc. TC 2918/2015), Relatório de Auditoria '17/2017
(proc. TC 5699/2017) e Relatório de Levantamento 1/2021-9 (proc. TC4847/2020). Disponivel em:
tcees.tc.br
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, , , , A , _ Gráfico 24: Índices de transparência

Grafico 23: indices de transparencra ativa (ITM-e) passiva (ITP-e)

Fonte: Relatórios de fiscalização sobre a transparência ativa“ e relatórios de fiscalização sobre a
transparência passiva

O cenário apresentado nos últimos levantamento—s demonstra que a Prefeitura

Municipal de João Neiva tem alcançado indices de transparência ativa e passiva

superiores à média capixaba.

7.1.3 Controle Interno

A Constituição Federal estabelece que a fiscalização do municipio será exercida

pelo Poder Legislativo municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de
controle interno do Poder Executivo municipal (art. 31, caput, Oi:/1988).

Além de uma exigência constitucional, a institucionalização e implementação do

Sistema de Controle Interno e uma oportunidade para dotar a administração pública

de mecanismos que assegurem, entre outros aspectos, o cumprimento das

58 Relatório de Auditoria Ordinária 16/2015 (proc. TC 2918/2015), Relatório de Auditoria 17/2017
(proc. TC 5699/2017) e Relatório de Levantamento 1/2021-9 (proc. TC4847/2020). Disponível em:
tcees.tc.br
ªº Relatório de Auditoria 34/2016 (proc. TC 6056/2016) e Relatório de Auditoria 37/2018 (proc. TC
7480/2018). Disponível em: tcees.tc.br
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exigências legais, a proteção de seu patrimônio e a otimização na aplicação dos

recursos públicos, de forma a garantir maior tranquilidade aos gestores e melhores
resultados à sociedade.

Nesse sentido, o TCEES, visando a implantação e o efetivo funcionamento do

Sistema de Controle Interno de seus jurisdicionados, como instrumento de melhoria

da governança, da gestão de riscos e do controle interno da administração pública,

por meio da Resolução nº 227/2011, aprovou o “Guia de orientação para
Implantação do Sistema de Controle interno”.

Nos exercícios de 2016, 2018 e 2020, foram realizados levantamentos específicos

para avaliar o funcionamento do Sistema de Controle Interno dos municípios, mais

notadamente, nas prefeituras e câmaras municipais, ressalvados os municípios em

que se optou por Sistema Único de Controle Interno, situação na qual foi avaliado

apenas o instituído no âmbito do Poder Executivo.

Seguindo a mesma metodologia, os levantamentos foram realizados com base em

um questionário dividido em 4 áreas (ambiente de controle interno, unidade de

controle interno, avaliação de riscos, procedimentos de controle), com peso 3 e

pontuação máxima total de 84.

Destaca-se a seguir a pontuação máxima obtida na avaliação do controle interno da

Prefeitura Municipal nos anos de 2016, 2018 e 2020, em que alcançou,
respectivamente, iªi/º ml e 52” dentre as prefeituras e câmaras municipais
fiscalizadas.
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Gráfico 25: Avaliação do controle interno da Prefeitura Municipal de João Neiva
Fonte: Relatório de Levantamento 6/2016-5 (TC 3367/2016); Relatório de Levantamento

5/2019-5 (TC 2.311/2019); e Relatório de Levantamento 8/2020 (TC 3559/2020).

Nesse sentido, cabe dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, com
fundamento no art. 9º, caput, da Resolução TC 361/2022, da ocorrência identificada

neste tópico, como forma de alerta, para a importância da promoção de uma política

pública de manutenção e aprimoramento do controle interno.

7.2 Atuação em funções administrativas

A Prestação de Contas Anual, avaliada no proc. TC 2.496/2021—4, apenso a estes

autos, refletiu a atuação do gestor responsável, no exercício das funções
administrativas na Prefeitura Municipal de João Neiva,

Respeitado o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016, a análise
consignada no Relatório Técnico 144/2022-8 (peça 153, daqueles autos),
teve por base as informações apresentadas nas peças e demonstrativos
contábeis encaminhados pelo gestor responsável, nos termos da Instrução
Normativa 68/2020.

Após análise, restou consignado naqueles autos, opinamento pela oitiva do chefe

do Poder Executivo municipal, no exercício de 2020, Sr. Otávio Abreu Xavier, com

base no art. 126 do RlTCEES, conforme segue:

3.3.1 Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do
disponível evidenciado nos demonstrativos contábeis;
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3.3.2 Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos
contábeis e o valor dos inventários de bens;

3.5.1.1 Divergência entre o valor liquidado das obrigações
previdenciárias da Unidade Gestora e o valor informado no resumo
anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando liquidação a menor;

3.5.1.2 Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias
da Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de
pagamentos (RPPS) indicando pagamento a menor;

3.5.1.3 Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias
do servidor e o valor informado no resumo anual da folha de
pagamentos (RPPS) indicando retenção a menor;

3.5.1.4 Divergência entre o valor recolhido das obrigações
previdenciárias do servidor e o valor informado no resumo anual da
folha de pagamentos (RPPS) indicando recolhimento a menor;

3.8.2 Ausência de cobrança administrativa elou judicial dos créditos
inscritos em dívida ativa;

3.9 Ausência de reconhecimento contábil de provisão para perdas em
dívida ativa; bem como de obrigações trabalhistas com 13º salário.

Em sede de conclusiva (subseções 9.4 a 9.11, desta instrução), após análise da

manifestação do chefe do Poder Executivo, restaram mantidas todas as
irregularidades: itens 3.3.1, 3.3.2, 3.5.1.1, 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.5.1.4, 3.8.2 e 3.9 do

RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso.

De modo geral, as não conformidades e divergências foram mantidas pois não foram

apresentados argumentos e/ou documentos que justificassem ou indicassem a

correção/saneamento das ocorrências levadas a oitiva.

8. MONITORAMENTO DAS DELIBERAÇOES DO COLEGIADO

Em consulta ao sistema de monitoramento deste TCEES não foram constatadas

ações pertinentes ao exercício em análise.

9. ANÁLISE DA MANIFESTAÇÃO DO PREFEITO

No exercício de suas atribuições, a área técnica procedeu à elaboração do
Relatório Técnico 183/2022-8 (peça 92), sugerindo a oitiva do chefe do Poder

Executivo em razão de não conformidades registradas nas subseções 3.2.13, 3.3.1,

3.4.11 e 7.2 (a subseção 7.2 contempla os itens 3.3.1, 3.3.2, 3.5.1 .1, 3.5.1.2, 3.5.1.3,
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3.5.1.4, 3.8.2 e 3.9, todos do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso), de

acordo com o que estabelece o art. 126 do RiTCEES.

Por meio da Decisão Segex 574/2022—1 (peça 93), o Tribunal de Contas determinou

a citação do Sr. OTAVIO ABREU XAVlER, para se manifestar sobre os achados

identificados, no prazo improrrogável de até 30 dias. O que ocorreu, por meio do

Termo de Citação 269/2022-1 (peça 94), cuja manifestação encontra-se acostada

aos autos como Resposta de Comunicação 1.487/2022—6 (peça 97) e
Defesa/Justificativa 1.315/2022—9 (peça 98), acompanhados de documentos

complementares (peça 100).

Ato contínuo, os autos vieram ao NCCONTAS para análise e emissão de instrução

técnica conclusiva, que em função da especificidade da matéria foram analisados de

forma detalhada pelo Núcleo de Gestão Fiscal -NGF, por meio da
Manifestação Técnica 3.456/2022-4 (peça 105), e pelo Núcleo de Controle

Externo de Contabilidade - NCONTAS, por meio da Manifestação Técnica
4.078l2022-1 (peça 109). Com análise reproduzida na íntegra a seguir:

9.1 Gastos com propaganda e publicidade acima do permitido por lei

Refere-se a subseção 3.2.13 do RT 183/2022-8. Analise realizada pelo NCONTAS,

por meio da Manifestação Técnica 4.078l2022-1 (peça 109).

. Situação encontrada

Conforme o item 3.213 do Relatório Técnico 183112622 (pç. 153, TC 2496/2021 ):

3.2.13Gastos com Propaganda e Publicidade

Corn o objetivo de verificar o cumprimento ao art. 73, Vll da Lei 9.504.597,
foram selecionadas as rubricas em que foram contabêiizadas as despesas
com publicidade durante o mandato,

Para efeito do cumprimeaito do art, 73: Vii da Lei 9504397, o gasto realizado
no tº semx'2020 foi confrontado con & media do gasto do fºssem de 20%7 a
ZOtQ, conforme se demonstra:
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Tabela 22 — Pulei icld ade Ins-tim clan al “«ª—“atores em regia
íEilememosíSuhelemenws "tº sem 1ª“ sem 1.“ sem M . d“ 1“ semde despesa: 201 T 201 a 2019 'ª ªª zum
35. BG— ªlmir 515329 leg; 146.8 13.55 2 ' SLi-11,45 0.56] 121.650,95 0,05!

35.51 — ªusll 312324 metanolcgca lªn/J 03.00 0.13] 0.00 0.03

35.52 — ªuollcl até PISMUC'J nal CLM 0,381 1'6.D:D,.OO 35.918,82 2275332

Sib-ª;?” ' “º “ªº“ “ªª “ªªª ao: em 6.045.22 zer-1.41 o.or
35.90 «sença; as wpiizuace ou»: um 0.0: em amam,-za
35.99 — Quim realçar decarne—rca - nessa uma - 0,07: um 0.0: 0.05 lãwàkª
pmlejza-s

rom. 143311055 grau-1.43 12234322 "is,—2.531,75 357.553,32

IJ 13:arne: Processa TC 3243932421—5 — PC;-mªll:

Verifica-se da tabela acima que há evidências de descumprimento do
disposto no art. 73, Vll da Lei 9504597. Nesse sentido, sugere—se a oitiva do
responsável para que apresente as justificatvas que julgar necessarias,
acompanhadas de documentação pertinente.
Ademais, foi observada indevida contabilização de gastos com 0 serviços de
publicidade em rubrica não pertinente (rubrica 39.99 — outros serviços de
terceiros pessoa jurídica). Assim, na forma do art. 9º da Resolução TCEES
nº 361, de 19 de abril de 2022, propõe—se dar ciência ao prefeito da
necessidade de observar as rubricas previstas no Plano de Contas Aplicado
ao Setor Público (IN TCEES 6852020).

. Justificativa apresentada

Após regular citação, o prefeito apresentou justificativas, conforme a Resposta de

Comunicação 14873022 (pç. 97, TC 24092021), a seguir reproduzida:

i...]

| - Dos FATOS

Verifoou-se do confronto dos gastos com Propaganda e Publicidade no iº

semestre.-“2020 com a média dos gastos do iº semestre de 2017 a 2019,

identinoou—se que há evidências de descumprimento do disposto no art. 73,

VII da Lei 9.504.597, motivo pelo qual sugeriu—se a oitiva do responsável para

que apresente as justificativas que julgar necessárias, acompanhadas de

documentação pertinente (subseção 3.2.13).
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Como saldo em espécie para o exercicio eeguinte, o Balanço Financeiro

apresenâou recersos da ordem de RS 2943219043. Os restos a pagar ao
final do exercicio ficaram em R$ 3.505.449,67, de acordo com o

demonstrarivo dos restos a pagar (subseção 3.3.1).

Corisãatou-se que 0 Balanço Financeiro registra como saldo para o exercicio

seguênâe o valor de RS 2226342968, portanto, uma diferença de R$
7.168.760,85 em relaçao ao saldo sopramencieoado. Nesse seritido,
considerarido-se o art. 103 da Lei 4.320f'1964, sugeriu-se & oitªva do

responsável para qee apresenie as jestifioaâivas que enâeoder necessárias,

acompanhadas de documentação pertinente (subseção 3.312 ).

Em análise preliminar a apreciação defiriiâiva das contas, ficou constatado

qee o municipio de João Neiva cêeixoo de aplâcar o montante de R$

2.304.638,61, equivalente a 6,17% dos recursos pi'oveoâerites das receitas

de impostos, compreendidas as receiâas de iransferêrrcéas constitucionais,

caracâerâzando infrindência ao art. 212, caput, da Cogisâituicão da Repiibêipa,

Por força do art. lil-3, parágrafo único do ADCT da Constituição Federal, foi

proposªão dar ciência ao aiual chefe do Poder Executivo sobre a
necessidade do municipio compiememar.

Em resumo, os fatos.

ll — DO MÉRlTO (l) — 32.13 Gasios com propaganda e publicidade acima

do permiáido por lei.

Objetivando comprovar a reguêaridade dos gastos, refizemos uma
checagem no sistema de corriaoliiciade com finalidade ericonrrar erros

materiais de contabilização iedevida de serviços de peblieidade em rubrica

não pertinenâe (rubrica 39.99 — oiéâros serviços de terceiros pessoa jurídica),

rastreando as caregorias de sebelemeritos de despesa que suportaram os

regisâros coritabeis pertinen'êes a contabilização dos gasios com propaganda

e publicidade, sendo:
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Elementos ;“ Subelementos de (ªesgan

3 9.80 — Publícidade Regal

3 9.81 — Publícidade mercadológica

3 9.82 — Publicidade Imªtimioml

3 9.83 — Publícidade utilidade Púbiíca

3 9.90 — Serviços de publicidade

3 9.99 — Outros amigos de teremos — penca juridica — publicidad-e

Com base na análise destes subelementos de despesa renzemos a tabela

22 — Publicidade institucional, onde podemos comprovar que no 1º

(primeiro) semestrei2020, foram realizados gastos com propaganda e

publicidade no valor de R$ 126.439,01 (cento e vinte seis mil: quatrocentos

e trinta e nove reais e um centavo), conforme Listagem de Empenhos —

Listagem Publicidade, extraída do sistema de Contabilidade Pública

Municipal (anexo)

“mm 2339

minªh—influi? “T&meá. “

Conforme foi provado as despesas contabilizadas com publicidade
Institucional durante o mandato 1“ semestre-"2020, foram inferiores à média

dos gastos do 1ºfsem de 2017 a 2019, portanto cumpriu o art. 73, Vii da Lei

9504307.

. Análise das justificativas apresentadas

O presente indicativo se refere ao descumprimento ao art. 73, Vii da Lei 9504/97,

culminando num gasto com Propaganda e Publicidade realizado no tº semf2020

maior que a média do gasto do 1º/sem de 2017 a 2019 (tabeia 22, RT 183/2022).

A defesa, por meio da Resposta de Comunicação 1487/2022 alegou ter feito uma

checagem no sistema de contabilidade, bem como da tabeia 22 - Publicidade

institucional, e alegou que no 1º semestrei2020, foram reaiizados gastos com

propaganda e publicidade (despesas contabilizadas com publicidade institucional) no

valor de R$ 126.439,01 e. encaminhou Listagem de Empenhos Publicidade da

Prefeitura Municipal de João Neiva Consolidadora, periodo de 01101 a 30i'06f2020.

mediante a da Defesa Justificativa 1315/2022 — (p. ?, pç. 98).
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Primeiramente observa-se que em suas alegações, a defesa considera como gastos

com propaganda e publicidade, as despesas liquidadas na rubrica relativa à
publicidade municipal, no entanto, conforme art. 35, ii da Lei 4320/64? pertencem ao

exercício financeiro as despesas nele legalmente empenhadas. sendo assim, deve-

se considerar as despesas empenhadas com propaganda e publicidade.

Alem disso. 0 RT 183/2022 apontou a indevida contabilização de gastos com os

serviços de publicidade em rubrica não pertinente (rubrica 39.99 -— outros serviços de

terceiros pessoa jurídica), fato não refutado pela defesa,, mas, evidenciado e

confirmado mediante documento encaminhado (Listagem de Empenhos Publicidade

da Prefeitura Municipe! de João Neiva Consoiidadora, periodo de OiiOi a
30f06/2020), apesar disso, a defesa não considerou tais gastos no cômputo dos

gastos com propaganda e publicidade, contudo verifica-se pelos históricos que

trata-se de despesas com publicidade e propaganda, devendo, portanto, ser
considerados.

Observa—se que aos Tribunais de Contas cabe a análise técnica das contas

prestadas peios Chefes dos Poderes Executivo, mediante a emissão de parecer

prévio, sendo que ao Poder Legisiativo locai cabe a aprovação ou rejeição de tais
contas.

Nesse sentido, toda a execução contábii, financeira, orçamentária e patrimoniaê dos

órgãos e poderes jurisdicionados ao TCEES será objeto de analise subsidiando a

luz da legêsiação apiioavei a cada ponto, a emissão do referido parecer.

Quanto a legislação eleitoral, o Tribunal de Conâías já se manifestou diversas vezes

em processos ordinários e em processos de denúncias (como, por exempio.
processo TCEES 4515/2008), sendo que a proposta de encaminhamentos'conciusão

em ambos os processos (ordinários/denuncia) e pela aplicação de muita quando
comprovada a ilegaiidade.

Assim, acompanhando apontamento similar (proc. TC 2398/202i, PCA de governo

do municipio de Guarapari), verifica-se, de plano, que compete ao Tribunal de

Contas a análise da iegaiidade e da Eegitimidade de tais despesas. Por outro lado,

em sentido estrito, tal matéria não faz parte do rol de pontos de controle que seriam

capazes de ensejar a rejeição das contas, ou seja. não repercutem na emissão do

parecer prévio, ainda que comprovada a ilegalidade dos atos praticados.

Dito isto, entende-sei a luz da legislação eleitoral vigente e das competências do

TCEES, que o gestor infringiu o artigo 73, Vil= da Lei 9.504f1997, sendo que tal

conduta é passível de apiicação de multa pecuniária:
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Assim, opina-se pela manutenção do indicativo de irregularidade apontado no item

32.115 do RT 1832022, com a sugestão de aplicação de multa pecuniária prevista

no RETCEES. sendo que para tal deverá ser autuado processo apartado. De toda

sorte, este apontamento não deverá repercutir na emissão do parecer prévio a ser
encaminhado à Câmara Municipal.

Mantida a irregularidade caracterizada pela realização de “Gastos com
propaganda e publicidade acima do permitido por lei”, em infringência ao art. 73, VII

da Lei 9504/1997. Conduta passível de aplicação de multa pecuniária que
deverá ser tratada em autos apartados, mas sem reflexos para a apreciação das
contas de governo, conforme sugestão consignada na análise.

9.2 Resultado Financeiro - saldo em espécie para oexercício seguinte,
resultante da apuração das receitas e despesas orçamentárias e
extraorçamentárias, diverge do saldo em especie para o exercício
seguinte registrado no Balanço Financeiro

Refere—se à subseção 3.3.1 do RT 183/2022—8. Análise realizada pelo NCONTAS,

por meio da Manifestação Técnica 4.078/2022-1 (peça 109).

. Situação encontrada

Conforme o item 3.3.1 do Relatório Técnico 183/2022 pc. 153, TC 24090021):

331 Resuitado financeiro

Consta dos autos o Decreto 7178.2020 tratando da Programação Financeira
e do Cronograma Mensal de Desembolso para execução do orçamento do
exercício de 2020

A execução financeira, evidenciada no Balanço Financeiro, compreende a
execução das receitas e das despesas orçamentárias, bem como os
recebimentos e pagamentos de natureza extraorçamentárlos, que, somados
ao saldo do exercício anterior, resultará no saldo para o exercicio seguinte.

Na tabeia a seguir, apresenta—se uma síntese do Balanço Financeiro.

Tab-ela 23 - Balanco Financeiro i—consolídadoã "J'alones em reais
Saldoriam “pode do gramªdo anterior 5.618.555,50
Receitas ºrçamentárias 75.52.1455: .:rransterenoss mam-ras recentes :.oo
R&b'memtm ettraarçame'ilsàrbs "131.431,23
Despesas orçamenmnas SQL:-35:57?
Tratamentos: m:?! sens ecºnomicas

Famema arnonçamªmanos 13.37.55? ,E?
saldo-em espécie para :: enrolam maculata ZSRzBSGAS
Fome: Fracassa TC 024393332 l-E - PCAECZO - EALFIN
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Observa—se, na tabeta acima, que da apuração das receitas orçamentárias e
extraorçamenta'rias menos as despesas orçamentárias e
extraorçamentárias, registradas no Baianço Financeêro, resetta no saido em
espécie para o exercicio seguênte no valor de RS 2943219043.

Entretanto, verifica-se que o Baienço Financeiro registra como saldo para o
exercício seguinte e vaiar de RS. 2226342953 portanto, uma diferença de
R$ 7.168.760,85. Nesse sentido, considerando—se o art. 103 da l_eà
432051964, sugere—se a oitiva do respdnsãvei para que apresente as
justificatévas que entender necessárias, acompanhadas de docementaçãe
pertinente.

. Justificativa apresentada

O prefeito municipal apresentou sua justificativa de forma conjunta para as
ocorrências registradas nos itens 3.3.1 do RT 183/2022-8 (proc. TC 2.409/2021-5),

3.3.1, 3.3.2, 3.5.1.1, 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.5.1.4, 3.8.2 e 3.9 do RT 144/2022—8 (proc. TC

2.496/2021—4, apenso), cujo teor encontra—se na íntegra na subseção 9.11, desta
lTC.

. Análise das justificativas apresentadas

Como as justificativas foram apresentadas de forma conjunta, a análise técnica

também seguiu o mesmo formato e encontra—se na íntegra disposta na subseção

9.11, desta ITC.

Para todos os efeitos, conforme registrado na subseção 9.11, restou mantida a

irregularidade pois não foram apresentados argumentos e/ou documentos 'que

justificassem ou indicassem a correção/saneamento da ocorrência apontadada
neste tópico (subseção 3.3.1 do RT 183/2022-8), caracterizada pela “divergência

entre o saldo em espécie para o exercício seguinte, resultante da apuração das

receitas e despesas orçamentárias e extraorçamentárias, e o saldo em especie para

o exercício seguinte registrado no Balanço Financeiro”, em infringência ao art. 103,
da Lei 4.320/1964.

9.3 Publicações extemporâneas dos RREOs do 1º bimestre, do 2º bimestre e
do 3º bimestre de 2020

Refere-se a subseção 3.4.11 do RT 183/2022-8. Análise realizada pelo NGF, por
meio da Manifestação Técnica 3.456/2022-4 (peça 105).
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. Situação encontrada

Conforme relatado no RT 183/2022—8:

[---l

O art. 52, caput, da LRF definiu a periodicidade e o prazo para publicação do
Relatório Resumido de Execução Orçamentária:

Art. 52. O relatório a que se refere o é 3“ do art 165 da Constituição
abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, sera” publicado até
trinta dias apos o encerramento de cada bimestre e composto de: (gn)

De acordo com o Sistema CidadES, constatou-se a divulgação dos Relatórios
Resumidos de Execução Orçamentária (RREO) dentro dos prazos legais,
conforme tabela a seguir.:

Tabela 39 — Publicação do RREO

Referência Meio de Divulgação palªígulbilªítfão 131333330 Republicação
Iº Bimestre Diário 056521 30 03 2020 10 08 2020 X
3º Bimestre Portal de Transparência 30 05. 2020 lil OS 2020 N
3º Bimestre Portal de Transparência 30 OT. 2020 10 08 2030 N
4º Bimestre Portal de Transparência 30 09, 2020 30 09 2020 N
ãº Bimestre Portal de Transparência 30 11. 2020 30 11 2020 N
6“ Bimestre Portal de Transparência 3 0 01 2021 30 01 202]. X
Fonte: Processo TC 2.â09;2021—5 - PCASZOZE'

As datas de divulgação.! publicação dos RREOs do tº: do 2º e do 3º bimestres
de 2020, informadas pelo responsável no sistema CidadES, são divergentes
daquelas efetivamente apuradas pela eque técnica do TCEES.

Assim, considerando a publicação extemporânea dos RREOs do 1º bimestre
de 2020 (Apêndice 0), do 2º bimestre de 2020 (Apêndice P) e do 3º bimestre
de 2020 (Apêndice Q), conâgurando: quanto aos prazos, infringência ao art.
166, & 3º, da Constituição Federal de 1988 e ao art, 52, caput, da Lei
Complementar 10132000, propomos a oitiva do Sr. Otavio Abreu Xavier para
que apresente razões de justi'ãcativa, bem como documentos que entender
necessários.

É importante salientar que a divulgação tempestiva do RREO, por parte do
titular do Poder, possibilita ao cidadão o acompanhamento do balanço
orçamentário, dos demonstrativos da realização das receitas e da execução
das despesas, da receita corrente liquida, das receitas e despesas
previdenciáras, das metas de resultados nominal e primário, das despesas
com juros e da inscrição em Restos a Pagar. No último bimestre, permite
ainda o acompanhamento do cumprimento da Regra de Ouro.

. Justificativa apresentada

Em suas justificativas, o Sr. Otávio Abreu Xavier, Prefeito Municipal no exercicio de

2020, assim se manifestou:

[...]

(2) — Dos demais itens suscitados no Relatório Tecnico.

Ainda foram questionados no relatório os seguintes pontos:
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3.4.11 Publicações extemporâneas dos RREOs de lº bimestre, do 20
bimestre e de Sº bimestre de 2020,

[ml

É de se dotar que todas as inconsistências apontadas acima tratam—se
de oondatas relacionadas ao processo de formalização de escrituração
contabii, a responsabilidade por eventuais incorreções e' dadtiele que
dispõe de conhecimento para praticar tais atos.

Segundo a Resolução nº 563983 de Conselho Federal de
Contabilidade, no item 21.3, "a escritaração contábil e a emissão de
reãatórios, peças, análises e mapas demonstrativos e demonstrações
contábeis são de atribuição- e respoiisabiliciade exclusivas do
Contabilista legalmente nani-idade".

Portanto, a conduta ora apontada como irregular não poderia ”ser
imputada ao Sr, OTÁVlO ABREU XAVIER que, à luz da regra do órgão
de fiscatização contabil, por figurar tao—somente como ex—Prefeito
Municipal não passa a ter, aatomaticamente, responsabilidade imediata
pelos erros contábeis emitidos.

Logo atribuindo-se ao contador da entidade os encargos diretos
oriundos de tais práticas.

De mais a mais: nota—se também que o Balanço Financeiro dee esta
fechadojunio a Contabilidade Municipat bem corno Balanço Financeiro
enviado ao TCEES; foram encerrados com divergências nos saldos de
ingressos e dispêndios.

Aqui a empresa responsável peão software de gestao deve vir aos
autos explicar porque os relatórios gerados peão seu sistema de
informação apresenta tais inconsistências.

Neste sentido a irregularidade não pode ser imputada ao ao Sr.
OTAVlO ABREU XAVlER que não detinha o condão técnico de corrigir
o sistema de informação do software

Noutro norte vale destacar o lierculeo esforço empreendido pela
Administração da epóca em sanar os problemas financeiros que se
apresentavam quando o inicio- da gestão deste ordenador de despesas.

o Gestor enfrentou um quadro caótico quando assumiu o executivo
municipal.

Para contextualizar as dificuldades enfrentadas, peço vênia para
colecionar alguns desafios de muitos que se apresentaram no curso
da gestão do notincado:

' A gestão que o antecedeu deixou RS 900000000 (nove
milhões de reais) restos a pagar e apenas R$ 39100000
(trezentos e noventa e um mil reais) em caixa.

Sequer as rescisões contratuais dos servidores comissionados e
das designações temporárias (DTS) haviam sido pagas.

- O Município não possuia Certidões Negativas (CAUC e
CRCC), quais são essenciais a capitaçao de recursos
inaticeiros.

' Os Limites Constitticionais não eram atendidos desde 20%,
com Educação abaixo de 26%, o que obrigou o município a
entrar com pedido judicial cautelar para regularização da CRC-C
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- O lnstituto de Previdência Proprio do Municipio não recebia os
repasses integralizados a varias gestões.

Vale destacar que o notincado enfrentou e superou todos os desanos
acima colacionados. No fim de sua gestão os cofres públicos eram
superavitarios, o instituo de previdência estava recebendo repasses em
dia e de forma integral, assim como o Municipio foi entregue com as
Certidões Negativas sem restrições.

Por derradeiro= repisasse que as falhas apresentadas foram
meramente erro material na demonstração contabil, contudo não
ocorreu omissão no dever de presta-las.

Não houve portanto a configuração da prática de ato de gestão ilegal,
ilegítimo, antieconõmico, ou infração a norma legal ou regulamentar de
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial.

Nem mesmo houve dano ao erário decorrente de ato de gestão
ilegítimo ou antieconômico, ou ainda desfalque ou desvio de dinheiros,
bens ou valores públicos e de reincidência no descumprimento de
determinações do Tribunal.

Destarte é clarividente o necessário aceite das justificativas para
afastar qualquer irregularidade.

. Análise das justificativas apresentadas

Os presentes autos cuidam do não cumprimento da obrigação de publicação no

prazo determinado dio Relatórios Resumido da Execução Orçamentária (RREO)

alusivo ao iº, 2º e 3º bimestres, do exercício de 2020, da Prefeitura Municipal de

João Neiva, sob a responsabilidade do Sr. Otávio Abreu Xavier, conforme
apontado no Relatório Técnico 183/2022—8 que teve como fonte a base de dados do

sistema CidadES do TCEES; o veiculo de divulgação informado no sistema CidadES

do TCEES; e a consulta à base de dados do Siconfi.

Ao analisar a Tabela 39 do Relatório Técnico 183i'2022-8, pode ser constatado que

houve a publicação tardia no Diário Oficial e no Portal da Transparência do
municipio, dos RREO'S referente aos 1º, 2º e Bº bimestres de 2020.

Ao justificar tal fato, o defendente alega que a responsabilidade pela publicação

seria do Contador do municipio citando norma contábil, sem correspondência, com o

indício de irregularidade.

Com base na Constituição Federal do Brasil no 53º do artigo 165 e art. 52 da Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF), a responsabilidade por fazer a publicação do RREO

compete ao chefe do Poder Executivo e não ao contador domunicipio.

Constituição Federal

Art. 165
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& Bº O Poder Executivo pubiicará, até trinta dias apos o enoerrameeto de cada

bimestre, relatorio resumido da execução orçamentária.

Lei de Responsabilidade Federal

Art 52, O relatorio a que se refere o ª 3—0 do ari, t65 da Constituição abrangerá

todos os Poderes e o Ministerio Púbiico, sera publicado até trinta dias apos o

encerramento de cada bimestre e composto cie:

iml

Logo, & responsebiiidade pela pubiicação dos RREO'S do iº, 2º e do 3º bimestree de

2020 e' do Prefeito de João Neiva responsável pelo exercício de 2020, Sr. Otávio
Abreu Xavier.

Dessa forma, sugere-se pete manutenção do indício de irregularidade apontado no
Relatório Técnico 183l2022-8.

Mantida a irregularidade caracterizada pela publicação extemporânea dos RREOs

do iº bimestre, do 2º bimestre e do 3º bimestre de 2020, em infringência ao art. 165,

êBº, da CF/i 988 c/c art. 52, caput, da LRF. No entanto, conforme registros, em

função da baixa gravidade da irregularidade, tal ocorrência não deve ensejar

rejeição ou ressalva às contas de governo sob análise.

Por outro lado, sugere—se dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, como

forma de alerta, para a necessidade de publicação tempestiva do RREO em
cumprimento ao disposto no art. 165, êBº, da (ZF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF.

9.4 Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do
disponível evidenciado nos demonstrativos contábeis

Refere-se a subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca dos apontamentos feitos no

item 3.3.1 do RT 144/2022—8 (proc. TC 2.496/2021—4, apenso). Análise realizada

pelo NCONTAS, por meio da Manifestação Técnica 4.078/2022-1 (peça 109).

. Situação encontrada
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Conforme o item 3.3.1 do Relatório Técnico 144/2022, pç. 153, TC 2496/2021:

[...]

Da conciliação entre os registros constantes dos extratos bancários e
contábeis, no encerramento do exercício financeiro de 2020. relativos às
disponibilidades financeiras em conta correnteiaplicação, verifica-se que as
demonstrações contábeis refletem adequadamente os saldos constantes
dos extratos bancários, entretanto, nem todos os extratos bancários foram
encamilnnados, motivo pelo qual propomos a oitiva do gestor para que
comprove o saldo bancário de 31I12f2020 das contas abaixo listadas (IN
8852020):

Banco & Ag. Conta Satdo Zºntª“ Saldo Bancário1 3580 1725 14440837 1444533721 173 308591 953187317 953.157,4721 173 3115206 9.013.911 9.073.530104 1114 655 324.81 324.81

o Justificativa apresentada

Após regular citação, o prefeito apresentou justificativas. conforme a Resposta de

Comunicação 1487/2022 (pç. 97, TC 2409/2021), em conjunto para os itens 3.3.1

RT 18312022 (pç. 92. TC 2409!2021), 3.3.1, 3.3.2. 3.5.1.1. 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.5.1.4,

3.8.2 e 3.9 do RT144I2022 (pc. 153. TC 2496/2021).

. Análise das justificativas apresentadas

Como as justificativas foram apresentadas de forma conjunta, a análise técnica

também seguiu o mesmo formato e encontra—se na íntegra disposta na subseção

9.11, desta ITC.

Para todos os efeitos, conforme registrado na subseção 9.11, restou mantida a

irregularidade pois não foram apresentados argumentos e/ou documentos que

justificassem ou indicassem a correção/saneamento da ocorrência apontadada

neste tópico (item 3.3.1 do RT 144/2022-8, prochC 2.496/2021-4, apenso),
caracterizada pela “Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do

disponível evidenciado nos demonstrativos contábeis”.
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9.5 Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o
valor dos inventários de bens

Refere-se a subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca dos apontamentos feitos no

item 3.3.2 do RT 144/2022-8 (proc. TC 2.496/2021-4, apenso). Análise realizada

peio NCONTAS, por meio da Manifestação Técnica 4.078/2022-1 (peça 109).

. Situação encontrada

Conforme o item 3.3.2 do Reiatório Técnico 14412022. pç. 153. TC 2496/2021:

3.3.2 Divergência entre o saido contábil dos demonstrativos contábeis e o
valor dos inventários de bens

A anaiise cios registros patrimoniais restringiu—se & evaiiação dos valores
demonstrados nas contas de estocgues e de bens móveis, imoveis e
intangíveis.

Na iabeia & seguir, cíemonsiram—se os valores extrai'cios das demonstrações
contábeis e do inventário de bens realizado em 3li'12f2020:

Na tabela e seguir, demonstram-se os valores extrei'cios das demonstrações
contábeis e do inventário de bens realizado em 3151252020:

Baier ço ?atrimoniai IST/E mario DiferençaDescrição
?

dt: ;

Conforme divergências demonstradas na tabela anterior= verifica—se que o
valor inventariado do bem mãe foi devidamente evidenciado em sua
respectiva conta contábil do Balanço Patrimoniei Tal situação pressupõe
temas na contabiiização, nas conciliações e:"oe inventario ou não elaboração
do inventário físico, na medida em que ha divergências entre o inventário de
bens e os vaiores registrados na contabilidade, motivo peio quel se opina
pela citação cio gestor responsável para apresentação cies justifacatives
cabíveis (arts. 94 & WC) de Lei e320€1964),

. Justificativa apresentada

Após reguiar citação, o prefeito apresentou justiãcativas, conforme a Resposta de

Comunicação 1487/2022 (pc. 9?, TC 24092921). em conjunto para os itens 3.3.1

RT 183/2022 (pç. 92. TC 2409/2021). 3.3.1, 3.3.2, 3.5.H. 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.514,

3.8.2 e 3.9 do RT144/2022 (pc. 153, TC 24962021).

. Análise das justificativas apresentadas
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Como as justificativas foram apresentadas de forma conjunta, a análise técnica

também seguiu o mesmo formato e encontra—se na íntegra disposta na subseção
9.11, desta lTC.

Para todos os efeitos, conforme registrado na subseção 9.11, restou mantida a

irregularidade pois não foram apresentados argumentos e/ou documentos que

justificassem ou indicassem a correção/saneamento da ocorrência apontadada

neste tópico (item 3.3.2 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso),
caracterizada pela “Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis

e o valor dos inventários de bens”, em infringência aos arts. 94 a 100 da Lei
4.320/1964.

9.6 Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da
Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de

pagamentos (RPPS) indicando liquidação a menor

Refere-se a subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca dos apontamentos feitos no

item 3.5.1.1 do RT 144/2022—8 (proc. TC 2.496/2021—4, apenso). Análise realizada

pelo NCONTAS, por meio da Manifestação Técnica 4.078I2022-1 (peça 109).

0 Situação encontrada

Conforme o item 3.5.1.1 do Relatório Técnico 144i2022, pç. 153, TC 24969021:

3. 5. 1, 1 Divergência entre o valor liquidado das obrigações
previdenciárias da Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da
folha de pagamentos (RPPS) indicando liquidação a menor

Base Normativa: Art. 85. 87, 102 e 103 da Lei 4.320.364 e artigo 40 da CF de
1988.

No que tange às contribuições previdenciárias do RPPS (parte patronal),
verifica—se. das tabelas acima, que os valores registrados pela unidade
gestora, no decorrer do exercicio em analise, representaram 24,11% dos
valores devidos, sendo considerados como passíveis de justificativas, para
fins de análise das contas.

. Justificativa apresentada
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Apos reguiar citação. o prefeito apresentou justificativas, conforme a Resposta de

Comunêcação 1487/2022 (pç. 97. TC 2409/2021) em conjunto para os itens 3.3.1

RT 183/2022 (pg. 92, TC 2409/2021), 3.3.1. 3.3.2, 3.5.1.1, 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.5.1.4.

3.8.2 e 3.9 do RT144i2022 (pc. 153, TC 2496/2021).

. Análise das justificativas apresentadas

Como as justificativas foram apresentadas de forma conjunta, e análise técnica

também seguiu o mesmo formato e encontra-se na íntegra disposta na subseção
9.11, desta iTC.

Para todos os efeitos, conforme registrado na subseção 9.11, restou mantida a

irregularidade pois não foram apresentados argumentos e/ou documentos que
justificassem ou indicassem a correção/saneamento da ocorrência apontadada

neste tópico (item 3.5.1.1 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso),

caracterizada pela “Divergência entre o valor liquidado das obrigações
previdenciárias da Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de

pagamentos (RPPS) indicando liquidação a menor", em infringência aos arts. 85, 87,
102 e 103 da Lei 4.320/1964 c/c art. 40 da CF/1988.

9.7 Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da
Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de
pagamentos (RPPS) indicando pagamento a menor

Refere-se a subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca dos apontamentos feitos no

item 3.5.1.2 do RT 144/2022-8 (proc. TC 2.496/2021—4, apenso). Análise realizada

pelo NCONTAS, por meio da Manifestação Técnica 4.078/2022-1 (peça 109).

. Situação encontrada
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Conforme o item 3.5.1.2 do Relatório Técnico 144i2022, pç. 153, TC 2496i2021:

3.5.1.2 Divergência entre o vaiar pago de obrigações previdenciárias
da Unidade Gestora e o valor informado no resumo anuai da folha de
pagamentos (RPPS) indicando pagamento a menor

Base Normativa: artigo 40 da CF de 1988.

Os vaiores pagos pela unidade gestora, em relação as contribuições
previdencárias do RPPS (parte patronal), no decorrer do exercício em
análise, representaram 24,11% dos valores devidos (informados no resumo
anual da folha de pagamentos). sendo considerados como passíveis de
justificativas, para fins de análise das Contas.

. Justificativa apresentada

Após regular citação, o prefeito apresentou justificativas, conforme a Resposta de

Comunicação 1487i2022 (pç. 97, TC 2409/2021), em conjunto para os itens 3.3.1

RT 183i2022 (pç. 92. T0 2409/2021), 3.3.1, 3.3.2, 3.5.1.1, 3.5.1.2. 3.5.1.3, 3.5.1.4,

3.8.2 e 3.9 do RT144/2022 (pç. 153, TC 2496/2021).

. Análise das justificativas apresentadas

Como as justificativas foram apresentadas de forma conjunta, a análise técnica

também seguiu o mesmo formato e encontra-se na íntegra disposta na subseção
9.11, desta ITC.

Para todos os efeitos, conforme registrado na subseção 9.11, restou mantida a

irregularidade pois não foram apresentados argumentos e/ou documentos que

justificassem ou indicassem a correção/saneamento da ocorrência apontadada

neste tópico (item 3.5.1.2 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso),

caracterizada pela “Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da

Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos

(RPPS) indicando pagamento a menor”, em infringência ao art. 40, da CF/1988.

9.8 Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do
servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos

(RPPS) indicando retenção a menor

Refere—se a subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca dos apontamentos feitos no

item 3.5.1.3 do RT 144/2022-8 (proc. TC 2.496/2021-4, apenso). Análise realizada

pelo NCONTAS, por meio da Manifestação Técnica 4.078/2022-1 (peça 109).
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. Situação encontrada

Conforme o item 3.5.1.3 do Reiatório Técnico 1449022: pç. 153, TC 24962021:

3.5.1.3 Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do servidor e

o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando

retenção e menor

Base Normativa: Art. 85, 87, 102 e 103 da Lei 4320/64 e artigo 40 da CF de 1988,

Em relação às contribuições previdenciárias do RPPS (parte do servidor), observa-se,

das tabelas acima, que os vaiores registrados pela unidade gestora, no decorrer do

exercício em ana'iise, representaram 64,95% dos vaiores devidos, sendo
considerados como passíveis de justificativas, para fins de anáiise das contas.

. Justificativa apresentada

Apos regular citação, o prefeito apresentou jusiificativas, conforme a Resposta de

Comunicação 1487/2022 (pç. 97, TC 2409/2021L em conjunto para os itens 3.3,1

RT 183/2022 (pç. 92. TC 2409i2021), 3.3.1, 3.32, 35.11 3,512. 3.513, 3.5.1.4,

3,82 e 3.9 do RT144/2022 (pç. 153, TC 2496/2021).

. Análise das justificativas apresentadas

Como as justificativas foram apresentadas de forma conjunta, a análise técnica

também seguiu o mesmo formato e encontra-se na íntegra disposta na subseção
9.11, desta ITC.

Para todos os efeitos, conforme registrado na subseção 9.11, restou mantida a

irregularidade pois não foram apresentados argumentos e/ou documentos que

justificassem ou indicassem a correção/saneamento da ocorrência apontadada

neste tópico (item 3.5.1.3 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso),

caracterizada pela “Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias

do servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)

indicando retenção & menor”, em infringência aos arts. 85, 87, 102 e 103 da Lei
4.320/64 do art. 40 da CF/1988.
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9.9 Divergência entre o valor recolhido das obrigações previdenciárias do
servidor e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos
(RPPS) indicando recolhimento a menor

Refere—se a subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca dos apontamentos feitos no

item 3.5.1.4 do RT 144/2022-8 (proc. TC 2.496/2021—4, apenso). Análise realizada

pelo NCONTAS, por meio da Manifestação Técnica 4.078/2022-1 (peça 109).

0 Situação encontrada

Conforme o item 3.5.1 .4 do Relatório Técnico 144/2022, pç. 153, TC 2496/2021:

3.5.1.4 Divergência entre o valor reco/nido das obrigações previdenciárias
do servidor e o valor informar:/0 no resumo arma! da foi/ia de pagamentos
(RPPS) indicando reco/himento & menor

Base Normativa: artigo 40 da CF de 1988.

Os valores recolhidos peia unidade gestora, referentes as contribuições
previdenciárias do RPPS (parte do servidor), no decorrer do exercício em
análise, representaram 64,95% dos valores devidos, sendo considerados
como passíveis de justificativas. para fins de anáiise das contas.

o Justificativa apresentada

Após regular citação, o prefeito apresentou justificativas, conforme a Resposta de

Comunicação 1487/2022 (pç. 97, TC 2409/2021), em conjunto para os itens 3.3.1

RT 183/2022 (pç. 92, TC 2409/2021). 3.3.1, 3.3.2, 3.5.1.1, 3.5.1.2. 3.5.1.3, 3.5.1.4,

3.8.2 e 3.9 do RT144/2022 (pç. 153. TC 2496/2021).

. Análise das justificativas apresentadas

Como as justificativas foram apresentadas de forma conjunta, a análise técnica

também seguiu o mesmo formato e encontra—se na integra disposta na subseção

9.11, desta ITC.

Para todos os efeitos, conforme registrado na subseção 9.11, restou mantida a

irregularidade pois não foram apresentados argumentos e/ou documentos que

justificassem ou indicassem a correção/saneamento da ocorrência apontadada

neste tópico (item 3.5.1.4 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso),

caracterizada pela “Divergência entre o valor recolhido das obrigações
previdenciárias do servidor e o valor informado no resumo anual da folha de
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pagamentos (RPPS) indicando recolhimento a menor", em infringência ao art. 40 da
CF/1988.

9.10 Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos créditos inscritos
em dívida ativa

Refere-se a subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca dos apontamentos feitos no

item 3.8.2 do RT 144/2022—8 (proc. TC 2.496/2021-4, apenso). Análise realizada

pelo NCONTAS, por meio da Manifestação Técnica 4.078/2022-1 (peça 109).

. Situação encontrada

Conforme o item 3.8.2 do Relatório Técnico 14412022 pç. 153, TC 2496/2021):

3.8.2 Cobrança administrativa eiou judiciai da divida ativa

Com beso no Demonstrativo cio Divida Ativa, foram extraides algumas
informações que subsidiem as análises reiativas à cobrança dos créditos
inscritos em dívida ativa:

Tabela 21 En'omaa cor [tentares sobre & inãdo Ajw

essa . «, » .re natas
Considerando & tabete anterior e as demais anáiises reeiizades nos
documentos que compõem este prestação de contas, não se verificou que e
divida ativa esteja sendo objeto de cobrança administrativa es'ou judêciaê.
motivo pelo quot propomos a oitiva do gestor (Lei 6.830, de 22 de setembro
de 1980).

. Justificativa apresentada

Após regular citação, o prefeito apresentou justificativas, conforme a Resposta de

Comunicação 1487/2022 (pç. 97, TC 2409/2021), em conjunto para os itens 3.3.1

RT 183/2022 (pç. 92, TC 2409/2021), 3.3.1, 3.3.2, 3.5.1.1, 3.5.1.2, 3513, 3.5.1.4,

3.8.2 e 3.9 do RT144/2022 (pc. 153, TC 2496!2021).

. Análise das justificativas apresentadas

Como as justificativas foram apresentadas de forma conjunta, a análise técnica

também seguiu o mesmo formato e encontra—se na íntegra disposta na subseção
9.11, desta ITC.
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Para todos os efeitos, conforme registrado na subseção 9.11, restou mantida a

irregularidade pois não foram apresentados argumentos e/ou documentos que

justificassem ou indicassem a correção/saneamento da ocorrência apontadada

neste tópico (item 3.8.2 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso),

caracterizada pela “Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos créditos

inscritos em dívida ativa”, em infringência à Lei 6.830/1980.

9.11 Ausência de reconhecimento contábil de provisão para perdas em dívida

ativa; bem como de obrigações trabalhistas com 13º salário

Refere—se a subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca dos apontamentos feitos no

item 3.9 do RT 144/2022-8 (proc. TC 2.496/2021—4, apenso). Análise realizada pelo

NCONTAS, por meio da Manifestação Técnica 4.078/2022-1 (peça 109).

0 Situação encontrada

Conforme o item 3.9 do Relatório Técnico 14412022, pc. 153, TC 2496i2021:

3.9 PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS — |N TC 36i2'016

Relativamente aos Procedimentos Contábeis Patrimoniais — PCP, deinidos
no MCASP, em conformidade com o Plano de Implantação dos
Procedimentos Contabeis Patrimoniais — PIPCP, anexo a Portaria STN nº
54852015, a analise limitou-se à veriâcação do cumprimento do disposto nos
itens 4 e 11 do Anexo Unico da Instrução Normativa TC 36i2016, avaliando
de houve o reconhecimento, mensuração e evidenciação:

. Da dívida ativa, tributária e não tributária, e respectivo ajuste para
perdas;

. Das obrigações por competência decorrentes de benefícios a
empregados (ex.: 13º salário, ferias, etc.).

Observando-se os demonstrativos contábeis, não foi observado o registro
do reconhecimento de provisão para perdas em divida ativa; bem como nas
contas de obrigações trabalhistas com 13º, motivo pelo qual propomos a
oitiva do gestor.

. Justificativa apresentada

O prefeito apresentou manifestação de forma conjunta para as ocorrências
registradas nos itens 3.3.1 do RT 183/2022—8 (proc. TC 2.409/2021-5), 3.3.1, 3.3.2,

3.5.1.1, 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.5.1.4, 3.8.2 e 3.9 do RT 144/2022-8, proc. TC 2496/2021-

4, apenso, conforme segue:
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3,3.1 Resultado Financeiro — saldo em espécie para o exercício
seguinte, resultante da apuração das receitas e despesas
orçameiitarias e extraorçarnentarias, diverge do saldo em espécie
para o exercicio seguinte regisirado no Balanço Financeiro;

3411 Publicações extempriraneas dos RREOs do iº bimestre, do Zº
bimestre e do 3º bimestre de 2020.

7,2 Divergência entre o saldo contabil dos demonstrativos contábeis e
o valor dos inventários de bens [item 3.3.2 do RT 1440022, proc. TC
2496£202i apenso);

7.2 Divergência entre o vetor liquidado das obrigações previdenciárias
da Unidade Gestora e o vetor informado no resumo entre? de foliia de
pagamentos (RPPS) indicando liquidação a menor (item 35.14 do
RT 14432022; proc. TC 249652021, apenso);

7.2 Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias do
servidor e o valor informado no resumo anual da toêha de pagamentos
(RPPS) indicando retenção a menor (item 3.5.1.3 do RT 14432022,
proc. TC 2496.2021, apenso);

7.2 Divergência enire o valor recothido das obrigações previdenciárias
do servidor e o valor informado no resumo astral de folha de
pagamentos (RPPS) indicando recolhimento a menor (item 3.514 do
RT 14452022 (proc. Apenso TC 24969821);

7.2 Ausência de cobrança administrativa ei'ou judiciai dos créditos
inscritos em divida ativa (item 3.8.2 do RT 14452022: proc. TC
249632021, apenso);

7.2 Ausência de reconbecirnerito contábil de provisão para perdas
em dívida ativa; bem como de obrigações trabalhistas com l3º salario
(item 3.9 do RT 1442022 (proc. TC 24962021, apenso).

É de se notar dire todas as inoonsisiências apontadas acima tratam—se de
condatas reiacionadas ao processo de formalização de escrituração
contabil; a responsabiiidade por eventuais incorreções é dacgtrele que dispõe
de conhecimento para praticar tais atos.

Segundo a Resoâuçao nº 563583 do Conselho Federal de Contabilidade, no
item 2.1.3; "a escrituracão contábil e a emissão de relatórios, peças.
análises e mapas demonstrativos e demonstracões contábeis são de
atribuição e responsabilidade excltrsivas do Contabilista leoaâmente

Portanto, a conduta ora apogitada como irregutar não poderia ser imputada
ao Sr. OTAVIO ABREU XAVlER que, a luz da regra do órgão de
fiscalização contabil, por figurar tão—somente como sex—Prefeito Municipai
não passa a ter, automaticamente: responsabilidade imediata pelos erros
contábeis emitidos.

Logo atribuindo-se ao contador da entidade os encargos diretos oriundos de
iais praticas.
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De mais a mais: nota-se também que 0 Balanço Financeiro que está
fechado junto a Contabilidade Municipal, bem como Baianço Financeiro
enviado ao TCEES= foram encerrados com divergências nos saldos de
ingressos e dispêndos.

Aqui a empresa responsável pelo software de gestão deve vir aos autos
explicar porque os reiatórios gerados pelo seu sistema de informação
apresenta tais inconsistências.

Neste sentido a irregularidade não pode ser imputada ao ao Sr. OTÁVIO
ABREU XAVIER que não detinha o condão técnico de corrigir o sistema de
informação do software.

Noutro norte vale destacar () hercúleo esforço empreendido pela
Administração da epóca em sanar os probiemas financeiros que se
apresentavam quando o inicio da gestão deste ordenador de despesas.

o Gestor enfrentou um quadro caótico quando assumiu o executivo
municipal.

Para contextuaiizar as dificuldades enfrentadas, peço vênia para colecionar
alguns desafios, de muitos que se apresentaram no curso da gestão do
notificado:

' A gestão que o antecedeu deixou RS 900000000 (nove milhões de
reais) restos a pagar e apenas R$ 39100000 (trezentos e noventa e
um mil reais) em caixa.

' Sequer as rescisões contratuais dos servidores comissionados e
das designações temporárias (DTªs) haviam sido pagas.

- O Município não possuia Certidões Negativas (CAUC e CRCC),
quais são essenciais a capitação de recursos financeiros.

' Os Limites Constitucionais não eram atendidos desde 2014, com
Educação abaixo de 25%, o que obrigou o município a entrar com
pedido judicial cautelar para regularização da CRCC.

' O Instituto de Previdência Próprio do Municipio não recebia os
repasses integralzados a varias gestões.

Valle destacar que o notificado enfrentou e superou todos os desafios acima
colacionados. No fim de sua gestão os cofres públicos eram superavitãrios,
o insttuo de previdência estava recebendo repasses em dia e de forma
integral, assim como o Municipe foi entregue com as Certidões Negativas
sem restrições.

Por derradeiro, repisasse que as fainas apresentadas foram meramente erro
material material na demonstração contábil, contudo não ocorreu omissão
no dever de presta-las.

Não houve portanto a configuração da prática de ato de gestão ilegal,
ilegítimo, antieconõmico, ou nfração a norma legai ou reguiamentar de
natureza contábii, financeira: orçamentária, operacional ou patrimonial.

Nem mesmo houve dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou
antieconõmico, ou ainda desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou vaiores
públicos e de reincidência no descumprimento de determinações do
Tribunal,

Destalte e ciarividente o necessário aceite das justificativas para afastar
qualquer irreguiaridade. [$]ch

. Análise das justificativas apresentadas
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Foi encaminhada justificativa conjunta para os itens 3,3.1 RT 183/2022 (pç. 92, TC

2409/2021), 3.3.1, 3.3.2. 3.5.1.1, 3.5.1.2? 3.513, 35.14. 3.8.2 e 3.9 do R'i'
14412022 (pç. 153, TC 2496/2021), que correspondem a 2.2: 3.1 a 3.8 desta
manifestação técnica, relativos a vários assuntos diversos, cuja análise técnica

segue abaixo:

Foram encaminhados Balanço Financeiro e Patrimoniai da Prefeitura Municipal de

João Neiva: exercício 2020 (p. 1- 6, Defesa justificativa 13132022, pç. 98).

A defesa alegou que “todas as inconsistências apontadas acima tratam-se de
condutas relacionadas ao processo de formaiização de escrituração contábil, e

responsabilidade por eventuais incorreções é daquele que dispõe de conhecimento

para praticar tais atos.”, segundo a Resolução nº 563/83 CFC,

Deu continuidade? afirmando que a conduta apontada como irregular não poderia ser

imputada ao Sr. Otávio Abreu Xavier por não ter responsabiiidade imediata peios
erros contábeis emitidos, atribuindo ao contador da entidade os encargos diretos

oriundos de tais práticas.

A seguir, afirmou que tanto os Baianços Financeiro e Patrimonial fechados junto a

Contabilidade Municipal, quanto os enviados ao TCEES foram encerrados com

divergências nos saídos de ingressos e dispêndios, devendo a empresa responsávei

pelo software de gestão vir aos autos explicar por que os relatórios gerados peio seu

sistema de informação apresenta tais inconsistências. não podendo, a Erreguiaridade

não pode ser imputada ao Sr. Otávio Abreu Xavier que não detinha o condão técnico

de corrigir o sistema de informação do software.

Destacou o esforço empreendido pela administração visando sanear os problemas

financeiros que se apresentavam no inicio da gestão, além de contextualizar as
dificuidades enfrentadas, destacou ainda os desafios superados afirmado que ao fim

da gestão os cofres públicos eram superavitarios: o instituo de previdência estava

recebendo repasses em dia e de forma integraif assim como o Municipio foi entregue

com as Certidões Negativas sem restrições.

Por fim. afirmou que as falhas apresentadas foram meramente erro material nas

demonstrações contábeis, e que não houve omissão ao dever de presta-ias, não

houve configuração da prática de ato de gestão iiegai, iiegitimo, antieoonômico: ou

infração a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira,
orçamentária, operacional ou patrimonial, nem mesmo houve dano ao erário.
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Primeiramente, cabe informar a revogação da Resolução 5631983 pela Resolução
1330120111 - Aprovou a lTG 2000 — Escrituração Contábil.

Quanto aos argumentos de não imputação das condutas apontadas como
irregulares ao Sr. Otávio Abreu Xavier (Prefeito), por ele não ter responsabilidade

imediata pelos erros contábeis emitidos, atribuindo ao contador ou à a empresa

responsável pelo software de gestão da entidade os encargos diretos oriundos de

tais práticas, cabe esclarecer2 que o responsável por prestar contas e responder

pelos atos relacionados a prestação de contas de governo, e' o Chefe do Poder

Executivo. A referida legitimidade decorre da própria Constituição Federal, e também

dla Constituição Estadual:

Constituição Federal:

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido
com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

l - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República.
mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a
contar de seu recebimento;

(..-)

Art. 75. As normas estabelecidas nesta segão aplicam-se, no que
couber, a organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas
dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos
de Contas dos Municipios,

Constituição Estadual do Estado do Espirito Santo:

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
gatrimonial do Estado, dos Municípios e das entidades da administração
direta e indireta dos seus Poderes constituídos, quanto aos aspectos de
legalidade, legitimidade e economicidade: aplicação das subvenções e
renúncias de receitas será exercida pela Assembleia Legislativa e Câmaras
Municipais, nas suas respectivas jurisdições, mediante controle externo e
pelo sistema de controle interno de cada um dos Poderes.

«(...)

Art. 71. O controle externo, a cargo da Assembleia Legislativa ou da
Câmara Municipal, sera exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do
Estado ao qual compete:

(..-Il

ll - emitir parecer prévio sobre as contas dos Prefeitos. em até vinte e
quatro meses, a contar do seu recebimento, e julgar as contas do Tribunal
de Justiça, do Ministério Público e das Mesas da Assembleia Legislativa e
das Câmaras Municipais, em até dezoito meses, a contar dos seus
recebimentos;

Nesse sentido, resta claro que a Carta Magna estabelece o Chefe do Poder
Executivo como parte processualmente legítima em prestação de contas de governo,

no caso de ente municipal, o Prefeito.
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Outro ponto que deve ser esclarecido, que a prestação de contas de governo é o

meio peio qual o chefe do executivo apresenta os resultados da sua atuação

governamentai ao longo do exercício financeiro. Esses resultados são demonstrados

através dos balanços gerais do ente público bem como pelas demais demonstrações

contábeis. Esse fato, por si só, evidencia a responsabilidade que recai sobre aquele

que deve prestar contas, de acompanhar detidamente as ações administrativas de

aspectos contábeis e orçamentários, para que os baianços gerais e demonstrações
contábeis evidenciam efetivamente os resuitados decorrentes de seus atos de

governo.

A reievância desse ponto esta consubstanciada no art. 80, ill, da Lei Complementar

621/2012, onde prevê que a grave infração à norma constitucional, iegal ou

regulamentar de natureza contábil, constitui base legal para emissão de parecer

prévio pela rejeição das contas.

Sendo assim, não há como acoiher tais argumentos da defesa, uma vez que a

legitimidade ora questionada é estabeiecida pela Constituição Federal, repiicada na

Constituição Estadual, não havendo qualquer outra lei ou argumento tático que

possa alterar esse mandamento constitucional.

Não foram identificados argumentos elos documentos que justificassem ou

indicassem a correção/saneamento das divergências/inconformidades apontadas

nos itens aqui analisados.

Sugere-se, portanto, manter irregulares os itens 3.3.1 RT 183/2022 (pç. 92, TC

240912021), 3.3.1, 3.3.2, 3.5.1.1, 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.5.1.4, 3.8.2 e 3.9 do RT

1442022 (pc. 153, TC 2496/2021), itens 2.2, 3.1 a 3.8 desta manifestação técnica.

Como se vê, restaram mantidas as irregularidades apontadas nos itens 3.3.1 do RT

183/2022-8 (proc. TC 2.409/2021-5), 3.3.1, 3.3.2, 3.5.1.1, 3.5.1.2, 3.5.1.3, 3.5.1.4,

3.8.2 e 3.9 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso.

Logo, ressalta—se que no caso específico do item 3.9 do RT 144/2022-8 (proc. TC

2.496/2021-4, apenso), restou mantida a irregularidade caracterizada pela
“Ausência de reconhecimento contábil de provisão para perdas em dívida ativa, bem

como de obrigações trabalhistas com 13º salário”, em infringência ao disposto nos

itens 4 e 11 do Anexo Único da Instrução Normativa TC 36/2016, considerando que

não foram apresentados argumentos e/ou documentos que justificassem ou
indicassem a correção/saneamento da ocorrência.
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10. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

A prestação de contas anual, ora analisada, refletiu a atuação do prefeito municipal

responsável pelo governo no exercício de 2020, chefe do Poder Executivo, no

exercício das funções políticas de planejamento, organização, direção e controle das
políticas públicas do município.

Respeitado o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016, a análise consignada

no Relatório Técnico 183/2022-8 e reproduzida nesta instrução, teve por base as
informações apresentadas nas peças e demonstrativos contábeis encaminhados

pelo responsável, nos termos da Instrução Normativa TC 68/2020.

A análise abordou especialmente a execução orçamentária e financeira,
contemplando a gestão fiscal e limites constitucionais e legais; as demonstrações

contábeis consolidadas; bem como, as autorizações de despesas relacionadas ao
enfrentamento da calamidade pública.

Em sede de conclusiva (seção 9, desta lTC), a partir da análise detalhada da

manifestação do prefeito frente aos achados submetidos à oitiva, restou consignado

registro pela manutenção das seguintes irregularidades:

. Irregularidades mantidas - sem repercussão em contas de governo:

9.1 Gastos com propaganda e publicidade acima do permitido por lei
(subseção 32.113 do RT 183/2022—8).

Critério: art. 73, VII da Lei 9.504/1997. Mantida a irregularidade - conduta
passível de aplicação de multa pecuniária que deverá ser tratada em
autos apartados, mas que não traz reflexos para a apreciação das contas
de governo, conforme análise.

9.3 Publicações extemporâneas dos RREOs do 1º bimestre, do 2º
bimestre e do 3º bimestre de 2020 (subseção 3.4.11 do RT 183/2022-8).

Critério: art. 165, êBº, da CF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF. Mantida a
irregularidade. No entanto, conforme registros, em função da baixa
gravidade, tal ocorrência não deve ensejar rejeição ou ressalva às contas
de governo sob análise. Por outro lado, sugere-se dar ciência ao atual
chefe do Poder Executivo, como forma de alerta, para a necessidade de
publicação tempestiva do RREO em cumprimento ao disposto no art. 165,
êBº, da CF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF.
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. lrreguiaridades mantidas —— com repercussão em contas de governo. Não

foram apresentados argumentos e/ou documentos que justificassem ou
indicassem a correção/saneamento das ocorrências:

9.2 Resultado Financeiro - saldo em espécie para o exercício
seguinte, resultante da apuração das receitas e despesas
orçamentárias e extraorçamentárias, diverge do saldo em especie
para o exercício seguinte registrado no Balanço Financeiro (subseção
3.3.1 do RT 183/2022-8).

Critério: art. 103, da Lei 4320/1964.

9.4 Ausência de comprovação por extrato bancário da totalidade do
disponível evidenciado nos demonstrativos contábeis (subseção 7.2
do RT 183/2022—8, acerca do item 3.3.1 do RT 144/2022-8, proc. TC
2.496/2021-4, apenso).

Critério: art. 83 a 106 da Lei 4.320/1964.

9.5 Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis
e o valor dos inventários de bens (subseção 7.2 do RT 183/2022—8,
acerca do item 3.3.2 do RT 144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso).

Critério: arts. 94 a 100 da Lei 4.320/1964.

9.6 Divergência entre o valor liquidado das obrigações
previdenciárias da Unidade Gestora e o valor informado no resumo
anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando liquidação a menor
(subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item 3.5.1.1 do RT 144/2022-
8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso).

Critério: arts. 85, 87, 102 e 103 da Lei 4320/1964 C/C art. 40 da CF/1988.

9.7 Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da
Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de
pagamentos (RPPS) indicando pagamento a menor (subseção 7.2 do
RT 183/2022—8, acerca do item 3.5.1.2 do RT 144/2022—8, proc. TC
2.496/2021-4, apenso). Critério: art. 40, da CJF/1988.

9.8 Divergência entre o valor retido das obrigações previdenciárias
do servidor e o valor informado no resumo anual da folha de
pagamentos (RPPS) indicando retenção a menor (subseção 7.2 do RT
183/2022-8, acerca do item 3.5.1.3 do RT 144/2022—8, proc. TC
2.496/2021-4, apenso).

Critério: arts. 85, 87, 102 e 103 da Lei 4.320/64 c/c art. 40 da (ZF/1988.

9.9 Divergência entre o valor recolhido das obrigações
previdenciárias do servidor e o valor informado no resumo anual da
folha de pagamentos (RPPS) indicando recolhimento a menor
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(subseção 7.2 do RT 183/2022-8, acerca do item 3.5.1.4 do RT 144/2022-
8, proc. TC 2.496/2021—4, apenso).

Critério: art. 40, da CF/1988.

9.10 Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial dos créditos
inscritos em dívida ativa (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do
item 3.8.2 do RT 144/2022—8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso).

Critério: Lei 6.830/1980.

9.11 Ausência de reconhecimento contábil de provisão para perdas
em dívida ativa; bem como de obrigações trabalhistas com 13º
salário (subseção 7.2 do RT 183/2022—8, acerca do item 3.9 do RT
144/2022-8, proc. TC 2.496/2021-4, apenso).

Critério: Instrução Normativa TC 36/2016, Anexo Único, itens 4 e 11.

Diante do exposto, propõe—se ao TCEES emissão de parecer prévio dirigido à

Câmara Municipal de João Neiva, recomendando a REJEIÇÃO da prestação de
contas anual do Sr. OTAVIO ABREU XAVIER, prefeito do município de João Neiva

no exercício de 2020, na forma do art. 80, lll da Lei Complementar 621/2012 c/c art.

132, lll do RITCEES, tendo em vista a manutenção das irregularidades analisadas

nas subseções 9.2, 9.4, 9.5, 9.6, 9.7, 9.8, 9.9, 9.10 e 9.11, desta ITC.

Acrescenta—se que, da análise da ocorrência especificada na subseção 3.4.2.1 do

RT 183/2022-8, acerca da não aplicação do mínimo constitucional de 25% dos

recursos provenientes das receitas de impostos, compreendidas as receitas de
transferências constitucionais, no exercício de 2020, conforme estabelece o art. 212,

caput, da Constituição da República, restou consignada a seguinte proposta:

. Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, que, por força do art. 119,
IGOparágrafo único, do ADCT, da Constituição Federa o município deverá

complementar a diferença a menor entre o valor aplicado na manutenção e

ªº Art. 119. (...)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput deste artigo, o ente deverá complementar na
aplicação da manutenção e desenvolvimento do ensino, até o exercício financeiro de 2023, a
diferença a menor entre o valor aplicado, conforme informação registrada no sistema integrado de
planejamento e orçamento, e o valor mínimo exigível constitucionalmente para os exercícios de 2020
e 2021. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 119, de 2022)
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desenvolvimento do ensino e o valor mínimo exigível constitucionalmente, até

o exercício financeiro de 2023, diferença essa de R$ 2.304.638,61, conforme

apurado no Relatório Técnico 183/2022-8 (subseção 3.4.2.1 ).

Acrescenta-se ainda, com fundamento no art. 9º, caput, da Resolução TC 361/2022,

proposta no sentido de dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, das
ocorrências registradas inicialmente no RT 183/2022—4, nos seguintes termos:

Descrição da proposta

3.2.13 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo da ocorrência identificada neste tópico, como
forma de alerta, para a necessidade do municipio observar as rubricas previstas no PCASP (lN
TCEES 68/2020), relacionadas aos gastos com publicidade;

3.5 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, das ocorrências registradas no tópico renúncia
de receitas, como forma de alerta, para a necessidade do município aperfeiçoar as informações
quanto a renúncia de receitas na prestação de contas para o próximo exercicio atendendo todas as
exigências da IN 68/2020; aperfeiçoar o planejamento das peças orçamentárias, visando atender
aos princípios da gestão fiscal responsável (transparência, pianejamento e manutenção do
equilibrio orçamentário financeiro); além de atentar para as exigências normativas para execução,
ampliação sobre a concessão de benefícios fiscais;

4.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo da ocorrência identificada neste tópico, como
forma de alerta, para a necessidade do municipio providenciar junto às unidades gestoras
integrantes do municipio, a correta classificação e retificação contábil dos saldos derivados de
operações intraorçamentárias, pertinentes a contas de ativo, passivo e patrimônio líquido, na forma
do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (lN TCEES 68/2020);

7.1.1 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência identificada neste tópico, como
forma de alerta, para a importância do pleno cumprimento do disposto no artigo 45, da LRF,
assegurando que o inicio de novas obras não prejudique a continuidade daquelas já iniciadas, e
caso a execução ultrapasse um exercício financeiro, observe que não poderá inicia-las sem prévia
inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, conforme estabelece o art. 167, &1º, da CF; ?
7.1.3 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência identificada neste tópico, como
forma de alerta, para a importância da promoção de uma política pública de manutenção e
aprimoramento do controle interno.

Considerando o registro feito na subseção 9.3, desta ITC, sobre publicação
extemporânea do RREO, acrescenta-se, também, proposta de ciência, endereçada

ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência ali identificada, como forma de

alerta, para a necessidade de publicação tempestiva dos referidos relatórios em

cumprimento ao disposto no art. 165, â3º, da CF/1988 c/c art. 52, caput, da LRF.
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Vitória, 24 de outubro de 2022.

Adécio de Jesus Santos
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Externo de Consolidação de Contas de Governo — NCCONTAS
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APÉNDICE A —- Formação administrativa do municipio

Registros61

Distrito criado com a denominação de João Neiva, peia iei estadual nº 1305, de 30-

12—1921, subordinado ao município de Pau Gigante.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o distrito de João Neiva figura

no município de Pau Gigante.

Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31—Xii-1936 e 31-Xii-1937.

Peio decreto-lei estadual nº 15177, de 31-12—1943, o municipio de Pau Gigante

passou a denominar-se Ibiraçu.

No quadro fixado para vigorar no periodo de 1944-1948, o distrito de João Neiva

figura no município de lbiraçu.

Em divisão territorial datada de 01-07—1960, o distrito permanece no município de

ibiraçu.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 01—01—1979.

Elevado à categoria de município com a denominação de João Neiva, pela lei
estadual nº 4076, de 11-05—1988, desmembrado de ibiraçu. Sede no antigo distrito

de João Neiva. Constituído de 2 distritos: João Neiva e Acioli. Desmembrado de

Ibiraçu. instalado em 01-01-1989.

Em divisão territorial datada de 01-06-1995, o município é constituído de 2 distritos:

João Neiva e Acioli.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2005.

ªª Fonte: IBGE.
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APÉNDICE B — Despesas de exercícios anteriores

Despesas de exercício anteriores ocorridas em 2021 em montante considerado
irrelevante para o município

Ano Referencia _ Elemento Despesa Despesa Empenhada

2021 92 R$ 1.182.622,96
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APÉNDICE C — Transferência de recursos ao poder legislativo

Apuração de Limites — Poder Legislativo

Limite Legal Valor Apurado Resultado da Análise

'“ ,. dos E '“ ' ao Poder! ' ' 'vo ' (An. 29-A. & 2ª, Inciso I da CF) 2,456.172.01 2.486.172,00 Cumprimento ao limite

Gastos com Folha de Pagamento do Legilativo — até 70% da Receita (Art. ZSA, 51“ da CF) 1.740.320,40 1.300.334,00 Cumprimento ao I&mite

Gasas Totais do Poder Legislativo - 7 a 3,5% da Receita de Impºstos (Art. 29A da CF) 2.486.172,01 1.761.750,29 Cumprimento ao limite

[ Receita Tributária e de Transferências Realizadas no Exercício Anterior Í

.7.1,8.01.2.0.7,1.B.01.3.0 FPM 18.210.180,83

Gastos com Folha de Pagamento - Poder Legislativo

(') Até o més11,considera-se a Despesa Liquidada, No mês 12. considera-se a Despesa Empenhada

otais -

(') Até o mes 11.consldeca-se a Despesa Liquidada. No mês 12.1:onsldera-se a Despesa Empenhada

[ Dados Adicionais — Poder Legislativo [
Po ula ão do Município [' 16668 ]Percentual do artigo ESA Clª/88 [7 7,00 |
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APÉNDICE D — Demonstrativo das receitas e despesas com manutenção e
desenvolvimento do ensino — MDE

? Município: João Neiva" """"
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORçAMENTARIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENvOLwIMENTO DO ENSINO - MDE
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
ª Período: 1212020

. RREO - ANEXO 8 (LDB. art. ?2] [R$] 1.00W
RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS [caput do art. 212 da Constituição]

REC. REALIZADAS
< no euercício>

1— RECEITA DE IMPOSTOS

1.1- Receita Resultante do Imposto S? a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU
12“ Receita Resultante do Imposto SI Transmissão We; ?M'ts - ITBI
1.3- Receita Resultante do Imposto 5! Serviços de Qualquer Natureza - ISS
1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF

2- RECEITAS DE TRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS
2.1- Cota-Parte FPM

5.528.006,98
304.880,51
297.584,07
3.861.007,31
982.734,47

31.801.928.74
”310.100,282.1.1- Parcela referente à CF. art. 158, I. alínea "13" 5.871.152,492.1.2- Parcela referente à CF. art. 159. |. alíneas "d" e "e" 1.438.347302.2- Cota-Parte ICMS 23120255782.3- ICMS-Desoneração — LC n' SYISS 0.002.4- Cota-Parte IPI-Exportação 211139532.5» Cota-Pane ITR 114372502.6— Cota-Parte IPVA 1.257.226,682.7— Cota-Parte IOF-Ouro _ 0.003- TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS [1 . 2] 3732733630

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO Do ENSINO REÉ'nÉfggââfªs
4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 0.005— RECEITAS DE TRANSFERENCIAS DO FNDE 1283.3115!»5.1— Transferências do Salário-Educação 508.348,085.2- Transferências Diretas — PDDE 0.005.3- Transferências Diretas - PNAE 251308505.4- Transferências Diretas - PNATE 100.978.”5.5- Outras Transferências do FNDE 1.315.485.8— Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE 962.918— RECEITA DE TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 210.558.1— Transferências de Convênios 0,006.2» Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios 210.557- RECEITAS DE OPERAÇÓES DE CRÉDITO 0.008- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 1.548.83
8- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO [4 o 5 o S . 7— 8] 885.070,98
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11.3- Receita de ApIicaç'ão Financeira dos Recursos do FUNDEB

gumes *
HbLhII uu FUNDEB ªº fªs—MEM?<no exercmlm

10- RECEITAS DESTINADAS AD FUNDEB 6.073.604,8410.1— CotaParte FPM destinada ao FUNDEB - [20% de 2.11) 3.184.232,3410.2- CotaParte ICMS destinada ao FUNDEB - [20% de 22] 2.583.374,1510.3- lCMS-Desoneração destinada ao FUNDEB - [20% de 2.3] 0,00
10.4- Cota-Parte IPI-Exportação destinada ao FUNDEB ' [20% de 2.4] 42.229,88105. Cota-Parte ITR destinado ao FUNDEB - [20% de 2.5) 22814210.6- Cota-Parte IPVA destinada ao FUNDEB - [20% de 2.6] 251.481,3411— RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 9.531.1T9,?011.1- TransFerêncIas de Recursos do FUNDEB 85311733011.2— Complementação da União ao FUNDEB 0,00

0,00

12- RESULTADO LI GUIDO DAS TRANSFERENCIAS DD FUNDE 3 [11.1 - IO] 315157138
[SE RESULTADO LIQUIDO DP» TRANSFERENCIA [12] > O] : ACRESCIMO RESULTANTE DRS TRANSFERENCIAS DO FUNDEB

E RESULTRDO LÍQUIDO DA TRANSFERENCIA [12] < 0] : DECRÉSCIMO RESULTíNTE DAS TRANSFERÉNDLÓIS DO FUNDEBDESPESAS no FUNDEB msn lªw__ mo exercicuoe13. PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 6.223.593,96IGT Corn Educação Infantil 2.208,84Z1813.2— Com EnSíno Fundamental 4131634638
13.3- Com Educação Especial [Relacionada & Educação Infantil e o Ensino Fundamental] 0,00
13.4- Com Educação de Jovens e Adultos [ReIacionada ao Ensino Fundamental) 0,13014- OUTRAS DESPESAS 3321.2433?14,1. Com Educação InfantiI 18?.318,9014.2- Com Ensino Fundamental 2.833.826,”
14.3- Com Educação Especial [Relacionada a Educação Infantil e o Ensino FundamentaI] 0,00
14.4. Corn Educação de Jovens e Adultos (Relacionada ao Ensino Fundamental] 0,00
14.5- Com Adminjflração GeraI [ReIacIonada a Educação Infantil e o Ensino Fundamental) 0,0015- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB [13 ., 1-1] 9.244.837,63

DEDUCOES PãFm FINS DE LIMITE DO FUNDEB Í ?ALORM..—___—
18— RESTOS A PAGAR PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCICIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 0,0016.1- FUNDEB 80% 0.00162» FUNDEB 40% 0,00
1?— DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR. DO FUNDEB 2443862917.1- FUNDEB 80% 244.986,2917.2- FUNDEB 40% 0.00
18 — CANCELAMENTO. NO EXERCÍCIO, DE RPP INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB * 0,0018.1. FUNDEB 607. 0.0018.2- FUNDEB 40% 0,00
19- TOTAL DAS DEDUÇOES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB [16 . 1? .18) 244.986,29

_ _ _ INDICADORES DO FU-NDEB __ _ ?ALOR20 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARÁ FINS DE LIMITE [15 - 18] 8.999.851,34
21. PERCENTUAIS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB 100,00

21.1- Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério' [13 -[18.Ie17.1—18.1]]I[11)x100]% 82,73
21.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do MagIstêrio [14 — [182 o fiz o18.2])1[11]:e100]7. 31,70

5.5?
21.8 - Mazzª-no de 57. não Aplicado no Exercício [100 - [20.1 »ZDZJJ %
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DESPESAS com AçOES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENvoLvIMENTo Do ENSINO mãíw22- EDUCAÇÃO INFANTIL _ 2392.2035?22.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 2.383.55le22.2— Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 982453923- ENSINO FUNDAMENTAL 7.219.454,3023.1— Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 8.850.873,5523.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 368.580,75
24- EDUCAÇAO ESPECIAL [Relacionada a Educação Infantil e o Ensino Fundamental] 0.0024.1— Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 0.0024.2— Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0.00
25— EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS [Relacionada ao Ensino Fundamental] 0.0025.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 0.0025.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0.00
25a- ADMINISTRAÇÃO GERAL [Relacionada a Educação Infantil e o Ensino Fundamental] 13182423525a.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB - 40% 0.00253.2— Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 10132427528- ENSINO MÉDIO 0.0027- ENSINO SUPERIOR 0.00
28- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0.0023- OUTRAS 36.311.“
30- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇOES TIPICAS DE MDE (22. 23 . 24 . 25 . 25a . 28 « 2? . 28 . 29] 1036821735

DEDUÇOES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR
SI- RESULTADO LIQUIDO DAS TRANSFERENCIAS DO FUNDEB = [12] 315757438
32— DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO 0.00
33- DESPESAS CUSTEADAS CI A RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB 0.00
34- RESTOS A PAGAR PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 0.00
35- DESPESAS DUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR. Do FUNDEB ZH-ªªª-ªª
ss- CANCELAMENTO. No EXERCÍCIO. DE RPP INSCRITOS CDM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB' º-ºº
37- DESPESAS CUSTEADAS COM o SUPERÁVIT FINANCEIRO. DO EXERCÍCIO ANTERIOR. DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 0.00
38- RPP INSCRITOS NO EXERCÍCIO SI DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 0.00
38- CANCELAMENTO NO EXERCÍCIO DE RPP INSCRITOS COM DISP. FINANC. DE REC, DE IMPOSTOS VINCUL. AO ENSINO 0,00
40- TOTAL DAS DEDUCOES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL [31 . 32 . 33 . 34 o 35 . 38 . 3? . 38 . 38] 3.702.581,05
41- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE [[22 . 23 . 24 . 25. 25.3] - [401] 1027.3455?' 18.83“WQBWSÍIWIBIMÚÚP -L|M|TECDNSTITUCIONAL 25" '

43— DESPESAS A FINANCEIRA OUTROS DE AO ENSINO
«- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALARIO-EDUCAÇAO
45. DESPESAS CUSTEADAS CDM OPERAÇOES DE CRÉDITO

46- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

47- TOTAL DAS OUTRAS DESP ADICIONAIS
48- TOTAL GERAL DRS .

. FONTE: Sistema CidadES. Data da ZSHBIZOZI e hora de 18:18
' Conforme & 4' do art. 24 da Resolução TCEES N' 238I'2012.

* Limite mínimo anual a ser cumprido no encerramento do exercício. conforme art. 22 da Lei11.43412007 cfc ar:. 80 do ADCT da CFIBS.

11038830
0.00

172.088,85

' Limite mínimo anual a ser cumprido no encerramento do exercício. no âmbito de atuação prioritária. conforme LDB. art. 11. V. cfc Caput do art. 212 da CFI'SS.
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Demonstrativo da Despesa com MDE Ezecutada em Consórcio Público
#ªºum

_ DESPESAS COM MDE EXECUTADA EM CDESÓRCIDS PÚBLICOS. SESP. «(WS
DESPESAS COM AÇÓES TIPICAS DE MDE EXECUTADAS VALORES TRANSFERIDDS PDR CONTRATO DE , .EM cousúnmos Púaucos r) amem (:) “ªº ““º“”EDUCAÇÃO INFANTIL [|] _ 0.00 0.00

Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 0,00 0.00
Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0,00 0,00ENSINO FUNDAMENTAL [II] O_OO 0.00
Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 0,00 0.00
Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0.00 0.00

EDUCAÇÃO ESPECIAL - Relacionada a Educação InfantiI e o Ensino FundamentaI [III) 0.00 0.00
Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 0,00 0,00
Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0,00 0,00

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - Relacionada ao Ensino FundamentaI [IV] 0,00 0,00
Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 000 0,00
Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0.00 000

ADMINISTRAÇÃO GERAL - Relacionada a Educação InfantiI e o Ensino FundamenIaI [I 0.00 0.00
Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB - 40% 0,00 0,00
Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0,00 0,00ENSINO MÉDIO [ªx] 0.00 0.00ENSINO SUPERIOR [VI] 0.00 0,00

ENSINO PROFISSIONAL NAO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR [VII] 0.00 000OUTRAS [VIII) 0.00 0.00
TOTAL DAS DESPESAS COM AÇOES TIPICAS DE MDE [IX) : a ou º 00[|'IIoIIIoIVoWJo'VoVIoVII-VIII) ' .

DEDUÇDES CDNSIDERRDAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL ['] [ VÁLDR
DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇXO DO FUNDEB NO EXERCICIO (><) 0.00
DESPESAS CUSTEAOAS CI A RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB [XI] 0.00
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB [XII] 0,00
DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB (XIII; 0.00
CANCELAMENTO. NO EXERCÍCIO, DE RPP INSCRITOS CDM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB [XIII] 0.00
DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO. DO EXERCÍCIO ANTERIOR. DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS (KV) 000
RPP INSCRITOS NO EXERCICIO SI DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO [XVI] 0,00
CANCELAMENTO. NO EXERCÍCIO, DE RPP INSCRITOS COM DISP. FINANC. DE REC, DE IMPOSTOS VINCUL. AO ENSINO [XVII] 0,00
TOTAL DAS DEDUÇDES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (XVI!) : [X'XBXII—XIIFHIWXWXVIoXVII] 0.00
TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE [XIX] : [I.IMIIoIVoIYJ XVIII) 0.00
TONTE: Sinop-« CidadES, Data de ominãu 2311920219 him do om'wáu 16:16

(') Valores de todos os ConsófcIos Públicos que executaram despesas com MDE. de que o ente participou ccmo membro consorciado.
(r] Paluru LiwidadunIu EM» [Exorcfeiu do hmmm“).
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APÉNDICE E -— Demonstrativo das receitas de impostos e das despesas próprias

com ações e serviços públicos de saúde

líunicípin: João Neiva

ORÇAMENTOS HS CAI. E DA SEGÉRIIDADE SOCIAL
Período de Referência: 1252020

RELATORIO RESIZIIIDO DA DE CTÇÁO ORÇAIIIEBTARl-L
DEMONS'IRÃH'I'O DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÓES E SERVIÇOS PIBLICOS DE SAUDE

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Baú de

RREO — ANEXO XII [LC n'141l'2012 art.35] R$ 1,00
WWW RECEITAS REALIZADASLEEBIS Até o mês

RECEITÁ DE IMPOSTOS [I] 5.526.006,96
Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 30433051
Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveí 2315843?
Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -I1 3.881.007,81
Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte - IRRF 332334."RECEITA DE TRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS E 3038238134Cota—Parte FPM 15.971.152.48Cota—Parte ITR 11.43?.50Cota-Parte IPVA 125122856Cota-Parte ICMS 1231232536Cota—Parte IPI-Exportação 2I1.139.53
Compensaçôes Financeiras Provenientes de lmpostos e Transferências Constitucionais 0.00Desoneração ICMS [LC 8?l86] 0.00Outras 0,00

TUTPIL DAS RECEITAS RESULTFIHTES DE IMPOSTOS E TRANFERÉNCIRS 3538838830
CONSTITUCIDNMS E LEGAIS - [lll] : [l] . [ll]

lnscritas emª 0 3 É 5 EEIIIIC E 0 E DESPESASWW "'ªª'ºªºªs Rem-fªfª“ªté º mês Processadosmenção BÁSICA. (IV] 853.146,73 181.237,31Despesas Correntes 473.343,70 0,00Despesas de Capital 373.203,03 181. 23?,31
ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL [Ú] 2.651.460,71 70.436,78Despesas Correntes 2. 651. 46031 70. 436,78Despesas de Capital 0,00 0,00
SUPORTE PRDFILÁTICO E TERIIPEUTICD [wl] 127.385,86 0,00Despesas Correntes 127.385,86 0,00Despesas de Capital 0,00 0,00VIGILÃNCIA SANITÁRIA (win 72.327,01 0,00Despesas Correntes 72.327,01 0,00Despesas de Capital 0,00 0,00IrIGILitIIIcm EPIDEMIOLÓGICA [VIII] 22.617,47 0,00Despesas Correntes 2251147 0,00Despesas de Capital 0,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO [Ix] 0,00 0,00Despesas Correntes 0,00 0,00Despesas de Capital 0,00 0,00Dumas SUBFUNÇÚES [xl 1.346.233,35 38.101,35Despesas Correntes 1.727.658,11 38.101,35
Despesas de Capital 213. 575,84 0,00

5.680.371,73 28337654TOTIFIL [Xl] = [W' e V 0 VI o VII o VIII 0 IX » X]

Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4CO—BF4BC



Produzido em fase anterior ao julgamento

TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo — NCÇONTAS

lnsoritas emDESPESASWWE LrQuanDas Rªª'ºlfãpªºª'ms 0 mês Processados
Total das Despesas com ASPS compukadas no cálculo do mínimo [Xl] 5.680.371,73 283.776,84[-3 Despesas com Inativos e Pensionistas [KM] 000 000
H Restos a Pagar Não Processados inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira [XII) W
[-] Despesas Custeadas com Rec. Vinculados & Parcela do Perc. Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercíci 0,00 0,00
[-1 Despesas Cusleadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados 0,00 0,00
enton Amenoo EH ases [X?] = [xr - xm - xrr - xm - xm 5. 970.148,33'
Despcea Mínima : ser Aplicada em ASP$(XVI]=[lII]xISZ[LC141I2012] 5.383.348,34
Diferença entre o Valor Aplicado e :| Despesa Mínima :: ser Aplicada [XVII] : [XV - XVI] 58580034
Limite não Cumprido [XVIII) : [XVII] [Quando valor for inferior a zero]

>: DP. RECEITR DE IMPOSTOS E TRENSFEFIENCIAS CONSTITUCIONAIS E LEG-MS 15 54
APchnoo EM ASPS rxu r rrn'mn [mínimo de 15x conforme LC n' 14130121 “*WWWWir-uma RECEITãS REPLLIZPLDÁS

Até o mês

RECEITAS DE TRANSFERENCIÁS PARA A SAUDE [XIX]
Proveniente da União

Proveniente dos Estados

Proveniente de outros Municípios
RECEITA DE OPERAÇÓES DE CRÉDITO iNTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS #. SAÚDE [XX]

OUTRAS RECEITAS [XXI]

8.032.345,53
8.002.845,58

30.000,00
0,00
0,00

10.539,48

TDTRI. DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO Dã. SAÚDE [XXII] : [XIX . XX . 8.043.485,05xxu

DESPESRS COM SAÚDE NÃO CDMPUTADÃS ND CÁLCULO DD MINIMO
Inscrita; emWWWM 353903155 Restoía PagarCQWW Até- o mês nªºProcessados

ATENÇÃO BÁSICA [XXIII] 2.733.722,63 573.316,32Despesas Correntes 2.448.288,89 0,00Despesas de Capital 29343534 578.318,32
ASSISTÉNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL [XXIV] 3.336.213,53 41.725,55Despesas Correntes 3. 385.135,53 41.725,55Despesas de Capital 1.084,00 0,00
SUPORTE PROFILÃTICO E TERRPÉUTICO DDI?) 235.740,83 0,00Despesas Correntes 235.740,88 0,00Despesas de Capitai 0,00 0,00errLâncrn SANITÁRIA [xxvr] 352.392,24 0,00Despesas Correntes 352.332,24 0,00Despesas de Capital 0,00 0,00wrGrLÃNcm EPIDEMIOLÓGICA (xxvrrl 172.263,11 0,00Despesas Correntes “02.283,11 0,00Despesas de Capital 0,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO [XXVIII] 0,00 0,00Despesas Correntes 0,00 0,00Despesas de Capital 0,00 0.00OUTRAS SUBFUNÇÚES [XXIX] 1.487.804,53 36.842,12
Despesas Correntes 1. 453.858,53 36.842,12
Despesas de Capital 28. 048,00 0,00

TOTÉL DãS DESPESAS NãO COMPUTADAS NO CÁLCULO DD MINIMO (XXX) : [XXIII * XXI? 8.384.843,08 557.384,53
. XX? «. XXVI . XXIII" «« XXIII" . XXIX]

Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4CO—BF4BC
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Produzido em fase anterior ao julgamento

TRIBUNAL DE CQNTAS DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

NúcIeo de Controle Externo de Consohdação das Contas de Governo - NCCONTAS

,,, , _ _ , _ LIQUIDnDAs nãºWW me o mas Processados

ATENÇÃO BÁSICA [XXXI] : [W . XXIII] 3. 538.865,36 ”(80.554,83
ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL [XXXII] : [I; . XXIv) 5.047.880,40 112.162,33
SUPORTE PROFILÁTICD E TERAPÉUTICD [XXXIII] : m . XXV] 363.728,74 0,00
VIGILÃNCIA SANITÁRIA [XXXIV]: [VII . XXVI] 425.513,25 0,00
VIGILÃNCIA EPIDEMIOLÓGICA [XXXV] : [VIII . XXVII] 184.880,58 0,00
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO [XXXVI] : [XIX . XXVIII] 0,00 0,00
OUTRAS SUBFUNÇÓES [XXXVII] = [X . XXIX] 3. 434. 138,48 74. 344,0?
TOTAL DAS DESPESAS com SAÚDE [XXXVIII] : [XI . XXX] 14.065.214,81 347.651,23j..-- www. “* 8.220.884,42 857.884,53
TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS (XL) : [XXXFIII - XXXIX] 8.134.107,03

l FONTE: Sistema CidadES. Data da emissão 111021202! e hora de emissão 1?:07

a (º Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício, conforme LeiComplementar14112012.

Demonstrativo das Despesas com Saúde — Ente Consorciado
RH m

W "mnts Tnansrzmnos pon conrumnns no cíLcuLo no nam-o nio coupon-nas no cinema noWW ººNTRª'º ºª “"ªº m m "ªmºWNW _ |_" . _ DESPESãS “umª, "_mm ("ª ' ""' " ”"'" ""“ mªfiª-ªí.; . But-r :::.; ..:- uuumanas me . But-' . P...: .a-"ºª""' 2" " ““""" .» Munn“, -u Pr-euch-rãTElIºlo cisma (|) 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00DNI—uu- Canon!“ 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00Darpwcr &» Capizel 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00
GSSISYEHCIA HOSPITALAR E ãHBuLãTORInL (ll) 43.146,71 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00Dumm- c-nonzu 46.655,13 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00Dunn: a.. Capital 3.081,58 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00SuPoRTE Pnonunco £ TERAPEUIIGO um 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00prncr Omron!“ 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00Dou—wet do Covíwl 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00!lGlLIllclã SANITÍRIã (l') 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00Dupwu Currontot 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00Dava-ru A. Capital 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00'lGILchIã EPIDEMIOLOGIGA (ll) o_oo o.oo o_oo o_oo o_oo o_ooDNPM” Cºwºn!" ' 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00Dupuado ccpíul 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00Mmmmclo E Humlclo («m 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00prucr Carronha: 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00Dana—v do Cªvitcl 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00numas sunruuoõzs un) 0,00 0.00 0.00 0,00 38.136,11 0.00Day“—« Current“ 0,00 0,00 0,00 0.00 33.736,11 0,00prnu &. Capita! 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00
Toral nas nEersns con nsps Excel;-mansEH cousonclo PÚBLIco (I'm) - (| . n . m o l' » ! 1334631 0.00 0.00 0.00 38.336." 0,00. In . Im) —

conpumnas no ciLcuLo no uniu-m— (a)nznuoozs lm DESPESâ cou usrs (') "sus“; ...eª... ,-
uem-mans me. .. nue-r . p..» .=.

lin—zero Prue—1:11"

RntuacherH—iu Pru—cmnndu Imcrítwlndouídamonko ... ªmará-,.... thnníbilidcdo r:...»<.;.—.(IX) W
nmwaº , º V” ' . ap“:». a.? 'N: ' . nãufníhplicddcomªsps 0 ºu o 00.... Exorcfcíw ãntoríuny (::> ' '
mmm, em...“ cum kauníbílídcd. &. ou“ %.“qu «: Ruta-q chqrccncoladu (III) 0.00 0 ao
"uol: apucãno EN 15575 (:|!) - (Inu. - l:. - :. - :|.) 0.00
PONTE: Ehh-. (".JES. Ih!. Ju v-iui- “II:-'El“ .- hu iv ruiu:- ”:|?

(') Valar" J.!nduuºnuárciuPábli-cu «. “um...“ dnpwucnm 055,4. .... monte "um,“ um momh- :uwurciadn.
(.) Velcro: Líquíáudnr "I. Em ,...Imnma «nume- Prncoucdnr[waitin'-(Exorcfein &. Ro-Forªnác].

Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4C0—BF4BCAssinado diqitalmente .



Pro. ' o em fase anterior ao julgamento 176/185

TWÉUNAL DE CCNÍÁS DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

APÉNDICE H —— Demonstrativo da despesa com pessoal consolidada
RGF ;" Tabela 1.1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoai

hluuicãpio de João zum

GRÇAD-XEKTCE FISC.-“J. E DA SEGL'RDADE SOCLAL matómc DE GESTÃO ESQAL nzsxorcsmamo na DESPESA com PESSOAL 0333355705 risca E DA %GL'RBE—DE SOCIAL
«mandem DE :czs>

RGF — 325319 1 (LRF: an. 55! incial: E, ali:-.a; ":":

Total das Despesas

Liquidadas

(“Últimos 12 lleses)

(ª)

Inscritns em Restos :| Pagar

Nãn Processados

(b)

DESPESA COPJ PESSOAL

DESPESA BRUTA COM PESSOAL CE) 35.2
Pªsse:] Alive : «.

m—.qeeum.;

r—

ª!
u..,'“ |
”'“ m' L;

,vnlv:
v.)

Pascal Enid-co & Pequim-ximu

,. o oum
,u a"

A

Outra:» 4. ,.. é;.— pessoa?. . de ae ' ' " eu i,! cºntratação &: :'c—rmz. iniífela (; 1' do ar!. 38 rial-RF: Deapesa mm Obrigzçêª Éllfmia juniº ac RBPS nãº Exec-mu”; Úrçzmanlzfizruanxa DESPESAS NÃO CO)H=W_TADAS (& lª da um. 19 da LRF) (II)

viu;m.,
.”!

'1'1

8,80

LkaLL

" y—CCJnáhCJ. 'n'-nc)

pºrn. ' * e' ' it:. * “ Vºluntária

Dêwumxas de Decisãº Judicial &: para mm;" ao da apuração nasçªm éra amam» éºn-narinas as pai:-,da mmm =: a.; apuraçãº anzivcs &- Pauicniáúã ªum Rez-xao; Vinzuladcs ' 3.3 DESPESA LIQUIDA com PESSOAL (m) = a - m

count;como:;amour.)

kLLik

In
“,aem

Vº o m.. o c: .

n
:;a
F.

r—

".
“b

“)
»
r—
on

nc
«:

w" un
4

r.:
'“.

AÍURAÇAO DO CUZUYRDIEDTIO DO LIMITE LE GAL YALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA RECLTTA CORRE—NTE LZQLÍDA - RCL (TV: 71. 36138434 1-3 Tfanaferêncías cb—úzatérizs da Uniãº relaxivaa àa emenda individuais Ka_n-L í65«.—*—., ; 1"; da CF) e de bancada (art. 166, é 16 da Ciª-') S') 8251 RECEETÁ CORRENTE LZQL'ÉDA ARISÍADA P&B-l. CALCL'LO DOS LiNE—IES DA DESÉEEA CCXI PESSÚAL SÉ: 16122 1,63 DES? && TOTAL CÚZXI PESSOAL — BZ? (WTI) = 5 a -— : b: 871353538 L BETE BI.-XX'ZXIO GTZ: (inciwa 1,2 ª 3, at. 22 (ALF—F)— 691332298

,«

3%

«: o :)

"H+
Jaume"

“'I

Fº"? PRUDENTE,-XL (IK) = (3,95 x 'C', [puigur'o faia: da an. 22 54sz

L LNEÍE DE ALERTA (X:— = (2,98 :; XT.) (in:-iae Ide 51' de an. 59 :“,aLRl-"t FORTE: Sist em: CidiôES

mma rf «(
ºs o c: 0

u.

&»

. «>
<.“
m

—. In
1n

” <+

- &

RGF 1“ Izabela 1.4 — Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Ente Consorciado RGF .;QÍEXU 1 (Bana-ia 575711“ 72 2812,=:t,1133;

DESPESAS EJCECLTHLDA.S

(latinos E: ?.Ieses)

'alores Transferidos por Inscritns em Contrato de Esteio (r; Liquidadas Re5ms :: Pagar Tºtal

Não Processados

(a) (b) (c')=(a+b3

DESPESA COB/I PESSOÉLL EXEC'CTADA EEI CONSÓRCIOS PÚBLICOS (*)

“VALORES TRANSFERE-DOS POR coxnuro DE KKTEHO 56.038,63 DESZÉSA ERL'TA CC)] PESSOAL (E)

Pau.-za! Axim-c

49.09933 0,00
4939933 aos

Sutras àaspaizs é).. 12393011 dawn-mus 'Se :mlrmcà tia lat:!irizazçic ou ele contrataçãº ale Emma indireta (5 1ª ::= ar:. LS da LRF? (mo n.oo
DESPESAS NÃO COINM'I'AszS (& 1' da nn. 19 da LRF) (II) 0.00 0.00

' ª ' ”. FME ' ” ª' ' à]? ' " V'- "”= 0.00 0.00 Bezerra—nta; «Le Dez-laãe Judiciªl «ªa perícia mzericr ac áa agua-ção 0.00 9,00 Despesas de Exacícins _Anlaªicraa &; padecia atuadºr ze ria apuraçãº 8.00 0.00
DESPESA.TDTAL COM PESSOAL—DTP cm)—= (I—II) 49v099,33 0,00 FCECÍE: “Sismama CidzàES (*) Yale-rai ie tu.-Lc: cs Cmªáfcicª P—ábliccs que ana:];mxzxn 5315129313 ==,“ Pªsbczl, :>. que : enxe pu-iizipcu ccn'lc mnârnbrc ::nscf:ízâz.

Ann);

kkhlh.

(r) valsa; Pagcª çalc En:; ::1; sl;—j), «nim-es ..“. i .. Larue :: ' zes “ a C » e), Rahal: Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4CO—BF4BC



Pro. no em fase anterior ao julgamento 177/185

TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

APÉNDICE I — Disponilidade de caixa e restos a pagar

2010

PREFEITURA IWUNICIPAL DE JOAO NEIVA —- Executivo

RELATÓRIO DE GESTAO FISCAL

DEMDNsrRATIvo DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E Dos RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

dez/20

RGF— ANEXO S (LRF,:n. 55. Incisº

”ne: 'a' e'b') R$ 1.00

ºªª'GAÇºªs ""/“Nºªm” IxsurTCIENCIA DISPONIBILIDADE DE CAIXA . Ã DISPONIBILIDADE
. Rato: : Pig-r numca“ LIQUIDA (ANTES DA ““Tºº * "º“ E“ "Emmª N º DE CAIXA Lt UlDA

msromnrumn: DE Reno: - P-x-r Luniª—ªº! ' Nº lª'—=º! Empanhldw : Nie mm:. VERIFICADA No INSCRIÇÃO Em umas A ”'"""Aªºs : ”ªmªmºs (APÓS A IS-scmâxo E“ RP

IDENTIFICAÇÃO nos RECURSOS “'““ ““ª"“ “quªndº! dª Dºria-eim CONSÓRCIO PAGAR NÃO PROCESSADOS "Ãº "'Qu'mººs CA'TCELADOS (NÃO NÃO pnàcmsmos Ano

ºº ”"“““ Da Emeda ªmªdº! ““""-ª mnuco no EYE ICIO ' no “Enem“ “sau-ms POR 1 Ammª," ”um," — RC ) INSUFICIÉNCIA “ªº "º

FINANCEIRA

(I) (b) (e) (d) (=) (0 m=(x-(b+e+d+e).n (h) ) (I)-(g-h)

for.“, nos chunsus NÃo VINCULADOS (|, “19.019,15 134.729,99 149.40“ 107.547,39 114.453,55 0,00 7.527.034,00 24.795,09 0,00 7.607.295,91
001 - RECURSOS ORDIP 05 8.013.619,78 134.729,99 149.408,45 10254733 114.488,65 0,00 7.527.034,00 24.795.“ 0,00 750223831 Im . ou-IRos RECURSOS NÃO VINCULADOS 0,00 0.00 0.00 0.00 0. 0,00 o. u, o.ool 0,00

mm;, nos Rccunsos vnu'cumos .", 0.749.117,05 15.129,49 num, 9.u01,4z 111.925» 9. 1.418.364. o. 5332.1195» Recursºs Vinculada! àEduC: ão 3.761.712 67 12.21 115.41 9.90 40,610 9 317.350,21 3.147.923 1 III - RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSFER NCIA DE IMPOSTOS - EDUCA 1.703.305,48 12.04 39.84 19.861,86 69.069,01 I,582.341_81

0. _00 0,00

9.420.08 113.037,09
(1.31 .98 5.94 .89

«.e"º.

53.95 12.47

9.80

.00 00

« TRANSF. DO FUNDEB _ COME“ DA UNIAO— REMUNERA O DEP. RANCARIOS (3255 I 501.) - TRANSFERENCIA oo SALARIO EDucA Ao - TRANSF. DE RECURSOS DO FNDE REFWENTES AO PROGRAVA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA PDD . TRANSF, DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES Ao PROGRAMA NACIONAL DE AUMENTA ' ESCOLAR PNA - TRANSF. DE RECUR OO FNDE REFERENTES AO PROG. NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR (PNATE - OUTRAS TRANSFERENCIAS DE RECURSOS Do FNDE

584.17 ,02

19,14

.8

161.494 ,20 110,12: ,71

2.703,54

0,00

75.852,28

.3ã888388388..

&....

º83883888888888888

308,29 ,

o
N

a

240 — ROYALTIES DO PETR LEO VINCUIADOS SAUDE 212 « TRANSF. FUNDO A FUNDO DE REC. Do Sus PROVENIENTES Dos GOVERNOS MUNICIPAIS 213 » TRANSFERENCIAS FUNDOA FUNDO DE REC. DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO ESTADUAL

888

250 « RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSF. DE IVP. — SAÚDE -REuuN. DE DEPÓSITOS BANCARIOS 114 . TRANSF. FUNDO A FUNDO RECUR. DO SUS PROVENIENTES Do GOV. FEDERAL Hom ao Cusleb das Ações e Serv. Pim. de Sam

.SºâSSSS...

983.88“ ,8

290 .OUTROS RECURSOS VINCULADOS A SAUDE

Raºul"! anuhdol & Previdenell Soda - RPPS
410 - RECURSOS VINCULADOS AO RPPS — PLANO PREWDENCIARIO 420 « RECURSOS VINCULADOS AO RPPS — PLANO FINANCEIRO 430.RECURSOSVINCULADOSN)RPPS'TAXADEADMINIS ÃO

º.

tªSSQSSSSSSãSSSg .838388838888388

ZN

º..

,8,

2.04

330 -OUTROS RECURSOS VINCULADOS ASSINTENCIA SOCIAL «DEMAIS RECURSOS

ºvina Dosºl": õ" do Recon"

510 « OUTRAS TRANSFER NCIAS DE GO, 105 OU CONTRATOS DE REPASSE DAUNIAO 520 « OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS OU CWRATDS DE REPASSES DOS ESTADOS

Sªºããããâããââãºâãªnâââ

95.57!» 0

1.041.00 1.187.725 5

%,

%

"88.83.88. .8. 8
8
N

88.88.88. . . .

710 . RECURSOS VINCULADOS AOS VALORES RECEBIDOS CONFORVE INCISOI Do ARTIGO 5- DA LC FEDERAL N' 173/7020 920 . RECURSOS DE OPERA OEs DE CR DITO . INTERNA E EXTERNA m . RECURSOS DE ALIENA ÃO DE BENS/ATIVOS 9.10 « OUTRAS VINCULA 065 DE TRANSFERENCIAS 960<OUTRAS VINCULA 055 DE TAM E com'RIau 655 961. RECURSOS DE DE anos JUDICIAIS «LIDES DAS QUAIS O ENTE FAZ PARTE 962 - RECURSOS DE DEPÓSITOS JUDICIAIS « LIDES OAS QUAIS O ENTE NAO FAz PARTE 990. OUTROS RECURSOS VINCULADOS

TOTAL (lll) ; (T + IT) 14.783.496 63 150.059

95.57 .

_W
535.13...”

1.443.159,63!

1.251,47 .

14,078.09

713.334

12.634. 934

«3838838888888833 8883888888388 8.8.3 8888888838388883»

8

3388888838885888883

00

370.389 91 "2.“

Assinado diqitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: 6C88A—DD4CO—BF4BC



Pro. , 'o em fase anterior ao julgamento 178/185
TRMUNAL DE CQN'E'AS DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo — NCCONTAS

APÉNDICE J — Regra de ouro

Demonsu'ntivo das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Cnpiâal mana na cºm“ :.cum lm mªgnum hªh'lí)
»: 'd &) O

Jºãº Neiva
mmgtr) DE GESTÃO mcg].
DEMONSTRATNG ms numas nr. owôss DE emm £ DESI'ESAS a; cm.-u
amam-ros RSC—XE. E DA SEGURIDADE SOCIAL
122020

uma ATUALIZADA (:> , RECEITAS Hamas mDE DE 0,00 591.400,94;35x coxsmxmms amo
DAS RECEITAS DE GPERAÇÓES DECQWW (1) ªº” mamou

mas

15315550,“ E.MjºSpA 6.718.031,36
“ ºpenções de Crédizn éesaims na C?. em. 167, inciso m

* Receitas de Operações de Crédim autºrizadas mame crêem; mlemmzzes ou especiais com Micarla pauta MMDS pelo Poder Eggman“ peq mima absolum.

EUNTE: Siam Cidadã. Dul: É: andado EZJDZQBZI & kn & mªzda HQ?

11/02/1021 13:29 1 de 1
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3,30 em fase anterior ao julgamento 179/185
" ' TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Núcieo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

APÉNDICE K — Operações de crédito por antecipação de receitas orçamentárias

(.| |” "'(—34:31 , Wmª“ das ºperações dªºrª“ TRIDJDW* Dacon... no,, “mm;. ;.su
Municipio: Josh Hein
RFIATÚPJC' DE HFSTÃÚFZSM'.

uzmmmmú IMS 0?wa DE mi.—mm
(RMN-0517158415 DA. SEGUREW W..
Pb.—:$“ &: Ehh-Stan ! nm;-a

RGF-LNEKXZH riff.“ sa,,aeaawmemmúm ª:“: R$ Lm
TFMBR BMWWW N' W- Mi ' ªªª-dehiudn. «um

umWilian: "'-"º "ªEm:-m ' «14:30 amFicha. 0.le amCanaan; «mo Humm(um BM iªmEmaús-w C*,W um
Em Fantini-,é; Buu : hmm Mamá! Fannin— am umMsg:-;x. «1: am Fr. Vc.-1. . "rm :zsz e Swim 'E'-,em umum“ Minnie»: Mm sl: muié-a EREL-s, ao, 5 m s“:/Jº umcmº &: (:'ah'm nãº qm .: Ex:-:!: Fu.-15:51 ch mmaº m «I'm 69! mmFm "um um? 'mv G;.Zo) tlmW ?mhâl &: Bm : Jamba-m Misumi] Fascal-:, Criº) 0,90M::íp-gaa: d: mamilo 7d: Vel-nh : Ta.—=:- á: Em : Szvipou Cam um
«um: Rmnàxímmxn Ccrd'mm- dc Devin—u LRF, na, :º. E; lª: em um. , , .. _ om !) ªª cºm

eum—a'?“-

.. .UI'nT)ª-IW»'!I

' ' ' ' ' ' vma nmmwma. ,A. - . ;.m— '.n ) “3.3.3 "É” .ul!” ., :m'F mªla..“á | % _ -' = + u'íí Z: a..) um) of
|. MITF. GFRJI. DEFZNTZC' M 5355 IIA SENADO EFDFM PW ªm ES DE CEDIM NEM E EXHNAS mmm lwI.MTE..JF NãTAMMwâP-bm, ”thRFl-sív www um
'—5 “ªªa DE "“ -. “K'“TIÚR'R AH'I'E “Paz-acc»; EFP-' ITA ORCAMENTAREA 'IM BM'
!. MTE ..qu PSR HFS, m 534510 F?:JERAZ. [" uLRA AS CPRH). 3 :P. CREDITO - ARG EMME ?ª,

___...
VMR SIMBAD—í)__

Nm Mi: ki : Mialma-.a. hmmm
un.. ..Pirambu & Dim-iá: "'-“m umTimm ºlaª-”m º mCvzzbíhàam MBnet-.|: 0.69 ª ªºFGTS 0,01) sm( umª lem .a .au-WWW:.» em umrm» “ km Ml 't, mam i ias—.au“! : o mm Liz?

”Adu-=: nau; [um Larah—à:?kimu |W]. div,-mu! cu :mad:, kw. .girv WWMWp—lm mesm-uau mn qu.— na: h.. myrnâgwmvuiwu, Lm“. Nom.:mna ' mma—mam . !.:rln " ' ;nlEarh mu _ duma»:
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Pro. 'go em fase anterior ao julgamento 180/185

TRiâUNÃi. DE CQNÍÁS DO
ESÉTADO DO ESPIRIYO SANTO Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo — NCCONTAS

APÉNDICE L -— Disponibilidade de caixa e obrigações de despesas contraídas nos dois últimos quadrimestres do mandato

2020

PREFETURA MUNICXPAL DE JOAO NEIVA. Elewh'vo
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Proo ,.oo em fase anterior ao julgamento 181/185
TRBBUNAL DE CQNTAS DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

APÉNDICE M — Indicador de vulnerabilidade fiscal dos municipios capixabas

Vulnerabilidade dos Municípios a riscos fiscais

O objetivo deste trabalho e' avaliar e apresentar o grau de vulnerabilidade das

finanças municipais a ocorrência de eventos, denominados riscos fiscais, que
possam afetar negativamente a trajetória das contas públicas, comprometendo o

alcance das metas estabelecidas, ou, na ausência ou inconsistência dessas metas,
comprometer a sustentabilidade fiscal do municipio.

Inicialmente, vamos apresentar (continue lendo aqui).
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Pro. 0 em fase anterior ao julgamento 182/185
TRÉUNAL DE ÇQNTAâ DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCDNTAS

APÉNDICE N — Enfrentamento da pandemia da COVHD-19

Enfrentamento Pandemia COVID — 19
EC 106/2010, ªrt. Sº, |!

Informações Declaratórios - Exercício Base - 2020

Disponibllldzde de mspumwmme de crédhus

Munldplu Remeras caxxaqum-Apm calxlEanntamento Extraordináriº: , 5 1 & ª l ª l 5 i s “vr », hummm? = Onvldds , Dtstinªdoscwlr: : « v —= »— : w
JoãnNewa 555.715,51 “469.840,35 557.531,65 0, Não Não Não lsrm INão Não

('»Qmwu
l—Wouve dnvmculidnde recurscx de m anuidade upecíftcn contou-ne m 55. & lw d: xc 101/1000 mundo pela un
Cumpomwv 173110107
1 «um ltiumtlpo dcintcnuvn pm 15 mmm sediadas na «mmm?
; «om pagamento de algum um) de numa nuancezmpmnimo) pm e; mais»; numa?
4 »Mcuvl prnrmpção de amo de algum mbum munklpll?
5 mom iigumnpa de venuncl; de «emm . .
139/2020 2145/2020?
e.: . Houve arotvopçãn do Dôgamemo a; mas. leíelenu a; Compelêmiªi .» mame, mu : mm a: 10297
5.1 | - (iso posnwo, a quitação row mmm. um uma subeleddo pela! a(endai normas?
5.1 - Houve pmrlngnção do pagan-mw de ws/PASEP, lek-teme :; cnmncxêncris de "137“ij (: mm de 1020?
5 1.1-cno pnsmvo, : quvuçio tm falhada no pum atihelende um. uma" mmm
7 .o mumdpic suxpendeu o Daxammtu ag Lomvlbukçães nrevldenmàllzs demais ao «wma mm» de mudem: Sami
(avºs), (Onion-ne pmuãu de «1 am m Comnlzmemar 373/1010, asslmtomo dl Portaria SEPN/MEP— 515/2020?
ucrdtlo de mam
7 z . Numero da «mmao nom quuumnu : xuwenslools :unmcmçõu devidas ao «pps
7,3 . Númm: do uma de acorda de parcelamenm lormaundo hmm aosmema Chama—WES

Aplicação de Recursos por Função de Governo (COVlD-19)

Despesa empenhada
R$ 35.044,79

R$ 1.328.776,37
R$ 1.363.821 16

3%
97%
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Proc »;o em fase anterior ao julgamento 183/185
TRHBUNAS. DE CÇNTAS DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo — NCCONTAS

APÉNDICE O — Atraso do Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 1º
Bimestre.

PREFEITURA Mum-DAL DE JOAO NEIVA - 15
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRLA
DEMONSTRATIVO nos stmrmos vamxo E Somoza
ORÇUIENTO FISCAL E DA SEGURIDADE so cºm.
1ª RUPESTRE DE 2020 - JANEIRO A EEVERSEIRO DE 2020
3250 -.' xEXÚ 5 (LRF. art 53.131,35: IE)

E::- Reims

mm FISC.-u. EASA 0 RESULTADO Nezimar. VALOR com“;
Em: End.-| no.-nem de um; Fiscais da LDO pan :: exercício de referência (SJ/84.285,70)

ABAIXO DA LINHA. SALDOCALCtIO DO RESIITADO NOBEL-U. . .Em 3L'Dezf 2619 (a) Ate o Penedo (b)DIVIDA CONSOLIDADA (XXVIII)- S.571,343,02 6.577.446,02DEDUÇÓES pcm;- ulauzzgo 113933311»D.;;em'oiãz'ade de Ca.-::: 13.165 41.343Diswufcúídaàe de (::-ix: Bmx: 24.933. 900.56|?) 335105 :: Pagar ?wcessxdas 13331] 2.313 167,56 . 65,77
Demi: Haven; Humanas

DÍI'BDA coxsommA LÍQUIDA (xx-m : mmm - m» (159497958) (103648451;RESULTADO somar. — Aham: da linha em = (333215 - m) 3.112.401,13
AJUSTE METODOLÓGICO Até o Período (b)

KEF—”AÇAO SALDO R.?P = xm = CCDR! - 33.13) 152031139
PECEHA na .simçaçào DE Em amam—ros vma—“=>. A 5 (na,

mªrcos RECDNZ—ECZDOS 31.4. nc (>:—33x“)

xmàç'âo casam. (:::—m

EREL—135330 DE vaicxrómos ateiam-25 [>.-1x ocean

OUT.-105 AJUSTE“, ESSG")

mambo Som.—rimam «Abaixº a um. mmm; == axmxvzm- ;._31.59:_—=4m+m=mh

[mambo Emovamn dnLính: mmm = mn. (mz xºu-x) ] (781.161,28) |
nromnçõzs ADICIONAIS mamão acarretam».mm 1): macroswnmoaís 917.793,76

3204325 maios mín.-cida Marema — RPPS

Slzpem'lix Fnaccizo Canudo praábextum e Reabemn de CxédmsA—inomis 911795335
RESERVA ORÇAENTÃRÍA DO RPPS

FC'NTE: Sum da Mamã/.) db Fauna Pa'ãlzu. Fábio Sa'-pauta:: Genmª-cr$; lil-f:; Emisúc 30062029 . !: 12:25 .*?

ERLON COLTNHO 3353514
Secreuna .*.íumn'pnl 5.1 Panair

Deca-.o 5.12: CII?

503152 3052 OLBS/IO DOS ? “FIOS Cz-ªCsLiPrefeito xarope]. 359.550: 1:01:1th e imeem
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Pro— Ízo em fase anterior ao julgamento
TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPERITO SANTO

APÉNDICE P — Atraso do Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 2o

Bimestre.

Núckao de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

PREFEITURA MÉXICÍFAL DE JOAO NEIVA » ES

ORÇAÃIENTO fíSC'ÁL E DA SEGURIDADE SOCIAL
Zª BIMESTRE DE 2020 - MARÇO A ABRIL SE 2028
RREO —A)FEXO :? (LRF. 311 53, mr.-so EE)

RELATÓRIQ RESYBHDO DA EXECUÇÃO maquina-ima
DEMONSTRATIYO nos RESULTADOS PRIMARIO E NOME—”AL

Em Rex,;

?wEETA ETSCJLI. PAR.-XO RESUITADO 359332651.
TALOR CORRENTE

Meta inda no Anexº de Metas fiscais da LDO pam & &Iercicio de reierâuria
(5.1 64.285,70)

Dzaçozbi. de de Cam;

Disponibú'dade clª. Ceiª.—m Brum

(4 Restos a Pagar Processados im
Demais ÍÍZTEL'ES Numeros

D—ÍXTDA coxaonmfwà LÍQUIDA mca) = comu . nm. [7.594.079,78]

giª—ADÃO DA CEPE.-X. . SALDQ
CALCULO DO RESIITADO NOMINAL Em 511991! 2019 W: Até :) Periodo &thDIVEA CONSOLIDADA. (XXVIII) GÁJZJWJGDEU; ÓES (.um 5315941150 “489.003,3123.165 43:30 2545900 34

' 535 ?4
naº. « CO.-K-

(1 2.057. H 1 ,M?

RESLITADO NOR-IDEAL « Abaixo da Linha (.*—m = (A?—"H: - m;
1.463.661,26

M'STE SETODOLÓGK'O Até a Períoãe (b)

xaxuçaoSALDORPP=5D3nn=b"cg—xxxm

RECEL'EA DE ;_uztçaçâo DE na? arma—“ros pmxxêxrzs :D?-

pmm'os FEEDS—ICMS tan; caca)

xama" Am € 933.41. (XIX. a",

ªcªstro DE P?;uxómos 3303.5115 DA DC (Hªrm

OLTROS 543631? 5 5335“,

';,4337115

RESULTADO SGRIBALAIUSTADG — Abala lia [inha CCDR?) = ca.-uam.m+m=njm
2.924.883,15:

[ RESULTADO PRIMARIO - Abaixo da Linha (333111): = mí - (SCIV — XXVI)
3.199.198,95

B'fommçôís ADICIONAIS mame acusªvam
SALDO DE IDERÍÃC IDS AKTERIGRES

Recusa Anamã—Ds emEtçerzicica Menores — 17395

íuper 'íl Fmezro “Abadia para Aim-mn. e Rec—.bat.“ de CrédiruAixíonais

RESERVA ORÇ _LXENTÁRLX DO RPPS

FGNTE; Siam dl Aámixiialçàa dl Finuçu WDM“. Uaidzdf RA '»;niawlz thm bmxbniaãe: 03 912050 . a: .

Salº): ÃOLTZãiº PE?
Sadam-.:- Mumqaal cla

nacao 5,113 231?

GFA-XTC ABREU KÁTÍE R
?Teíazt: )»íuaícxçel

133310 DOS Tr.-RTC”: GAMA
Asaessoz ibamª/E e Franca::
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Proo . '-o em fase anterior ao julgamento 185/185
TRRBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

APÉNDICE Q — Atraso do Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 3º
Bimestre.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 10.10 mm . ES
RELATÓRIO msm—mao DA EXE crçÁo ORÇAMENTÁRIA
DEMOXSTRATITO nos 1112511er5 1111394110 E NOMINAL
ORÇAMENTO FISCAL E na smcmnmz so Cl.-XL
3” 3131151115 DE :on - 313.10 .; 113110 131: me3320 - 33340 5 (mr. m 53. mas n:: imitam

mm me.-u. ma.-1 o RESLHADO SO:-IEA]. VALOR CORRENTE
Meta Banda 11031113» de Metas Fiscais da LDO pm o astúcia de “Carência (Siªl—255,70)

A&UKDDALDEA. SALDOCALCULO DO RISLITADO NOMINAL . .Em ãL'Dez' 2019 (a) Ate o Penedo (b)mm),-1 coxsomAm (mmm 5.571.313,01 15619394,“DEDUÇ'ÓES atx—Lx"; ISJGSAZLSG “532.265,85msponªoihaade da Cam :— 5 42:31 13551 “amasDispmíc'ãaáz nie Caixa Emu: 14.93 900.56
(.) Rastos : Pagar Prensa-«das (KIDS) 2.313 47156

Dªmaia hates Banca:;

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA m = (3311111 - m (1594117958) (16.011,571JT]3:51qu Nom-1.1. . Abaixo da Linha (xm == (mm - nm) 8.413.791,39
.m'sn: mronomclco Até o Período (b;

mmao SALDO 12:41 : sat—zm = .ma. _ :::-m 1545.9915;
PECEZTA DE 3115514610 DE 2:11 amª-ros PEFJIADEYIES am

msan'os RECDNI—IECDOS ::.-1 nc (1333)

xauaiomusymcwxw

maus.—tro DE PRECATÓRIOS *_N'TEGRr'c—TES I).-'. DC (team

01/7305 . 703125 :::—26";

RESULTADO mm.-1153111130 41:1on «1: Linha (a.-um = mumu- 63339930munxnamaw

3155111100 PRIMARIO » Abram da Linha (.a-mm = mxm CDT « xxu) ] 636447932 |
DTORXHÇ'ÓES ADICIONAIS PRBISAO ORÇLQIDTARIASALDO DE mczaosa'rmzom 4.587.462,71

Eleone“. Azteca—Les mExzrcídos Axermea - RPPS

5217111111: Pum-.cúo Unindo pm Abel-mm & kubuntu de (íédzws Ajuda::is 'ª- 55736171
RESERVA oaçmrama DO RPPS

FC)-"ZE Sa'-um: dn 113315th :h linux?; Pºst:». Vaidad- Rnpamrnh Somebºdy laura. Emizúe— 23 WDM? , “ Of.—16:11

ELO): COUTINHO PÉ - ' «';
Sªcana Slumcz'pnl & Fut—mà:

Bacen: 6.2”. 21:11?

OTAVIO ASPS-IU Biª.“. ?. JOSE GLBT—40 DDS &LN'TU 5 GAMEMn:- Líuzzc'çal Ass/ago: Contabil & Fin.-lacaz:
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1 INTRODUÇÃO

As contas anuais, objeto de apreciação nos presentes autos, refletem a conduta

do(a) Sr. (OTAVIO ABREU XAVIER, no exercício de suas atribuições como prefeito

municipal de João Neiva, no exercício de 2020.

Compete ao Núcleo de Controle Externo de Previdência e Pessoal — NPPREV a

elaboração de relatório técnico específico, no que tange à condução da política

previdenciária, manifestando—se acerca de circunstâncias que possam repercutir na

apreciação de contas prestadas pelo chefe do Poder Executivo, nos termos previstos

pelo art. 9º, 55 1º e 2º, da Resolução TC 297/20161.

Com vistas ao julgamento das contas de governo do Sr. OTAVIO ABREU XAVIER,

as contas ora apresentadas, autuadas neste Tribunal sob o Processo TC—
02409/2021—5, foram objeto de análise pelo auditor de controle externo que

subscreve o presente Relatório Técnico (RT), cujas constatações apresentam-se
nele descritas.

A análise das contas em questão teve seu escopo delimitado pela Resolução
TC 297/2016, sendo realizada com base na apreciação das peças e demonstrativos

encaminhados pelo gestor responsável, pelo respectivo Regime Próprio de
Previdência, assim como em informações disponibilizada pela Secretaria de
Previdência do Ministério da Economia, abrangendo a gestão da política
previdenciária do ente federativo.

Considerando o resultado da análise do processo 'sob apreciação, tem—se a

evidenciar o que segue:

1 Art. 9º A instrução dos processos de tomada ou prestação de contas apresentadas pelos
ordenadores de despesas e administradores dos regimes próprios de previdência municipal e
estadual, observará o seguinte escopo: (...)

5 1ª Serão consideradas nas contas de governo as irregularidades ou impropriedades identificadas na
instrução dos processos de que trata o caput deste artigo que possam repercutir na apreciação das
contas prestadas pelo chefe do Poder Executivo; (Parágrafo incluído pela Resolução 320/2018,
DOELTCEES 26.9.2018)

5 20 Para os fins do disposto no & 1º, a unidade técnica responsável pela instrução dos processos de
prestação de contas dos regimes próprios de previdência elaborará o relatório técnico específico que
subsidiará a análise das contas de governo. (Parágrafo incluído pela Resolução 320/2018,
DOELTCEES 26.9.2018)
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2 POLÍTICA PREVIDENCIÁRIA

O modelo brasileiro de seguridade é composto por três pilares (saúde, assistência e

previdência) que visam garantir a oferta de benefícios previdenciários, em sistema

contributivo e de filiação obrigatória, além de abranger serviços de proteção social

aos cidadãos, em atenção aos objetivos previstos na Constituição da República.

O sistema nacional de previdência está dividido em três regimes (Regime Geral de

Previdência Social, Regime Próprio de Previdência e Previdência Complementar)

4/20

cujas características encontram—se apresentadas a seguir:

Quadro 1) Pilares do Sistema Previdenciário Brasileiro
REGIME DE

CARACTERÍSTICAS PâêºwêªNgªfêâgiL Rãª'g'âêyfçpmgs PREVIDENCIABÁSICAS “ ' ' ": ENC' COMPLEMENTAR _— RGPS SOCIAL — RPPS RPPC
Trabalhadores do setor

Segurados privado e servidores não Servidores públicos Todos os trabalhadores
vinculados ao RPPS

Filiação Compulsório Compulsória Facultativo
Natureza Sistema público Sistema publico Sistema privado

. .- Entidades privadas de
_ INSS / Receita Federal Entes federativos (Limªº, previdênciaGestao . Estados, DIstrIto Federaldo BraSIl . , . complementar (fechadas

e MunICIpios) ou abertas)

P _ Benefícios limitados ao Benefícios pocªem ou não Beneficiosroteçao . .teto ser limitados ao teto complementares
Fundamento .
constitucional ArtIgo 201 da CF Art. 40 da CF Art. 202 da CF

. ' Lei 9717/1998 e leis de
Fundamento legal LeIs 8,212 e 8213/1991 cada ente l_C 108 e 109/2001

Fonte: MOTTA, Leonardo da Silva. Normas Gerais dos Regimes Próprios de Previdência Social —
RPPS. Secretaria de Previdência/Ministério da Fazenda

Verifica-se a adoção de Regime Próprio de Previdência Social no municipio de João

Neiva, instituído por meio da Lei Municipal 117, de 18 de fevereiro de 1991, e

reestruturado por meio da Lei Municipal 976, de 26 de junho de 1999.

A condução da política previdenciária por parte do ente federativo instituidor requer a

existência de unidade gestora única do sistema previdenciário, condução adequada

da política de pessoal, além de manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial

estabelecida pela Constituição Federal, conforme demonstrado:
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Elevação do IC (Índice de
capitalização)

LCF/Ss (art. 40 e art. 169); LRF (art. 1º, 5 único do art. 8, 24. 69), Lei 9117/98

Reguiarídade do CRP

Unidade Gestora Única
(ªzo, art. 40, CF,/SS)

Política da Pessoal

(art. 169, 5 lª da CF/SS)
!

Equilíbrio Financeiro Equilíbrio atuarial

l

Estrutura Física e Material

Geração ºbrigatória de Caráter
Continuada

(Art. 17 da LRF)
Adequação do Plano de Custeio

(aEíquotas)
Adequação & efetividade do

Plano de Amortização

Estrutura de Pessoa!

Criação de Cargos,
aumentos mais de salários e criação

de vantagens
%

Unidade Controle Interno
Criação/Majoração/Extensão de

Benefício Previdenciário x Fonte de

Regularidade nos repasses das
contribuições, suportes &

parcelamentos
(Art. 11 da LRF)

Inclusão do Plano de
amortização nos instrumentos

de planejamento
(PPA/ LDO/LOCA)

Custeio (art. 24 da LRF)

Regularidade dos repasses do
plano de amortização (Art. 11

“ _ a. o equilibrio Financeiro
e atuarial dos prazos das
parcelamentos firmados da LRF)

Política de Contratação do Ente
Capacnaçao (art. 37 da (IF/88)

2.1 PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

O planejamento governamental da politica previdenciária deve conter programa que

contemple a previsão e o acompanhamento'dos recursos destinados à execução de

ação especifica para equacionamento do déficit atuarial do regime previdenciário,

caso apurado, uma vez que este representa programa de duração continuada, nos

termos previstos pelo art. 165, & 1º, da Constituição Federal.

A redação dada pela Resolução TC 334, de 11 de dezembro de 2019, que modifica

o escopo de análise de contas previsto pela Resolução TC 297/2016, prevê a
necessidade de verificação da existência de programa/ações nos instrumentos de

planeiamento do ente contemplando o plano de amortização estabelecido em lei.

Verifica-se que o plano de amortização foi instituído pelo ente com base na Lei

Municipal 1.771/2006. Atualmente, regido pela Lei Municipal 3099/2018, foi

estabelecido modelo de aportes atuariais crescentes, aplicáveis até o exercício de
2038.

Com base no demonstrativo encaminhado através do arquivo DELPROG, a
Prefeitura Municipal de João Neiva não foi capaz de demonstrar a existência de

programação orçamentária destinada à amortização do déficit atuarial, em
desconformidade com o art. 165, 5 tº, da Constituição Federal.
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No entanto, considerando que este foi o primeiro exercício de exigência do referido

arquivo DELPROG; e, considerando a faculdade para envio do arquivo DELPROG,

concedida pelo item 2.8 do Anexo lIl da IN TC 68/2020; este ponto de controle

deverá ser objeto de análise nas próximas contas anuais.

2.2 UNIDADE GESTORA ÚNICA

A existência de mais de um Regime Próprio de Previdência Social para os
servidores titulares de cargos efetivos ou mais de uma unidade gestora do

respectivo regime em cada ente estatal ofende o art. 40, g 20, da Constituição
Federal de 1988.

Art. 40. (...)

& 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência
social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma
unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o
disposto no art. 142, 5 3ª, X. (incluido pela Emenda Constitucional nº 41,
19.12.2003)

1

As aposentadorias concedidas anteriormente a criação do RPPS, assim como as

pensões delas decorrentes, constituem benefícios de natureza estatutária e,
portanto, não devem estar abrangidas no conceito de unidade gestora única.

Em consulta à declaração da existência de pagamento de benefícios previdenciários

diretamente pelo Chefe do Poder Executivo (DECINAT), não foi identificada a
existência de pagamentos sob responsabilidade direta do Tesouro municipal.

Com base na execução orçamentária dos órgãos e entidades públicas do ente
federativo, encaminhada por meio do módulo 'PCM' do sistema CidadES, identificou—

se pagamento de aposentadorias, pensões e outros benefícios assistenciais por

parte das seguintes unidades gestoras:

Tabela 1) Pagamento de Benefícios Previdenciários e Assistenciais Em R$ 1,00
Aposentadorias Pensões Outros BenefíciosUnidades Gestoras ASS'Sfeªºlª'S Total

31.90.01 31.90.03 3.390,08
040E0800001 5.952.696,86 707.015,62 0,00 6.659.712,48

Total 5.952.696,86 707.015,62 0,00 6.659.712,48
Fonte: Demonstrativo BALEXOD — PCM/2020

Conforme disposto pelo art. 9º, & 2º, da EC 103/2019, o pagamento de outros
benefícios assistenciais deve ser realizado diretamente pelo ente federativo,
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cabendo ao regime previdenciário apenas o pagamento de aposentadorias e
pensões.

Em consulta ao módulo de “Folha de Pagamento” do sistema CidadES, não se

identificou a ocorrência de pagamento direto de benefícios previdenciários por parte
do Tesouro do ente federativo.

Verifica-se a ausência de pagamento de aposentadorias, de forma direta por parte

do Poder Executivo municipal, ocorrendo apenas o pagamento de pensões,
benefícios que devem guardar correlação com as respectivas aposentadorias de

origem, concedidas em fase anterior à criação do RPPS.

Diante do exposto, depreende—se que o pagamento de benefícios previdenciários

está atendendo à determinação constitucional, respeitando a unidade gestora única
do Regime Próprio de Previdência Social.

3 GESTÃO PREVIDENCIÁRIA

O Regime Próprio de Previdência foi instituído por meio da Lei Municipal 117, de 18

de fevereiro de 1991, e reestruturado por meio da Lei Municipal 976, de 26 de junho

de 1999. O plano de benefícios concedido aos seus segurados está previsto no art.

22 da referida legislação e se constitui em:

Art. 22 - O IPSJON instituto de Previdência dos Servidores do Municipio de
João Neiva, concederá, nos termos desta lei os seguintes benefícios:

l - aposentadoria;

Il — pensão por morte;

lll—auxilie—funeral (suprimido pela Lei 1.007/1999);

Mute-reclusão (inciso reordenado pela Lei 1.007/1999 e suprimido pela
Lei 3. 238/2020);

(inserido pela Lei 1020/2000 e suprimido pela Lei3238/2020). '
Para custear tais beneficios, por meio do art. 64 da Lei Municipal 976/1999, foram

fixadas as seguintes receitas em seu plano de custeio:

Art. 64 - Constituirão receitas do IPSJON:

I - as contribuições compulsórias dos órgãos empregadores e dos
segurados

que trata esta Lei;
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ii — o produto dos rendimentos, acréscimos ou correção provenientes das

apiicações de seus recursos;

lll - as doações e legados;

iV - multas, juros e correções monetárias;

V - outras receitas.

As contribuições previdenciárias do servidor e a patronal deverão ser repassadas ao

Regime Próprio de Previdência Social até o 10º (décimo) dia do mês subsequente

ao vencido, nos termos do art. 8º da Lei Municipal 976/1999.

A alíquota de contribuição previdenciária dos servidores encontra-se estabelecida no

percentual de 14,00% da base de cálculo, conforme previsão do art. 10 da Lei
Municipal 976/1999, com redação dada pela Lei Municipal 3.238/2020.

As aliquotas patronais, de responsabilidade dos órgãos e entidades municipais,
destinadas à cobertura do custeio normal dos benefícios previdenciários,

apresentam a seguinte evolução, conforme demonstrado:

Tabela 2) Alíquotas Patronais Destinadas ao Custeio Normal do RPPS Em R$ 1,00Histórico Dispositivo Normativo Alíquota
1 Art. 7º da Lei Municipal 976, de 26 de junho de 1999 8,00%
2 Art. 1º da Lei Municipal 1.003, de 03 de novembro de 1999 10,00%
3 Art. 1º da Lei Municipal 1.523, de 12 de agosto de 2004 20,00%
4 Art. 1º da Lei Municipai 1.686, de 07 de abril de 2006 22,00%
5 Art. 1º da Lei Municipal 3.099, de 31 de juiho de 2018 22,20%

Fonte: Legislação municipal

Com base nos dados encaminhados à Secretaria de Previdência do Governo

Federal, por meio do Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial, elaborou—se

a evoiução do quantitativo de beneficiários vinculados ao RPPS, conforme segue:

Tabela 3) Quantitativo de Beneficiários Vinculados ao RPPS Em R$ 1,00DRAA 2017 2018 2019 2020 2021
Data—base da avaliação 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2020Servidores Ativos 226 205 196 179 330Aposentados 366 151 158 170 172Pensionistas 30 32 33 32 35Total 622 388 387 381 537
Fonte: Demonstrativo DRAA — Sistema Cadprev/SPPREV/ME

De acordo com o resultado da avaliação atuarial (DElMAAT), encaminhada em 2021,

data-base: 31/12/2020, constata—se que a proporção de ativos/inativos está em 1,59,
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significando um quadro crítico2 para o RPPS, segundo classificação de Nogueira (fls.
220/221)ª.

3.1 EQUILÍBRIO FINANCEIRO

O equilíbrio financeiro decorre de disposições expressas do art. 40, caput, da
Constituição Federal, do art. 69 da LRF, assim como do art. ªlº da Lei Federal

9.717/1998, representando a garantia de equivalência entre as receitas auferidas e

as obrigações assumidas pelo RPPS em cada exercício financeiro.

O ente federativo deve garantir a totalidade dos riscos cobertos no plano de
benefícios, preservando o equilibrio financeiro e atuarial do regime previdenciário,
sendo responsável pela cobertura de insuficiências financeiras decorrentes do

pagamento de obrigações, nos termos previstos no art. 2º da Lei Federal
9.717/1998.

3.1.1 Resultado Orçamentário do Regime de Previdência

O Regime Próprio de Previdência do município de João Neiva apresentou o seguinte

resultado orçamentário do exercício financeiro, conforme demonstrado:

2 Os RPPS de cada grupo foram qualificados no que se refere à relação existente entre o número
total de servidores ativos e o número total de aposentados e pensionistas, conforme as
seguintes faixas de “Situação”:

a) Crítico (até 3,0): Para cada aposentado ou pensionista existem no máximo 3 servidores
ativos. Um RPPS nessa situação possivelmente já apresenta um déficit financeiro, que está
sendo suprido pela utilização de recursos do Ativo Líquido acumulado no passado ou por meio
de aportes mensais repassados pelo Estado ou Município.

b) Preocupante (mais de 3,0 até 5,0): Para cada aposentado ou pensionista existem entre 3 e
5 servidores ativos. Talvez esse RPPS ainda não apresente déficit financeiro, mas a relação
indica que brevemente a arrecadação das contribuições sobre a folha de pagamento dos
servidores ativos se tornará insuficiente para o pagamento das aposentadorias e pensões.

c) Razoável (mais de 5,0 até 10,0): Para cada aposentado ou pensionista existem entre 5 e
10 servidores ativos. Situação intermediária, na qual o RPPS ainda manterá o seu superávit
financeiro por algum tempo.

d) Confortável (mais de 10,0): Para cada aposentado ou pensionista existem mais de 10
servidores ativos. O RPPS manterá seu superávit financeiro por um período considerável,
permitindo que seu Ativo Líquido continue tendo acumulação de recursos. [g.n]

3 NOGUEIRA, Narlon Gutierre. O equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS: de princípio constitucional
a política pública de estado. Brasília: MPS, 2012. 336 pág.
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Tabela 4) Balanço Orçamentário do RPPS Em R$ 1,00

Receitas Exercício 53335: Despesas Exercício E::tfríicã?
Contribuições 5.613.720,16 4.251.158,52 Pessoal e Encargos 7.001.985,88 6.402.622,48
Patrimonial 5.275.011,47 3.416.212,79 Outras Desp. Correntes 137.793,65 280.643,66
Outras Rec. Correntes 3.390.224,42 2.691.393,11 Investimentos 10.453,00 12.236,15
Déficit 0,00 0,00 Superávit 7.128.723,52 3.663.262,13

Total 14.278.956,05 10.358.764,42 Total 14.278.956,05 “1.358.764,42
Fonte: Demonstrativo BALORC/RPPS — PCA/2020

Em consulta aos Balanços Orçamentários do RPPS, observa-se o comportamento

do resultado orçamentário dos últimos exercicios, conforme segue:

Tabela 5) Evolução do Resultado Orçamentário do RPPS Em R$ 1,00Exercicio Resultado Orçamentário2018 466.346,902019 3.663.262,132020 7.128.723,52
Fonte: Demonstrativo BALORC/RPPS — PCA/2020; PCA/2019; PCA/2018

Verifica-se que o resultado orçamentário do exercício de 2020 apresentou aumento

significativo comparativamente aos resultados dos exercícios anteriores, mantendo o

resultado orçamentário positivo.

3.1.2 Resultado Financeiro do Regime de Previdência

No exercicio em análise, observa—se que as receitas correntes, deduzida a receita

com remuneração de investimentos, assim como a receita para amortização do

déficit atuarial, foram suficientes para o pagamento de benefícios previdenciários e

despesas administrativas do RPPS.

Tabela 6) Equilíbrio Financeiro do Fundo Previdenciário Em R$ 1,00
Análise financeira do RPPS

(+) Receita Orçamentária 1427895605
(+) Transferências Financeiras Recebidas 3.403.679,97
(+) Rendimentos das Aplicações Financeiras -5.275.011,47
(—) Receita para Amortização do Déficit Atuarial 6.231.819,67(—) Despesas Empenhadas -7.150.232,53(=) Suficiência Financeira 2.025.572,35
Fonte: Demonstrativo BALEXOD, BALEXOR e BALFlN/RPPS -— PCA] 2020

Depreende-se que o Regime Próprio de Previdência foi capaz de manter o equilíbrio

financeiro em suas operações, resguardando o rendimento de aplicações financeiras

e as receitas destinadas à amortização do déficit atuarial do RPPS.
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3.1.3 Aportes para Cobertura de Insuficiência Financeira

0 aporte concedido para a cobertura de insuficiência financeira do Fundo

Previdenciário resultou no dispêndio de R$ 3.403.679,97 em sua origem e
arrecadação em seu destino, conforme transferências financeiras registradas no
Balanço Financeiro (BALFIN/RPPS).

Em consulta ao Balanço Financeiro, observa—se o comportamento dos aportes
recebidos para a cobertura de insuficiência financeira do Fundo Previdenciário nos

últimos exercicios, conforme segue:

Tabela 7) Aportes para Cobertura de insuficiência Financeira do FP/RPPS Em R$ 1,00
Exercício Aporte Financeiro RCL Proporção
2018 6.378.161,41 55.569.669,12 11,48%
2019 3.865.747,10 62.843.363,80 6,15%
2020 3.403.679,97 71 .162.304,24 4,78%

Fonte: Demonstrativo BALFIN/RPPS — PCA/2020; PCA/2019; PCA/2018

identificou—se o decréscimo do aporte financeiro, no exercício de 2020, assim como

da relação entre o aporte financeiro e a Receita Corrente Líquida auferida pelo
município de João Neiva.

3.1.4 Acumulação de Reservas para Capitalização do Regime de Previdência

Da análise dos dados abaixo, constata—se que a unidade gestora possui capacidade

de formação de reserva, tendo contribuído neste exercício com um montante

adicional de R$2.025.572,35.

Tabela 8) Capacidade de Formação de Reservas
Formação de Reservas

Em R$ 1,00

(=) Superávit Enanceiro do Exercício Anterior no BALPAT 37.191.635,15

(+) Rendimentos das Aplicações Financeiras 5.275.011,47(—) VPD Financeiras -3.436.783,59(—) Desincorporação de ativos —8.000,00
(+) Receita para Amortização do Déficit Atuarial 5.540.347,77
(=) Saldo que deveria existir para Equacionamento do Déâcit Atuarial
(=) Superávit financeiro existente no BALPAT

(=) Variação das Reservas do RPPS

44.562.210,80

46.587.783,15

2.025.572,35
Fonte: Demonstrativos BALVERF, BALPAT e DEMVAP/RPPS — PCA/2020
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Desta forma, verifica-se que a situação financeira do Instituto de Previdência dos

Servidores do Município de João Neiva, no exercício de 2020, apresentou-se

equilibrada, com recursos suficientes para arcar com o pagamento de benefícios

previdenciários, possibilitando a formação de reservas, ainda que necessária à
cobertura de déficit atuarial por meio de plano de amortização.

A capacidade de formação de reservas do RPPS apresentou os seguintes
resultados nos últimos exercícios financeiros, conforme demonstrado:

Tabela 9) Evolução da Capacidade de Formação de Reservas do RPPS Em R$ 1,00Exercício , Resultado2018 25.442.755,852019 37.191.635,152020 46.687.783,15
Fonte: Demonstrativo BALPAT/RPPS — PCA/2020

Em análise às contas anuais apresentadas pelo Regime Próprio de Previdência, não

foram identificados indicativos de irregularidade, relacionados ao recolhimento de

contribuições previdenciárias e parcelamentos, capazes de ocasionar impacto

negativo no equilíbrio financeiro do RPPS.

3.1.5 Adimplência de Contribuições Previdenciárias e Parcelamentos

Com base nas peças que integram a PCA do RPPS, foram avaliados os
recolhimentos de valores devidos em contribuições previdenciárias, e título de

obrigações patronais devidas pelos órgãos e entidades municipais, bem como

obrigações retidas dos servidores e recolhidas para o regime previdenciário.

Em consulta ao demonstrativo do repasse integral de valores ao RPPS (DELREPl),

verifica—se que a Prefeitura Municipal de João Neiva declara que foram repassadas

todas as contribuições previdenciárias devidas no exercício de 2020.

Também foram verificadas as informações disponibilizadas pela Secretaria de

Previdência do Governo Federal, por meio de acesso público ao sistema Cadprevªª,

oportunidade em que foram identificados 03 parcelamentos previdenciários ativos
firmados entre a Prefeitura Municipal e o lPSJON.

4 Disponível em: https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/. Acesso em: 04/03/2022.
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Tabela 10)Parcelamento Previdenciários com o RPPS Em R$ 1,00
SITUAÇÃO ACORDO LEI COM PET ÉNCIA CONSOLIDADO PARCELAS Fafá/Í? SALDO ESTIMADO

Aceito 726/2016 2.854/2016 11/2014 08/2016 4.636.783,12 60 77.279,72 961.711,68
Aceito 5/2018 2.634/2014 01/2008 02/2011 1.306.662,62 60 21.777,71 818.520,51
Aceito 6/2018 3.029/2017 09/2016 12/2016 1.460.920,70 60 24.348,68 886.300,88

Fonte: Acordos de Parcelamento — Sistema Cadprev/SPPREV/ME

Com relação a regularidade dos recolhimentos de parcelamentos previdenciários, o

gestor declara que as parcelas vincendas no exercício de competência da PCA/2020

foram tempestivamente repassadas ao RPPS, conforme demonstrativo do repasse
integral de valores ao RPPS (DELREPI). .

3.2 EQUILÍBRIO ATUARIAL

Segundo o art. 40 da Constituição Federal, o equilíbrio financeiro e atuarial

constitui um principio para o ente federativo que institui o Regime Próprio de

Previdência, assim como um pilar de sustentabilidade da gestão fiscal
responsável, tendo em vista que eventual desequilibrio pode comprometer suas
finanças públicas.

A mensuração do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS se faz por meio de estudo

técnico denominado avaliação atuarial, baseado nas características biométricas,

demográficas e econômicas da população analisada, com o objetivo principal de

estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários para a
garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo plano previdenciário. Seu

papel é avaliar o plano de custeio do RPPS para que se mantenha equilibrado,

garantindo—se a continuidade do pagamento de benefícios, exigência essa prevista
no art. 1º, inc. |, da Lei Federal 9.717/1998.

3.2.1 Avaliação Atuarial do Exercício

Segundo a Previdência Social, as reavaliações atuariais anuais devem apurar a
situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência, avaliando a

adequação da base de dados e das hipóteses utilizadas, com objetivo de apontar as
medidas para a busca e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial.

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br Identificador: A4508—D3l68—F54C5



Em consulta à legislação municipal, observa-se que o municipio de João Neiva não

instituiu a segregação da massa no RPPS, conforme se verifica das informações
encaminhadas atraves do estudo de avaliação atuarial (DEMAAT).

Nos termos do parecer conclusivo do atuãrio, o RPPS apresentou saldo em ativos

do Plano Previdenciário em montante inferior às provisões matemáticas

previdenciárias, desequilibrio atuarial, não observando principio basilar dos RPPS.

Tabela 11) Apuração do Resultado Atuarial Em R$ 1,00
RESULTADO ATUARIAL DO PLANO PREVIDENCIÁRIO

-71.570.966,50

—71.947.527,89
(-—) Provisões Mat. De Beneficios Concedidos (PMBC)

(——) Provisões Mat. De Beneficios a conceder (PMBac)(+) Total de ativos do RPPS 5254354177
RESULTADO ATUARIAL = DÉFICIT ATUARIAL -90.974.952,62

(+) Plano de amortização 98.626.429,47
COBERTURA DO PLANO DE AMORTIZAÇÃO 7.651.476,85

Fonte: Demonstrativo DEMAAT, data da avaliação: 31/12/2020 e data-base: 31/12/2020 - PCA/2020

Assim, verifica-se que o Regime de Previdência não possui equilíbrio atuarial, uma

vez que seus ativos não são suficientes para a cobertura das provisões matemáticas

previdenciárias.

No entanto, depreende-se que o plano de amortização instituido é suficiente para
realizar a cobertura do déficit atuarial do RPPS.

3.2.2 Evolução das Avaliações Atuariais

Com base nos dados encaminhados ao sistema Cadprev, evidencia-se a evolução

das provisões matemáticas previdenciárias com o objetivo de acompanhar o
resultado atuarial do regime previdenciário, desconsiderando-se o plano de
amortização e os parcelamentos previdenciários.

Tabela 12) Evolução das Avaliações Atuariais Em R$ 1,00DRAA 2017 2018 2019 2020 2021
Data base 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2020

a) Ativos — PP1 1451827056 1861265690 26.018,503,17 37.785.127,54 49.877.008,70
b) Prov. Mat. (10564669243) (114.201.971,05) (118.72962054) (113.854.476,78) (143.518.494,39)
Cobertura= alb 0,1374 0,1630 0,2191 0,3319 0,34751
Resultado = a-b (91 .128.421,87) (95.589.314,15) (9271111737) (76.069.349,24) (93.641.485,69)
Evolução (%) 128,00% 104,90% 96,99% 82,05% 123,10%
Método de Fin. PUC PUC PUC Agregado Agregado
Atuário Richard Dutzmann Richard Dutzmann Felix O. Villalba Felix O. Villalba Felix O. Villalba
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Fonte: Demonstrativo DRAA —— Sistema Cadprev/SPPREV/ME

Conclui—se que as provisões matemáticas previdenciárias apresentam uma evolução

inferior ao acúmulo de ativos, motivo que justifica a elevação do índice de cobertura,

sugerindo melhoria na relação entre os ativos previdenciários e as reservas
matemáticas previdenciárias.

3.2.3 Implementação e Efetividade do Plano de Amortização

De acordo com a Portaria MPS 464/2018, caso a avaliação atuarial de encerramento

de exercicio apure déficit atuarial, deverão ser adotadas medidas para o seu
equacionamento, abrangendo instituição de plano de amortização, segregação da
massa e outras medidas complementares.

O ente federativo deverá optar por uma das espécies de planos de amortização
definidas na instrução normativa mencionada da Secretaria de Previdência, devendo

constar, do Relatório da Avaliação Atuarial, em caso de modificação da modelagem

adotada, a justificativa técnica para a alteração, com a demonstração dos seus
impactos para o nivel de solvência do RPPS.

Art. 54. Para assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, o plano
de amortização estabelecido em lei do ente federativo deverá observar os
seguintes critérios, além daqueles previstos no art. 48:

l — garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios, mantendo nível de
arrecadação de contribuições e acumulação de reservas compativel com as
suas obrigações futuras, a serem demonstrados por meio dos fluxos
atuariais de que trata o art. 10;

II - que o montante de contribuição no exercício, na forma de alíquotas ou
aportes, seja superior ao montante anual de juros do saldo do déficit atuarial
do exercício;

lll - que seja adotado plano que proporcione menor custo total, compatível
com a capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente federativo;

IV — não poderá prever diferimento para início da exigibilidade das
contribuições; e

V - contemplar as alíquotas e valores dos aportes para todo o período do
plano.

<...)

5 Sº Para atendimento ao requisito previsto no inciso V do caput, a lei que
instituir ou alterar plano de amortização deverá identiâcar todas as alíquotas
e aportes e respectivos períodos de exigência por meio de tabela, além de
conter os prazos para repasse na forma do inciso l do art. 50, não se
admitindo a simples menção a percentuais e a outros aspectos constantes
da avaliação atuarial respectiva.
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Como forma de equacionamento do déficit atuarial, o ente federativo estabeleceu

através da Lei 1.771/2006, plano de amortização que adotava o modelo de alíquota

suplementar crescente. Posteriormente, com a Lei Municipal 3099/2018, passou a

adotar aportes atuariais em valor.

Tabela 13) Evolução dos Planos de Amortização do Déficit AtuarialHistórico Dispositivo Normativo Modelo
1 Lei Municipal 1.771, de 11/12/2006 Alíquotas suplementares crescentes
2 Lei Municipal 3.099, de 31/07/2018 Aportes atuariais crescentes

Fonte: Legislação municipal e Demonstrativo RELCUST/RPPS — PCA/2020

Considerando que o plano de amortização do défiCit atuarial não foi modificado no

exercicio de competência, identificou—se, a partir de 2018, a seguinte evolução das

alíquotas suplementares e aportes atuariais:

Tabela 14) Aportes Atuariais/Alíquotas Suplementares Em R$ 1,00Exercício Lei 1.771/2006 Lei 3.099/20182018 18,00% 3.103.532,022019 19,50% 4.310.030,092020 21,00% 5.540.347,772021 22,50% 5.794.840,502022 24,00% 8.259.257,302023 25,50% 8.351.949,572024 27,00% 5.435.459,372025 28,50% 8.519.524,052025 30,00% 5.505.022,302027 31,50% 5.591.072,532028 33,00% 8.777.953,252029 34,50% 8.555.753,082030 35,00% 8.954.420,722031 37,50% 9.043.954,922032 39,00% 9.134.404,572033 40,50% 9.225.745,522034 42,00% 9.318.005,102035 43,50% 9.411.185,172035 45,00% 9.505.298,032037 45,50% 9.500.351,012035 47,87% 9.595.354,52
Fonte: Legislação municipal

Segundo o resultado da avaliação atuarial, o plano de amortização instituído é
suficiente para promover o equacionamento do déficit técnico atuarial, uma vez

aprovado o modelo vigente por meio da Lei Municipal 3099/2018.
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Constata—se que para o equacionamento do déficit técnico atuarial do Regime

Próprio, por intermédio da Lei Municipal 3099/2018, a adoção de aportes periódicos,

juntamente com as contribuições patronais normais, resultou na seguinte receita:

Tabela 15) Receita Orçamentária de Contribuições e Aportes Atuariais Em R$ 1,00Conta Contábil Descrição Valores
7.2.1 .8.03.1 .1 Contribuição Patronal Servidor Ativo — Principal 3.727.008,91
7.2.1.8.03.1.2 Contribuição Patronal Servidor Ativo — Multas e Juros 678.703,61
7.2.1.8.03.2.1 Contribuição Patronal Servidor lnatívo -— Principal 2.507,71
7.9.9.0.01.1.1 Aportes periódicos para amortização de déãcit atuarial — Principal 3.231.819,67Total 7.640.039,90
Fonte: Demonstrativo BALEXOR/RPPS —- PCA/2020

Em contrapartida, o ente federativo registrou a seguinte execução orçamentária

relacionada ao pagamento de contribuições patronais do plano de amortização do
déficit atuarial do RPPS:

Tabela 16) Execução Orçamentária para Amortização do Déficit Atuarial Em R$ 1,00
Aliq. Normal Aliq.Normai Aporte Cobert.

Unidades Gestoras Ativo PP Inativo PP Déficit Atuarial Total
3.1.91.13.08 3.1.91.13.10/12 3.3.91.97.00

040E0100002 -— Serviço Autônomo de Água e Esgotode João Neiva 92.291,46 0,00 0,00 92.291,46
040E0500001 — Fundo Mun. de Saúde de João Neiva 286.723,45 0,00 0,00 286.723,45
gggoEãõgngZ —- Fundo Mun. de Assustencua Socral de 36.272,71 0,00 0,00 36.272,71
040E0700001 - Prefeitura Municipal de João Neiva 1.449.557,96 0,00 0,00 1.449.557,96
040L0200001 —- Câmara Municipal de João Neiva 156.345,01 0,00 0,00 156.345,01
040E0800001 — Instituto de PreVidencra dos Servidores 13.353,54 2.362,83 0,00 15.716,37do Municipio de João Neiva

Total 2.034.544,13 2.362,83 0,00 2.036.906,96
Fonte: Demonstrativo BALEXOD -— PCM/2020

Verifica—se que o aporte total devido para amortização do déficit atuarial foi de

R$5.540.347,77, conforme prevê a Lei Municipal 3.099/2018 e declarado pelo gestor

do lPSJON (DELQUlT/PCA do RPPS) e pelo Chefe do Poder Executivo (DELREPI).
Não obstante, o recebimento de tais recursos não estavam sendo realizados na

conta apropriada, situação que foi corrigida após o mês de maio do exercício de

2020, justificando o registro parcial de R$ 3.231.819,67 na conta 7.9.9.0.01.1.1.

Ademais as contribuições patronais registradas pelos órgãos somam
R$2.036.906,96, enquanto o RPPS acusa uma receita de R$4.408.220,23,
distribuida entre as contas 7.2.1.8.03.1.1, 7.2.1.8.03.1.2 e 7.2.1.8.03.2.1.

Ressalta—se que o repasse extra orçamentário de contribuições previdenciárias

patronais interfere negativamente em indicadores consolidados do ente,
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especialmente no cálculo da despesa com pessoal.

Em consulta às Prestações de Contas Mensais, o Balancete da Execução

Orçamentária da Despesa, observa-se que no exercício de 2021 foram
contabilizados R$ 6.794.840,79 na conta 33.91.9700 pelos entes municipais e na

conta 7.9.9.0.01.1.1 pelo iPSJON, indicando que a situação do registro dos aportes

atuariais foi regularizada.

Portanto, depreende4se que a ausência de proporcionalidade entre o registro de

contribuições e aportes, por parte do órgão gestor do RPPS, e o respectivo repasse

pelos demais órgãos transferidores, no exercício em análise, decorreu de falha na

contabilização.

Com relação a efetividade do piano de amortização, verifica—se que o art. 54, inc. ll,

da Portaria MF 464/2018 dispõe acerca da efetividade do plano de amortização

adotado. Contudo, em dezembro de 2018, a Secretaria de Previdência ligada ao

Ministério da Fazenda publicou a [N SPREV 07/2018 que dispõe sobre os planos de

amortização do déficit atuarial dos regimes próprios de previdência social (RPPS).

O art. 9º da IN regulou os prazos de implementação das regras estabelecidas no art.

54, ll, da Portaria MF 464/2018:

Art. 9º A aplicação do critério previsto no inciso ll do art. 54 da Portaria MF
nº 464, de 2018, deverá ser demonstrada no DRAA, por meio das
informações da composição do pagamento relativas ao plano de
amortização.

Parágrafo único. A adequação do piano de amortização ao disposto no
inciso ll do art. 54 da Portaria MF nº 464, de 2018, poderá ser promovida
gradualmente, com a elevação das contribuições suplementares, a partir do
exercício de 2021, na forma de alíquotas ou aportes, à razão de um terço do
necessário a cada ano, até atingir o valor que atenda a esse critério em
2023. (g.n.)

Com isso, a verificação do cumprimento da efetividade do plano de amortização

somente seria exigível a partir do exercício de 2021, à razão de um terço ao ano, até

a exigência de cumprimento total desse critério a partir do exercício de 2023.

Em consulta ao Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial — DRAA, com

data base posicionada em 31/12/2020, identificou-se contribuição mínima por parte

do plano de amortização, superando o montante anual de juros do saido do déficit
atuarial do exercício de 2021, na razão proposta pelo art. 54, inc. II, da Portaria MF
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464/2018.

4 REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA

0 Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP representa um documento,

fornecido pela Secretaria de Previdência, do Ministério da Economia, que atesta o

cumprimento de exigências previstas na Lei Federal 9.717/1998, por parte do regime
próprio de previdência.

Conforme previsão do art. 7º da Lei Federal 9.717/2010, a regularidade na emissão

do CRP constitui requisito para: realização de transferências voluntárias de recursos

pela União; celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes; concessão de

empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades

da Administração direta e indireta da União; liberação de recursos de empréstimos e
financiamentos por instituições financeiras federais.

Em consulta ao portal eletrônico da Secretaria de Previdência, do Ministério da

Economia, constata-se a existência de CRP, no exercício de 2020, referente os

seguintes periodos: 01/01 a 03/04, 03/04 a 30/09 e 30/09 a 31/12/2020); atestando a

regularidade junto às obrigações previstas pela Lei Federal 9.717/1998;
encontrando-se, atualmente, com validade até 24/03/2025.

5 CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

As contas anuais ora avaliadas refletem a conduta do Sr. OTAVIO ABREU XAVIER,

no exercício de suas atribuições como prefeito municipal de João Neiva, referente à
condução da politica previdenciária no exercício de 2020.

Respeitado o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016, a análise consignada

neste Relatório Técnico teve por base as informações apresentadas nas peças e
demonstrativos encaminhados pelo gestor responsável, nos processos de contas

dos demais órgãos e entidades municipais vinculados ao RPPS, assim como nos

demonstrativos consultados no endereço eletrônico da Secretaria de Previdência do

Ministério da Economia, em conformidade com a instrução Normativa TC 68/2020.

5 Disponível em: https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprevl. Acesso em: 07/03/2022.
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Sob o aspecto técnico-contábil, opina-se pela aprovação das contas do Sr.
OTAVIO ABREU XAVIER, no exercício de 2020, na forma do art. 80, inciso I, da Lei

Complementar Estadual 621/2012.

Vitória —- ES., 08 de março de 2022.

(documento assinado digitaimente)
Margareth Cardoso Rocha Malheiros

Auditor de Controle Externo
Matrícula: T203239
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CÁMARA MUNICIPAL DE JOÃO NENA

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO

TERMO DE ABERTURA

Processo, PROCESSO Nº 000016/2025 - Externo

Joõo Neiva-ES, 19 de fevereiro de 2025

Exmo. Sr. PresídenTe,

Nesªro dofo, procedemos o oberºruro desfe Volume nº OT do
Processo nº 000016/2025, que se início com Requerimenfo de
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, de folhos
nº 02.

Para consfor, eu CARLA CANIÇALI SUCE, subscrevo e assino.




